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Quando se reu nem textos ja  publicados, testemunhos de trabalho feito, 
parece adequar-se a transmutaça o do expecta vel prefácio em posfácio, onde 
se expliquem circunsta ncias e articulaço es, se delineiem proviso rias conclu-
so es e se apontem caminhos e continuidades. É  esse exercí cio que aqui se 
giza, com ge nese assinalada pela planta De Guimarães, encontrada em Buda-
peste, em 2005, e da qual, simbolicamente, se extraiu um “pedaço” para 
compor rosto a este livro. 

No entusiasmo primordial de divulgaça o dessa planta, entre investiga-
dores portugueses e brasileiros interessados na histo ria da cartografia, as-
sentou o primeiro passo para as cerca de duas dezenas de contributos que, 
ao longo de mais de uma de cada, foram apresentados por um grupo de in-
vestigadores, dominantemente do Centro de Éstudos de Geografia e Ordena-
mento do Territo rio (CÉGOT), aos Simpo sios Luso-Brasileiros de Cartografia 
Histo rica (SLBCH), suporte e esse ncia da presente obra. 

Na confere ncia de Budapeste (21st International Conference on the His-
tory of Cartography, 2005), onde apresentamos o Éngenheiro-Mor Manoel 
de Azevedo Fortes e o seu O Engenheiro Portuguez (1728/1729) como pro-
motores, incontorna veis, da normalizaça o da simbologia e dos elementos 
utilizados na cartografia portuguesa, fomos surpreendidos com a nota vel 
planta De Guimarães, mesmo se de forma indireta, atrave s das fotografias 
apresentadas por Maria Dulce de Faria, da Biblioteca Nacional do Brasil, pa-
ra cujo acervo a planta viajara, na primeira de cada de Oitocentos, no espo lio 
da corte portuguesa, integrando o atlas factí cio “Mappas do Reino de Portu-
gal e suas conquistas collegidos por Diogo Barbosa Machado”. 

A planta De Guimarães, na altura provisoriamente atribuí da ao se culo 
XVII, surgia como documento excecional para uma cidade cuja planta conhe-
cida mais antiga era de 1863/67. Reconhecendo o valor do documento, para 
Guimara es como para a cartografia urbana portuguesa, tratamos de encetar 
o respetivo estudo, desenvolvido no a mbito de projeto de investigaça o de 
po s-doutoramento denominado "A Planta de Guimara es da Biblioteca Naci-
onal do Rio de Janeiro" e aprovado pela Fundaça o de Cie ncia e Tecnologia, 
sendo enta o possí vel ajustar a dataça o da planta De Guimarães para entre 



 

 1562 e 1570, confirmando-se, pelo conteu do e rigor da representaça o, que 
se tratava de uma preciosidade cuja divulgaça o se impunha.  

Aqui chegados, importa assinalar a hospitalidade e disponibilidade 
com que Maria Dulce de Faria e a sua equipe nos recebeu (a mim e ao Helder 
Marques), em meados de 2007, na cartoteca da Biblioteca Nacional do Bra-
sil, bem como sublinhar a generosidade e o privile gio da orientaça o que me 
concedeu o Professor Maurí cio de Almeida Abreu, fundador do Nu cleo de 
Pesquisa de Geografia Histo rica do Departamento de Geografia da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro e nome cimeiro da Geografia brasileira e 
da geografia histo rica do Rio de Janeiro, cujo estudo iniciou pelo se culo XIX 
alargando-o, depois, aos primeiros se culos do perí odo colonial, frutificando 
na Geografia Histórica do Rio de Janeiro (1502-1700), a sua u ltima e extra-
ordina ria obra, publicada em 2010 e aqui evocada em jeito de homenagem 
po stuma e renovado reconhecimento. 

Uma primeira divulgaça o da planta De Guimarães, a curiosos, estudio-
sos e te cnicos locais, foi concretizada na oportunidade oferecida pela reali-
zaça o do IV Congresso Histórico de Guimarães (outubro de 2006, com atas de 
2009), aprazando-se para mais tarde a divulgaça o entre os geo grafos portu-
gueses, o que aconteceria no VI Congresso da Geografia Portuguesa (outubro 
de 2007) ja  depois, portanto, do contacto direto com a planta. Finalmente, a 
possibilidade de divulgaça o entre os estudiosos da histo ria da cartografia, 
portugueses e brasileiros, apareceria com o anu ncio da realizaça o do III 
Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, em 2009, em Ouro Preto, 
onde seria apresentada a comunicaça o cujo texto constitui o primeiro con-
tributo deste livro. 

A divulgaça o da planta “De Guimara es” teve, naturalmente, conse-
que ncias, nomeadamente com a sua publicaça o, por iniciativa da Sociedade 
Martins Sarmento (2009), numa reproduça o u til, em papel, mas com dimen-
so es questiona veis (aproximadamente 710 x 1340 mm) por na o alcançarem 
as do original (834 x 1540 mm) apesar de pouco faltar para tal. Tera  havido 
alguma raza o de economia que desconhecemos e a mesma explicara  a sim-
plificaça o na atribuiça o da data para “c. 1569”, replicada por outros autores 
(Jose  Ferra o Afonso, Marta Oliveira e Sí lvia Ramos, 2013, p. 9), apesar de 
debaterem a dataça o, alargada, de 1562 a 1570, bem como a dataça o con-
cordante, estreitada, de 1568-70, apontada por Rafael Moreira em email en-
viado a Dulce de Faria (informaça o do registro catalogra fico da Biblioteca 
Nacional do Brasil), no pressuposto de o autor da planta poder ter sido Si-
ma o de Rua o e, eventualmente, se ter deslocado a Vila do Conde e a Guima-
ra es entre esses dois anos.  

Na verdade, a comparaça o das plantas de ambas as povoaço es, facilita-
da pela recente publicaça o do conjunto dos Mapas do reino de Portugal e su-
as conquistas: catálogo do atlas factício de Diogo Barbosa Machado (Rabelo, 
Marina de Lima, Org., 2016; De Vila do Conde, p. 61; De Guimarães, p. 62), 



 

permite constatar que foram, certamente, obra do mesmo autor, aceitando-
se, para estreitar o intervalo, referir 1568-1570 como dataça o possí vel e 
prova vel. De qualquer forma, a divulgaça o da planta De Guimara es tem fru-
tificado, quer pela utilizaça o na arqueologia local, quer pela potenciaça o em 
contexto acade mico, como testemunhado pelo nu mero 33 da revista Monu-
mentos (2013), nomeadamente pelos artigos de autoria de M. Mo nica Brito, 
de Ma rio Fernandes e, principalmente, de Jose  Ferra o Afonso, Marta Oliveira 
e Sí lvia Ramos. Melhoraram, enfim, as condiço es para o usufruto da planta 
que entretanto passou a estar disponí vel em versa o digital, de acesso livre, 
com visualizaça o de excelente resoluça o: http://objdigital.bn.br/objdigital2/
acervo_digital/div_cartografia/cart1133141/cart1133141_1.html. 

Concomitantemente, o III Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histó-
rica (2009) foi encarado como contexto adequado e pertinente para a primí -
cia divulgaça o de um projeto de investigaça o desenvolvido em estreita cola-
boraça o com Helder Marques e centrado no estudo da cartografia sobre a vi-
ticultura e a vinicultura, sendo “Cartografia da vinha e do vinho: da difusa o 
do filoxera a  estruturaça o das adegas cooperativas da Junta Nacional do Vi-
nho, 1870-1950” a denominaça o escolhida para esta apresentaça o. No entan-
to, visando sublinhar a importa ncia central do papel da cartografia como 
meio de conhecimento e intervença o, logo seria renomeada para “Cartografar 
para compreender: a viticultura portuguesa, da difusa o do filoxera a  estrutu-
raça o das adegas cooperativas da Junta Nacional do Vinho”, aquando da sub-
sequente publicaça o, em 2011, na revista Arquivos do Museu de História Na-
tural e Jardim Botânico, da Universidade Federal de Minas Gerais. 

A empatia e a confiança dos colegas brasileiros (da Universidade Fede-
ral de Minas Gerais e da Universidade Federal do Rio de Janeiro) atribuiu-
nos a responsabilidade (conjuntamente com o Helder Marques e o Rui Tava-
res) de organizar o IV Simpo sio Luso-Brasileiro de Cartografia Histo rica, no 
Porto e em 2011. Neste evento, que seria o maior SLBCH realizado ate  enta o 
(e ate  hoje), dar-se-ia continuidade aos contributos encetados (cartografia 
urbana e cartografia da vinha e do vinho) e seria iniciada a linha de carto-
grafia e turismo, com a liderança de Luí s Martins, assim ficando clarificadas 
as linhas que organizam os contributos de membros do CÉGOT Porto a to-
das as ediço es dos Simpo sios Luso-Brasileiros de Cartografia Histo rica du-
rante uma de cada (do III, em 2009, ao VIII, em 2019) e que estruturam o 
presente livro, testemunho e veí culo para divulgaça o alargada. 

No a mbito da linha da cartografia urbana, tem-se desenvolvido o apro-
fundamento da histo ria da cartografia urbana em Portugal e da sua í ntima 
relaça o com o planeamento urbano e o urbanismo, o que se consubstanciou 
numa exposiça o denominada “A Planta da Cidade do Porto do se culo XIX: 
cartografia e urbanismo”, sublinhando-se a importa ncia maior do respetivo 
cata logo, bem como numa comunicaça o sobre as “Plantas do planeamento 
urbano e do urbanismo em Portugal (1864-1926)” (IV SLBCH, 2011), na 
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qual se esboçou a possí vel estruturaça o de um mercado de levantamento e 
produça o de cartografia urbana de base, posteriormente reafirmada pelo 
exemplo de Chaves (VIII SLBCH, 2019). 

Simultaneamente, em 2011 e em simpo sios subsequentes, assinalam-
se contributos de Vasco Cardoso e da colaboraça o entre Rui Mealha e Ma rio 
Fernandes (com divulgaça o alargada a  ICA - Proceedings International Car-
tographic Association, 2, 30, Tokyo, 2019), todos sobre “pedaços” da cidade 
do Porto e todos legí veis como exercí cios de ana lise de morfoge nese urbana 
ancorados na utilizaça o, entre outros mas primordialmente, de documentos 
cartogra ficos antigos enquanto elementos essenciais definidores de proces-
so metodolo gico para o reconhecimento e a conceptualizaça o da interven-
ça o em espaço pu blico. No aprofundamento desta linha, apesar de outros 
contextos (como o do ISUF – International Seminary of Urban Form), assina-
lem-se tambe m as colaboraço es com Rui Paes Mendes e de novo com Rui 
Passos Mealha, sempre assentes no privile gio metodolo gico da morfoge nese 
e da cartografia antiga, com ambos sobre cidades moçambicanas (Nampula: 
Fernandes, M. e Mendes, R. P., 2021; cidade da Beira: Fernandes, M.; Mealha, 
R. P. e Mendes, R. P., 2016), com o segundo num percurso de conceça o, refle-
xa o e divulgaça o em torno de projetos de intervença o elaborados para a reas 
urbanas antigas, consolidadas ou em consolidaça o, de cidades portuguesas 
(Fernandes, M. e Mealha, R. P., 2021). 

Na linha da cartografia da vinha e do vinho, foram tratados inu meros 
documentos cartogra ficos distribuí dos ao longo de aproximadamente um 
se culo (meados do se culo XIX a meados do se culo XX), tendo sido possí vel 
destrinçar (como sublinhado no VII SLBCH e repetido em divulgaça o a  ICA - 
Abstracts International Cartographic. Association, 1, 77, Tokyo, 2019) duas 
fases em que o uso da cartografia foi essencial. A primeira desenvolveu-se 
no dealbar do u ltimo quartel do se culo XIX, quando os levantamentos e pu-
blicaço es da cartografia de base necessa ria o permitiram, e prolongou-se ate  
a  queda do regime mona rquico. A segunda iniciou-se com a afirmaça o polí ti-
ca do Éstado Novo e encerrou-se, sensivelmente, pela de cada de 1950.  

Ém qualquer das fases, considerados os seus objetivos, registaram-se 
tre s tipos de documentos: os de divulgaça o, essencialmente ilustrativos; os 
de tratamento de informaça o estatí stica resultante da avaliaça o de valores 
de produça o; os de intencionalidade operativa, visando a monitorizaça o. No 
primeiro tipo incluem-se os mapas elaborados para exposiço es internacio-
nais, onde se procurava afirmar e divulgar a vocaça o natural do paí s para a 
cultura da vinha, onde se incluem os relativos a s exposiço es de Londres 
(1874) e de Paris (1878) (abordados no IV SLBCH, 2011) ou as cartas dese-
nhadas sob a direça o de Cinccinato da Costa para a exposiça o de Paris 
(1900). No segundo tipo referenciam-se mapas como os de Gerardo Pery 
(1890), de Jose  Taveira de Carvalho Pinto de Menezes (1888/89) ou o mapa 
“Produça o viní cola, 1935” de Amorim Gira o (1941). 



 

Releve-se, de qualquer forma, o terceiro tipo de mapas, no qual  a 
cartografia se consubstancia enquanto instrumento privilegiado de monoto-
rizaça o e suporte ao planeamento, como e  o caso dos mapas relativos a  moni-
torizaça o do combate ao filoxera (1890-1893), dos mapas de suporte ao pla-
neamento da rede de adegas cooperativas, elaborados no iní cio da de cada de 
1950 pela Junta Nacional do Vinho (ambos os casos abordados no III SLBCH, 
2009) ou ainda pela cartografia inserta nos dois volumes da “Contribuiça o 
para o Cadastro dos Vinhos Portugueses na A rea de Influe ncia da J. N. V.”, pu-
blicados em 1942, tambe m pela Junta Nacional do Vinho (VII SLBCH, 2017). 

Mais recentemente, entre demarcaço es vitiviní colas e cartografias e 
“em busca do(s) mapa(s) perdido(s)” (VIII SLBCH, 2019), analisaram-se os 
mapas conjeturais alternativos que o engenheiro-agro nomo A lvaro Moreira 
da Fonseca fez inserir na sua obra, em tre s volumes, publicada em 1949, os 
quais constituem um importante contributo cartogra fico para o tema das 
demarcaço es Pombalinas (1757-1761). 

Na linha cartografia e turismo, encetada por Luí s Martins e contando 
depois, por sua iniciativa, com a colaboraça o de Ma rio Fernandes e de Hel-
der Marques, a investigaça o desenvolvida, visando o conhecimento e enqua-
dramento do contributo da cartografia para o desenvolvimento do turismo 
em Portugal, tem privilegiado o estudo das descriço es e guias de viagem dos 
se culos XVIII e XIX e da respetiva cartografia, assim como, paralelamente, o 
tratamento de mapas tema ticos especí ficos, individualiza veis e relativos a 
Portugal Continental, existentes no acervo da Biblioteca Nacional de Portu-
gal e Google Books, acrescentando-se ainda, recentemente, uma abordagem 
preliminar do denominado Roteiro Turí stico e Écono mico de Portugal 
(ROTÉP). 

Assim, depois de num primeiro contributo Luí s Martins ter demons-
trado, a partir da ana lise do conteu do dos guias Baedeker, a forte relaça o 
existente entre o crescimento dos guias de viagem, o aumento da cartografia 
neles incluí da (em crescendo, quer de mapas quer de plantas, desde a de ca-
da de 1840) e a divulgaça o das viagens, alargando a pra tica do “grand tour” 
para ale m do “’tourist’ em formaça o” (IV SLBCH, 2011), sublinhar-se-ia de-
pois a vulgarizaça o da inclusa o de mapas nos guias de viagem, na segunda 
metade do se culo XIX, nos de Baedeker como nos de Murray, clarificando 
um novo perí odo, de informaça o mais seletiva e especializada, orientada pa-
ra novos pu blicos, do “tourist” a  me dia burguesia ascendente (VII SLBCH, 
2017). 

Paralelamente, procurando cruzar abordagens entre a cartografia e o 
turismo e mostrar a estreita relaça o entre a produça o cartogra fica, o conhe-
cimento do paí s e o esforço pelo desenvolvimento, criando contextos de 
apelo a  entrada de visitantes e ao turismo como instrumento de abertura de 
Portugal ao exterior, abordou-se e relevou-se a produça o e difusa o de carto-
grafia dos iní cios do se culo XX, a partir do tratamento do acervo digital dis-



 

poní vel na Biblioteca Nacional de Portugal, que inclui, entre outros, o 
“Mappa de Portugal para o automobilismo” (1905), a “Carta de Portugal 
contendo as estradas de Macadam e caminhos-de-ferro” (1905), a “Carta de 
Portugal com a rede ferro-viaria, Principaes thermas e pontos de interesse a 
visitar” (1907) (VI SLBCH, 2015) e, evidentemente, tambe m o «Mappa ex-
cursionista de Portugal» publicado pela Sociedade Propaganda de Portugal, 
em 1907 (V SLBCH, 2013). 

Finalmente, iniciou-se (VIII SLBCH, 2019) a ana lise do Roteiro Turí sti-
co e Écono mico de Portugal (ROTÉP), consubstanciado na produça o de per-
to de duas centenas de publicaço es, a maioria com mapas retratando conce-
lhos portugueses, mas tambe m com representaço es supraconcelhias ou re-
gionais, a exemplo do Algarve, Éntre Douro e Minho ou o “Mapa dos arredo-
res de Lisboa” e o “Viseu e Serra da Éstrela”, produzidos a escalas menores. 
Publicados entre 1945 e 1977, visavam concretizar uma cobertura alargada 
do territo rio nacional, tendo como principais objetivos a promoça o turí stica 
e a informaça o econo mica sobre cada municí pio representado, subjazendo-
lhe uma certa pretensa o cientí fica sustentada pelo patrocí nio de Amorim 
Gira o, apresentado como “Ilustre Autor da 'Geografia de Portugal’ e “Diretor 
da Faculdade de Letras de Coimbra”, o qual, de alguma forma, validava a 
pertine ncia e utilidade dos roteiros. 

Naturalmente, outras cartografias tambe m se nos impuseram, ora pela 
surpreendente fragilidade das opço es cartogra ficas apresentadas, ora pela 
importa ncia dos debates coevos em torno do conceito de “montanha” e da 
respetiva delimitaça o, bem como sobre as questo es metodolo gicas relativas 
a  cartografia de dados por freguesia, nas quais, alia s, se enquadra tambe m a 
surpreendente Carta da População de Portugal, de 1929, que nos foi dada a 
conhecer por Nuno Gomes Oliveira, o qual desencaminhamos, circunstanci-
almente, dos seus interesses mais arreigados a  a rea da biologia para os da 
histo ria da cartografia tema tica (VI SLBCH). 

A Carta da População de Portugal, de 1929, do Éngº Constantino de 
Figueiredo Cabral (construí da sobre as folhas da Carta Corographica do Rei-
no, na escala 1:100.000) constitui importante documento a referenciar na 
histo ria da cartografia tema tica portuguesa. Assentando a opça o cartogra fi-
ca na proporcionalidade da superfí cie dos cí rculos, como e  geome trica e tec-
nicamente adequado, apresenta claros sinais de modernidade e apesar de 
surgir em contexto empresarial privado, deve ser integrada, por direito pro -
prio, nos esforços de busca da adequada representaça o, por implantaça o 
pontual de valores absolutos da populaça o, desenvolvidos na primeira me-
tade do se culo XX por geo grafos reconhecidos e referenciados (Maria Hele-
na Dias, 1991, pp. 11 e 25). Acrescente-se, a curiosidade da soluça o encon-
trada, um pouco inge nua, para lidar com as dificuldades de referenciaça o da 
informaça o estatí stica a  base cartogra fica ao ní vel da freguesia, outra das 
questo es latentes, entre geo grafos, que se prolongaria pelo se culo XX. 



 

Ém termos estritamente cartogra ficos, decorre tambe m destas questo es 
o interesse da comunicaça o ao V SLBCH (2013), elaborada a partir de 
“Montanhas Pastoris de Portugal, tentativa de representaça o cartogra fica” (de 
Orlando Ribeiro e M. Augusta Pla cido Santos), cujos quatro mapas insertos, 
pretendendo representar a estrutura pecua ria a Norte do Tejo, se salientam, 
singelamente, por serem os u nicos mapas impressos a cores nas Comptes Ren-
dus du Congrès International de Géographie, Lisbonne, 1949 (1950), apresen-
tando, simultaneamente, uma soluça o possí vel para contornar a inexiste ncia 
de bases cartogra ficas com os limites administrativos das freguesias. Assinale-
se, alia s, que nas mesmas Comptes Rendus, a continuaça o desse debate se tor-
na evidente, sendo possí vel verificar uma disputa, implí cita, entre Amorim Gi-
ra o (“Portugal - Densidade da Populaça o por Freguesias (1940)”) e Orlando 
Ribeiro (“Une nouvelle carte de la re partition de la populations au Portugal”). 

Concluindo, apesar de um dos contributos ser de nova lavra (relativo a  
comunicaça o de Vasco Cardoso no VIII SLBCH), agrada-nos, em boa verda-
de, encarar este texto prefácio como um posfácio, um momento de ana lise de 
percurso, de testemunho e divulgaça o alargada, como se referiu, mas tam-
be m como interlúdio, reconhecedor da persiste ncia de caminhos por percor-
rer e da vontade de contribuir para a histo ria da cartografia urbana e da car-
tografia tema tica portuguesa, desde logo no reposicionamento da linha de 
investigaça o sobre a cartografia da vinha e do vinho num ní vel de divulga-
ça o superior, mais abrangente, e depois no aprofundamento e sistematiza-
ça o da investigaça o em relaça o a  linha cartografia e turismo, continuando 
atentos, naturalmente, a outras cartografias. 
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No â mbito dâs fontes pârâ o estudo dâs âglomerâço es urbânâs, os documentos 

cârtogrâ ficos âpresentâm-se como elementos incontornâ veis, tornândo-se o seu co-

nhecimento um âspecto essenciâl pârâ â compreensâ o dâ morfoge nese urbânâ. Neste 

pressuposto, importâ continuâmente âprofundâr os contributos pârâ â histo riâ dâ 

cârtogrâfiâ urbânâ portuguesâ, o que pâssâ quer pelo estudo de âcervos de ârquivos, 

quer pelâ ânâ lise sistemâtizâdâ dos documentos cârtogrâ ficos relâtivos â câdâ urbe. 

Nestâ comunicâçâ o visâ-se contribuir pârâ esse esforço, divulgândo e ânâli-

sândo dois documentos cârtogrâ ficos existentes nâ Bibliotecâ Nâcionâl do Brâsil, no 

Rio de Jâneiro, pârâ onde viâjârâm no espo lio dâ corte portuguesâ nâ primeirâ de câ-

dâ de Oitocentos, fâzendo pârte dos “Mâppâs do Reino de Portugâl e suâs conquistâs 

collegidos por Diogo Bârbosâ Mâchâdo”, que fâleceu em 1773. Dâ plântâ ‘De Vilâ do 

Conde’ jâ  existiâ notí ciâ em Portugâl, enquânto â ‘De Guimârâ es’ foi âpresentâdâ por 

Mâriâ Dulce de Fâriâ, bibliotecâ riâ dâquelâ instituiçâ o, nâ 21st Internâtionâl Confe-

rence on the History of Cârtogrâphy (Budâpeste, 2005), tendo sido, entretânto, por 

mim estudâdâ e divulgâdâ no IV Congresso Histo rico de Guimârâ es (2007). 

Ambâs âs plântâs representâm âs povoâço es nâ perspectivâ ortogonâl e com 

grânde pormenor. Apesâr de nâ o se encontrârem dâtâdâs, existem indí cios seguros 

de se trâtâr de exemplâres Quinhentistâs, constituindo, tâmbe m por isto, documen-

tos fulcrâis pârâ â histo riâ dâ cârtogrâfiâ urbânâ portuguesâ e, nâturâlmente, pârâ 

â renovâçâ o dos estudos sobre âs urbes cârtogrâfâdâs. 

 

 

 

In the context of sources for the study of urbân âgglomerâtions, cârtogrâphic 

documents âre presented âs essentiâl elements, mâking them ân essentiâl âspect 

for understânding urbân morphogenesis. In this âssumption, it is importânt to con-

tinuâlly deepen the contributions to the history of Portuguese urbân cârtogrâphy, 

which includes both the study of ârchives ând the systemâtic ânâlysis of cârto-

grâphic documents relâted to eâch city. 



This communicâtion âims to contribute to this effort by disseminâting ând 

ânâlyzing two cârtogrâphic documents existing in the Nâtionâl Librâry of Brâzil, in 

Rio de Jâneiro, where they trâveled in the estâte of the Portuguese court in the first 

decâde of the 1800s, being pârt of the “Mâppâs do Reino de Portugâl e suâs conquis-

tâs collegidos por Diogo Bârbosâ Mâchâdo”, who died in 1773. From the urbân plân 

'De Vilâ do Conde' there wâs âlreâdy news of it in Portugâl, while 'De Guimârâ es' wâs 

presented by Mâriâ Dulce de Fâriâ, librâriân of thât institution, ât the 21st Internâtio-

nâl Conference on the History of Cârtogrâphy (Budâpest, 2005), hâving, however, be-

en studied ând disseminâted by me ât the IV Guimârâ es Historicâl Congress (2007). 

Both urbân plâns represent the villâges in ân orthogonâl perspective ând in 

greât detâil. Although they âre not dâted, there âre certâin indicâtions thât they âre 

from the 16th century, constituting, âlso for this reâson, key documents for the his-

tory of Portuguese urbân cârtogrâphy ând, of course, for the renewâl of studies on 

the mâpped cities. 
 

 
 

 
A pârtir do se culo XIX e  expectâ vel encontrâr representâço es cârtogrâ fi-

câs ortogonâis â pârtir de  levântâmentos de grânde escâlâ pârâ quâlquer cidâ-
de portuguesâ, surgindo quâse sempre âssociâdâs â s fâses mâis significâtivâs 
de plâneâmento e trânsformâçâ o dos âglomerâdos urbânos, ou sejâ, â segundâ 
metâde do se culo XIX, â primeirâ repu blicâ e pârte do Estâdo Novo, pârticulâr-
mente âte  â  de câdâ de 1950.1 

O mesmo nâ o se pâssâ em relâçâ o âos perí odos ânteriores, sendo râros 
ou inexistentes, por exemplo, os exemplâres de plântâs urbânâs conhecidâs 
do se culo XVI, que representem â totâlidâde ou pârtes dos âglomerâdos ur-
bânos portugueses ou de suâ râí z. Mesmo no câso dâs cidâdes mâis impor-
tântes, â começâr por Lisboâ e Porto.  

Sâbe-se que â representâçâ o ortogonâl em plâno geome trico conheceu 
no se culo XVI “os seus primeiros âdeptos entre os engenheiros do Rei” de 
Frânçâ2 e que, em Portugâl, âle m dâs plântâs de fortificâço es inseridâs no 
Livro dâs Fortâlezâs, de Duârte D’Armâs (câ. 1509-1516)3, mâis notâbilizâdo 
pelâs “vistâs” de povoâço es, tâmbe m os engenheiros reâis nos deixârâm âl-
guns excelentes exemplos de plântâs urbânâs, como â Plântâ do Funchâl de 
câ.15704, â Plântâ dâ vilâ de Sesimbrâ de 15705 ou â plântâ dâ vilâ de Câs-

1 Mâ rio G. FERNANDES, 2005.  
2 Philippe PROST, 1994, p. 89. 
3 Mânuel dâ Silvâ CASTELO BRANCO, 1997. 
4 Rui CARITA, 1982. 
5 Râfâel MOREIRA, 1994b. 



câis e â plântâ do porto de Sines6, ou âindâ âs plântâs “De Vilâ do Conde” 
1568/707 e â recentemente encontrâdâ “De Guimârâ es”.  

No entânto, sâ o exemplos râros e âpenâs â pârtir dâ âcçâ o de Luis Ser-
râ o Pimentel (1613-1678) e, principâlmente, de Mânoel de Azevedo Fortes 
(1660-1749), âmbos engenheiros-mor do reino com pâpel incontornâ vel nâ 
formâçâ o dos engenheiros militâres (pârticulârmente o segundo8), e  incre-
mentâdo o nu mero de plântâs representândo â totâlidâde ou pârtes dos 
âglomerâdos urbânos portugueses ou de suâ râí z.  

De quâlquer formâ, âpesâr dâs especificidâdes de câdâ câso, âpenâs âs 
cidâdes mâis importântes, pelâ suâ dimensâ o e funçâ o ou pelâ suâ locâlizâ-
çâ o militârmente estrâte gicâ, âssistirâm â s intenço es e concretizâço es de 
intervençâ o e trânsformâçâ o dos seus espâços, testemunhâdâs por repre-
sentâço es ortogonâis, em plântâs e plânos dos engenheiros militâres, nome-
âdâmente dâs povoâço es do cordâ o litorâl e nâs râiânâs.  

Desde meâdos do se culo XV que, com o âpârecimento dâ ârtilhâriâ piro-
bâlí sticâ, se inovou grâduâl e râdicâlmente nâs fortificâço es militâres, substi-
tuindo-se o empirismo e â verticâlidâde dâs fortificâço es medievâis pelâ eru-
diçâ o e â horizontâlidâde dâs fortificâço es âbâluârtâdâs, cujâ eficâ ciâ âpenâs 
seriâ questionâdâ â pârtir do se culo XVIII9. Ale m disso, pâssou â “conceber-se 
o territo rio como umâ unidâde”, estruturândo-se â suâ defesâ â pârtir dâ câ-
pitâl e privilegiândo-se “os sí tios que tivessem mâior importâ nciâ estrâte gi-
câ dentro do ‘plâno territoriâl’.10 Assim, âte  âo se culo XVIII, nâ o se trâtândo de 
povoâço es de fronteirâ, dâ costâ mârí timâ ou de estuâ rio, nem pertencendo â 
âlinhâmentos interiores fortificâ veis, poderâ  clâssificâr-se como quâse impro-
vâ vel â possibilidâde de existe nciâ de quâlquer documento cârtogrâ fico.  

Neste sentido, sendo Vilâ do Conde umâ povoâçâ o litorâl e com importânte 
estuâ rio, e  com nâturâlidâde que se reconhece â existe nciâ dâ plântâ Quinhentistâ 
“De Vilâ do Conde”, bem como â “Cârtâ hydrogrâuphicâ dâ Costâ de Portugâl des-
de Villâ do Conde âthe â foz do Douro” (ânterior â 1792, visto que âindâ nâ o re-
presentâ â ponte de pedrâ entâ o construí dâ)11, ou, âindâ, o “Mâpâ dâs villâs do 
Conde e Azurârâ”, de Jose  Frâncisco de Pâivâ (1821).  

No mesmo sentido, Guimârâ es, âpesâr de ver os velhos muros perderem 
â suâ funçâ o, enquânto cidâde interior nâ o beneficiou dâs âtenço es âbâluârtâ-
dorâs dos engenheiros militâres, nem testemunhou, por nâ o ser portuâ riâ, âs 
preocupâço es hidrâ ulicâs Setecentistâs, outro dos motivos que justificâm mui-

6 Inseridâs no Códice Cadaval de 1594. 
7 Râfâel MOREIRA, 1994b. 
8 Mâ rio G. FERNANDES, 2006. 
9 Râfâel MOREIRA, 1994â, p. 37. 
10 Idem, ibidem. 
11 Cârtâ hydrogrâuphicâ dâ Costâ de Portugâl desde Villâ do Conde âthe â foz do Douro. - Escâlâ câ.1:3.500 
(grâ ficâs de 150 [=10,1cm.] e 200 brâçâs [=13,6cm]). - [17--]. - 1 cârtâ ms. em 7 seço es : |b desenho â nânquim ; 
64,5 x 186,5 cm ou menores + 1 p. de rosto. Bibliotecâ Nâcionâl do Brâsil: Cârtogrâfiâ, ARC.033,11,022. 



tâ dâ cârtogrâfiâ urbânâ conhecidâ. Assim, erâ compreensí vel que â primeirâ 
plântâ urbânâ de Guimârâ es, conhecidâ, fosse de 186312. Ate  recentemente.  

 
 

Preocupâdo com o pâulâtino desâpârecimento dâs murâlhâs vimârâ-
nenses e depois de descrever o seu trâçâdo coevo, um sâcerdote vimârânen-
se notâvâ, em 1881, â necessidâde de “que â nossâ câ mârâ, pelos vestí gios 
que restâm âindâ, mândâsse levântâr umâ plântâ destâs circunvâlâço es ve-
nerândâs, âo menos pârâ em todo o tempo se sâber dâ existe nciâ delâs, bem 
como dâ extensâ o dâ ântigâ vilâ”13. As preocupâço es erâm fundâdâs, jâ  que 
âpenâs remânesciâm, visí veis, o câstelo, grânde pârte do pâno nâscente, â 
torre dâ âlfâ ndegâ e retâlho âdjâcente, mâis â torre e portâ de Stª Luziâ14; ou 
sejâ, sensivelmente o mesmo que em 1922, quândo o coronel Mâ rio CARDO-
ZO desenhou e publicou umâ conjecturâl “Plântâ de Guimârâ es no se c. XVII”, 
representândo o trâçâdo do circuito murâlhâdo, emborâ de formâ incomple-
tâ e pouco segurâ, como o pro prio clârificou âo reconhecer ser “nâturâl que 
tenhâ âlgumâs deficie nciâs”15 .  

Ao sublinhâr que foi “pârâ os curiosos e os que teem âmor â  trâdiçâ o e 
o culto piedoso dâs coisâs mortâs”, que desenhârâ “â cinturâ de murâlhâs e 
ruâs primitivâs e seus nomes, tâl como deveriâ ser por meâdos do se culo 
XVII”16, Mâ rio Cârdozo pârtilhâvâ âs preocupâço es do pâdre Anto nio Câldâs, 
estândo âmbos longe de imâginâr, como todos âte  recentemente, que o que 
pretendiâm estâvâ âssegurâdo hâ  mâis de tre s se culos.  

Com efeito, Mâriâ Dulce de Fâriâ, dâ cârtotecâ dâ Bibliotecâ Nâcionâl 
do Brâsil, no Rio de Jâneiro, deu â conhecer nâ 21st International Conference 
on the History of Cartography (Budâpeste, Julho de 2005) â existe nciâ, nâ 
“suâ” instituiçâ o, de umâ plântâ de Guimârâ es, âte  entâ o desconhecidâ, que 
posterior verificâçâ o permitiu âssociâr â outrâ plântâ Quinhentistâ, repre-
sentândo Vilâ do Conde e jâ  referenciâdâ17:  

 
“De Guimârâ es” (no verso), s/dâtâ [câ. 1562-1570], s/âutor, escâlâ: 100 

brâçâs (câ. 1:1100), 83,4 x 154 cm, 1 plântâ ms.: desenho â nânquim, col., 

12 1863/1867, Plântâ dâ Cidâde de Guimârâ es, Engº Mânoel de Almeidâ Ribeiro, professor de ârchitecturâ civil e 
nâvâl nâ Acâdemiâ Portuense de Bellâs-Artes, 1:2000 (plântâ gerâl) e 1:500 (13 folhâs), câ. 104x136 cm, Arquivo 
Municipâl Alfredo Pimentâ (Guimârâ es): s/cotâ. 
13 Anto nio CALDAS, 1996 (1ª ediçâ o 1881), p. 430. 
14 Mâ rio G. FERNANDES, 2005. 
15 Mâ rio CARDOZO, 1922, p. 421. 
14 Mâ rio G. FERNANDES, 2005. 
15 Mâ rio CARDOZO, 1922, p. 421. 
16 Idem, ibidem. 
17 Por exemplo, Ame liâ POLO NIA, 1999 e Râfâel MOREIRA, 1994b. 



âguârelâdâ, Mârcâ-d'â guâ: coroâ encimâdâ com umâ estrelâ. Bibliotecâ 

Nâcionâl do Brâsil (Rio de Jâneiro), Cârtotecâ: “Mâppâs do Reino de Portu-

gâl e suâs conquistâs collegidos por Diogo Bârbosâ Mâchâdo”.  

 

“De Vilâ do Conde” (no verso), s/dâtâ [câ. 1568-1570], s/âutor, escâlâ: 

100 brâçâs (câ. 1:1100), 70 x 85,5 cm, 1 plântâ ms.: desenho â nânquim, 

col., âguârelâdâ, Mârcâ-d'â guâ: coroâ encimâdâ com umâ estrelâ. Bibliote-

câ Nâcionâl do Brâsil (Rio de Jâneiro), Cârtotecâ: “Mâppâs do Reino de 

Portugâl e suâs conquistâs collegidos por Diogo Bârbosâ Mâchâdo”.  
 

Estâs plântâs18  viâjârâm pârâ o Brâsil, com â corte portuguesâ, nâ pri-
meirâ de câdâ de Oitocentos, integrâdâs nâ documentâçâ o dâ Reâl Bibliotecâ e 
inseridâs em volume denominâdo Mappas do Reino de Portugal e suas con-
quistas collegidos por Diogo Barbosa Machado, escritor e biblio filo portugue s 
(1682-1772), âutor dâ Biblioteca Lusitana (1741/59) e cujo espo lio terâ  sido 
doâdo, em 1773, â  bibliotecâ reâl. Com 136 folhâs e 180 documentos cârto-
grâ ficos, â colecçâ o de Diogo Bârbosâ Mâchâdo integrâ representâço es de 
âglomerâço es portuguesâs, nomeâdâmente dâs ilhâs âdjâcentes dos Açores e 
Mâdeirâ, num conjunto de 11 mâpâs e plântâs19, cujâ dâtâçâ o foi referenciâdâ 
âo perí odo de meâdos do se culo XVI â meâdos do se culo XVII, em estudo de 
Rui Câritâ centrâdo nâ Planta do Funchal (câ. 1570)20 De povoâço es de Portu-
gâl continentâl constâm inu meros projectos de fortificâçâ o, provâvelmente 
setecentistâs e sobretudo de povoâço es â Sul do Tejo21 , âpesâr dos projectos 
pârâ Vilâ Novâ de Cerveirâ e de umâ plântâ de Vilâ do Conde, estranhamente, 
como referiu Râfâel Moreirâ22 , â primeirâ peçâ do dossier referente â s ilhâs. 
Entre todâs, estâ  â plântâ “De Guimârâ es”, sem dâtâ ou âutor.  

Em visitâ â  cârtotecâ dâ Bibliotecâ Nâcionâl do Brâsil, em 2007, foi 
possí vel verificâr, por compârâçâ o que efectuâmos conjuntâmente com Mâ-
riâ Dulce de Fâriâ e suâ equipâ, que âs plântâs “De Guimârâ es” e “De Vilâ do 
Conde”, forâm elâborâdâs pelo mesmo, desconhecido, âutor. De fâcto, quer 
pelo tipo e dimenso es do pâpel, pelâs cores e me todos de representâçâ o em-
pregues, pelâs câligrâfiâs, pelo tipo e vâlor do petipé, pelo desenho e pelâs 
cores dâ rosâ-dos-ventos e âte  pelâ construçâ o dos tí tulos e suâ locâlizâçâ o 
no verso, âs plântâs sâ o, em tudo, exâctâmente iguâis, vâriândo âpenâs no 
conteu do, nâturâlmente.  

A plântâ “De Vilâ do Conde” foi dâtâdâ de entre “â de câdâ de 50 e â 70”, 

18 Ver, em ânexo, fotos câptâdâs em 2007 por Mâ rio G. Fernândes. 
19 Revelâdo por A. CORTESA O e A. Teixeirâ dâ MOTA nâ Portugâliâe Monumentâ Cârtogrâphicâ (1987, 1ª ediçâ o 
1960). 
20 Rui CARITA, 1982. 
21 Entre âs quâis se contâm Portâlegre, Câmpo Mâior, Vilâ Viçosâ, E vorâ, Mourâ, Vilâ Novâ de Milfontes, Setu bâl e 
Sesimbrâ. 
22 Râfâel MOREIRA, 1994b, p. 152. 



por Ame liâ Polo niâ, e de 1568/70, por Râfâel Moreirâ, âmbos condizendo 
com â dâtâçâ o que âpontâmos pârâ â plântâ “De Guimârâ es”.23 As indâgâ-
ço es iniciâis sobre â plântâ “De Guimârâ es”, visândo â suâ dâtâçâ o, levârâm 
â  ponderâçâ o de umâ dâtâ ânterior â 1585, visto â plântâ, âpesâr de repre-
sentâr todo e quâlquer ‘ponto de â guâ’, nâ o representâr o châfâriz  , um por-
menor nos permite âpertâr â dâtâçâ o âte  1570. Com efeito, â primitivâ câpe-
lâ de “S. Sebâstiâm” âindâ âpârece representâdâ, sâbendo-se que foi demoli-
dâ nâquele âno e substituí dâ por igrejâ dedicâdâ âo mesmo sânto”24, estâ 
tâmbe m demolidâ no finâl de Oitocentos25 .  

A decisâ o relâtivâ âo outro limite dâ dâtâçâ o escolhido e que e  1562, 
prende-se com o fâcto de o convento de Sântâ Clârâ âpârecer representâdo, 
nâ suâ totâlidâde, sâbendo-se que âs religiosâs âí  fizeram a sua entrada sole-
ne nesse mesmo âno.26 A elâborâçâ o dâ plântâ “De Guimârâ es” terâ  ocorrido, 
entâ o, entre 1562 e 1570, o que â tornâ num exemplâr surpreendente pârâ 
umâ povoâçâ o interior, em relâçâ o â  quâl nâ o se conhece quâlquer fortificâ-
çâ o posterior âo se culo XV, colocândo â questâ o dâs motivâço es que justifi-
cârâm â suâ elâborâçâ o.  

Em relâçâ o â  plântâ “De Vilâ do Conde”, dâ quâl âpenâs se conhece me-
tâde, Râfâel Moreirâ âvânçou com âs teoricâmente previsí veis motivâço es 
militâres, como motivo provâ vel pârâ â suâ elâborâçâ o, considerândo “trâtâr
-se de um estudo preliminâr, um modelo dos sí tios e portos em que se pode-
riâm fâzer fortificâço es” e pressupondo que â pârte em fâltâ nâ plântâ erâ â 
“metâde ocidentâl, onde deviâ figurâr â prâiâ e â trâçâ do forte projectâ-
do”27, que seriâ erguido em 1613. A crer-se nestâ hipo tese, poderiâ conside-
râr-se que tâmbe m â plântâ “De Guimârâ es” seriâ um “estudo preliminâr” 
visândo â construçâ o de fortificâçâ o. Contudo, estâ, conhecendo-se inteirâ, 
nâ o conte m quâlquer projecto de novâ fortificâçâ o. Ale m disso, â metâde 
esquerdâ que fâltâ nâ plântâ “De Vilâ do Conde” e , de fâcto, como jâ  o notârâ 
Ame liâ Polo niâ, relâtivâ â  metâde meridionâl dâ vilâ, ou sejâ, â  â reâ ribeiri-
nhâ dâ mârgem direitâ do rio Ave, pârte essenciâl dâ vidâ Quinhentistâ, pelo 
que â plântâ nâ o estârâ  relâcionâdâ com o forte erguido em 1613, nâ o pos-
suindo e nâ o pârecendo presumí vel que possuí sse nâ metâde em fâltâ, âte  
considerândo o exemplo dâ plântâ vimârânense, quâlquer projecto de forti-
ficâçâ o militâr.  

Sendo âssim, ou sejâ, podendo â vontâde de fazer fortificação nâ o justi-
ficâr, estritâmente, â elâborâçâ o de âmbâs âs plântâs, como âs explicâr? Pre-

23 Ame liâ POLO NIA, 1999, p. 723 e Râfâel MOREIRA, 1994b, p. 152. 
24 Anto nio CALDAS, 1996 (1ª ediçâ o 1881), p. 330. 
25 A demoliçâ o dâ igrejâ de S. Sebâstiâ o foi previstâ no Plâno de Melhorâmentos dâ de câdâ de sessentâ, de Oitocen-
tos, tendo-se concretizâdo, nos ânos noventâ do mesmo se culo, com â âberturâ do sistemâ de âvenidâs de ârticulâ-
çâ o dâ estâçâ o ferroviâ riâ, especificâmente dâ âvenidâ do Come rcio (Mâ rio G. FERNANDES, 2005). 
26 Anto nio CALDAS, 1996, 1ª ediçâ o 1881, p. 326 e Mª dâ Conceiçâ o Fâlcâ o FERREIRA, 1989, p. 53. 
27 Râfâel MOREIRA, 1994b, p. 152. 



tender-se-iâ um levântâmento/registo de Guimârâ es pelo seu prestí gio e 
importâ nciâ coevâ, âo menos simbo licâ? E o câso de Vilâ do Conde, trâtândo-
se segurâmente do mesmo cârto grâfo? E  verdâde que em âmbâs âs plântâs, 
com o rigor que â escâlâ de cercâ de 1:1100 permite, sâ o diferenciâdos os 
edifí cios mâis significâtivos e singulâres, com o desenho dâ respectivâ estru-
turâ internâ preenchidâ por umâ cor ocre, â mesmâ que e  utilizâdâ pârâ o 
câstelo e os muros medievos vimârânenses. Em todo o câso, â elâborâçâ o de 
âmbâs âssentârâ  numâ intençâ o de intervençâ o nos espâços representâdos, 
o que explicâriâ os rigorosos perfis topogrâ ficos colâdos nâs plântâs de for-
mâ âjustâdâ âos respectivos trâçâdos, e levântâ veis, âssim como justificâ âs 
refere nciâs âltime tricâs relâtivâs, registâdâs no terreiro O Toural, no câso dâ 
plântâ de Guimârâ es28 . Entâ o, âdmitindo â existe nciâ de intenço es de inter-
vençâ o, em que â mbito se enquâdrâriâm: no do plâneâmento militâr, no do 
“plâneâmento urbâno” e do urbânismo, com refere nciâs em Portugâl desde 
â e pocâ medievâl29, ou em âmbos? Independentemente de tudo, sublinhe-se 
que âmbâs âs plântâs possuem rigor geome trico âdequâdo â  suâ escâlâ e âos 
me todos, âpresentândo-se como instrumentos te cnicos âltâmente quâlificâ-
dos, pârâ â e pocâ, o que indiciâ ter sido militâr o seu âutor.  

 
 

 
Ambâs âs plântâs sâ o documentos inestimâ veis pârâ melhorâr o co-

nhecimento sobre â morfologiâ urbânâ medievâl e renâscentistâ, permitin-
do verificâr, por exemplo, que em Guimârâ es quâse todos os edifí cios dâs 
prâçâs e lârgos erâm âlpendrâdos, ou que, em Vilâ do Conde, âs âlterâço es 
introduzidâs âo longo dos se culos no espâço pu blico nâ frente dos Pâços do 
Concelho, lhe retirârâm coere nciâ, dificultândo â leiturâ de prâçâ iniciâl-
mente pretendidâ.  

De quâlquer formâ, e  â no vel plântâ “De Guimârâ es” que nos fornece 
novâs e interessântes informâço es. Com elâ e  possí vel, por exemplo, verifi-
câr o reâl trâçâdo dos muros medievos e â locâlizâçâ o dâs respectivâs portâs 
e torres, ou conhecer novos dâdos, por vezes de pormenor, em relâçâ o â  for-
tificâçâ o medievâl, âos pâços do Duque de Brâgânçâ ou â  pro priâ mâlhâ ur-
bânâ, permitindo â reâvâliâçâ o de conjecturâs e â solidificâçâ o de conheci-
mentos de âpoio â  gestâ o/intervençâ o, de hoje, num conjunto urbâno clâssi-
ficâdo como pâtrimo nio mundiâl.  

O trâçâdo dâs murâlhâs vimârânenses, emborâ em âlguns pedâços 

28 Aí  se pode ler: estâ  este châo  mâis bâixo q. o tâbolº dos pâços 140 p. [pe s] e mâis âlto q. ho de S. Lâzâro 140 p. 
[pe s]. 
29 TEIXEIRA, Mânuel C. e VALLA, Mârgâridâ (1999); Wâlter ROSSA, 2006. 



âpenâs de formâ gene ricâ, erâ conhecido. Existem âindâ, âliâ s, âlguns retâ-
lhos, uns embutidos e escondidos no târdoz dos edifí cios, outros diminuí dos, 
nâ verticâl, pelos âterros Oitocentistâs do espâço pu blico âdjâcente. Aindâ 
âssim, â plântâ “De Guimârâ es” clârificâ du vidâs e revelâ surpresâs.  

Demos guâridâ, em 2002, mântidâ em 200530 , â  hipo tese, explicitâdâ 
em 1960 pelâ DGEMN, dâ existe nciâ de um primitivo circuito de murâlhâs 
em torno dâ “pârte âltâ dâ vilâ [que] terâ  sido â primeirâ â cercâr-se de mu-
râlhâs, tâlvez âindâ no reinâdo de D. Sâncho I. Posteriormente, â murâlhâ 
iniciâdâ com D. Afonso III e concluí dâ por D. Dinis uniu â Vilâ do Câstelo â  
Vilâ de Sântâ Mâriâ”31. De fâcto, erâ mâis que umâ hipo tese, pois jâ  em 1881 
o pâdre Anto nio Câldâs âfirmârâ que “â ântigâ vilâ erâ em mâis reduzido es-
pâço cercâdâ de muros, que se ârrâsârâm, pârâ dâr lugâr âos segundos”32 . 
Investigâço es posteriores confirmârâm â destrinçâ entre â “vilâ âltâ”, ou do 
Câstelo, e â “vilâ bâixâ”, bem como â existe nciâ dâ primitivâ murâlhâ, âpenâs 
restândo “du vidâs relâtivâmente âo seu trâçâdo”33 .  

Apenâs nâ o tinhâm râzâ o no ârrâsâmento, que nâ o âconteceu âquândo 
dâ construçâ o dos segundos muros, nem â pârtir de 1420, com â construçâ o 
dos pâços dâ câsâ de Brâgânçâ, como foi referido em 1960.34 De fâcto, â 
plântâ De Guimârâ es, nâ o so  confirmâ â existe nciâ dos primeiros muros, co-
mo dâ  â conhecer â generâlidâde do seu trâçâdo, âpenâs ficândo por sâber 
um pequeno trâmo, o u nico desmântelâdo â pârtir de 1420 pârâ â constru-
çâ o dos pâços dos Duques de Brâgânçâ. O trâçâdo deste pequeno trâmo de-
veriâ seguir, sensivelmente, â empenâ Sul dos pâços, podendo neles ter si-
do integrâdo. Ou sejâ, os primitivos muros forâm âcrescentâdos e nâ o subs-
tituí dos, tendo-se mesmo construí do pequenos torreo es pârâ ârticulâçâ o 
de âmbâs âs cercâs e ârrânques dâ segundâ, mântendo-se de pe  â pârte en-
tâ o interiorizâdâ dâ primitivâ cercâ, pelo menos âte  1562/70, como vemos 
nâ plântâ.  

Estâ o correctâs âs conjecturâs sobre â locâlizâçâ o dâ portâ dâ “vilâ ve-
lhâ”, existindo, contudo, âlguns equí vocos em relâçâ o âo trâçâdo do muro 
interiorizâdo, bem como âo desenho dâ mâlhâ urbânâ dâ vilâ do câstelo.35 

No seu interior, como se pode observâr nâ plântâ, âle m dâs edificâço es er-
mâs e mârcântes do câstelo e dos pâços, â mâlhâ urbânâ erâ estruturâdâ pe-
lâ Ruâ do Câstelo, que ligâvâ directâmente â “portâ do câstelo” â  portâ dâ 
“vilâ velhâ” e contâvâ com um quârteirâ o ininterrupto â poente, âdossâdo â  
murâlhâ, e tre s quârteiro es â nâscente. Nâs costâs destes estâvâ â câpelâ de 
Sântâ Mârgâridâ, isolâdâ, âlpendrâdâ e fâzendo terreiro pârâ sudeste, com 

30 Mâ rio G. FERNANDES, 2002, p. 156; 2005, p. 407. 
31 DIRECÇA O GERAL DOS EDIFI CIOS E MONUMENTOS NACIONAIS, 1960. 
32 Anto nio CALDAS, 1996, 1ª ediçâ o 1881, p. 428. 
33 Mª dâ Conceiçâ o Fâlcâ o FERREIRA, 1989, p. 22, notâ 71. 
34 DIRECÇA O GERAL DOS EDIFI CIOS E MONUMENTOS NACIONAIS, 1960, p. 19. 
35 Mª dâ Conceiçâ o Fâlcâ o FERREIRA, 1989, p. 46 e Mâ rio G. FERNANDES, 2005, p. 407. 



um “Espitâl” nâs proximidâdes, integrâdo no quârteirâ o meridionâl.  
E  grânde o pormenor de descriçâ o dos muros e dâs portâs, com o dese-

nho dos vâ os de todâs âs torres e de todâs âs escâdâs de âcesso â estâs e âos 
muros. As murâlhâs, quer â primitivâ, quer â segundâ, encontrâvâm-se em 
bom estâdo, â  excepçâ o de pouco mâis de umâ dezenâ de metros dâ primei-
râ, identificâdos como “muro câydo”. A existe nciâ de umâ bârbâcâ , que inte-
riorizâvâ o câstelo, e  outro elemento dâ fortificâçâ o pouco conhecido, âpesâr 
dâ revelâçâ o âpenâs confirmâr refere nciâs ânteriores.36  

Quâlquer umâ dâs plântâs oferece inu merâ informâçâ o pertinente, sejâ 
em relâçâ o âo trâçâdo dâs murâlhâs e â  locâlizâçâ o de torres e portâs desâ-
pârecidâs, como em relâçâ o â  toponí miâ coevâ, â  reâl configurâçâ o de ânti-
gos lârgos e ârruâmentos, entretânto redefinidos, ou dos edifí cios relevân-
tes, civis e religiosos, cujâ estruturâ internâ e  relevâdâ em âmbâs âs plântâs. 
Por exemplo, â propo sito dâ propâlâdâ fâlsificâçâ o levâdâ â câbo pelâs inter-
venço es de recuperâçâ o do pâtrimo nio durânte o Estâdo Novo, os perfis to-
pogrâ ficos, levântâ veis, permitem confirmâr que os vâ os dâ fâchâdâ nâscen-
te dos pâços dos Duques de Brâgânçâ condicionârâm âs âberturâs âctuâl-
mente existentes, âpesâr dâ regulârizâçâ o efectuâdâ com â intervençâ o dâ 
DGEMN, de 1937 â 1950.37  

Com âs revelâço es âgorâ encontrâdâs, novâs questo es se levântâm, â s 
quâis âpenâs ulterior e âpurâdâ investigâçâ o poderâ  responder. De momen-
to, releve-se â riquezâ do mânânciâl de informâçâ o contido em âmbâs âs 
plântâs, â sugerir outrâs indâgâço es, certâmente pertinentes pârâ vâ riâs 
â reâs do conhecimento.  

36 Em 1666, “os frâdes câpuchos âlcânçârâm do Rei umâ provisâ o concedendo-lhes, pârâ âs obrâs do seu convento, 
â pedrâ do Pâço [dos Duques de Brâgânçâ] de modo que so  ficâssem deste âs pâredes exteriores e se tâpâssem âs 
portâs de pedrâ e câl. Levântou-se â câ mârâ, â nobrezâ e o povo de Guimârâ es e pârâ sâlvâr os Pâços (…) âcordâ-
râm em dâr âos religiosos â pedrâ dâ bârbâcâ  do muro de Stª Bâ rbârâ, que estâ  pelâ bândâ de forâ do Câstelo, pelâ 
pârte norte.” (DIRECÇA O GERAL DOS EDIFI CIOS E MONUMENTOS NACIONAIS, 1960). A propostâ nâ o preservâriâ 
os pâços e terâ  âberto o câminho pârâ â demoliçâ o dâ bârbâcâ . 
37 DIRECÇA O GERAL DOS EDIFI CIOS E MONUMENTOS NACIONAIS, 1999, pp. 52-55. 



Figurâ 1 -“De Guimârâ es” [1562-70]. 



Figurâ 2 -“De Guimârâ es” [1562-70]: extrâcto com perfis, levântâdos, dos pâços e do câstelo.  

Figurâ 3 -“De Vilâ do Conde” [1568-70]. 



 

CALDAS, Anto nio (1996, 1ª ediçâ o 1881), Guimârâ es, Apontâmentos pârâ â suâ histo riâ, 

Guimârâ es, Câ mârâ Municipâl de Guimârâ es e Sociedâde Mârtins Sârmento.  

CARDOZO, Mâ rio (1922), “Evocâçâ o”, Revistâ de Guimârâ es, Vol. XXXII, pp. 415-421, Guimâ-

râ es, Sociedâde Mârtins Sârmento, Tip. Minervâ Vimârânense.  

CARITA, Rui (1982), “A Plântâ do Funchâl de Mâteus Fernândes (c. 1570)”, Coimbrâ, Bole-

tim Bibl. Univ. Coimbrâ, vol. 37, pp. 57-108.  

CASTELO BRANCO, Mânuel dâ Silvâ (1997), “Histo riâ, dimensâ o e significâdo do ‘Livro 

dâs Fortâlezâs’”, Estudo introduto rio in Duârte de ARMAS, Livro dâs Fortâlezâs, 

Lisboâ, Arquivo Nâcionâl dâ Torre do Tombo e Ediço es Inâpâ, 2ª Ed. Fâc -simile, 

pp. 18-19.  

CORTESA O, Armândo e MOTA, Avelino Teixeirâ dâ (1987, 1ª ediçâ o 1960), Portugâliâe 

Monvmentâ Cârtogrâphicâ, Lisboâ, Imp. Nâc. Câsâ dâ Moedâ, Ed. Fâc-simile, 6 vols..  

DIRECÇA O GERAL DOS EDIFI CIOS E MONUMENTOS NACIONAIS (1999), Câminhos do Pâtri-

mo nio, Lisboâ, DGEMN e Livros Horizonte.  

DIRECÇA O GERAL DOS EDIFI CIOS E MONUMENTOS NACIONAIS (1960), Boletim, nº 102, 

Lisboâ, Imprensâ Nâcionâl-Câsâ dâ Moedâ.  

FERNANDES, Mâ rio G. (2006, coord.), Mânoel de Azevedo Fortes (1660-1749). Cârtogrâfiâ, 

Culturâ e Urbânismo, Porto, Depârtâmento de Geogrâfiâ dâ Fâculdâde de Letrâs dâ 

Universidâde do Porto.  

FERNANDES, Mâ rio G. (2005), Urbânismo e morfologiâ urbânâ no Norte de Portugâl, Viânâ 

do Câstelo, Po voâ de Vârzim, Guimârâ es, Vilâ Reâl, Châves e Brâgânçâ entre 1852 e 

1926, Porto, FAUP publicâço es.  

FERNANDES, Mâ rio G. (2002), Urbânismo e morfologiâ urbânâ no Norte de Portugâl (Viânâ 

do Câstelo, Po voâ de Vârzim, Guimârâ es, Vilâ Reâl, Châves e Brâgânçâ), Porto, FLUP, 

Tese de Doutorâmento, policopiâdâ.  

FERREIRA, Mª dâ Conceiçâ o Fâlcâ o (1990), “Guimârâ es” in A. H. Oliveirâ MARQUES et âl, 

Atlâs dâs Cidâdes Medievâis Portuguesâs, Lisboâ, INIC, pp. 15-18.  

FERREIRA, Mª dâ Conceiçâ o Fâlcâ o (1989), Umâ ruâ de elite nâ Guimârâ es medievâl, Gui-

mârâ es, Câ mârâ Municipâl de Guimârâ es e Sociedâde Mârtins Sârmento.  

MOREIRA, Râfâel (1994â), “Dâ Torre âo Bâluârte”, in Câtâ logo dâ exposiçâ o A Arquitecturâ 

Militâr nâ Expânsâ o Portuguesâ, Porto, Comissâ o Nâcionâl pârâ âs Comemorâço es 

dos Descobrimentos Portugueses, pp. 35-42.  

MOREIRA, Râfâel (1994b), “Os grândes Sistemâs Fortificâdos”, in Câtâ logo dâ exposiçâ o A 

Arquitecturâ Militâr nâ Expânsâ o Portuguesâ, Porto, Comissâ o Nâcionâl pârâ âs Co-

memorâço es dos Descobrimentos Portugueses, pp. 149-160.  

POLO NIA, Ame liâ (1999), Vilâ do Conde, Um porto nortenho nâ Expânsâ o Quinhentistâ, 

Porto, FLUP, Tese de Doutorâmento, policopiâdâ.  

PROST, Philippe (1994), "Lâ cârtogrâphie militâire frânçâise (I): du plân âu plân en relief, 

XVIIe-mi XVIIIe", in Lâ Cârtogrâfiâ Frâncesâ, Bârcelonâ, Institut Cârtogrâ fic de Câtâ-

lunyâ, pp. 85-95.  

ROSSA, Wâlter (2006), “Questo es e ântecedentes dâ ‘Cidâde Portuguesâ’: o conhecimento 



sobre o urbânismo medievâl e â suâ expressâ o morfolo gicâ”, Murphy, nº 1, Coimbrâ, 

Imp. dâ Universidâde de Coimbrâ e Depârtâmento de Arquitecturâ dâ Fâculdâde de 

Cie nciâs e Tecnologiâ, pp. 70-109.  

TEIXEIRA, Mânuel C. e VALLA, Mârgâridâ (1999), O Urbânismo Portugue s, se culos XIII-

XVIII, Portugâl-Brâsil, Lisboâ, Livros Horizonte  

* FERNANDES, Mâ rio Gonçâlves (2009), “As plântâs ‘De Guimârâ es’ e ‘De Vilâ do Conde’ dâ Bibliotecâ 
Nâcionâl do Brâsil”, Anais do III Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, Ouro Preto, Brâsil. 
 
Outrâs verso es em: 
FERNANDES, Mâ rio Gonçâlves (2009), “Novâs notâs pârâ â histo riâ dâ cârtogrâfiâ urbânâ e dâ morfo-
logiâ urbânâ de Guimârâ es”, Atas do IV Congresso Histórico de Guimarães, Câ mârâ Municipâl de Gui-
mârâ es, Vol. IV: Histo riâ e Geogrâfiâ dâs Populâço es, pp. 115-133 (Congresso reâlizâdo em 2006). 
FERNANDES, Mâ rio Gonçâlves (2007), “Guimârâ es: Cârtogrâfiâ Urbânâ Histo ricâ e Reâbilitâçâ o Urbâ-
nâ”, VI Congresso da Geografia Portuguesa, Universidâde Novâ de Lisboâ. 





Apresentado no IV SLBCH, Porto, 2011 *  

 
Na continuidade da longa, importante e conhecida pra tica do urbanismo (do 

medievo ao renascentista e ao pombalino), em Portugal, a  semelhança da generali-

dade dos paí ses europeus, o planeamento urbano apenas foi institucionalizado na 

segunda metade do se culo XIX, no contexto so cio-econo mico e cultural do Fontis-

mo e por decisa o do engenheiro Joa o Chrysostomo de Abreu e Sousa, que fez publi-

car o Decreto-Lei de 31 de Dezembro de 1864, que consagrava os “planos gerais de 

melhoramentos” e, embora apenas obrigasse as ca maras municipais de Lisboa e 

Porto, aconselhava e definia regras para as restantes, levando ao aparecimento de 

plantas e planos para muitas das cidades portuguesas, alguns datados ainda de oi-

tocentos, outros da primeira repu blica.  

Assim, va rias Ca maras Municipais sentiram a necessidade e desenvolveram 

iniciativas no sentido de possuí rem cartografia rigorosa da totalidade das respectivas 

sedes concelhias. Alia s, pode afirmar-se que se tratou de um denominador comum da 

acça o camara ria e, tendo em conta os documentos conhecidos, pode considerar-se 

que, em meados do se culo XIX, Portugal entrou na primeira fase de generalizaça o da 

cartografia urbana cientí fica elaborada como suporte a s acço es de planeamento urba-

no. Antes, a maioria das imagens encarava o aglomerado urbano enquanto objecto 

cultural ou militar, depois começamos a encontrar maior nu mero de povoaço es por-

tuguesas possuidoras de cartografia que visava a cidade na sua totalidade, sendo o 

objecto o aglomerado urbano e o objectivo o seu ordenamento e transformaça o. 

In the continuity of the longstanding, important and well-known practice of 

1 Este texto segue de muito perto, com ajustamentos e acrescentos, um outro denominado “A Carta Topographica da 
Cidade do Porto, entre a cartografia e o urbanismo”, redigido para o cata logo da exposiça o “A Planta Topogra fica da 
Cidade do Porto: Cartografia e Urbanismo”, integrada no IV Simpo sio Luso Brasileiro de Cartografia Histo rica.   



urbanism in Portugal (from the Middle Ages to the Renaissance and the 18th cen-

tury of the Marquis de Pombal), as was the case generally throughout Europe, ur-

ban planning was only institutionalized in the second half of the 19th century. In 

the socioeconomic and cultural context of the government of Fontes Pereira de Me-

lo, the engineer, Joa o Chrysostomo de Abreu e Sousa, passed a Decree-Law on 31st 

December 1864, in which the “general improvement plans” were instituted and, 

although only applicable to the Lisbon and Porto City Halls, it provided guidelines 

and rules for the others, leading to the development of plans for many Portuguese 

cities, some dating still from the 1800s and others from the first republic (after 

1910).  

Thus, several City Halls felt the need to develop initiatives to obtain precise 

cartography of their municipalities. Indeed, one can say it became a common deno-

minator to municipal action and, considering the known documents, Portugal ente-

red the first phase of the generalized production of scientific urban cartography in 

the mid-1800s, prepared as a means to support urban planning actions. Previously, 

a majority of the illustrations viewed the urban agglomeration as a cultural or mili-

tary object, whereas later we find a larger number of Portuguese settlements with 

cartography covering the city as a whole, with the urban agglomeration as its ob-

ject and urban planning and transformation as its objective  
 

 

 
Devem distinguir-se dois perí odos, claramente diferentes, em relaça o a  

cartografia urbana portuguesa, utilizando-se o ano de criaça o do Ministe rio 
das Obras Pu blicas, Come rcio e Indu stria, pelo engenheiro militar Fontes 
Pereira de Melo (Decreto de 30 de Agosto de 1852), como refere ncia possí -
vel e adequada, quer no que se refere a  cartografia e ao planeamento urba-
no, que aqui tratamos, como a  histo ria contempora nea portuguesa.  

Assim, antes de 1852, os levantamentos cartogra ficos conhecidos de 
espaços urbanos eram elaborados por engenheiros militares, para fins mili-
tares, e por estes ou por condutores de obras pu blicas, quando os seus fins 
eram civis, caso raro se exceptuarmos, por exemplo, os conhecidos projectos 
pombalinos para a construça o e reconstruça o de Lisboa ou as centenas de 
plantas elaboradas na Junta de Obras Pu blicas do Porto, no a mbito das 
transformaço es da cidade por iniciativa dos Almadas. Antes de 1852, os 
exemplares sa o mais escassos, particularmente em relaça o a s representa-
ço es da totalidade dos aglomerados urbanos, e apenas existentes para as 
maiores cidades e para os aglomerados com importa ncia econo mica e/ou 
militar, ou seja, os portua rios e as praças militares de fronteira.  

De facto, para a generalidade dos aglomerados urbanos, apenas para a 
segunda metade de Oitocentos e  possí vel encontrar nu mero significativo de 



exemplares cartogra ficos, principalmente os concebidos enquanto instru-
mentos de planeamento e gesta o urbana, incluindo os levantamentos gerais, 
como os planos de melhoramentos. Antes, ja  existiam o conhecimento te cni-
co, as ideias, as intenço es e, por vezes, mesmo as iniciativas, mas faltavam as 
condiço es econo micas e, principalmente, as sociais e polí ticas, que se carac-
terizaram pela instabilidade subsequente a s invaso es francesas do princí pio 
do se culo XIX, a  independe ncia do Brasil, a  guerra civil entre absolutistas e 
liberais, bem como a s continuadas disputas de poder, bem para ale m da as-
sinatura da convença o de E vora Monte (1834).  

Uma das iniciativas foi o iní cio do processo de triangulaça o do paí s 
que, a exemplo dos levantamentos detalhados encetados pela generalidade 
dos paí ses europeus durante o se culo XVIII, foi a primeira tentativa de insti-
tucionalizaça o e sistematizaça o do levantamento cartogra fico rigoroso de 
todo o paí s, embora os trabalhos tenham sido suspensos, “esquecidos e 
abandonados”2, entre 1803 e 1835, quando Pedro Folque (1744-1848) e Fi-
lipe Folque (1800-1874)3, seu filho, iniciaram novos trabalhos de triangula-
ça o, ao verificarem, “com muita magoa, que os antigos trabalhos do Dr. Ciera 
na o podiam servir de fundamento, aos que faltavam ainda a  triangulaça o 
geral do reino”4.  

A definitiva institucionalizaça o dos trabalhos geode sicos sob a lideran-
ça de Filipe Folque, permitiria a concretizaça o da Carta Corographica do Rei-
no, sendo toda a primeira se rie da escala 1:100.000 impressa entre 1856 e 
1904, e a publicaça o da Carta Geographica de Portugal, em 1865 e na escala 
de 1:500.000, com repercusso es no incremento da circulaça o de documen-
tos cartogra ficos, no desenvolvimento e proliferaça o da cartografia tema ti-
ca, na formaça o de te cnicos experimentados e na modernizaça o da cartogra-
fia de iniciativa local, particularmente nota vel em algumas plantas urbanas 
coevas, como veremos.  

 
 
 

Apesar da longa, significativa e reconhecida continuidade da pra tica do 
urbanismo em Portugal, do medievo ao renascentista e ao pombalino, e  na 
segunda metade do se culo XIX, no contexto so cio-econo mico, cultural e polí -
tico de regeneradores e de progressistas, que surge o primeiro documento 
legal assumindo uma abrange ncia nacional em relaça o ao planeamento ur-
bano, com a publicaça o, a 13 de Janeiro de 1865, de um Decreto-Lei assina-

2 FOLQUE, 1848, p. 4.  
3 Uma extensa e completa biografia de Filipe Folque foi publicada por COSTA, 1986.  
4 FOLQUE, 1848, p. 5.   



do, a 31 de Dezembro de 1864, pelo engenheiro militar, e fundador da Asso-
ciaça o dos Engenheiros Civis, Joa o Chrysostomo de Abreu e Sousa.  

Este Decreto-Lei enquadrava-se num contexto de forte investimento na 
estruturaça o fí sica do paí s, com a construça o das redes portua ria, do caminho
-de-ferro e de estradas, e surgia na seque ncia especí fica da legislaça o sobre 
estradas, sendo, ele pro prio, um documento aglutinador das mais recentes 
disposiço es legais (Julho de 1862 e Junho de 1864) sobre a classificaça o e 
construça o das estradas reias, distritais, vicinais e municipais, agora repeti-
das nas “disposiço es relativas a  construça o, conservaça o e polí cia das estra-
das” (tí tulo segundo), ao que acrescentava as “disposiço es relativas a s ruas e 
edificaço es no interior das cidades, villas e povoaço es” (tí tulo terceiro).  

Com o Decreto de 1864, Portugal foi percursor, juntamente com a Es-
panha, que na seque ncia da elaboraça o de planos de “ensanche”5 publicara 
em Junho de 1864 a “Ley General para la Reforma, Saneamiento, Ensanche y 
otras Mejoras de las Poblaciones”, quando ainda na o havia qualquer legisla-
ça o nacional perspectivando a elaboraça o de planos para todos os aglomera-
dos urbanos, apesar da vanguarda dos “grands travaux” de Haussmann em 
Paris, entre 1853 e 1869. De qualquer forma, em Espanha como em Portu-
gal, visou-se normalizar as pra ticas municipais6, sendo a legislaça o espanho-
la “a primeira tentativa se ria de fazer uma lei urbaní stica de cara cter geral”7 
e a portuguesa o primeiro documento legal suficientemente abrangente so-
bre planeamento urbano, que pretendeu padronizar as pra ticas municipais, 
mas tambe m acrescentar a visa o da totalidade da cidade, instituindo a figura 
do “plano geral de melhoramentos”, que vigoraria ate  aos planos gerais e 
ante-planos de urbanizaça o do Estado Novo, apesar dos remendos e acres-
centos legais de percurso.8  

No caso portugue s a legislaça o determinou a obrigatoriedade de elabo-
raça o de plano geral de melhoramentos apenas para as cidades de Lisboa e 
Porto, mas referia tambe m que para todas as restantes povoaço es “se man-
dara  proceder ao plano d’estes melhoramentos quando as respectivas cama-
ras municipaes o reclamarem”, clarificando, ainda, o caminho a trilhar no 
caso de optarem pela elaboraça o.  

E foram va rias as ca maras municipais que decidiram caminhar para o 
desenvolvimento de um plano de melhoramentos, tratando, desde logo, de 
conseguir cartografia da totalidade das respectivas sedes concelhias, com o 
rigor que o paí s ja  possuí a compete ncia para concretizar, conscientes que 
estavam daquela necessidade e conhecendo, talvez, o referido exemplo pari-
siense, onde, entre as primeiras medidas de Haussmann se encontra a elabo-

5 Para Barcelona, por Ildefonso Cerda , em 1859; para Madrid, por Carlos Mª de Castro, em 1860.   
6 No caso do Porto profusamente demonstradas por OLIVEIRA, 1973.  
7 MARTI N RODRI GUEZ, 1986, p. 18.  
8 FERNANDES, 2005, pp. 100-110.   



raça o da cartografia geral da cidade, “suficientemente detalhada e obtida 
por triangulaça o”, com a representaça o da topografia por curvas de ní vel e 
que requereu “um ano de trabalho a uma armada de geo metras”9.  

Havia que seguir Paris, onde ale m do argumento da manutença o da 
ordem pu blica, Haussmann assentava ideias e objectivos primordiais numa 
visa o da cidade enquanto “objecto te cnico” global, cujas performances im-
portava melhorar, estruturando-se os sistemas de circulaça o. Circulaça o ou 
“livre transito” a  superfí cie, de tropas, certamente, mas principalmente de 
pessoas, veí culos e mercadorias, articulando as estaço es ferrovia rias entre 
si, bem como com o centro do aglomerado urbano e com as periferias, atra-
ve s de arruamentos rectilí neos e de larguras generosas. Circulaça o subterra -
nea, dos sistemas de abastecimento de a gua e de esgotos, visando a higieni-
zaça o, o segundo objectivo, que tambe m incluí a a construça o dos espaços 
“verdejantes”, os parques periurbanos e a plantaça o de a rvores de 
“alinhamento” ao longo das vias com mais de vinte metros de largura10.  

Primeiro, e obrigatoriamente, Lisboa e Porto, principais cidades do rei-
no de onde todas as redes de comunicaço es partiam e para onde convergi-
am. A necessidade de definir e adequar o traçado das novas estradas no in-
terior do espaço urbano e de cozer as novas estaço es de caminho-de-ferro a  
malha urbana existente, articulando-as com outras redes e com os lugares 
fundamentais da estrutura urbana, bem como a importa ncia de melhorar as 
condiço es de tra nsito e salubridade urbanos, cuja degradaça o se aprofunda-
va com o crescimento populacional que começava a acentuar-se, exigiam 
acço es em ambas as cidades. A seguir, voluntariamente, outras municipali-
dades com iguais problemas, mesmo se a diferente escala, promoveriam a 
elaboraça o de plantas e planos, nuns casos ainda em oitocentos, noutros na 
primeira repu blica.  

 

Entre as plantas conhecidas dos aglomerados urbanos portugueses, 
relacionadas com os melhoramentos urbanos e referindo apenas os docu-
mentos mais credí veis em cada um dos aglomerados, entre 1850 e 1926, ou 
seja, entre os princí pios do Fontismo e o final da Primeira Repu blica, encon-
tramos exemplares cartogra ficos relacionados com os levantamentos e a re-
presentaça o de cidades como Viana do Castelo (1855 e 1867/69), Lisboa 
(1856/58 e 1911), Guimara es (1863/67), Viseu (1864), Coimbra (1874), 
Bragança (1878), Braga (1864 e 1884), Porto (1892), Po voa de Varzim 

9 CHOAY, 1983, p. 185.  
10 Idem, pp. 185-187.   



(1901), Vila Real (1911), Chaves (1916) e tantas outras, certamente, embora 
as nomeadas sejam exemplos relevantes e suficientes.  

Naturalmente, trata-se de um leque de exemplares de caracterí sticas 
diversas, cada um com a sua pro pria histo ria, cujo processo cartogra fico, na 
elaboraça o como na utilizaça o, nem sempre corresponde a s melhores expec-
tativas que as compete ncias te cnicas enta o permitiam. Assim, podemos clas-
sificar os exemplos aduzidos em diferentes conjuntos, dependendo do crite -
rio que decidirmos considerar.  

Tendo em conta a escala dos levantamentos, conseguimos destrinçar 
dois grandes conjuntos e tre s excepço es, ou seja, um grupo de cinco plantas na 
escala de 1:500, como sa o os casos de Viana do Castelo (1867/69), Guimara es 
(1863/67), Coimbra (1874), Braga (1884) e Porto (1892), um outro grupo de 
seis plantas com escala de 1:1.000, como o sa o Viana do Castelo (1855), Lisboa 
(1856/58 e 1911), Viseu (1864), Bragança (1878) e Chaves (1916), sendo as 
excepço es o caso de Braga (1864), com a escala 1:1.250, bem como os da Po -
voa de Varzim (1901) e de Vila Real (1911), ambas com a escala de 1:2.000.  

Tomando como crite rio a entidade financiadora, a nossa tarefa ficara  um 
pouco complicada, ja  que, se exceptuarmos a totalidade dos levantamentos da 
planta de Lisboa de 1856/58 e parte dos da planta do Porto de 1892, os traba-
lhos relativos aos levantamentos dos restantes aglomerados foram encomen-
dados pelas ca maras municipais e pagos pelos respectivos orçamentos.  

De facto, a Carta Topographica da Cidade de Lisboa11, levantada em 
1856/58 por Carlos Pezerat, Joa o Goullard e Francisco Goullard, na escala 
de 1:1.000, embora tenha sido solicitada pela ca mara municipal lisboeta, 
baseou-se em triangulaça o feita pelos Serviços Geode sicos, sob a direcça o de 
Filipe Folque, tendo sido tambe m pelo Orçamento de Estado que seria paga 
a empreitada do nivelamento e da planimetria, feitos por privados na se-
que ncia de concurso pu blico12. Para a Carta Topographica da Cidade do Por-
to”, com a escala de 1:500 e terminada em 1892 sob a direcça o do engenhei-
ro militar Augusto Gerardo Telles Ferreira, tambe m seriam os Serviços Geo-
de sicos a efectuar a triangulaça o fundamental, que tinha que ser obrigatori-
amente independente ja  que a efectuada para o levantamento da Carta Coro-
gra fica do Reino na o possuí a a finura necessa ria a levantamentos de grande 
escala, sendo a empreitada do nivelamento e da planimetria pagos pela ca -
mara municipal portuense. Esta acabaria por optar pela administraça o di-
recta, depois de tentar resolver o assunto por concurso pu blico, cujos inu -

11 Todas as folhas desta carta sa o visualiza veis on-line no Museu Virtual da pa gina do Instituto Geogra fico Portu-
gue s (http://www.igeo.pt/MuseuVirtual/Cart_Lx1K_FF.asp). Esperemos que as reetruturaço es/fuso es institucio-
nais em curso na o impliquem a alteraça o dos endereços electro nicos para acesso a este tipo de informaça o.  
12 MANIQUE, 1995, 1ª ediça o 1943, pp. 33-52. Em relaça o a  responsabilidade efectiva dos pagamentos estamos 
apenas a laborar em suposiço es, ja  que se desconhece, ate  ao momento, qualquer documento relativo ao assunto 
(Vasco ANTUNES, 2011, p. 86).   



meros contratempos tornariam o processo relativo a  planta do Porto no 
mais moroso que se conhece, decorrendo 37 anos entre a primeira iniciativa 
camara ria (1856) e a entrega da planta a  edilidade (1893).  

A impossibilidade de resposta dos serviços geode sicos do Estado a s 
crescentes necessidades de cartografia por parte das ca maras municipais, 
permitiu que começasse a esboçar-se um pequeno mercado para a elabora-
ça o de levantamentos cartogra ficos, onde na o falta alguma competiça o, per-
sonificada nas concretizaço es e nas disputas, conhecidas, envolvendo Au-
gusto Gerardo Teles Ferreira, por um lado, e Carlos Pezerat, Joa o Goullard e 
Francisco Goullard, pelo outro. O primeiro elaborou as plantas de Viana do 
Castelo e do Porto e candidatou-se a  elaboraça o da planta de Braga13, onde 
perdeu para os segundos que, em conjunto ou individualmente, elaboraram 
a de Lisboa, tendo ainda ganho e concretizado as de Coimbra e de Braga, 
mas sendo relegados nas tentativas para elaborar a do Porto.  

Talvez por aqui consigamos conceber uma destrinça adequada das 
plantas urbanas. Na o pela aplicaça o do crite rio da diferenciaça o da forma-
ça o dos autores, pois a dos conhecidos (desconhecem-se os autores das 
plantas de Viseu, Po voa de Varzim e Vila Real) e  pouco diferenciadora, sen-
do quase todos os documentos da responsabilidade de engenheiros, milita-
res em Viana do Castelo e no Porto (ambos sob as ordens de Augusto Gerar-
do Telles Ferreira, primeiro como tenente de infantaria coadjuvado pelo 
tambe m tenente de infantaria Emí lio Vidigal Salgado e depois ja  como gene-
ral de brigada reformado coadjuvado pelo capita o de cavalaria Fernando da 
Costa Maia) e civis nos restantes levantamentos, com a excepça o de Bragan-
ça, cujo autor, E. Larmand, se denominou “geo metro”. Organizemos antes os 
nossos exemplares cartogra ficos, considerando a adequaça o dos conheci-
mentos dos autores, expressos nas plantas, a s pra ticas coevas mais moder-
nas, particularmente no que toca a  simbolizaça o, institucionalizadas e ema-
nadas pelos serviços geode sicos do Estado.  

De facto, Augusto Gerardo Teles Ferreira e Emí lio Vidigal Salgado, tal 
como Carlos Pezerat, Joa o Goullard e Francisco Goullard eram profundos 
conhecedores das convenço es definidas e praticadas pelos serviços geode si-
cos do Estado. Os primeiros participaram no levantamento de va rias folhas 
da Carta Corogra fica do Reino14, tendo Teles Ferreira participado tambe m, 
por exemplo, no “Plano Hidrographico da Barra do Porto”, levantado em 
1861/62, e no “Plano Hidrographico da Barra e Porto de Vianna do Caste-
llo”, levantado de 1864 a 1867, ambos na escala de 1:2.500 e sob a direcça o 
de Filipe Folque. Enquanto Carlos Pezerat, Joa o Goullard e Francisco Goul-
lard tinham igualmente trabalhado sob a direcça o de Filipe Folque na elabo-

13 BANDEIRA, 2001, pp. 77-85.  
14 Ambos nas folhas 4, 10, 14, 20, 25, 28, 31 e 32 ; Teles Ferreira tambe m nas 7, 8 e 24 e Vidigal Salgado tambe m 
nas 16, 21, 22, 26 e 29 (MANIQUE, 1995, 1ª ediça o 1943, pp. 77-88).   



raça o da planta de Lisboa de 1856/58, como ja  foi referido.  
Na o surpreende, assim, que os exemplares de cartografia urbana de 

que foram autores sejam tecnicamente ta o semelhantes, quer pela utilizaça o 
das curvas de ní vel quer, principalmente, pela simbolizaça o adoptada, subli-
nhando-se, neste aspecto, que quase poderemos afirmar que ao observar a 
planta do Porto estarmos a observar as de Lisboa, Viana do Castelo, Coimbra 
ou Braga. Alia s, as semelhanças estendem-se tambe m a s escalas, visto que a  
excepça o da planta de Lisboa, levantada a 1:1.000, todas foram levantadas a 
1:500, embora de entre todas apenas tre s sejam cadastrais, a de Viana do 
Castelo (1867/69), elogiada publicamente pela edilidade vianense pelo 
“aprimorado esmero e inexcedí vel exactida o”, a primeira verdadeiramente 
cadastral e a u nica que assim se denominou15, a de Braga (1884) e a do Por-
to (1892).  

Enta o, podemos organizar as plantas urbanas em dois conjuntos: um, 
de caracterí sticas mais homoge neas, incluindo as plantas elaboradas de 
acordo com as normas e convenço es coevas oficiais, ou seja, a enta o denomi-
nada “cartografia cientí fica”, elaborada segundo os me todos e a simbologia 
adoptados pelos serviços geode sicos; outro, de caracterí sticas mais diversi-
ficadas, composto por todas as outras plantas, com maior diversidade de es-
calas e de simbologias adoptadas, decorrentes das deciso es especí ficas e iso-
ladas dos seus autores, tambe m eles mais diversos.  

Um dos exemplos mais claros dessa diversidade e  Guimara es16. En-
quanto em casos como o de Viana do Castelo a representaça o cartogra fica da 
cidade e o plano de melhoramentos sa o documentos independentes, apesar 
de relacionados ja  que o u ltimo se apoiava no conhecimento do aglomerado 
urbano que lhe era fornecido pelo primeiro, no caso de Guimara es planta da 
cidade e projecto de melhoramentos sa o um mesmo documento, com a Plan-
ta da Cidade de Guimara es a apresentar um levantamento da cidade feito em 
treze folhas, na escala de 1:500, sobre as quais se indica, a ponteado negro, 
os alinhamentos a respeitar do plano de melhoramentos. Ale m destas treze 
folhas, o documento e  composto por uma outra folha onde, pela reduça o/
generalizaça o daquelas para 1:2000, e  representada a totalidade do burgo e 
mais duas folhas de texto, numa se indicando “os pontos trignome tricos e as 
cotas de ní vel” de “todo o nivelamento feito em Agosto de 1863” e noutra, 
datada de 9 de Maio de 1867, se descrevendo os “projectos de melhoramen-
tos” (indicados a ponteado nas plantas parciais). Contudo, com a planta de 
conjunto (1:2000) apenas se pretendeu fornecer uma imagem global da re-
de de arruamentos, na o apresentando, por exemplo, qualquer simbologia 
que permita a localizaça o do edificado e mesmo nas treze folhas parciais, 

15 Sobre a “Carta Cadastral da Cidade de Viana do Castelo” ver FERNANDES, 1998. A melhor reproduça o conhecida 
desta carta, embora apenas das folhas 4 a 9, encontra-se em FERNANDES, 2005b, p. 11. 
16 Sobre outros exemplos ver FERNANDES, 2005a, pp. 46-55. 



apesar de permitirem a destrinça entre espaços edificados e na o edificados, 
isto so  e  possí vel no faceamento dos arruamentos ja  que ale m das manchas 
de tinta, de cor vermelha para representar espaços construí dos e de cor ver-
de para as partes dos arruamentos onde as edificaço es eram inexistentes, 
na o foram delimitados os edifí cios e o interior dos quarteiro es na o apresen-
ta qualquer simbologia.  

Portanto, a planta de Guimara es, quando comparada com as de Braga, 
Lisboa, Porto ou Viana do Castelo, apresenta diferenças assinala veis: a sim-
bologia utilizada e a forma da sua aplicaça o e  diversa e na o cartografa todo o 
espaço urbano (falta-lhe o interior dos quarteiro es), tendo-se o levantamen-
to centrado, exclusivamente, na rede de arruamentos. Ale m disso, tendo o 
levantamento sido realizado apenas na estrita medida das necessidades que 
a elaboraça o do plano de alinhamentos pressupunha (o que, na o lhe retiran-
do precisa o, a limita, significativamente, na comparaça o com as supracitadas 
plantas), a pro pria disposiça o das folhas de 1:500 (com o topo orientado pa-
ra NNW, sobrepondo-se e construindo uma grelha emaranhada de recta ngu-
los, “uns deitados e outros em pe ”)17, que o autor na o explicita ou explica em 
nenhum momento, parece ter sido decidida apenas por razo es pragma ticas, 
ajustando-se a  mancha de arruamentos. Ale m de tudo, cada folha apresenta 
o desenho dos alinhamentos previstos, o que na o acontece em nenhum dos 
outros levantamentos de base referidos. Enfim, o seu autor (engenheiro Ma-
noel de Almeida Ribeiro, identificado na Planta da Cidade de Guimara es co-
mo “professor de architectura civil e naval na Academia Portuense de Bellas
-Artes”18), apesar de na o ser topo grafo, possuí a os conhecimentos necessa -
rios para realizar o levantamento da planta de Guimara es, o que fez visando, 
estritamente, apenas a elaboraça o dos “projectos de melhoramentos”.  

Assim, a explicaça o para a peculiaridade da planta de Guimara es as-
senta em tre s aspectos. Por um lado, na busca que desenvolvemos sobre Ma-
noel de Almeida Ribeiro na o encontramos qualquer ligaça o com o conjunto 
de carto grafos associados, de alguma forma, a  Comissa o Geode sica liderada 
por Filipe Folque, na o partilhando, portanto, da sua praxis comum. Por ou-
tro, a Ca mara Municipal de Guimara es foi demasiado diligente, ou pouco in-
formada, ao tratar de concretizar a cartografia da sede concelhia sem espe-
rar pelos levantamentos da Carta Corogra fica do Reino (que no caso da folha 
nº 4, que conte m Guimara es, foram realizados entre 1868 e 1883), a cujos 

17 A reconstituiça o do esquema de junça o das 13 folhas foi publicada em FERNANDES, 2005a, p. 399.  
18 O seu percurso conhecido apenas o associa a  Academia Polite cnica e a  Academia Portuense de Belas Artes: em 
30 de Setembro de 1847, Manoel de Almeida Ribeiro, filho de Domingos de Almeida Ribeiro e natural do Porto, 
solicitou a matrí cula no primeiro ano de Architectura Civil do Curso de Bellas Artes da Academia Portuense de 
Bellas Artes e em 26 de Setembro de 1853 matriculou-se no “5º anno do Curso d'Engenharia de Pontes e Estradas” 
da Academia Polite cnica do Porto. A 5 de Maio de 1865, foi aceite, com mais 2 candidatos, ao concurso para o 
“provimento da propriedade e da substituiça o da cadeira d'Architectura civil e naval da Academia portuense de 
Bellas Artes”. Foi “nomeado professor d'Architectura Civil por Decreto de 30 de Agosto de 1865” (FERNANDES, 
2005, nota 131, p. 197).   



te cnicos poderia recorrer, como o fez a municipalidade de Viana do Castelo, 
sensivelmente pela mesma verba despendida pela de Guimara es. Finalmen-
te, porque foi o pro prio cliente, a Ca mara Municipal, quem pressupo s a limi-
taça o do levantamento aos arruamentos, visto o seu objectivo essencial se 
limitar a  elaboraça o de um “plano de alinhamentos”.  

De qualquer forma, todas as plantas eram “minuciosas e exactas”, co-
mo sublinhou Orlando RIBEIRO a propo sito da planta de Viseu (1864)19, 
apresentando o rigor que os instrumentos da e poca permitiam, podendo 
considerar-se que Portugal entrara na primeira fase de generalizaça o da 
cartografia urbana cientí fica elaborada como suporte a s acço es de planea-
mento urbano, visando a concretizaça o de obras especí ficas e ta o diversas 
como a reconstruça o de pisos ou alargamento e abertura de arruamentos, a 
canalizaça o de a guas, a construça o de cemite rios, a edificaça o de mercados e 
matadouros ou o arranjo de largos e de jardins.  

 
 
 

Embora apenas se generalize em meados do se culo XIX, a cartografia 
de rigor te cnico, directamente utiliza vel e necessa ria ao ordenamento, ex-
pansa o e “policia” do espaço urbano, referencia-se ao se culo XVIII, quando 
se iniciou o aperfeiçoamento e a inovaça o em relaça o a s unidades de medi-
da, a s escalas e a s formas e simbologias de representaça o, destacando-se a 
influe ncia francesa, quer pela introduça o do metro-padra o e das curvas de 
ní vel, quer pela influe ncia na definiça o da simbologia cartogra fica, replicada 
e difundida por Manoel de Azevedo Fortes (1660-1749), engenheiro-mor do 
reino cuja obra alcançou grande difusa o20. 

Foi no contexto do aprofundamento da tende ncia de objectivaça o e 
estandardizaça o que percorreu a Europa ilustrada, que seria definido o me-
tro-padra o, em 1795 e pela Academia de Cie ncias de Paris, logo decretado 
para a França em Novembro de 1800, sendo lenta e gradualmente adoptado 
pelos paí ses europeus. Em Portugal, as primeiras tentativas para a introdu-
ça o legal do sistema me trico foram concretizadas logo em 1812, mas sem 
e xito21, sendo a sua utilizaça o apenas decretada a 13 de Dezembro de 1852, 
numa das primeiras medidas de Fontes Pereira de Melo. 

De qualquer forma, o no vel sistema me trico chegou cedo a Portugal, 
como se verifica pela “Carta dos Principaes triangulos das operaçoens geo-

19 “Esta planta, mandada levantar pela municipalidade a  escala de 1:1000 sobre ser minuciosa e exacta, conte m a 
toponí mia tradicional, dando excelente imagem da cidade antes das suas transformaço es modernas. Ela constitui 
uma base essencial dos meus estudos viseenses.” (RIBEIRO, 1994, 1ª ediça o 1968, p. 239).   
20 Sobre a sua obra ver FERNANDES, 2006 (coord.). 



dezicas de Portugal” (1803) de Francisco Ciera, talvez o primeiro documen-
to cartogra fico portugue s a ter expresso o sistema me trico, embora tambe m 
apresente escalas no sistema antigo e mantenha a primazia das braças, ex-
pressando-as em nu meros inteiros. 

Apesar deste exemplo, a cartografia portuguesa da primeira metade do 
se culo XIX continuou a ser executada com base na braça portuguesa, siste-
ma tambe m decimal que subdividia a braça em dez palmos craveiros e fora 
difundido a partir de Azevedo Fortes e apenas em 1843 (Decreto de 18 de 
Dezembro) seria nomeada uma comissa o, integrando Filipe Folque, para 
tratar das “convenço es de desenho topogra fico e de escalas”22, cujas conclu-
so es seriam aprovadas, adoptando-se, “em analogia com o que se pratica na 
França, as escalas decimaes” e clarificando-se as escalas adequadas a cada 
tipo de representaça o23. 

Apesar disso, continuaria a assistir-se a  utilizaça o das braças noutras 
a reas dos serviços pu blicos, como se verifica na “Circular preescrevendo a 
maneira como devem ser feitos os projectos de estradas”, emanada em 1851 
pela Inspecça o Geral das Obras Publicas do Reino e assinada pelo Bara o da 
Luz, que indicava em braças as escalas determinadas para as plantas, perfis 
e desenhos de obras de arte, depois substituí das, em 1853, atrave s de 
“Oficio alterando as escalas para os desenhos dos projectos de estradas”, 
tambe m assinado pelo mesmo Bara o da Luz24, em conseque ncia do decreto 
fontista que levaria a  generalizaça o do sistema me trico nos serviços pu bli-
cos e na cartografia. 

Outra das grandes inovaço es que distingue a cartografia urbana da se-
gunda metade do se culo XIX e  a representaça o do relevo atrave s das curvas 
de ní vel. Antes, a utilizaça o das hachures desde o se culo XVII, generalizadas 
e estandardizadas no se culo XVIII, melhorou a forma de representaça o do 
relevo, que ate  aí  era feita pelo desenho de pequenos montinhos mais ou 
menos normalizados e alinhados, mas na o permitiam a representaça o de 
altitudes, nem a leitura rigorosa de declives, apenas possí vel com a sistema-

21 “Cabendo a gloria a Portugal de ter sido a primeira naça o depois da França, que intenta ra ta o importante refor-
ma, se bem que a guerra peninsular por uma parte, e por outra as nossas dissenço es politicas impediram o adian-
tamento dos estudos feitos por differentes commisso es, tendo sido a primeira nomeada por decreto de 17 de Ou-
tubro de 1812, a qual elevou a  real presença o seu parecer em que expunha os grandes inconvenientes que se 
experimentavam com a diversidade de pesos e medidas, e a conveniencia da adopça o do systema metri-
co” (HENRIQUES, 1863, pp. 8-9).  
22 FOLQUE, 1848, pp. 14-15.   
23 “As escalas de 1/1, ½, 1/5, 1/10 (...) 1/500, sa o proprias para as projecço es ou plantas de machinas, instrumen-
tos, modelos e construcço es civis e militares (...). As de 1/1000, 1/2000, 1/5000, sa o geralmente empregadas nas 
operaço es de cadastro, e em levantamentos especiaes para construcça o de estradas, fortificaço es, etc. A de 
1/10000 serve para o levantamento da topographia completa de um paiz de mediocre extensa o. A de 1/20000 
serve para o desenho e reducça o das cartas topographicas, para alguns levantamentos topographicos de grande 
extensa o, reconhecimentos militares, etc. As de 1/50000 e 1/100000 sa o destinadas a s cartas chorographicas, e e  
nesta ultima escala que esta  sendo publicada a nossa carta. Finalmente as de 1/200000 e 1/500000 servem para 
as cartas geographicas.” (LIMPO, 1877, pp. 142-143).  
24 FINO, 1889, pp. 37-41 e 46-47.   



tizaça o de hachures concretizada por Johann G. Lehmann, em 179925. 
Apesar do desenvolvimento da trigonometria e da invença o do teodo-

lito, criado pelo ingle s Digges em 157126, so  na segunda metade do se culo 
XVIII engenheiros militares franceses desenvolveriam uma forma de repre-
sentaça o geometricamente rigorosa das altitudes e dos declives, consubs-
tanciada em pontos cotados e nas curvas de ní vel. Inicialmente utilizadas na 
representaça o de profundidades dos levantamentos hidrogra ficos (o primei-
ro exemplo conhecido e  holande s e de 158427), a sua utilizaça o como linhas 
que unem pontos de igual dista ncia vertical, acima de um ní vel me dio zero 
convencionado, data de 1789, quando se procurou “exprimir rigorosamente 
a figura do terreno unindo todos os pontos com a mesma cota por curvas”28. 

De qualquer forma, durante a primeira metade do se culo XIX, as ha-
chures continuaram a ser a forma de representaça o do relevo, quer na gene-
ralidade da cartografia europeia, quer na portuguesa. Alia s, a primeira folha 
da Carta Corogra fica do Reino (nº 23 - Lisboa, Sintra), publicada em 1856, 
ainda as utilizou, sendo reeditada com curvas de ní vel em 1865, depois de 
Filipe Folque, em 1861, ter proposto ao Ministro das Obras Pu blicas a adop-
ça o deste sistema de representaça o.29  

Com as curvas de ní vel conseguia-se, enfim, concretizar a conciliaça o 
do rigor planime trico e do altime trico na representaça o, o que significaria o 
culminar de um processo de aperfeiçoamento e objectivaça o que se con-
substanciou na enta o denominada “cartografia cientí fica”.  

O entendimento da simbologia utilizada na cartografia exige a revisita-
ça o dos primeiros elementos sobre desenho cartogra fico publicados em por-
tugue s, da autoria de Manoel de Azevedo Fortes, pois sa o documentos ful-
crais para a explicaça o das simbologias utilizadas nas plantas militares do 
se culo XVIII, como nas plantas urbanas oitocentistas.  

De facto, se o “Tratado do Modo o mais facil e o mais exacto de fazer as 
Cartas Geograficas (...)”, de 1722, e  considerado o primeiro manual dedicado a  
pra tica cartogra fica30, deve se -lo apenas em relaça o aos me todos de mediça o e 
de levantamento, enquanto que os capí tulos IX e X (“Do uso dos instrumentos 
mais necessarios aos Engenheiros” e “Do desenho das plantas Militares”, res-
pectivamente) do Livro III, do Tomo I de O Engenheiro Portuguez (1728), cons-
tituem o seu complemento natural, abordando as questo es relacionadas com 
as te cnicas de desenho, os elementos do mapa e a clarificaça o de simbologias.  

Esta fase da cartografia europeia e  caracterizada por expresso es como 

25 ROBINSON e WALLIS, 1987, pp. 218-219.  
26 THROWER, 1996, p. 113.  
27 ROBINSON e WALLIS, 1987, pp. 221-222.  
28 PROST, 1994, p. 105.   
29 MANIQUE, 1995, 1ª ediça o 1943, p. 29.   
30 ALEGRIA e GARCIA, 1995, p. 68   



“pintura geometral” ou “territo rio ao natural”, sublinhando-se a imitaça o da 
natureza como princí pio fundamental em cartografia que perdura ao longo 
do se culo XVIII, oscilando entre “dois po los de atracça o: a verdade da repre-
sentaça o e a exactida o das medidas”31. Para se conciliar estes objectivos 
eram necessa rios dois artefí cios: perspectiva e cor, pressupondo a primeira 
uma aparente gradaça o da luz e utilizando-se a cor de acordo com as suas 
leituras mais comuns e directas, como a associaça o do azul ou do verde a  
a gua e do vermelho a  habitaça o, que era corrente em representaço es urba-
nas medievais32, reconhecendo-se uma linha de continuidade entre algumas 
das tradiço es de utilizaça o de cores pelos miniaturistas medievos e as regras 
para a sua utilizaça o sistematizadas nos manuais renascentistas33. Alia s, In-
dependentemente do suporte fí sico e das te cnicas utilizadas, sejam integral-
mente manuscritas, impressas e pintadas manualmente ou litografadas, ob-
serva-se a persiste ncia, ao longo dos se culos, de uma linha de continuidade 
nas cores utilizadas e nos respectivos significados.  

Naturalmente, tambe m Azevedo Fortes sugeria a utilizaça o das cores 
pro ximas das que o representado exibia na realidade, identificando o 
“carmim” ou o “vermelha o” para os telhados dos edifí cios; o “verdete liqui-
do”, que “para ser bom deve tirar a azul celeste”, para a aguada de rios; o 
“verde-bechiga” ou o “verde-lirio” para as hortas e jardins; a “aguada de ta-
baco” com “vermelha o” para fazer cores de pedra; o vermelha o diferente-
mente misturado com tinta-da-china para fazer distintas cores de terra.  

A observaça o da cartografia militar urbana setecentista permite verifi-
car a existe ncia de inu meras semelhanças entre muitos dos exemplares, que 
ja  apresentam as caracterí sticas fundamentais da simbologia gra fica que re-
encontramos na cartografia urbana oitocentista, onde o que muda e  o avan-
ço te cnico representado pela introduça o das curvas de ní vel, bem como pela 
melhoria dos instrumentos e, com eles, do rigor do desenho, pois o alfabeto 
gra fico estava praticamente definido.  

Assim, nas plantas da segunda metade de Oitocentos, a exemplo das de 
Lisboa (1856/58), de Viana do Castelo (1868/69), de Braga (1884) ou do 
Porto (1892), persiste sensivelmente a mesma gama de cores sem alteraça o 
do seu significado, encontram-se os elementos gra ficos que pretendem dar a 
visa o da tridimensionalidade, como o sombreado das pequenas a rvores ou o 
sombreamento, pelo escurecimento da cor ou pelo aumento da espessura 
dos traços, dos limites das massas edificadas ou das edificaço es isoladas e 
mante m-se, embora apenas na planta de Lisboa, a forma de destacar os edi-
fí cios mais significativos por meio de pequeno artifí cio croma tico, normal-

31 BOUSQUET-BRESSOLIER, 1995, p. 96.  
32 ROBINSON e WALLIS, 1987, p. 208.  
33 EHRENSVA RD, 1987, pp. 123-146.   



mente a saturaça o da tinta ou “tinta cheia”. Finalmente, continuando com 
Azevedo Fortes, “as casas [ainda] se risca o, e lavam de carmim, como Arma-
zeins, Corpos de Guarda, Quarteis, Vedorias, Casernas, &c. e o mesmo se en-
tende dos demais edificios, e casas da Architectura Civil, e em tudo se deve 
observar, a respeito das linhas, o que fica dito, riscando sempre delgadas as 
que fore m expostas a  luz”, cuja origem “ainda que se po de suppor vir de 
qualquer parte, he melhor suppor, que vem da parte esquerda do papel, pa-
ra que as sombras fiquem todas da outra parte, oppostas a  luz”34.  

Naturalmente, na o era ja  a  leitura da obra de Azevedo Fortes que se 
recorria para regular o desenho das plantas urbanas da segunda metade do 
se culo XIX, mas antes ao resultado de uma sucessiva e secular sistematiza-
ça o, como o exemplo quinhentista da planta “De Guimara es” o atesta35, que 
resultaria nos “signaes convencionaes”, cuja publicaça o em 1864, divulgava 
e convencionava a pra tica da direcça o geral dos trabalhos geode sicos, con-
sagrando a simbologia cartogra fica coeva, a qual implicava a necessa ria uti-
lizaça o da cor nos trabalhos topogra ficos e hidrogra ficos e a sua ause ncia 
nos sí mbolos para os trabalhos corogra ficos36.  

 
*  

 
Depois dos levantamentos oitocentistas, visando geralmente a elabora-

ça o de planos de melhoramentos, e apesar de algumas iniciativas isoladas, 
por vezes inovadoras, como e  o caso da Planta Topogra fica da Cidade de Co-
imbra, de 1932/34 e na escala 1:1.000, do Engenheiro Geo grafo Jose  Baptista 
Lopes, “a primeira carta topogra fica em Portugal com recurso a te cnicas foto-
grame tricas”37, so  no final da de cada de 1930 e princí pio da de 1940 aconte-
ceria um novo perí odo, agora curto, intenso e generalizado, de produça o de 
cartografia urbana concretizada pela Sociedade Portuguesa de Levantamen-
tos Ae reos, Lda (SPLAL), empresa privada que estivera ligada a  produça o da 
planta de Coimbra de 1934, assistindo-se a  profusa o de cartografia de base 
de grande escala (normalmente a 1:1.000), rigorosa e abarcando a totalidade 
dos aglomerados, com o fim de dotar as ca maras municipais dos instrumen-
tos cartogra ficos necessa rios para enfrentar uma nova fase de planeamento e 
transformaça o dos espaços urbanos, com a elaboraça o de Planos e Ante-
planos Gerais de Urbanizaça o. Com o impulso inicial do Engº Duarte Pacheco, 
encetava-se a sistematizaça o da cartografia e do planeamento urbanos em 
Portugal, agora com outros instrumentos e outras normas. 

34 FORTES, 1728, pp. 424-428. 
35 [Planta] De Guimara es (no verso), s/data [ca. 1562-1570], s/autor, escala de 100 braças (1:1100, aprox.), 83,4 x 
154 cm, manuscrita e colorida sobre papel, Fundaça o Biblioteca Nacional do Brasil (Rio de Janeiro), Cartoteca: 
“Mappas do Reino de Portugal e suas conquistas collegidos por Diogo Barbosa Machado” (ver FERNANDES, 2009). 
36 LIMPO, 1877, pp. 171-172. 
37 TORRES, 2006, p. 125.   



Extracto da “Carta Topographica da Cidade de Lisboa”, 1858, de Carlos Pezerat, 
Joa o Goullard e Francisco Goullard.  
1:1000, Arquivo Histo rico do IGP (imagem extraí da de MANIQUE, Luis de Pina, 
1995, 1ª ediça o 1943, entre pp. 40-41).  

Folhas 4, 5, 8 e 9 da “Carta Cadastral da Cidade de Vianna do Castello”, 1869, de A. G. 
Telles Ferreira.  
1:500, Arquivo Histo rico do Ministe rio das Obras Pu blicas (imagem extraí da de 
FERNANDES, 2005b, p. 11).  



Extracto da “Planta de Braga”, 1884, de Francisco Goullard.  
1:500, Arquivo de Obras da Ca mara Municipal de Braga (imagem cedida por Miguel Bandeira).  

Folha nº 279 da “Carta Topographica da Cidade do Porto”, 1892, de A. G. Telles Ferreira.  
1:500, Arquivo Histo rico Municipal do Porto.  



Extracto de folha 2 da Planta da Cidade de Guimara es, 1863/1867, Engº Manoel de 
Almeida Ribeiro. 
1:500, 13 folhas, ca. 100 x 80 cm, Arquivo Municipal Alfredo Pimenta (Guimara es). 

Extracto da [Planta] “De Guimara es”, s/data [ca. 1562-1570], s/autor. 
Escala de 100 braças (ca. 1:1100), 83,4 x 154 cm, manuscrita e colorida sobre 
papel. 
Fundaça o Biblioteca Nacional do Brasil, Cartoteca. 
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 No â mbito de estudos de doutorâmento sobre Morfologiâ Urbânâ nâ cidâde 

do Porto, entre 1932 e 1991, procurâ-se conhecer o territo rio dâs freguesiâs dâ 
Estrâdâ dâ Circunvâlâçâ o.  

O levântâmento âe reo de 1939 revelou um territo rio pouco diferente do 
mârco dâ cârtogrâfiâ histo ricâ urbânâ, que e  â Cârtâ de Telles Ferreirâ, de 1892. Do 
conhecimento revelâdo por esses documentos cârtogrâ ficos, interessâ, pârâ o pre-
sente estudo, o enfoque nâs viâs de comunicâçâ o râdiâis de relâcionâmento dâ ci-
dâde com â regiâ o. Estâs infrâestruturâs, iniciâlmente câminhos, depois estrâdâs, 
mâs finâlmente ruâs, ândâimârâm â urbânizâçâ o do territo rio. Com â vontâde de se 
regulâr o crescimento dâ cidâde durânte â âçâ o dos Almâdâs, estes eixos gânhârâm 
mâior expressâ o estruturânte.  

No se culo XIX, o municí pio tomou â iniciâtivâ de submeter projetos de em-
pre stimos pârâ melhorâmentos urbânos. Dispunhâ de um quâdro te cnico experi-
mentâdo, contudo viviâ com constântes sobressâltos finânceiros. As pârceriâs 
com o governo do reino, no âlí vio dos cofres municipâis, âconteciâm em secço es 
de âlgumâs dâs viâs referidâs. Ale m disso, o limite dâ cidâde foi relevânte, por-
que estâbeleceu no territo rio â fronteirâ dâs âtribuiço es de responsâbilidâdes nâ 
reâlizâçâ o e mânutençâ o dâs estrâdâs/ruâs. Dâí  terem resultâdo formâs diferen-
tes, consoânte o promotor e o territo rio e consoânte â existe nciâ de âlterâço es de 
compete nciâs âquândo de umâ pârceriâ, como no câso em estudo: â u ltimâ dâs 
tre s principâis estrâdâs – com verbâ contemplâdâ no empre stimo âprovâdo â 5 
de mâio de 1865.  

Dos melhorâmentos merecedores de empre stimo, e de outros, ficârâm peçâs 
grâ ficâs produzidâs pelo municí pio e que forâm utilizâdâs pârâ â definiçâ o dâs 
obrâs. Posteriormente, â Cârtâ de 1892 registou, âle m de tudo mâis, â clârezâ dâ 
formâ urbânâ concretizâdâ.  

A metodologiâ seguidâ pârâ estâ investigâçâ o centrou-se no estudo dos do-
cumentos cârtogrâ ficos, numâ perspetivâ temporâl, complementâdo pelo estudo 
dâs âtâs dâ Vereâçâ o Municipâl.  

Pretende-se conhecer âs estrâte giâs e âs tâ ticâs estruturântes do delineâr 
dâs estrâdâs/ruâs de comunicâçâ o entre o Porto e â regiâ o, bem como conhecer â 
relâçâ o entre âs ruâs/estrâdâs reâlizâdâs e o territo rio onde se desenhârâm. Pro-



curâr-se-â  esclârecer âlgumâs dâs soluço es âlcânçâdâs, olhândo pârâ um exemplo 
que se cre  significâtivo.  
 

 In the scope of studies of doctorâte on Urbân Morphology in the city of Porto 
between 1932 ând 1991, the âim will be to know the territory of the city’s pârishes 
where wâs settled the Ring Roâd of Circunvâlâçâ o.  

The âeriâl survey of 1939 disclosed â territory â little different from the lând-
mârk of the urbân historicâl cârtogrâphy thât is the Cârtâ of Telles Ferreirâ, of 
1892. Of the knowledge disclosed from these cârtogrâphic documents, it interests 
for the present study the âpproâch to the râdiâl âccess roâds thât give wây to the 
relâtionship between the city ând its region. These infrâstructures, initiâlly rurâl 
pâths, lâter roâds, but finâlly streets, stimulâted the urbânizâtion of the territory. 
With the will of regulâting the growth of the city, during the âction of the Almâdâs, 
these âxles hâd gâined greâter structurâl expression. 

In the 19th century, the city took the initiâtive to submit projects of loâns for 
urbân improvements. The council hâd put together ân experienced technicâl teâm, 
however it lived with constânt finânciâl feâr. The pârtnerships with the gover-
nment of the kingdom, in the finânciâl control, hâppened in sections of some of the 
cited wâys. And the limit of the city wâs importânt, becâuse it estâblished in the 
territory the border of the âttributions of responsibilities in the âccomplishment 
ând mâintenânce of the roâds/streets. From there they hâve estâblished different 
forms, âccording to the promoter ând the territory ând when chânges of âbilities 
hâppened ât the time of â pârtnership, âs in the câse in study: the lâst one of the 
three mâin roâds - with â sum of money contemplâted in the âpproved loân of the 
5th of Mây 1865. 

Of the improvements deserving of â loân, ând others, still remâin some 
grâphicâl pârts produced by the metropolitân borough ând used for the definition 
of the works. Lâter, the Cârtâ of 1892 mâkes reference, beyond everything else, to 
the clârity of the reâl urbân form. 

The methodology followed for this investigâtion wâs centred in the study of 
cârtogrâphic documents, in â time perspective, complemented by the study of the 
minutes of the Council Committee. 

It is intended to get to know the structurâl strâtegies ând tâctics of delineâ-
ting of the roâds/streets of communicâtion between Porto ând the region. It is in-
tended to know the relâtionship between the streets/roâds thât were âccom-
plished ând the territory where they hâd been drâwn. We will look into the clârity 
of some of the reâched solutions, focusing ât ân exâmple thât is believed significânt.

 

 

 
As “freguesiâs mâis exteriores” (excetuândo â Foz do Douro e Nevogil-



de) â que se referiâ Abí lio Cârdoso (1990, p. 3 e p. 8) ou “freguesiâs mâis pe-
rife ricâs” âssim designâdâs por Jose  Mânuel Pereirâ de Oliveirâ (2007, p. 
259, 1.ª ediçâ o de 1973), forâm âs u ltimâs integrâdâs nâ cidâde do Porto, âte  
âo finâl do se culo XIX, tendo â conclusâ o dâ estrâdâ dâ Circunvâlâçâ o, em 
1895, encerrâdo esse processo: Câmpânhâ , Pârânhos, Lordelo do Ouro e, 
por fim, Aldoâr e Râmâlde. Erâ um territo rio essenciâlmente rurâl, que se 
estendiâ em direçâ o âo centro, prâticâmente âte  â s linhâs defensivâs do cer-
co Porto, desenhâdâs por Arbue s Moreirâ, nâ suâ Plântâ dâs Linhâs do Por-
to, de 1833. Estes limites pertencem â um territo rio que se pode considerâr 
sem urbânizâçâ o âte  meâdos do se culo XX, excetuândo â Foz do Douro e â 
pârte sudoeste de Nevogilde, â reâs jâ  urbânizâdâs. Abí lio Cârdoso (1990, p. 
8) compârou esse espâço â um “green belt” por ser “um ârco prâticâmente 
livre de ocupâçâ o construtivâ, que, entre o centro e â periferiâ [referindo-se 
âo territo rio dâ A reâ Metropolitânâ do Porto], foi como que ultrâpâssâdo no 
crescimento dâ populâçâ o e dâs âctividâdes nâ o-rurâis nos concelhos envol-
ventes do Porto”.  

A leiturâ compârâdâ dâ plântâ de Telles Ferreirâ, de 1892, e do levân-
tâmento âerofotogrâme trico, de 1939, necessâ rio pârâ o cumprimento dâ lei 
dos Plânos Gerâis de Urbânizâçâ o, de 1934, do Ministro Duârte Pâcheco, re-
velâ que o territo rio mânteve âs suâs cârâcterí sticâs gerâis durânte esse pe-
rí odo. A Cârtâ de 1982 revelâ, nestâ grânde â reâ de terrenos âgrí colâs, 
“cercâ de oitentâ e um lugâres, concentrândo-se mâis de metâde â E do eixo 
dâ âctuâl Avenidâ de Fernâ o de Mâgâlhâ es, ou sejâ, em cercâ de 1/4 do totâl 
dâ superfí cie, denotândo o desequilí brio que entâ o existiâ nâ repârtiçâ o do 
povoâmento.” (PEREIRA DE OLIVEIRA, 2007, pp. 328-329, 1.ª ediçâ o de 
1973). Pârâ âle m de grândes quintâs, os lugâres erâm pequenos, sem cârâc-
terí sticâs urbânâs e sem dimensâ o expressivâ, mâs dos quâis o âutor destâ-
cou pelâ ântiguidâde: Vilârinhâ, Aldoâr, Câmpinâs, Requesende, Frâncos, Ne-
vogilde e Lordelo - (“Correspondentes â s ântigâs villae rusticae, citâdâs jâ  
nâs Inquiriço es Afonsinâs de 1258”, PEREIRA DE OLIVEIRA, 2007, p. 259, 
1.ª ediçâ o de 1973). O territo rio rurâl observâdo erâ âtrâvessâdo por umâ 
mâlhâ de câminhos que ligâvâm os vâ rios lugâres. Sobressâí âm tre s ântigos 
câminhos de relâçâ o dâ cidâde com o territo rio mâis vâsto dâ regiâ o, que 
sempre âtrâí râm construçâ o pârâ âs suâs fâces: o câminho pârâ Guimârâ es, 
pârâ Brâgâ e pârâ Viânâ do Câstelo (SILVA, 1995, p 91). Posteriormente, 
constituí râm-se como novos “prolongâmentos râdiâis, suportâdos nâs estrâ-
dâs de implântâçâ o ântigâ” (Cârdoso, 1990, p. 8). No interior dâ cidâde, jâ  
ânteriormente, tinhâm-se consolidâdo como ruâs incorporâdâs nâ mâlhâ 
viâ riâ urbânâ.  

 



A estrâdâ românâ de Lisboâ â Brâgâ, cruzândo o Douro, polârizou o 
âssentâmento humâno no sí tio dâ cidâde. Outrâs viâs âssumirâm umâ rele-
vânte presençâ no territo rio do âtuâl concelho do Porto, por terem impor-
tâ nciâ â  escâlâ regionâl. Ale m do referido, interessâ destâcâr âqui o câminho 
pârâ Guimârâ es e o câminho pelo litorâl pârâ â Gâlizâ.  

No se culo XIX, estâs estrâdâs jâ  retificâdâs, âlinhâdâs e com âdequâdâs 
pendentes erâm viâs comerciâis. Por essâ e pocâ, âs estrâdâs pârâ Brâgâ e 
pârâ Guimârâ es, penetrândo pelâ cidâde, estâvâm jâ  fâceâdâs por bâstânte 
construçâ o, âbundântemente ocupâdâ por come rcio. Pelo contrâ rio, â estrâ-
dâ pelo litorâl estâvâ esquecidâ. Nâ verdâde, Horâ cio Mârçâl descreviâ â 
ocupâçâ o dâ ruâ, em meâdos dâ do se culo XIX, e reâlçâvâ o que designâvâ 
como o seu “cârâ cter de sobremodo comerciâl” (MARÇAL, 1963, p. 206). No 
entânto, referiâ-se âpenâs âo trâmo âte  â  ruâ dâ Boâvistâ. A pârtir desse 
ponto, â estrâdâ deixâvâ o ní vel, subiâ o monte dâ Râmâdâ Altâ e tâmbe m 
estreitâvâ com duâs fâces tortuosâs. Afâstâvâ-se dâ â reâ mâis urbânizâdâ, 
debâtiâ-se com â morfologiâ do terreno e logo depois chegâvâ âos limites do 
concelho. Estâs morfologiâs terâ o limitâdo â ocupâçâ o dâ viâ, nomeâdâmen-
te, pelo come rcio.  

O âdvento dâ regenerâçâ o e â âçâ o do entâ o recentemente criâdo Mi-
niste rio dâs Obrâs Pu blicâs, nâ dotâçâ o do pâí s de umâ rede de estrâdâs, ti-
nhâ dâdo no Porto seguimento â  continuâçâ o dâ conformâçâ o conveniente 
nâs tre s estrâdâs. Por outro lâdo, â iniciâtivâ portuense de melhorâmentos 
urbânos tinhâ gânhâdo um grânde impulso com â industriâlizâçâ o e com â 
forçâ do come rcio no Porto, mobilizâdâ pelâ forçâ dos negociântes e propri-
etâ rios. Foi um perí odo iniciâdo â pârtir de 1832, com â preside nciâ dâ câ -
mârâ de Arnâldo vân Zeller (SOUSA, 2009) – fundâdor e primeiro presidente 
dâ Associâçâ o Comerciâl do Porto. No espâço dâ Associâçâ o, âqueles protâ-
gonistâs – muitos deles posteriormente nobilitâdos - jogârâm âs opço es de 
desenvolvimento dâ cidâde (ALVES, 1994, p. 313). No quâdro descrito, em 9 
de âbril de 1863, o presidente dâ Câ mârâ Municipâl do Porto, o Visconde de 
Lâgoâçâ, âpresentou âo governo do reino os ârgumentos pârâ se trâzer â 
estrâdâ pârâ â Po voâ e pârâ Vilâ do Conde do limite dâ cidâde – o Cârvâlhido 
- âte  âo centro, â reâlizâr no â mbito de umâ pârceriâ.  

 
“(…) tendo â estrâdâ q se estâ  â construindo entre o Porto e Villâ do 
Conde principiâdo âlem do Cârvâlhido, jâ  no limite de um outro Conce-
lho, e nâ o immediâtâmente forâ dâs bârreirâs destâ Cidâde, como erâ 
de dezejâr, ficândo âssim â novâ estrâdâ distânte d’ellâ humâ extensâ o 
de 1192 metros e 40 centimetros, pode destâ sorte â suâ communicâ-
çâ o com o Porto considerâr-se interrompidâ pârâ os trânsportes, que 
em quântidâde devem trânsitâr com mercâdoriâs e pâssâgeiros entre 
âs duâs povoâço ens, por que â estritezâ e tortousidâdes dos câminhos 



que dirigem âo Lârgo do Cârvâlhido nâ o comportâ o tâ o frequente trân-
sito, e conservâdos no estâdo âctuâl â utilidâde que se deve tirâr dâ 
novâ estrâdâ nâ o serâ  tâ o grânde como deve ser: que â Câmârâ reco-
nhecendo estes inconvenientes nâ o esitâ em os levâr âo conhecimento 
do Governo de S. M., e pârâ âdiântâr trâbâlhos mândâ levântâr â plântâ 
dâ continuâçâ o dâ estrâdâ desde o ponto em que presentemente termi-
nâ no Cârvâlhido âte  â ruâ dâ Boâvistâ, e bem âssim o orçâmento dâs 
despezâs â fâzer em expropriâço es, vedâço es e mâcâdâmisâçâ o do pâ-
vimento dâ estrâdâ, tudo câlculâdo em quântiâ de Reis 11.600$840, 
que nâ o pode considerâr se exorbitânte em relâçâ o â s inumerâs e im-
mediâtâs vântâgens, que destâ obrâ se âuferem: que â Câmârâ desejo-
zâ, como sempre, de promover por todos os modos melhorâmentos 
mâteriâis do seu Municipio e em gerâl do pâiz, quânto o permittirem âs 
forçâs do seu cofre, …, offerece âo Governo de S. M. â suâ coâdjuvâçâ o 
concorrendo com humâ terçâ pârte dâ quântiâ orçâdâ pârâ o prolongâ-
mento dâ estrâdâ trâçâdâ conforme plântâ que mândârâ levântâr, (…) 
(Vereâçâ o, 9 de Abril de 1863, ff. 56v – 57)” 
  

figurâ 1 (â pârtir de MEIRELES, 1982, pp. 129, plântâ 424)  

 
Estâs viâs encontrârâm-se no centro de problemâs surgidos do enten-

dimento dâs leis e dâs dificuldâdes finânceirâs, no que diz respeito âos limi-
tes do concelho e â s legâlmente estâbelecidâs âtribuiço es dâs instituiço es 
governâmentâis sobre o territo rio. No iní cio dâ de câdâ de 60 do se culo XIX, 
âindâ nâ o estâvâ finâlizâdâ â estrâdâ reâl pârâ â Po voâ e Vilâ do Conde pârâ 
lâ  dâs bârreirâs fiscâis dâ cidâde e registârâm-se problemâs de âtribuiço es 
de responsâbilidâdes sobre repârâço es de umâ viâ, com â suâ concessionâ -
riâ: trâtâvâ-se dâ estrâdâ pârâ Guimârâ es, ou ruâ de Costâ Câbrâl. Estâ es-
trâdâ/ruâ forâ entregue â  Compânhiâ de Viâçâ o Portuense que, depois de 
vâ riâs insiste nciâs dâ câ mârâ, teve de â repârâr devido â estrâgos ocorridos. 
Ao receber â informâçâ o dâ conclusâ o dâ obrâ necessâ riâ, â  câ mârâ foi pro-
postâ â âceitâçâ o dâ viâ. Em risco de ficâr â du vidâ se seriâ suâ, ou nâ o, â 
responsâbilidâde de conservâçâ o e de repârâçâ o futurâ dâ viâ, â vereâçâ o 
regozijou-se pelâ repârâçâ o, mâs nâ o âceitou â ofertâ. Argumentou ser â ruâ 
de Costâ Câbrâl â estrâdâ reâl do Porto â Guimârâ es e, recebendo â Compâ-
nhiâ por elâ direitos e portâgens, deveriâm ser tâmbe m delâ os encârgos 
(Vereâçâ o, 5 de outubro de 1865, f. 142v). Este foi um exemplo dos proble-
mâs que ilustrârâm âs conseque nciâs dâs dificuldâdes nâ âssunçâ o de res-
ponsâbilidâdes, detetândo-se â ligâçâ o entre essâs e o estâtuto dâ viâ. Mâis â  
frente, fâr-se-â  refere nciâ â outros, ocorridos durânte â construçâ o dâ viâ 
mâis â poente.  

 
 
 



1 A Lei de 24 de dezembro de 1852 âprovou um empre stimo 120:000$000, destinâdo â melhorâmentos nâ cidâ-
de, sobretudo pârâ â mâcâdâmizâçâ o e pârâ â colocâçâ o de guiâs e de pâsseios, com ou sem construçâ o de âque-
dutos, em vâ riâs ruâs e prâçâs do Porto. Mâs tâmbe m: â âberturâ dâ ruâ de Sâ o Frâncisco, âte  os Bânhos e Portâ 
Novâ; umâ se rie de expropriâço es de câsâs pârâ âlinhâmentos de ruâs e outrâs âfetâço es pârâ o espâço pu blico; 
trâbâlhos prepârâto rios pârâ â futurâ explorâçâ o de novâs minâs, pârâ âumentâr o mânânciâl de â guâs de Pârâ-
nhos; e dotâr â cidâde de novos châfârizes e fontes. Previâm essâs obrâs pârâ âs freguesiâs centrâis e pârâ Sânto 
Ildefonso. A  e pocâ do pedido de 1863, o presidente esclâreceu que muitâs dâs obrâs previstâs âindâ nâ o estâvâm 
concluí dâs.  
2 A Câ mârâ Municipâl do Porto ficou âutorizâdâ â contrâir um empre stimo âte  um juro de 7%, em instituiço es 
bâncâ riâs ou de cre dito, por concurso pu blico, ou por meio de âço es âo portâdor (sob âutorizâçâ o superior) e, 
como gârântiâ, hipotecou os rendimentos municipâis, em pârticulâr, o imposto sobre o vinho pârâ consumo nâ 
cidâde. Obrigou â inclusâ o de verbâs destinâdâs â  âmortizâçâ o, de pelo menos 3% dâ dí vidâ, e âos juros do em-
pre stimo, nos orçâmentos ordinâ rios ânuâis.  

 
A pâr dâ necessidâde de outros melhorâmentos, o Visconde de Lâgo-

âçâ, em Vereâçâ o de 18 de âgosto de 1863 (f. 93v, f. 94 e f. 96), englobou â 
estrâdâ nâ listâgem de obrâs â incluir num projeto de empre stimo, no vâ-
lor 200:000$000 re is, â propor âo âbrigo do ârtigo 123 do Co digo Admi-
nistrâtivo (âutorizândo âs Câ mârâs Municipâis â contrâir empre stimos 
contrâ hipotecâs). A estruturâ bâ sicâ do projeto âpontâvâ pârâ â âberturâ 
de novâs viâs de comunicâçâ o. Foi justificâdâ com o progresso dâs populâ-
ço es e pelo fâcto de estâr nâ esteirâ de pre vios esforços de desenvolvimen-
to reconhecidos pelo municí pio âos negociântes e proprietâ rios dâ socie-
dâde civil - â  quâl, âliâ s, pertenciâ â mâior pârte dos vereâdores. O presi-
dente pretendeu âproveitâr o momento do empre stimo com o pro ximo 
horizonte dâ sâí dâ de umâ crise finânceirâ, devidâ â  diminuiçâ o no rendi-
mento dos direitos do vinho de consumo, por câusâ dâ “mole stiâ dâs vi-
nhâs”. Por outro lâdo, durânte os ânos de crise, considerârâm imprudente 
o âumento de impostos, por questo es socioecono micâs. Estes motivos im-
pedirâm quâlquer pedido de empre stimo âte  entâ o. Explicou-se, âssim, â 
fâltâ de iniciâtivâ municipâl nos melhorâmentos urbânos desde o ânterior 
empre stimo, de 18521, cujâ regulârizâçâ o nâ periodicidâde de pâgâmento 
de âmortizâçâ o e de juros erâ o importânte sinâl dâ novâ fâse finânceirâ. 
Com o debelâr dâ cinzâ, âumentâvâm grâduâlmente âs receitâs do vinho 
pârâ consumo dâ cidâde, encorâjândo o lânçâmento de um novo projeto de 
empre stimo, pârâ o quâl serviu como o bem â hipotecâr.  

O projeto seguiu o trâjeto legâlmente previsto, mâs houve âtrâsos 
nâ votâçâ o pelâ Câ mârâ dos Dignos Pâres do Reino que desmotivârâm â 
iniciâtivâ. Nâ esperânçâ de novâ legislâturâ, o municí pio po de, nâ Vereâ-
çâ o de 22 de dezembro de 1864, ânâlisâr o projeto de empre stimo refor-
mulâdo e âumentâdo, entâ o pârâ 300:000$000. O projeto de empre stimo 
veio â ser âprovâdo pelâ Lei de 5 de mâio de 18652, sedimentândo umâ 
se rie de vâriâço es de propostâs de intervençâ o que, finâlmente, o cârâc-



terizârâm como um câtâlisâdor do âvânço nâ expânsâ o dâ cidâde3. Nâ o so  
o foi pelâs estrâdâs do Porto â  Po voâ e dâ Foz â Leçâ dâ Pâlmeirâ, mâs 
tâmbe m pelâ continuâçâ o dâ ruâ dâ Boâvistâ. Por outro lâdo, o projeto 
ficou tâmbe m cârâcterizâdo pelo preenchimento dâ mâlhâ estruturâdâ 
pelâs ântigâs estrâdâs râdiâis, nâs freguesiâs “pericentrâis”4: quer pârâle-
lâmente, como â ruâ dâ Alegriâ, quer perpendiculârmente, como â ruâ dâ 
Constituiçâ o.  

 
 

Tâl como se tinhâ proposto dotâr o pedido dâ estrâdâ do Porto â  Po voâ 
com documentâçâ o desenhâdâ e escritâ de clârificâçâ o e âpoio orçâmentâl 
(Vereâçâ o, 9 de âbril de 1863, ff. 56v – 57), â câ mârâ deu indicâço es âos seus 
serviços pârâ desenvolverem ide nticâ sustentâçâ o pârâ os melhorâmentos â 
incluir no projeto de empre stimo.  

Nâ Vereâçâ o de 10 de setembro de 1863 (ff. 106v – 107) estâbeleceu-
se o prâzo de 30 diâs pârâ â Juntâ dâs Obrâs Municipâis, dirigidâ pelo pri-
meiro ârquiteto municipâl, Joâquim dâ Costâ Limâ Ju nior, reâlizâr esse trâ-
bâlho de produçâ o de documentâçâ o cârtogrâ ficâ. No entânto, âproximâvâ-
se um perí odo conturbâdo nâ Juntâ, que se viu refletido nâ âtençâ o dâdâ nâs 
Atâs dâ Vereâçâ o - â doençâ do primeiro ârquiteto, que veio â fâlecer em 
mârço de 1864. O segundo ârquiteto, Jose  Luí s Nogueirâ, âssumiu â direçâ o 
dâ Juntâ dâs Obrâs Pu blicâs e tornou-se o responsâ vel pelos trâbâlhos refe-
ridos, pârâ tâl contândo com o âpoio dos mestres-de-obrâs municipâis. Mâs, 
â 17 de dezembro de 1863 (Vereâçâ o, f. 129v), sem ter cumprido o estipulâ-
do, recebeu novâ ordem pârâ âprontâr âs plântâs, mediço es e orçâmentos 
“com relâçâ o âs projecto d’emprestimo municipâl” (idem). Destâ vez, dispo-
nibilizârâm mâis 15 diâs e o reforço do âpoio do ârquiteto Pedro d’Oliveirâ5. 
Os contrâtempos continuârâm com o fâlecimento do importânte mestre-de-
obrâs e câlçâdâs dâ Juntâ dâs Obrâs Municipâis, Anto nio Lopes Ferreirâ. Pâ-
râ â vâgâ contrâtârâm, âpo s âprovâçâ o unâ nime de pedido do pretendente 
(Vereâçâ o, 31 de dezembro de 1863, f. 133), o ârquiteto Pedro d’Oliveirâ. 
Contudo, ficou estipulâdo que âs suâs novâs funço es nâ o poderiâm prejudi-
câr o âpoio que vinhâ â prestâr â Jose  Luí s Nogueirâ. Nâ o obstânte, logo em 

3 “…projecto de empre stimo (…) [pârâ] s’emprehender os melhorâmentos de que â Cidâde cârece principâlmente 
pârâ â âberturâ de novâs ruâs e âlgumâs prâçâs pârâ mercâdos pu blicos, que permittâm novâs construcço es e 
possâm promove r â mâior commodidâde âo publico e o desenvolvimento e circulâçâ o dos productos dâs diffe-
rentes industriâs…” (Vereâçâ o de 22 de dezembro de 1864, ff. 75v – 77).  
4 FERNANDES, 1997, p. 78. Territo rio que o âutor tâmbe m denominâ por “periferiâ pro ximâ”, p. 47, referindo-se 
âo se culo ânterior.   
5 O ârquiteto tinhâ entrâdo âo serviço dâ municipâlidâde em 1843 como substituto do primeiro ârquiteto 
(MEIRELES, 1982, pp. 37-38).   



fevereiro, Pedro d’Oliveirâ recebeu trâbâlho extrâ: umâ ordem diretâ dâ Ve-
reâçâ o (13 de fevereiro de 1864, f. 147v) pârâ que, em 8 diâs, elâborâsse um 
orçâmento dâs expropriâço es, vedâço es, fornecimento de guiâs pârâ â câlçâ-
dâ de empedrâdo e, em sepârâdo, o orçâmento do pro prio empedrâmento 
do trâmo finâl dâ estrâdâ de Vilâ do Conde. Deveriâ respeitâr â plântâ e os 
perfis, ânteriormente enviâdos pelo Diretor dâs Obrâs Pu blicâs (Vereâçâ o 
de 26 de novembro de 1863, f. 124v – 125), â pedido do municí pio 
(Vereâçâ o Extrâordinâ riâ, 27 de outubro de 1863, f. 117). Assim se verificâ 
que â documentâçâ o relâtivâ âo trâmo urbâno dâ estrâdâ pârâ â Po voâ e Vi-
lâ do Conde tâmbe m estâvâ âtrâsâdâ. De fâcto, âpo s â receçâ o dos desenhos 
dâ Direçâ o dâs Obrâs Pu blicâs do Distrito, esses tinhâm seguido pârâ â Juntâ 
dâs Obrâs Municipâis dâr pârecer sobre âs expropriâço es e âs vedâço es â 
fâzer. Contudo, âte  â  dâtâ nâ o tinhâ hâvido respostâ.  

A cârgâ de trâbâlho dâ Juntâ dâs Obrâs Municipâis nâ o se limitou âo 
projeto de empre stimo âo lânço de estrâdâ do Cârvâlhido â  Boâvistâ. Note-
se, por exemplo, o câso dâ pro priâ ruâ dâ Boâvistâ. Como item incluí do no 
projeto de empre stimo, teve o seu trâçâdo âte  âo Câstelo do Queijo e o seu 
orçâmento âprovâdos â 13 de fevereiro de 1864. Nâ o obstânte, em jâneiro, 
âs exige nciâs ordinâ riâs obrigârâm â  urge nciâ do levântâmento do perfil 
longitudinâl dâ ruâ, de modo â regulâr âs cotâs de soleirâs dâs câsâs que, 
entretânto, se pudessem lâ  construir (Vereâçâ o, 7 de jâneiro de 1864, f. 
137).  

No seguimento dâ instâbilidâde nâ Juntâ dâs Obrâs Municipâis, â  quâl 
se somârâm âs dificuldâdes de Jose  Luí s Nogueirâ em âssumir âs redobrâdâs 
responsâbilidâdes6, surgiu umâ primeirâ propostâ de reformulâçâ o profun-
dâ dos serviços. Logo nâ reuniâ o de Vereâçâ o de 4 de fevereiro de 1864 (f. 
145), Râimundo Joâquim Mârtins tinhâ solicitâdo â contrâtâçâ o de um enge-
nheiro civil, pârâ ser o responsâ vel pelo levântâmento de plântâs e direçâ o 
de obrâs do municí pio, mâs tâmbe m pârâ ser o responsâ vel pelâ direçâ o e 
reorgânizâçâ o dâ Juntâ dâs Obrâs Municipâis. A propostâ âvânçou âpo s â 
morte de Joâquim dâ Costâ Limâ Ju nior, com o reconhecimento por pârte dâ 
Vereâçâ o dâ “convenienciâ de dâr umâ melhor orgânizâçâ o â  Juntâ dâs 
Obrâs dâ Cidâde” (Vereâçâ o, 10 de mârço de 1864, ff. 6 - 7v). Assim, nomeâ-
râm pârâ o cârgo um engenheiro civil, “como e  desde hâ muito tempo reclâ-
mâdo e principâlmente âgorâ que â Câmârâ projectâ dâr mâior desenvolvi-
mento â s obrâs municipâes” (idem), âte  porque so  âcârretâriâ umâ 
“pequenâ differençâ de despezâ” (ibidem). O escolhido foi Gustâvo Adolfo 
Gonçâlves e Souzâ, engenheiro de muitâ experie nciâ. Pârâ âle m de ter sido 

6 O ârquiteto tinhâ sido primeiro ârquiteto entre 1848 e 1850, regressândo âo cârgo de segundo ârquiteto e relâtâ 
âindâ os vâ rios problemâs que teve, no finâl dâ suâ cârreirâ, quândo foi âlvo de âlguns processos por fâltâs no 
câmpo profissionâl (MEIRELES, 1982, pp. 33 - 34).   



lente dâ Acâdemiâ Polite cnicâ e docente de Geometriâ Descritivâ e de Dese-
nho Te cnico, Arquiteto nico e Topogrâ fico no ensino industriâl, esteve envol-
vido, por exemplo, nâ direçâ o dâ obrâ do Pâlâ cio de Cristâl e erâ, tâmbe m 
por isso, bem conhecido pelos dirigentes polí ticos e nâ o polí ticos dâ cidâde. 
Gustâvo Adolfo Gonçâlves e Souzâ mânteve-se em funço es nâ câ mârâ âte  
1873, “dâtâ em que, por legitimo pundonor, pediu exonerâçâ o…[do cârgo 
onde]…projectârâ, e deixâvâ promptâs, em grânde mâioriâ, importântes 
obrâs” (M., 1909. p. 174).  

 
 

 
A produçâ o de documentâçâ o de informâçâ o âo projeto de empre sti-

mo resultou nâ existe nciâ de duâs tâbelâs de obrâs7 ânexâs â  Lei de 5 de 
mâio, onde se sepârâm por obrâs informâdâs e obrâs em estudo. A “Estrâdâ 
que hâde ligâr â ruâ de Cedofeitâ com â estrâdâ do Cârvâlhido”8 foi incluí dâ 
nâ tâbelâ dâs obrâs jâ  com documentâçâ o. No tempo decorrido entre â pri-
meirâ propostâ de projeto de empre stimo e â suâ âprovâçâ o em lei, foi dinâ -
micâ â âlterâçâ o dâs prioridâdes dos itens no projeto, bem como â entrâdâ 
de uns e â sâí dâ de outros. Houve â inclusâ o de obrâs previstâs ântes de 
1852 e â exclusâ o de outrâs - como â ruâ do Duque do Porto, ou â ruâ desde 
â Formosâ âte  âo Bonjârdim pelâ vielâ dâ Netâ - que âpârecerâm mâis târde 
suportâdâs por âutorizâçâ o de empre stimo extrâordinâ rio, ou com âpoio de 
subscriço es pu blicâs, ou do orçâmento ordinâ rio do municí pio.  

Aindâ sobre âquelâ dinâ micâ, note-se que â pro priâ lei de 5 de mâio 
esclârece que, dâs obrâs â incluir no primeiro dos seis levântâmentos do 
empre stimo previstos, deveriâm ser prioritâ riâs âquelâs âfetâs â  previstâ 
âberturâ dâ Exposiçâ o Internâcionâl do Porto e â  inâugurâçâ o do Pâlâ cio de 

7 Obrâs â 1.ª Tâbelâ: 1. Continuâçâ o ruâ dâ Boâvistâ[“nâ pârte jâ  âbertâ”, refere-se â listâgem do primeiro levântâ-
mento do empre stimo], âle m do que se obtiver por subscriçâ o; 2. Continuâçâ o Ruâ Duquesâ de Brâgânçâ; 3. Estrâ-
dâ dâ Foz â Leçâ; 4. Ruâ do Cârvâlhido â  dâ Boâvistâ; 5. Expropriâço es e âlinhâmento ruâ dâ Câncelâ Velhâ; 6. Ex-
propriâço es do lârgo dâ Aguârdente âte  â  dâ ruâ Alegriâ, pârâ âberturâ de ruâ; 7. Expropriâço es e melhorâmentos 
no câmpo dos Mâ rtires dâ Pâ triâ; 8. Conclusâ o dâ ruâ dâ Alegriâ; 9. Construçâ o dâ ruâ do Pombâl; 10. Construçâ o e 
rebâixe dâ ruâ do Triunfo; 11. Construçâ o dâ ruâ do Pâlâ cio de Cristâl; 12. Melhorâmentos nâ prâçâ do Duque de 
Bejâ; 13. Aberturâ dâ ruâ de Sântâ. Teresâ âte  Cârlos Alberto; 14. Alinhâmento dâ ruâ do Heroí smo; 15. Aberturâ 
dâ ruâ de Sâ o Lâ zâro â Sâ o Victor; 16. Câlcetâmento dâ ruâ dâs Flores e do Lârgo de Sâ o Domingos; 17. Câlcetâ-
mento dâ ruâ Châ ; 18. Câlcetâmento dâ ruâ do Almâdâ; 19. Câlcetâmento dâ ruâ Mâ rtires dâ Liberdâde; 20. Câlce-
tâmento dâ ruâ Fernândes Tomâ s; 21. Câlcetâmento dâ prâçâ de Cârlos Alberto, pârte em subscriçâ o pu blicâ; 22. 
Câlcetâmento dâ ruâ Cedofeitâ; 23. Câlcetâmento dâ ruâ do Prí ncipe â  ruâ do Pârâí so, âte  â ruâ do Rosâ rio; 24. 
Câlcetâmento dâ ruâ desde â prâçâ de D. Pedro V âte  o Câmpo Pequeno; 25. Câlcetâmento dâ ruâ do Cârregâl â  ruâ 
do Pâço; 26. Lârgo de Sânto Andre ; 27. Ruâ em voltâ dâ prâçâ do Duque de Bejâ; 28. Prâçâ dâ Ribeirâ; 29. Muro de 
suporte dâ prâçâ Duque de Bejâ; 30. Resto do pâgâmento câsâ contí guâ âo edifí cio dos Pâços do Concelho.  
Obrâs dâ 2.ª Tâbelâ: 1 Aberturâ Ruâ dâ Bâtâlhâ; 2 Aberturâ Ruâ dâ Biquinhâ - mânte m-se previsto o mâior vâlor: 
80 contos; 3 Mercâdo do Peixe; 4 Alârgâmento dâ vielâ do Câmpinho; 5 Continuâçâ o dâ âberturâ dâ ruâ de Gonçâlo 
Cristo vâ o âte  Sântâ Câtârinâ; 6 Continuâçâ o dâs escâdâs dâ Vito riâ. (VASCONCELLOS, 1866, pp. 149-155). A subli-
nhâdo, âs obrâs selecionâdâs pârâ â 1.ª se rie de levântâmentos do empre stimo.  
8 Nâ expressâ o dâ primeirâ propostâ de projeto de empre stimo (Vereâçâ o, 18 de âgosto de 1863, ff. 93v – 94).  



Cristâl, que â  e pocâ erâm o centro dâs preocupâço es dâ cidâde. Assim, dâs 
obrâs incluí dâs nâ primeirâ se rie do levântâmento do empre stimo9, âpesâr de 
âlgumâ âtençâ o â  â reâ do Pâlâ cio, sobretudo â ní vel do âformoseâmento de 
ruâs e prâçâs, fizerâm pârte dâ se rie âlgumâs obrâs de escâlâ urbânâ e mâis 
estruturântes, como â ruâ dâ Boâvistâ e â estrâdâ dâ Foz â Leçâ. No entânto, o 
tâmbe m estruturânte trâmo dâ estrâdâ reâl do Porto â  Po voâ, entre o Cârvâ-
lhido e â Boâvistâ, foi excluí do e remetido pârâ â se rie nu mero dois10, que so  se 
ponderâriâ âpresentâr em 1866 (Vereâçâ o, 15 de fevereiro de 1866, f. 20v). 
Mâs o âssunto seriâ resolvido ântes dessâ dâtâ e de modo diferente.  

Pârâ âle m dâ clârâ influe nciâ dâ inâugurâçâ o do Pâlâ cio de Cristâl no 
âtrâso do ârrânque dâ obrâ dâ terceirâ estrâdâ - â dâ Po voâ -, â experie nciâ 
de iniciâtivâ tripârtidâ entre o Porto, Bouçâs e o governo do reino, nâ cons-
truçâ o dâ estrâdâ dâ Foz â Leçâ dâ Pâlmeirâ, ocupou muitâ dâ âtençâ o dâs 
reunio es de vereâçâ o e originou debâte entre essâs entidâdes. No intervâlo 
de tempo em que o municí pio produziu â bâse documentâl guiâ dâs obrâs do 
projeto de empre stimo forâm decorrendo, em pârâlelo, negociâço es com o 
Governo sobre âs pârtilhâs dâs responsâbilidâdes de câdâ entidâde pu blicâ 
fâce â s estrâdâs, considerândo os cofres os municí pios e, â seu tempo, o defi-
nido nâs leis de 1862 e 1864.  

Quer o trâmo dâ estrâdâ em estudo, quer â estrâdâ dâ Foz â Leçâ dâ 
Pâlmeirâ, forâm fonte de diferençâs. Como jâ  referido, o governo municipâl, 
âo pedir âo governo do reino â chegâdâ dâ estrâdâ do Porto â  Po voâ, desde o 
Cârvâlhido âte  â  Ruâ dâ Boâvistâ, ofereceu â suâ pârticipâçâ o te cnicâ e fi-
nânceirâ, num terço do vâlor orçâmentâdo. E o mesmo fez pârâ â estrâdâ do 
Porto â Leçâ dâ Pâlmeirâ, nâ vereâçâ o de 9 de âbril de 1863 (f. 56) 11. Aindâ 
nessâ reuniâ o, registou-se que “constâ” ser de um sexto do vâlor orçâmentâ-
do â pârticipâçâ o de Bouçâs. Nâ o terminou â reuniâ o sem se ter opinâdo so-
bre â justiçâ de ser â estrâdâ umâ âtribuiçâ o dâ Repârtiçâ o dâs Obrâs Pu bli-
câs. Em respostâ, o Ministe rio dâs Obrâs Pu blicâs informou os municí pios de 
que so  poderiâ âssegurâr um terço dâs despesâs orçâmentâdâs, excluí dâs âs 
expropriâço es (Vereâçâ o, 30 de julho de 1863, f. 84v). Confrontâdo com o 
definido, o Visconde de Lâgoâçâ ârgumentou que Bouçâs deveriâ compârti-
cipâr com mâis, em funçâ o do que diziâ ser mâior â vântâgem desse conce-
lho. Sugeriu, inclusivâmente, â âberturâ de umâ subscriçâ o pelos morâdores 
dâs freguesiâs beneficiâdâs (idem). Contrâ todâs âs demândâs do Porto, o 
presidente dâ câ mârâ de Bouçâs declârou so  poder concorrer com um terço 
dos dois exigidos pelo governo e jâ  com âs expropriâço es incluí dâs 

9 A escolhâ dâs obrâs foi âutorizâdâ pelo governo â 17 de mâio (Vereâçâ o de 26 de mâio 1865, f. 111 e f. 112).  
10 Destâ se rie fâziâm pârte âs seguintes obrâs: Construçâ o e rebâixe dâ ruâ do Triunfo, o âlinhâmento dâ ruâ do 
Heroí smo, â continuâçâ o ruâ Duquesâ de Brâgânçâ em direçâ o â S. Lâ zâro, âs expropriâço es do lârgo dâ Aguârden-
te âte  â  ruâ dâ Alegriâ e â suâ conclusâ o, â âberturâ dâ ruâ de S. Lâ zâro â S. Ví tor, o resto do pâgâmento Câsâ contí -
guâ â  municipâlidâde e, âindâ, os câlcetâmentos dâs ruâs do Almâdâ, Mâ rtires dâ Liberdâde e Fernândes Tomâ s.  
11 Respondendo â um pedido do governo de 26 de mârço de 1863.   



(Vereâçâ o, 13 de âgosto 1863, f. 91v). Aprovâdo o trâçâdo (Vereâçâ o, 13 de 
fevereiro de 1864, f. 147v), elâborâdo pelos engenheiros do governo, foi âu-
torizâdâ â estrâdâ dâ estrâdâ dâ Foz â Leçâ, pelâ portâriâ de 14 de julho, 
com âs compârticipâço es condicionâdâs pelo governo e por Bouçâs 
(Vereâçâ o, 28 de julho de 1864, f. 42). O Porto âssumiu, de fâcto, â mâior 
pârte dos custos orçâmentâdos.  

Quânto âo trâmo de estrâdâ reâl do Porto â  Po voâ e â Vilâ do Conde, se 
houve totâl concordâ nciâ sobre â suâ necessidâde, o mesmo nâ o ocorreu nâ 
distribuiçâ o de responsâbilidâdes. Em Vereâçâ o Extrâordinâ riâ de 27 de ou-
tubro de 1863 (f. 117), os vereâdores tomâm conhecimento por ofí cio12 do 
Inspetor dâs Obrâs Pu blicâs do Distrito, Joâ o Cârlos Courâdo de Chelmichi, 
que “O projecto estâ  âpprovâdo”, âfirmândo o inspetor certezâ de que “sem 
esse troço de viâçâ o ficâ quâsi inhibido âos hâbitântes dâ Cidâde o âdquâdo 
âproveitâmento dâ estrâdâ em construcçâ o [do Cârvâlhido â  Po voâ], e em 
breve ultimâdâ.” No entânto, clârificou que “comquânto fosse umâ obrâ mu-
nicipâl, [o Cârvâlhido erâ fronteirâ] elle inspector propozerâ que â cârgo dâ 
Câmârâ ficâssem unicâmente âs expropriâço es, vedâço es, e fornecimento de 
guiâs pârâ â câlçâdâ d’empedrâmento, ficândo â cârgo dâ Obrâs publicâs to-
dâ â construcçâ o” (idem). Porque “âlem d’estâr no câso de poder fâzer âd-
quâdâs trânsâcço es expropriândo os terrenos, que pelo fâcto dâ âberturâ dâ 
novâ ruâ muito gânhârâ o esse vâlor.”13 Dâ decisâ o superior, subiu o vâlor 
proposto pelo municí pio pârâ â suâ pârticipâçâ o de um terço pârâ cercâ de 
metâde do orçâmentâdo. O iní cio dâs obrâs ficou dependente dâ dilige nciâ 
municipâl em levâr â efeito âs expropriâço es.  

Pelâ lei de 15 de julho de 1862, â estrâdâ pârâ â Po voâ e Vilâ do Conde 
enquâdrâvâ-se nâ clâssificâçâ o de estrâdâ reâl ou de primeirâ ordem e, âs-
sim, seriâ umâ compete nciâ do governo. Contudo, o trâmo em ânâ lise âssen-
tâvâ em territo rio municipâl. No quâdro destâ du vidâ, â câ mârâ tentou sem-
pre trâzer â contribuiçâ o estâtâl pârâ o pâtâmâr mâis generoso. Todâviâ, o 
Inspetor dâs Obrâs Pu blicâs desfez quâlquer du vidâ e clâssificou-â de obra 
municipal. Conformou-se â câ mârâ com â decisâ o e âceitou â clâssificâçâ o e 
â pârticipâçâ o superiormente indicâdâs, com â grâçâ de âindâ âssim hâver 
umâ contribuiçâ o do governo em metâde do orçâmentâdo.  

 
 

 
A ter sido executâdo, o primeiro desenho dâ estrâdâ do Cârvâlhido te-

râ  sido âquele, ânteriormente referido, que â câ mârâ se propo s mândâr fâ-

12 Livro 106 de PRO PRIAS, cotâ A-PUB-882 do AHMP; Ofí cio 628 dâ “Inspecçâ o dâs OBRAS PUBLICAS. - 1.ª Divisâ o. 
– DISTRICTO DO NORTE.”, dâtâdo de 22 de outubro de 1863.  
13 Idem.   



zer “pârâ âdiântâr trâbâlhos”, enquânto procurâvâ convencer o governo dâ 
necessidâde dâquelâ estrâdâ. Posteriormente, no ofí cio do Inspetor dâs 
Obrâs Pu blicâs, que informou â Vereâçâ o de que o projeto forâ âprovâdo, 
revelâvâ-se que se trâtâvâ de “um lânço com 1:149 metros com 11 metros 
de lârgurâ totâl, tendo 6 metros d’empedrâdo”, o que corresponde âo com-
primento (com diferençâ de 40cm) referido pelo municí pio. Assim, serâ  pro-
vâ vel que o projeto que o Inspetor diziâ estâr nâ “Secretâriâ dâ Direcçâ o dâs 
Obrâs Pu blicâs deste Districto”, contivesse â reformulâçâ o dos desenhos 
que, supostâmente, teriâm sido elâborâdos pelos serviços municipâis. As 
co piâs do projeto pedidâs pelâ câ mârâ, umâ vez recebidâs, pâssârâm pârâ o 
primeiro ârquiteto municipâl, com â ordem de emissâ o de pârecer sobre âs 
expropriâço es e vedâço es â efetuâr. Serâ o estes os desenhos – plântâ e per-
fis – que constâm nos Livros de Plântâs depositâdos no Arquivo Histo rico dâ 
Câ mârâ Municipâl do Porto e que forâm câtâlogâdos por MEIRELES, Mâriâ 
Adelâide (1982). E  â pârtir destes livros, guârdio es de muitâ cârtogrâfiâ ur-
bânâ pârciâl relâtivâ âos projetos de melhorâmentos dâ cidâde – â mâioriâ 
do se culo XIX – que se procurâ construir umâ cârtogrâfiâ globâl revelâdorâ 
do territo rio, â  e pocâ, contido pelos limites dâ cidâde.  

Revistâs âs dificuldâdes funcionâis dentro dâ Juntâ dâs Obrâs Pu blicâs - 
â debâter-se com o projeto de empre stimos e todos os outros trâbâlhos -, re-
visto o desvio de prioridâdes motivâdo pelâ inâugurâçâ o do Pâlâ cio de Cristâl 
e sâbendo que â construçâ o dâ estrâdâ do Porto â Leçâ dâ Pâlmeirâ ocupou 
muitâ dâ âtençâ o dâ vereâçâ o, segue-se âgorâ o percurso âindâ âtribulâdo do 
projeto e dâ suâ concretizâçâ o, com episo dios coetâ neos dâqueles.  

Umâ portâriâ governâmentâl de 15 de dezembro de 186414 ordenou, 
finâlmente, que começâssem âs obrâs. Sem âindâ ter cumprido âs suâs res-
ponsâbilidâdes relâtivâs â s expropriâço es, o municí pio recebeu â ofertâ de 
âpoio dâ Direçâ o dâs Obrâs Pu blicâs nâ mârcâçâ o de terrenos e nâ indicâçâ o 
dâ diretriz (Vereâçâ o, 29 de dezembro de 1864, ff. 78v - 79). A Vereâçâ o, 
motivâdâ, incumbe o seu engenheiro civil dâ âvâliâçâ o dos terrenos â expro-
priâr. No entânto, nâ o houve mâis notí ciâ dâ obrâ nâs Atâs dâs Vereâço es ou 
dos Conselhos Municipâis âte  18 de mâio de 1865, jâ  depois dâ âprovâçâ o 
do projeto de empre stimo. Nessâ dâtâ (Vereâçâ o, 18 de mâio de 1865, ff. 
110 - 110v), o Diretor dâs Obrâs Pu blicâs voltâ â pedir dilige nciâ dos servi-
ços dâ câ mârâ no cumprimento dâs suâs âtribuiço es relâtivâs âo trâmo de 
estrâdâ. Sem verbâ pârâ âs expropriâço es, umâ vez que estâ obrâ nâ o estâvâ 
previstâ pârâ â primeirâ se rie de levântâmento, solicitâ-se âutorizâçâ o pârâ 
âceder de imediâto â  verbâ por contâ dâ segundâ se rie (idem). O governo do 
reino voltou â pressionâr, em decreto de 6 de junho15, e o Diretor dâs Obrâs 
Pu blicâs voltâ â insistir, âindâ ântes de terminâdo esse me s.  

14 Referidâ nâ Vereâçâ o de 22 de dezembro de 1864, f. 75.  
15 Referido nâ Vereâçâ o de 16 de junho de 1865, f. 116.   



“…pârâ evitâr delongâs resultântes de ser umâ â âuthoridâde e outrâ â 

que fâz âs expropriâço es se proposesse â este Director se querí â encâr-

regâr-se de contrâtâr âs expropriâço es pondo â Câmârâ â  suâ disposi-

çâ o â quântiâ de 5:156:000 reis [entretânto levântâdo]. (Vereâçâ o, 22 

de Junho de 1865, f. 119)” 
 
A soluçâ o âcimâ propostâ pelâ câ mârâ do Porto, depois de âlgumâs difi-

culdâdes, seriâ âceite pelo governo em decreto governâmentâl de outubro de 
186516. Assim, o trâmo de estrâdâ reâl deixou de fâzer pârte dâs preocupâço es 
do municí pio, entretânto mâis âtento â outrâs â reâs mâis â norte e â oriente.  

Mâs âs âtribulâço es nâ o tinhâm terminâdo. A 20 de mârço de 186717, â 
estrâdâ ficou prontâ entre o Cârvâlhido e â ruâ dâs Vâlâs, seguindo â diretriz 
originâl, prâticâmente retâ, mâs nâ o continuou. A 3 de outubro, â vereâçâ o 
(ff. 20 - 20v) e  informâdâ de que â obrâ tinhâ pârâdo por sugestâ o do Dire-
tor dâs Obrâs Pu blicâs do distrito. Ele tinhâ châmâdo o engenheiro Gustâvo 
Souzâ â colâborâr nâ definiçâ o de umâ novâ diretriz pârâ â pârte finâl do 
trâmo de estrâdâ, com o intuito de tentârem “um melhor ponto de ligâçâ o 
com o centro dâ cidâde”, como â Direçâ o pretendiâ. Mâis se ficâ â sâber: que 
o governo tinhâ rejeitâdo o novo trâçâdo “e mândârâ executâr o primeiro, 
âpezâr de defeituoso”. Acreditândo no sobrecusto de 1:656$070 re is como 
responsâ vel pelâ recusâ dâ novâ diretriz, foi âpreciâdâ, votâdâ e âprovâdâ 
umâ propostâ pârâ o municí pio suportâr â diferençâ.  

Em portâriâ do governâmentâl, de 26 de outubro de 186718, âprovou-
se â âlterâçâ o e â estrâdâ âbriu, finâlmente, â 30 de julho de 1868.  

 
“Difficil e demorâdo foi o âcâbâmento d ’estâ obrâ; pâreciâ mesmo 

nâ o ser jâ  possivel que o publico viesse â gosâr d’âquelle melhorâ-

mento, senâ o quândo â estrâdâ de que o lânço do Cârvâlhido â  Boâ-

vistâ e  remâte, estivesse bem ârruinâdâ, segundo e  costume.  

Apezâr d’essâ demorâ, de todos os exâmes e estudos, âquellâ porçâ o 

de estrâdâ que ficou defeituosâ por se ter deixâdo de seguir â direc-

triz mâis conveniente pârâ âdoptâr outrâ inconvenientissimâ. Em 

râzâ o d’ellâ ficou â estrâdâ com umâ curvâ que bem se poderiâ ter 

evitâdo. (“O Come rcio do Porto”, 30 de Julho de 1868)” 
 
 
Nâ verdâde, nâ o se po de evitâr â curvâ. Os vereâdores âindâ o tentâ-

râm, quer châmândo â Juntâ dâ Obrâs Municipâis (Vereâçâ o, 23 de âbril de 

16 Referido em Vereâçâ o de 2 de novembro de 1865, f. 150v.  
17 “O Come rcio do Porto”, 20 de mârço de 1867: “Restâm fâzer âs necessâriâs obrâs desde este ponto âte  â  ruâ dâ 
Boâvistâ. Informâm-nos que os estudos, que forâm mândâdos fâzer pelâ exc.mâ Câmârâ, jâ  estâ o concluidos.”  
18 Referidâ em Vereâçâ o de 7 de novembro de 1867, f. 27v.   



1868, f. 54) pârâ prestâr esclârecimentos no locâl, quer tentândo convencer 
â gestâ o municipâl dâ necessidâde de â repârâr (Vereâçâ o, 18 de junho de 
1868, f. 70). Com â execuçâ o dâ estrâdâ â finâlizâr e confrontândo-se com â 
reâlidâde de ter sido o municí pio â pedir, quer â âtribuiçâ o dâs responsâbili-
dâdes pârâ â Direçâ o dâs Obrâs Pu blicâs do Distrito, quer â novâ diretriz, 
frustrârâm âs expetâtivâs de retomâr â plântâ em linhâ prâticâmente retâ. 
Ficou â esperânçâ: o vice-presidente âcreditâvâ que “depois de prolongâdâ 
pârâ o lâdo dâ Cârvâlhosâ desâpâreciâ o defeito” – referiâ-se âo ârrânjo dâ 
Cârvâlhosâ, â futurâ ruâ Aní bâl Cunhâ.  

 
 

Mâ rio Gonçâlves Fernândes (2005, p. 186) sublinhou â importâ nciâ do 
decreto-lei de 31 de dezembro de 1864, publicâdo â 19 de jâneiro de 1865, 
que “deve ser reiterâdo como documento primordiâl” do plâneâmento urbâ-
no em Portugâl. Tendo presente que se âbordâ umâ estrâdâ reâl, pode ler-se 
nos desenhos dâs ârte riâs o relâcionâmento de duâs geometriâs diferentes 
sobre â volumetriâ do territo rio em observâçâ o. Por um lâdo, âbordâ-se o 
trâçâdo de ruâs e âvenidâs; por outro, o trâçâdo de estrâdâs.  

No intervâlo de tempo relâtivo âo presente estudo, de 1863 â 1868, 
nâs Atâs dâ Vereâço es e do Conselho Municipâl, surgem indicâdores sobre o 
que o municí pio entendiâ pârâ o desenho dâs ruâs dâ cidâde. Dos itens do 
empre stimo pârâ melhorâmentos, de 1865, e  possí vel observâr âlguns 
exemplos. Em 1866, propo e-se ordenâr â Juntâ dâs Obrâs Municipâis “pârâ 
âpresentâr o projecto de um novo âlinhâmento que fosse prâcticâvel nâ Cân-
cellâ Velhâ especiâlmente por meio d’umâ linhâ rectâ” (Vereâçâ o, 7 de junho 
de 1866, f. 43v). Outro exemplo revelâ-se no levântâmento de entrâves â  re-
âlizâçâ o ruâ de S. Ví tor âte  S. Lâ zâro19. Destâ vez, seriâm âs questo es dâ re-
cusâ de umâ novâ plântâ e dâ necessidâde de se âceitâr o “projecto de plântâ 
… em linhâ rectâ” (Vereâçâ o, 20 dezembro de 1866, f. 96 e f. 97)20 – referiâm
-se â um dos ânteriores, o de 1857. E, âindâ outro exemplo, nâ vâlorizâçâ o 
do âlinhâmento dâ ruâ dâ Duquesâ de Brâgânçâ pelâ Bibliotecâ Municipâl 
(Vereâçâ o, 4 de julho de 1967, ff. 4v - 5). Ide ntico pensâmento se verificâ em 
retificâço es. Nomeâdâmente, justificârâm â vântâgem dâ retificâçâ o dâ ruâ 
do Heroí smo âcontecer nâs suâs duâs fâces, como respostâ â  ideiâ de perfei-
çâ o (Vereâçâ o, 12 de julho de 1866, f. 54).  

19 Sobre estâ ruâ ver PINTO, Jorge Ricârdo (2007), O Porto Oriental no final do século XIX – Um retrato urbano 
(1875-1900) Porto, Afrontâmento, pp. 84-86.  
20 O pro prio estâdo tinhâ considerâdo o trâçâdo de desadequado (Vereâçâ o de 7 de junho de 1866, ff. 47 - 47v).  



“Entre 1852 e 1890 foi â preocupâçâ o com o livre trâ nsito que se re-

flectiu, primeiro nâ reconstruçâ o de pâvimentos e depois nâ concreti-

zâçâ o de âlguns âlârgâmentos, muitâs rectificâço es e regulârizâço es, 

mâs, essenciâlmente, â definiçâ o de âlinhâmentos que perdurâriâm… 

(FERNANDES, 2005, p. 186). “ 

 
A linhâ retâ e o â ngulo reto forâm â expressâ o dâs estrâte giâs gerâis de 

trâçâdos. Pârâ tâl, hâviâ duâs regrâs simples de controlo dâ construçâ o nâs 
ruâs dâ cidâde: o respeito pelo âlinhâmento dâ ruâ e o respeito pelâ cotâ dâs 
soleirâs21. De fâcto, estâ regulâmentâçâ o, simples mâs eficâz, tinhâ râí zes, 
pelo menos desde os trâbâlhos dâ Juntâ dâs Obrâs Pu blicâs, de 1787 â 1804, 
emborâ sâbendo-se que, nessâ e pocâ, “Estâ situâçâ o levâriâ â umâ fiscâlizâ-
çâ o que, nâ mâior pârte dos câsos, nâ o trouxe grânde benefí cio âo bom 
«prospecto» dos edifí cios, jâ  que mesmo construí dos segundo o risco âpro-
vâdo pelâ Juntâ dâs Obrâs Pu blicâs, em poucos ânos âquele seriâ âlterâ-
do.” (ALVES, 1988, p. 203 e p.248).  

A figurâ 2 âpresentâ o sope  do monte dâ Râmâdâ Altâ e o pâssâl de 
Cedofeitâ. Observâ-se â ruâ dâ Boâvistâ e suâs trâvessâs, entre Cedofeitâ e 
â Rotundâ, bem como o câdâstro e umâ evocâçâ o ico nicâ dâ morfologiâ do 
terreno. E  este contexto que condicionâ â diretriz do u ltimo trâmo dâ es-
trâdâ.  

A nova ruâ dâ Boâvistâ intersetâ âs pre -existentes ruâ de Cedofeitâ, 
trâvessâ do Figueiro â e ruâ dâs A guâs Fe rreâs, sem lhes provocâr âlterâ-
ço es22. Mâs, nâ mesmâ plântâ, observâm-se, âte  âos câmpos onde se cons-
truiriâ â Rotundâ, â pârtir de 1877, exemplos de projetos de futurâs ruâs 
trâvessâs de diretriz ortogonâl. Estâ o desenhâdâs â ruâ de Sântâ Isâbel (no 
lâdo direito), â trâvessâ do Priorâdo (no lâdo esquerdo) e umâ ligâçâ o â  Râ-
mâdâ Altâ, ortogonâlmente â  ruâ dâ Boâvistâ (â meio dâ folhâ). Estâ u ltimâ 
formâlizâr-se-â  nâ trâvessâ dâ Boâvistâ, âssim denominâdâ em 1877 
(FREITAS, 1999, p. 67), e, entâ o, terminou nâ Estrâdâ Novâ do Cârvâlhido. 
No se culo XX estâ ruâ serâ  â ruâ Augusto Luso. Prolongâr-se-â  â sul e â nor-
te, onde cruzârâ  â ruâ de Oliveirâ Monteiro. Nesse ponto, vencendo â âcen-
tuâdâ pendente com âs Escâdâs do Liceu, remâtârâ  este eixo â relâçâ o entre 
dois liceus nâcionâis no Liceu Cârolinâ Michâe lis (de câdâ de 40, do se culo 
XX) – em vez de o fâzer nâ Câpelâ do Senhor dâ Agoniâ ou dâ Râmâdâ Altâ, 
como desenhâdo nâ figurâ 2. 

Voltândo â  ruâ de Sântâ Isâbel, e  interessânte â questâ o de umâ prâçâ 

21 Aprovârâm â regrâ de se devolver o depo sito obrigâto rio pârâ se fâzer umâ obrâ depois de o mestre-de-obrâs 
ter âssistido âo âssentâmento dâs soleirâ e depois de se responsâbilizâr pelo fâcto de que o pre dio respeitâvâ o 
âlinhâmento e estâvâ conforme previsto nâ plântâ âprovâdâ (Vereâçâ o, 8 jâneiro de 1863, f. 35vs).   
22 Nâ verdâde, o entroncâmento dâ ruâ de Cedofeitâ nâ ruâ dâ Boâvistâ seriâ retificâdo posteriormente - decidido 
em Vereâçâ o de 5 de novembro de 1868. 



Figurâ 2 (MEIRELES, 1982, p. 77, plântâ 151, de Joâquim dâ Costâ Limâ Sâmpâio, 

1825). 

retângulâr23 que se desenhou no projeto de entroncâmento com â ruâ dâ 
Boâvistâ, em 1855. Primeiro âssime tricâ e, depois, por ofertâ de terrenos, 
ficou sime tricâ. O limite poente dâ prâçâ seriâ coincidente com â primeirâ 
versâ o de entroncâmento dâ Estrâdâ Novâ do Cârvâlhido com â ruâ dâ Boâ-
vistâ.  

Outro exemplo, emborâ diferente, e  o importânte câminho dâs Vâlâs, 
de ligâçâ o do Lârgo do Bom Sucesso â  Râmâdâ Altâ – em muito coincidente 
com âs bârreirâs defensivâs dâ cidâde. A propostâ revelâ â forçâ dâs pre -
existe nciâs (âpesâr do trâmo representâdo estâr retificâdo e âlârgâdo) âo 
mânter â suâ posiçâ o oblí quâ em relâçâ o â  ruâ dâ Boâvistâ. De fâcto, nâ o se 
concretizou âssim, foi remetido pârâ â geometriâ dâ rotundâ dâ Boâvistâ, â 
pârtir de desenhos de 1873 (AHMP, cotâ D-CMP-03-249) e 1874 (AHMP, co-
tâ D-TGâ-CMP-02-343-002[1], âqui referenciâdo como figurâ 4), tomândo â 
formâ como dois dos brâços dâ rotundâ. No entânto, dâ propostâ de 1825, 
ficou construí do e esquecido o ârrânque, â norte.  

23 A ideiâ de umâ prâçâ renâsce (?) nâ Rotundâ dâ Boâvistâ, mâs ficou o âlârgâmento. Este âssunto e  trâtâdo nâs 
vereâço es desde, pelo menos, os iní cios de 1864 âte  â âprovâçâ o do desenho dâ rotundâ, com enfoques em feverei-
ro e mârço de 1865 e em jâneiro de 1866.  
A propo sito dessâ prâçâ, foi recusâdâ umâ propostâ do vereâdor o brasileiro Pereirâ Mâchâdo de âlârgâr â ruâ dâ 
Boâvistâ, desde â ruâ de Cedofeitâ. No entânto, foi âceite â âlternâtivâ de o fâzer, precisâmente, so  depois dâ referi-
dâ prâçâ, “necessâriâ pârâ fâzer desfâzer o defeito dâ desiguâldâde em lârgurâ que â Ruâ novâ dâ Bo â Vistâ âpre-
sentâ no ponto O” (MEIRELES, 1982, p. 115, plântâ 345).   



Recentemente, prolongou-se â ruâ de Sântâ Isâbel âte  â  de Oliveirâ 
Monteiro, pelo meio de um grânde lote, criândo-se duâs frentes de constru-
çâ o e mântendo-se â lo gicâ dâ ortogonâlidâde.  

Figurâ 3 (Livros de Plântâs, Livro V, AHMP, cotâ D-TGâ-CMP-02-343-002[1]). 

Fâltâ referir duâs ruâs que nâ o âpârecem nâ plântâ em ânâ lise, mâs que 
jâ  existem nâ Cârtâ de Telles FERREIRA, de 1892. A ruâ do Conde de S. Sâlvâ-
dor de Mâtosinhos desenhou-se segundo â mesmâ regrâ, âlinhândo por um 
ântigo câminho, â poente, - â trâvessâ dâ ruâ dâ Pâz - com relâçâ o de ortogonâ-
lidâde pre -existente, e por onde essâ ruâ se prolongou, no iní cio do se culo XX – 
erâ o câminho guiâ dâ primeirâ versâ o do u ltimo trâmo dâ Estrâdâ Novâ do 
Cârvâlhido, o topo poente dâ prâçâ dâ ruâ de Sântâ Isâbel. A outrâ ruâ âlinhou 
pelâ terminâçâ o dâ estrâdâ reâl do Porto â  Po voâ, no entroncâmento com â ruâ 
dâ Boâvistâ – â ruâ dâ Cârvâlhosâ. Estâ u ltimâ âpârece, enquânto câminho ru-
râl, nâ Plântâ de George BlâcK, de 1813, seguindo dâ ruâ dâ Torrinhâ âte  entes-
târ nâ dâ Igrejâ de Cedofeitâ. Foi objeto de desenhos de levântâmento e pro-
postâs de âlinhâmento, no primeiro quârtel do se culo XIX, dâ âutoriâ de ânte-
rior ârquiteto dâ cidâde, Luiz Ignâcio de Bârros Limâ. Posteriormente, o ârqui-
teto dâ cidâde, Joâquim dâ Costâ Limâ Ju nior, remeteu â  reuniâ o de Vereâçâ o o 
projeto de âlinhâmento dâ ruâ dâ Cârvâlhosâ, em 1861, âprovâdo em 1862 
(MEIRELES, 1982, p. 124). Todâviâ, este âlinhâmento pelâ estrâdâ reâl so  âcon-
teceriâ mâis târde. Nâ Vereâçâ o de 17 de âgosto de 1871, o Vereâdor Nâsci-
mento Leâ o âpresentou umâ plântâ dâ retificâçâ o dâ ruâ dâ Cârvâlhosâ, identi-
ficâdâ por “â continuâçâ o dâ Ruâ desde â Ruâ dâ Boâvistâ âte  â dâ Torrinhâ 
como continuâçâ o dâ estrâdâ de Villâ do Conde” (MEIRELES, 1982, p. 137, 
plântâs 468 e 468â), âprovâdâ superiormente pelo Conselho de Districto, â 24 



de Agosto24. A estrâdâ de Vilâ do Conde e dâ Po voâ foi entregue â  Câ mârâ Mu-
nicipâl do Porto em 1888 e ficâvâ definitivâmente integrâdâ nâs ruâs dâ cidâ-
de, âte  â  bârreirâ dâ cidâde que pâssâvâ no Cârvâlhido. No finâl desse âno, â 
ruâ tomou o nome do Dr. Oliveirâ Monteiro.  

De fâcto, nâ ruâ de Oliveirâ Monteiro, levâdâ â câbo pelâ Direçâ o dâs 
Obrâs Pu blicâs, terâ  sido desenhâdâ segundo âs regrâs de umâ estrâdâ de reâl 
de 2.ª Clâsse, como ordenârâ â lei de 186425. O pro prio zelo do diretor do ser-
viço estâtâl denotâ essâ intençâ o, quândo reconhece o benefí cio de umâ novâ 
linhâ diretriz. A râzâ o dâ clâssificâçâ o de defeituosa terâ  fortes hipo teses de se 
ver justificâdâ nâs conseque nciâs dâ estrâte giâ pârâ o vencimento dâ encostâ. 
Trâtâ-se de umâ estrâdâ que interfere no territo rio dâ mâlhâ dâs ruâs – cons-
truí â-se no interior dâ cidâde. Sendo de 5% o limite mâ ximo de declive pârâ 
umâ estrâdâ, previsto nâ lei de 31 de jâneiro de 1864, os 4,5% medidos em 
1863 pârâ â iniciâl diretriz entre â Râmâdâ Altâ e â ruâ dâ Boâvistâ, muito se 
âproximâvâm do limite. Nâ o serâ  de recusâr â hipo tese de erro ou de precâu-
çâ o. De fâcto, os u ltimos metros dâ viâ, ântes de entroncâr com â ruâ dâ Boâ-
vistâ, seriâm os que implicâriâm mâior desâterro. Por outro lâdo, em mediçâ o 
âtuâl verificâ-se que â pendente e , efetivâmente, de 5%! Outrâs fontes, quândo 
disponí veis, poderâ o esclârecer mâis.  

A soluçâ o propostâ pârâ o finâl destâ estrâdâ reâl desenhou-se pelâ en-
costâ, sobre â linhâ de limites de propriedâdes, procurândo um mesmo declive 
suâve. Pârâ tâl, e seguindo âs intenço es iniciâis, foi necessâ rio recorrer â duâs 
curvâs, respeitâdorâs dâs normâs dâ lei de 31 de jâneiro de 1864, e que permi-
tirâm conseguir fâzer com â Boâvistâ o entroncâmento em â ngulo prâticâmen-
te reto, â  esperâ do seu prolongâmento pelâ ruâ dâ Cârvâlhosâ (Vereâçâ o, 20 
de âgosto de 1868, f. 83 e MEIRELES, 1982, p. 139). Conseguiu-se em plântâ 
umâ configurâçâ o de conjunto pro ximâ dâ lo gicâ dâs mâlhâs ortogonâis, quer 
pelo generoso comprimento do trâmo mâior entre curvâs, quer pelâ suâ posi-
çâ o, em plântâ, quâse pârâlelâ â  ruâ dâ Boâvistâ. Por outro lâdo, â novâ dire-
triz, âo âproximâr â estrâdâ do entroncâmento dâ ruâ de Cedofeitâ com â dâ 
Boâvistâ, cumpriu o enunciâdo nâ primeirâ propostâ de projeto de empre sti-
mo pârâ melhorâmentos, em 18 de âgosto de 1863 – “Estrâdâ que hâde ligâr â 
ruâ de Cedofeitâ com â estrâdâ do Cârvâlhido”. Acreditâ-se que estes u ltimos 
ârgumentos, retirâdos dâ leiturâ dâ cârtogrâfiâ urbânâ, solidifiquem â hipo te-
se do me rito do âutor no desenho dâ soluçâ o pârâ â estrâdâ.  

A muito criticâdâ soluçâ o que se encontrou erâ pro priâ de umâ estrâdâ. 
Quârentâ e um ânos depois, â imprensâ jâ  âdjetivâvâ â ruâ de “lârgâ e be-

24 Hâviâ umâ pequenâ prâçâ retângulâr desenhâdâ â meio dâ ruâ â regrâr o ântigo lârgo dâ Cârvâlhosâ, mâs nâ o foi 
feitâ.   
25 Conforme se escreviâ nâ Lei de 5 de mâio de 1865: “começârâ o â construir-se depois dâ publicâçâ o d’estâ lei tâ o 
so mente âquellâs que, sendo mâis urgentes e indispensâ veis, pode rem concluir-se âte  âo diâ dâ âberturâ dâ expo-
siçâ o que tem de verificâr-se em âgosto proximo futuro, devendo â execuçâ o de todâs âs outrâs subordinâr-se âo 
que se âchâ disposto nâ pârte respectivâ do decreto de 31 de dezembro de 1864” – decreto sobre a construção, 
conservação e polícia das estradas e abertura de ruas.   



lâ” (M., 1909, p. 174). A curvâ nâs proximidâdes do entroncâmento em â ngulo 
reto com â ruâ dâ Boâvistâ nâ o demoveu o efeito âtrâtivo que essâ ârte riâ 
exerceu nâ sociedâde burguesâ dâ e pocâ. E, â fâceâr â novâ ruâ pârâ o Cârvâ-
lhido, logo no finâl dâ ditâ “curvâ curtâ”, implântârâm-se dos mâis belos e bem 
dimensionâdos pâlâcetes dâ burguesiâ portuense, entretânto substituí dos por 
condomí nios.  

A figurâ 4 âbordâ â evoluçâ o dâs propostâs e dâs reâlizâço es sobre o ter-
rito rio âpresentâdo nâ figurâ 2, em seis momentos. Utilizârâm-se estudos do 
“Câtâ logo dos Livros de Plântâs” sobre â cârtâ de Telles Ferreirâ, seguindo pis-
tâs de câdâstro e de ruâs ou câminhos que se mântinhâm nestâ u ltimâ, âpoiâdâ 
nâ triângulâçâ o dâ cidâde feitâ pelâ Direcçâ o Gerâl dos Trâbâlhos Geode sicos, 
Chorogrâphicos, Hydrogrâphicos e Geolo gicos do Reino e terminâdâ em 1867.  

1825 1835 

1855 1863 

1868  
(unicâmente â pârtir de documentâçâ o escritâ) 1871 

Figurâ 4 -  (reconstituiçâ o cârtogrâ ficâ â pârtir de MEIRELES, 1982, plântâs 151, 213, 
345, 424 e 468, sobre um composto dâs folhâs 192, 193, 194, 210, 211, 212, 230, 231 e 
232 dâ Cârtâ de Telles Ferreirâ). 
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Em 1934 uma nova era de planos de urbanizaça o começava em Portugal, sob o re-
gime de Salazar, dotado de uma constituiça o no ano anterior. Ate  1943, o Estado 
procurou um urbanismo oficial. Pelo contra rio, desde cedo os municí pios procura-
ram resolver os problemas urbaní sticos prementes das suas cidades, embora sob a 
tutela de presidentes nomeados diretamente pelo governo. Noutra vertente, os ur-
banistas apenas tentaram equilibrar os aspetos anteriores com a necessidade de 
trabalho, bem como o comprometimento que iam – uns mais, outros menos – tendo 
com o modernismo de raiz europeia. Nesse quadro turbulento, a demora dos levan-
tamentos topogra ficos pre vios impostos por lei e as dificuldades de expropriaço es 
mais prejudicavam a efetivaça o coerente e continuada dos planos urbaní sticos, que 
iam aparecendo. Acresce que, dependentes de aprovaça o estatal, aqueles planos 
demoravam a vingar. Dali, verificou-se que os planos gerais de urbanizaça o elabo-
rados configuraram mais um ponto de situaça o do trabalho parcelar entretanto 
realizado, por mais eficaz, do que um documento de partida.  
Assim, em tese de doutoramento recentemente defendida, seguiu-se com o fito de 
estudar a morfoge nese urbana no Porto da e poca, a partir dos planos parcelares de 
urbanizaça o. Estudaram-se e classificaram-se cerca de 1000 propostas de interven-
ça o urbaní stica de iniciativa municipal. A recorre ncia de diferentes propostas para 
um dado local e em tempos diferentes, permite observar as cidades que o Porto po-
deria ter sido. Assim, e  possí vel esboçar plantas da cidade, por e pocas, capazes de 
revelar cidades de diferentes filiaço es formais, na interpretaça o dos modelos im-
portados. Revelam essas, ainda, as permane ncias da circunstância, nas adaptaço es 
que os diferentes modelos sofriam.   
 

 

In 1934, a new era of urban development plans was budding in Portugal, under the 

dictatorial regime of Salazar,  recently endowed with a constitution. Until 1943, the 

state aspired to an official urbanism. However, from early on, the  municipalities strug-

gled to solve their most urgent urban planning problems, albeit under the authority of 

mayors  appointed directly by the government. Urban planners, in their turn, attempt-



ed to deal with the former and the need for  work, as well as their commitment, in 

some cases more than others, to European-style modernism. In this turbulent  setting, 

the delays in accomplishing prior land surveys, required by law, and difficulties with 

expropriations, were major  obstacles to the coherent and continuous implementation 

of the urban plans that appeared. The latter themselves,  subject to state approval, also 

took time to come into force.  

 It became increasingly apparent that the urban development plans served more to 

take stock of the site planning work  carried out, which proved to be more efficient, 

than as key working documents. Thus, the doctoral thesis we concluded  recently ex-

plores the urban morphogenesis of Porto at the time, based on the urban site plans. We 

analysed and  classified almost 1000 municipal urban planning proposals. The recur-

rence of different proposals for certain locations  at different times serves to illustrate 

the cities Porto could have been. Thus, it is possible to build city blueprints, by  eras, 

which reveal cities belonging to different schools of thought, according to the interpre-

tation of imported models.  They also reveal the permanence of circumstance, in the 

adaptations the various models suffered.   

This paper intends to reflect on these cities.   
 
 

 
Recentemente defendida tese de doutoramento1, surge agora o presente 

artigo como uma primeira reflexa o sobre a, e a partir da, investigaça o tida.  
Sera  o prete rito o tempo mais estudado em textos da Histo ria e o presen-

te em textos da Geografia? Neste texto procura-se explorar o condicional. Tal 
como no trabalho de doutoramento realizado, buscou-se o entendimento da 
forma urbana da cidade do Porto (projetada e construí da entre 1936 e 1974), 
a partir do conhecimento da sua morfoge nese, mas desde a sua dimensa o do 
sonho e do estimado – enfoque destacado neste primeiro exercí cio. O confron-
to desta dimensa o com a circunstância, ao longo do tempo, explica muito da 
forma e do espaço conseguidos no final do perí odo do estudo e esta  na raiz de 
muito da forma urbana da cidade atual.  

O cotejo realizado entre prospetiva e perspetiva da forma segue na estei-
ra dos sublinhados va rios das diferenças entre ideal e possí vel, entre cidade 
modelo e cidade real. Ja  F. Ta vora (1954), oportunamente, alertara para a de-
satença o a esses desfasamentos, como indutores de debilidade na forma urba-
na, sobretudo quando a sua construça o se dilata no tempo: “e rro e  no portuen-
se querer imitar a capital, como e  e rro impor ao Porto soluço es que, pela cir-

1 Cardoso, V.. Morfologia Urbana no Porto de 1936 a 1974, (Tese de Doutoramento, policopiado), Porto: Faculdade 
de Letras da Universidade do Porto, 2015. 
 



cunsta ncia de terem dado bons frutos em quaisquer outras cidades, nada ga-
rante que tenham aqui qualquer justificaça o.”2 Apesar do olhar do autor ser 
evocador das imposiço es do poder central, de facto, e  aqui alargado, por a 
influe ncia daquele poder ser homo loga a  potencialidade existente na influ-
e ncia de outros modelos, ou doutrinas.  

Assim, neste quadro se insere o presente exercí cio pelo condicional, 
por alguns futuros possí veis de enta o.  

 
 

 
Atendendo a que “o poder deciso rio [o determinante na produça o do es-

paço urbano] pode oscilar entre momentos de centralizaça o autorita ria, quase 
sempre afirmativa, e e pocas onde a dominante colectiva e  mais expressiva”3, 
inclinava-se o perí odo selecionado para o primeiro momento. A assertividade e 
o pragmatismo de Duarte Pacheco, a expressa o procurada por Anto nio Ferro – 
culminando nas comemoraço es dos Centena rios – e o Co digo Administrativo 
de 1936/40 dotavam o paí s de instrumentos potencialmente propiciadores de 
um poder central forte na definiça o de uma forma urbana pro pria, a  semelhan-
ça dos regimes fascista e nacional-socialista. Mas, como explicou P. V. Almeida 
(2002), o regime Salazarista, centrado num homem de raiz marginal aos as-
suntos da forma e do espaço urbano, deixou-se tomar – neste campo – pelos 
confrontos entre os seus altos dirigentes, na convicça o de que cada um melhor 
interpretava a exaltaça o patrio tica perseguida pelo Presidente do Conselho. 
Aconteceu mesmo a Vereaça o da cidade do Porto ter intervindo num desses 
confrontos. Foi nos anos de 1960, a propo sito das obras da Avenida de D. 
Afonso Henriques, mais propriamente o cruzamento da Calçada da Vandoma 
com a Rua de Saraiva de Carvalho, quando a Direcça o Geral do Ensino Superi-
or e das Belas Artes, do Ministe rio da Educaça o Nacional, tutora dos monu-
mentos nacionais, trouxera a apologia dos conjuntos de valor histo rico e patri-
monial. Opusera o seu parecer veemente contra o rasgamento da avenida pro-
movido pelo municí pio e secundado formalmente pelo Ministe rio das Obras 
Pu blicas. Para aquela direça o geral, a resoluça o – questionada – do problema 
do tra nsito prejudicava valores culturais, que sustentava como maiores. Trata-
va-se de valorizar a Se  pelo isolamento, ou, ao contra rio, pela integraça o no 
seu conjunto urbano existente. Mas, o que para aqui revelou o diferendo entre 
os o rga os superiores foi a promoça o de uma reunia o entre ambos para resol-
ver a contenda, expressa em sucessivas trocas de corresponde ncia oficial. De-
veu-se aquela reunia o a uma iniciativa municipal e conduziu a um desfecho 

2 F. Ta vora (1954, p. 6). 
3 T. B. Salgueiro (1995, p.256). 



mais consensual, em 1964. Na o obstante, a ní vel nacional, ja  anteriormente 
o afastamento de Anto nio Ferro e a morte de Duarte Pacheco tinham sido os 
acontecimentos iniciais na determinaça o da falta de um estilo do Estado Novo.  

Noutra perspetiva desta argumentaça o, o poder conferido ao Presiden-
te da Ca mara pelo Co digo Administrativo do regime, bem como a diminuiça o 
do poder dos vereadores, resultaram em conflitos (tomado o exemplo da 
Ca mara Municipal do Porto), levando, alguns desses, a demisso es de verea-
dores e presidentes, como noutra ocasia o se demonstrou4. Acresce ainda o 
debate que seria tido pelos Presidentes das Ca maras com as continge ncias 
da realizaça o dos planos de urbanizaça o. E, daí , destacam-se um conjunto de 
dificuldades havidas: no a mbito financeiro, te cnico, institucional e no a mbito 
da aquisiça o e posse de terrenos.  

Em primeiro lugar, registou-se, na generalidade, uma constante falta 
de recursos financeiros pro prios do municí pio para assumir a urbanizaça o 
da cidade, como lhe fora destinado. Numa vertente, a II Guerra Mundial for-
çou restriço es orçamentais, mas tambe m de disponibilidade dos bens e ser-
viços estrangeiros, que atrasaram o arranque da urbanizaça o idealizada por 
Duarte Pacheco. Ate  ao surgimento dos Planos de Fomento, a partir da de ca-
da de 1950, muito se queixara o municí pio da falta de suporte financeiro es-
tatal para as suas iniciativas de intervença o urbana, que, assim, necessaria-
mente, tenderam a assumir um perfil de melhoramentos ou construça o de 
edifí cios pu blicos, ao inve s de aço es de urbanizaça o para expansa o ou reno-
vaça o da cidade. Os re ditos pro prios conseguidos pelo municí pio dos impos-
tos sobre o come rcio e a indu stria, com mais peso depois da guerra, logo fo-
ram começando a rarear por causa da pro pria urbanizaça o consumidora de 
terrenos exigidos pelas novas necessidades da indu stria produtiva. Esta foi 
procurando os terrenos mais vastos e os impostos municipais mais baixos 
oferecidos pelos concelhos circunvizinhos. Seria esse um dos argumentos 
para, ja  no final dos anos 1960, começarem no Porto a clamar por um plane-
amento urbano regional – ja  fora dos limites administrativos da Estrada da 
Circunvalaça o situaram o aeroporto e o porto de mar –, onde a cidade seria 
a cabeça do setor tercia rio de uma regia o.  

Noutro flanco das limitaço es financeiras ainda importa referir, a impo-
siça o ao poder auta rquico de uma se rie de atribuiço es sociais e culturais, 
para as quais aquele apelava ao seu acolhimento por parte do Estado. O as-
sunto seria amenizado, lentamente, com a iniciativa de uma moça o de reco-
mendaça o ao Governo, saí da da Assembleia Nacional, pelo iní cio de 1947. 

 Em segundo lugar das dificuldades, assinalam-se as primeiras afliço es 
te cnicas ligadas a  produça o de cartografia atualizada, capaz de afinar as in-
tenço es de projeto. Mas, tambe m na execuça o do plano portuense essas difi-

4 V. Cardoso (2015, pp. 13-19). 



culdades foram sentidas, levando a  contrataça o de te cnicos estrangeiros: 
quer para o arranque dos planos de urbanizaça o na viragem para os anos 
1940; quer, depois, para a criaça o de planos parcelares de urbanizaça o a 
partir do primeiro plano de urbanizaça o efetivo – o Plano Regulador – e ain-
da para a criaça o de um corpo te cnico pro prio do municí pio, com Auzelle. 

 No campo institucional, sublinha-se a depende ncia direta do plano 
geral de urbanizaça o, que delineavam, das obras de iniciativa estatal as 
quais na o so  nesse foram enquadradas, como acabaram por o condicionar 
profundamente: o Hospital Escolar, a ponte na Arra bida e a Via Ra pida para 
Leixo es, na expansa o da cidade; e o Pala cio dos Correios, a Estaça o da Trin-
dade, peças chave no objetivo municipal de construir o “Centro Cí vico do 
Po rto”5 na praça onde edificavam os novos Paços do Concelho. Na o obstante, 
tambe m obras municipais – como o Mercado do Bom Sucesso, o tramo da 
Via de Cintura Interna entre a Via Norte e a Via Nascente, a Avenida de D. 
Afonso Henriques, e, por fim, mais tarde, apo s o Plano Regulador, os grupos 
de moradias populares, o Mercado Abastecedor na Praça das Flores e o Tea-
tro da Cidade na Rotunda da Boavista – acabaram por ser os grandes dina-
mizadores e condicionadores da urbanizaça o. Na urbanizaça o da cidade do 
Porto, a  e poca dos dois primeiros planos gerais, os edifí cios pu blicos e as 
vias de circulaça o avançaram em primeiro lugar. Os exemplos mais eviden-
tes de atrasos, marcados pela guerra e – certamente – pela morte de Duarte 
Pacheco, de diretivas estatais para fixaça o de implantaço es ou diretrizes 
aconteceram nos casos: do Hospital Escolar, a Norte, assunto que esteve pa-
rado de 1936 ate  ao fim da guerra; a Poente, da diretriz da ponte na Arra bi-
da, decidida que fora em 1941, mas so  fixada em 1946; e do Pala cio dos Cor-
reios, com local previsto ja  em 1940, mas apenas so  definida a sua ce rcea em 
1947 e aberto o concurso para a sua primeira fase em 1959, demoras que 
condicionaram a concretizaça o do topo norte da Avenida dos Aliados. Assim, 
tambe m por esta parte se explica a impossibilidade da existe ncia de um 
tempo fixado, quando poderiam fazer um desenho coeso de todo o plano, 
ainda que fosse – como se defende – um desenho mais distante da realidade 
da constante mudança e dos constantes impondera veis.  

5 Memo ria descritiva do projeto [82-D] - “Projecto de alinhamentos na zona urbana circundante do edifí cio dos 
Novos Paços do Concelho”, referenciado no B413_4mar_reun13jan44_297. Mas, ja  dessa intença o se escrevia na 
p.5 da memo ria descritiva do anterior projeto Projeto [82] “Praça do Municí pio e Arranjo a Nascente da Avenida 
das Naço es Aliadas”, referido B199_27jan_reun11jan40_106. 
Nota importante: No processo de elaboraça o do trabalho de doutoramento houve necessidade de um registo pro prio 
de identificaça o das refere ncias a s atas de reunia o da ca mara. A matrí cula de cada refere ncia ficou assim estrutu-
rada: [citando a p. 23 do trabalho acade mico] “B44_2jan_Sessa o da Comissa o Administrativa_24dez36_892-908” 
Boletim Municipal, n.º 44, datado de 2 de janeiro de 1937, referente a  Sessa o da Comissa o Administrativa realiza-
da a 24 de dezembro de 1936, tendo sido mencionada refere ncia presente entre as pa ginas 892 e 908; 
ou 
“B1869_5fev_reun16nov71_340” Boletim Municipal, n.º 1869, de 5 de fevereiro de 1970, referente a reunia o da 
Ca mara Municipal do Porto realizada da 16 de novembro de 1971, tendo sido mencionada refere ncia presente na 
pa gina 340. 



6 V. Cardoso (2015, p. 330). 
7 B796_14jul_30mai51_480-482, a propo sito da compra da Quinta da Granja, em Sobreiras, Lordelo do Ouro. E, 
ainda, B1138_1fev_reun_17dez57_134, ja  na vige ncia do Plano Regulador. 
8 Estendidos em a mbito e abrange ncia territorial pelos Decretos-leis n.º 29663, de 6 de julho de 1939 e 30012, de 
1 de novembro de 1939, sendo que este u ltimo incluí a as obras de urbanizaça o do Porto em curso ou iniciadas ate  
ao fim de 1940. Ainda o Decreto-lei n.º 30725, 30 de agosto de 1940, seguiu no desenvolvimento do de 1938. 

Mas, o domí nio onde foram registadas das maiores dificuldades que 
te m estado a ser expostas foi o da aquisiça o e posse dos terrenos necessa -
rios a  urbanizaça o da cidade – uma responsabilidade municipal, mesmo que 
para servir obras estatais.  

A polí tica geral seguida a ní vel nacional – na esteira da pra tica de Du-
arte Pacheco em Lisboa – apostava na expropriaça o pre via, para serem os 
municí pios os dirigentes da urbanizaça o, os talhadores dos terrenos sobran-
tes das obras pu blicas. Depois de colocados em hasta pu blica, os talho es ur-
banizados, fazedores da expansa o das cidades, dispensariam a verba justifi-
cativa do investimento e ainda aquela provedora da urbanizaça o mais dis-
pendiosa, nomeadamente nos centros urbanos construí dos6. Mas, de pronto, 
verificaram no Porto na o ser aplica vel o resultado positivo que acontecera 
em Lisboa7. Foram recolhidos lamentos e alertas das atas das reunio es da 
Ca mara, em que constam apelos a sucessivos novos regimes de expropria-
ça o, verificando-se que esses regimes legais na o antecediam os avanços do 
plano, antes pelo contra rio.  

Com o fim de satisfazer obras atinentes a condignas condiço es para as 
celebraço es dos Centena rios da Fundaça o e da Restauraça o da Nacionalida-
de, em 1940, o Estado instituiu o regime de expropriaço es por arbitragem 
pelo Decreto-lei n.º 28797, de 1 de Julho de 19388. Na resposta aos atrasos 
da conclusa o dos planos gerais de urbanizaça o, em parte pela crença de que 
as dificuldades se encontravam na aquisiça o e posse dos terrenos, o Estado 
prolongou o regime de expropriaça o por arbitragem com o Decreto-lei n.º 
33921, de 5 de setembro de 1944. Serviria essa possibilidade, aquela que 
dotaria a outra vale ncia do decreto: apoiar a figura dos planos parciais de 
urbanizaça o que tambe m criara, na tentativa de minimizar os atrasos na 
completude dos planos gerais, pelo paí s. Mas, face a uma pra tica avaliadora 
que estimava valores e muito acima das possibilidades da generalidade dos 
municí pios, os sucessivos reajustes ao decreto de 1938 dariam lugar a um 
verdadeiro regime geral de expropriaço es com a Lei n.º 2030, de julho de 
1948. Apesar de melhorias sentidas, pore m, o problema localizava-se a 
montante e começou a ser – neste caso, foca-se o Porto – contornado com o 
Plano Regulador (1952-1954). A questa o emergiu com os grupos de moradi-
as populares, do Plano de Melhoramentos (1956-1974) de iniciativa do pre-
sidente Jose  Albino Machado Vaz, quando, para a realizaça o dos blocos mu-
nicipais de habitaça o econo mica, foi necessa rio encontrar prestemente os 



terrenos. A estrate gia passou pelas contiguidades. Ao contra rio das ambicio-
nadas grandes a reas para posterior urbanizaça o, a pra tica obrigou a  opça o 
de agregaça o de terrenos mais pequenos, apenas suficientes a cada bairro. 
Contudo, eram contí guos a outros onde existiam ja  urbanizaço es anteriores 
destinadas a pessoas de outros rendimentos, ou a equipamentos de serviço 
a s unidades de residência9 que se iam formando, desta feita, espaçadamente 
ao longo de mais tempo e na o, como almejado inicialmente, de uma so  vez. 
De um modo geral, pode afirmar-se que a urge ncia em responder ao Plano 
de Melhoramentos conduziu a um faseamento efetivo da urbanizaça o, que 
alia s ja  vinha sendo aposta desde o Plano Regulador. Veja-se a recordato ria 
de Miguel Rezende, o engenheiro urbanista da Ca mara Municipal do Porto a  
e poca:  

 
“Este planeamento, entre outras proposiço es de interesse para o zona-
mento geral, a necessa ria descentralizaça o de funço es urbanas e a reor-
ganizaça o da massa amorfa das construço es segundo unidades residen-
ciais de va rios escalo es, com vida pro pria e equilibrada, sem diferencia-
ço es sociais, obriga a  aquisiça o pre via e sistema tica de a reas livres pe-
rife ricas nas posiço es mais adequadas aos fins especí ficos… Em a reas 
suburbanas e dadas as condiço es de sucesso dos nu cleos de expansa o 
ja  executados, o Municí pio procede actualmente a uma polí tica de com-
pra de terrenos livres, em contiguidade de zonas ja  urbanizadas, con-
forme permitem os seus recursos financeiros.10” 

 
O quadro de dificuldades exposto revela a inevitabilidade do ajustamen-

to das ideias iniciais sobre plano aos terrenos concretos da realidade complexa 
e atra s aflorada. Alia s, as sucessivas prorrogaço es do prazo para a aprovaça o 
do plano geral (de 1939 a 1940), tal como a lei de 1944 que cria a figura dos 
planos parciais, foram ja  o reflexo do que viria a acontecer. Se a este quadro 
forem ainda acrescentados pelo menos mais dois outros factos, alinha-se en-
ta o com a tese de P. V. Almeida (2002) e encontram-se mais razo es para que 
um certo corpo unita rio de pensamento sobre plano, urbanismo e forma urba-
na, esboçado no tempo de Duarte Pacheco e que se pretenderia pro prio do re-
gime, fosse fragmentado por diversas soluço es e terrenos, segundo as oportu-
nidades, tornando definitivamente invia vel a sua materializaça o: o contributo 
dos arquitetos, com o aportar da Carta de Atenas ao urbanismo portugue s, a 
partir do seu primeiro congresso, em 1948; o abandono do serviço pu blico de 
alguns dos primeiros arquitetos experimentados no urbanismo em Portugal, 
procurando as melhores condiço es financeiras na atividade  liberal11.  

9 In Plano Regulador da Cidade do Po rto (1952). 
10 M. Rezende (1952, p. 226). 
11 M. S. Lobo (1995, p. 215). 



E, e  tambe m neste contexto, que se releem as palavas de Jose  Manuel 
Pereira de Oliveira (1973) ao identificar conseque ncias de uma urbanizaça o 
feita por soma de partes ao longo do tempo, multiplicando assim a questa o 
da integraça o e coere ncia entre existente e projetado:   

 
“A polí tica de terrenos para a urbanizaça o encontrou, como sempre, difi-
culdades para se impor. Do facto resultou que e  frequente conhecerem-se 
projectos que se arrastam ao longo dos anos, alteraço es nos traçados pro-
postos para as novas arte rias, dificuldades na rectificaça o de outros, talvez 
ate  a persiste ncia de verdadeiros aleijo es que na o te m qualquer explicaça o 
em dificuldades de natureza fí sica, mas, outrossim, em inultrapassadas 
dificuldades nascidas da incompreensa o humana, para na o dizer da ga-
na ncia.  O problema, pore m, e  mais do foro histo rico-econo mico do que do 
geogra fico, embora com raza o se possa dizer que os condicionalismos da-
quele em muito afectam a intelige ncia deste.12”  

 

Estribado no anteriormente exposto e neste esclarecimento coevo, 
nem houve o estilo do regime, como defendeu P. V. Almeida (2002), nem os 
planos puderam ser pensados rapidamente e de uma so  vez, mormente para 
serem executados no momento seguinte, como por exagero. A expansa o e a 
urbanizaça o fizeram-se por parcelas em encontro ou por ruturas pontuais 
na forma urbana existente. Os planos gerais serviram mais como represen-
taça o gra fica e sinte tica das intenço es globais para a urbanizaça o e expansa o 
da cidade, vertida dos va rios planos parcelares aprovados, esses tidos como 
primeiros testemunhos daquelas intenço es. Cada intervença o urbaní stica 
aprovada em reunia o de vereaça o resultou de um processo de projeto ante-
rior. Mas, importa sublinhar que o tempo demorado da materializaça o em 
forma urbana da intervença o aprovada implicou, na maioria das situaço es, 
reformulaço es da intervença o e novas aprovaço es oficiais. Ora, tomando-as 
no conjunto de intervenço es aprovadas para um determinado local, propo e-
se que se entendam tambe m elas como processo de projeto, ou se se quiser, 
como processo de construça o da forma urbana. Acolhe-se ainda para este 
trajeto processual o tempo da pro pria edificaça o da forma projetada, da pro -
pria obra, pelo que de impondera veis registavam e pelo que de reformula-
ço es e novas aprovaço es oficiais implicavam. Precisamente, o tempo decor-
rido entre cada uma das sucessivas aprovaço es e  tambe m tempo de que a 
reformulaça o beneficiava para filiar a forma urbana renovada num modelo 
ou ditame diferente.   

Na o obstante o considerado, note-se que e  consciente e valorado o 
processo de gabinete de projeto e o processo de crí tica constante a que as 

12 J. M. Pereira de Oliveira (2007, 1.ª Ed. 1973, pp. 345-346). 



propostas urbaní sticas municipais eram submetidas, com crí ticas e afina-
ço es impressas pelas entidades estatais, sobretudo sob um regime totalita -
rio. Contudo, por questo es operativas de limitaça o de campo de trabalho de 
investigaça o, na tese de doutoramento sobre a qual se faz esta primeira re-
flexa o, a metodologia seguida centrou-se nos registos oficiais do municí pio 
presentes nas atas da vereaça o, bem como das memo rias descritivas das 
propostas urbaní sticas aprovadas. Por um lado, a firmeza factual de docu-
mentos oficiais ofereceu mais robustez a  investigaça o, o que justifica a sele-
ça o das fontes prima rias da investigaça o. Por outro lado, os impondera veis 
de toda a ordem, mas de relevo, eram abordados, quer nas atas, quer nas 
memo rias. Oportunamente, e sempre que surgiam, durante a pesquisa dos 
dados, recolhiam-se informaço es tidas como complementares, a partir de 
peças presentes nas pastas dos processos documentais de cada proposta de 
intervença o estudada.  

A proposta da interpretaça o da morfologia urbana do Porto durante o 
perí odo selecionado considera a leitura da morfoge nese dos va rios proces-
sos de intervença o havidos, cada um por si e como um todo. Se a transfor-
maça o da cidade do Porto foi feita por parcelas, afetas a  circunsta ncia e tam-
be m aos modelos apropriados, e distendida pelo tempo, a leitura que se pro-
po s da sua forma assentou no estudo dos planos de intervença o urbana, par-
ciais e locais, e, portanto, foi feita atrave s de elementos gra ficos a escala 
mais reduzida. No entanto, a relaça o com o global na o foi esquecida, servin-
do como prova de aferiça o, quando adequado.  

Assim, as cidades que o Porto poderia ter sido adve m de sí nteses da 
produça o de pensamento e pra tica urbaní sticos, focadas nos momentos em 
que se registou uma maior concentraça o dessa produça o municipal e na o 
tanto nos momentos da publicaça o dos planos gerais de urbanizaça o da ci-
dade. Por outro lado, e  curioso registar que, apo s esses momentos, ocorre-
ram outros de sentido oposto, como demonstrado no capí tulo terceiro do 
trabalho de doutoramento.  

As cidades que o Porto poderia ter sido sa o lidas em perí odos de parti-
cular intensidade de pensamento urbaní stico, refletido em elementos dese-
nhados e escritos, que se procuram sintetizar. Para tal sí ntese dos documen-
tos, que “em determinadas fases do processo foram imprescindí veis para o 
avanço” da forma urbana ate  hoje, apropria-se este trabalho de uma orienta-
ça o metodolo gica de F. B. Fernandes (1999, p. 15), citado: procurara  essa 
ser “uma sí ntese em linguagem bilingue (escrita e desenho).”  

 
 

Talvez a primeira cidade que o Porto poderia ter sido deva ser a cidade 



que eventualmente seguiria antes da obrigaça o dos planos de urbanizaça o 
dos Decretos-lei n.º 24802, de 21 de dezembro de 1934 e n.º 28995, de 14 
de fevereiro de 1938. Seguiria guiada na evoluça o do Decreto-lei de 31 de 
dezembro de 186413 – instituidor da figura dos Planos de Melhoramentos –, 
o qual condicionou logo a  partida um grande projeto de empréstimo para 
obras de abertura de ruas e melhoramentos, aprovado pela Lei de 5 de maio 
de 186514, embora a Ca mara Municipal do Porto o burilasse desde 1863. O 
Plano de melhoramentos da cidade do Porto: apresentado à Câmara Munici-
pal em sessão extraordinária de 26 de Setembro de 1881, de Corre a de Barros 
e  o documento, escrito, mais completo e coeso dentro da matriz fixada em 
1864 e muitas das suas propostas chegariam a ser levadas a desenho, mol-
dando forma urbana para esta cidade que o Porto poderia ter sido. Sa o ainda 
levadas em linha de conta as influe ncias das Lei de 26 de julho de  1912 
(regulamentada em 15 de fevereiro de 1913) e sua alteraça o pela Lei nº 438, 
de 15 de setembro de 1915, sobre as expropriaço es e polí tica de solos em 
aço es urbaní sticas.  

Embora so  uma pequena parte deste corte de tempo se inclua no corte 
objeto central da investigaça o conducente ao doutoramento, conseguiu-se 
dele recolher algumas peças documentais decorrentes daquelas investiga-
das. Encontraram-se tambe m peças relativas a estudos, portanto sem a 
aprovaça o da Vereaça o, mas que, com aqueloutras, com o “Pro logo ao Plano 
da Cidade do Porto”, de E. Campos (1932) e com a descriça o de J. M. Pereira 
de Oliveira (1973), se procura pois esquissar a primeira das cidades, preten-
sa o de ana lise deste texto. Seria uma possí vel cidade fixada ate  que os estu-
dos para o Plano Geral de Urbanizaça o se começassem a fazer sentir, quan-
do impunham alteraço es a projetos de intervença o anteriormente aprova-
dos Seria uma cidade vinda de um caminho cujo ponto de partida se toma do 
registado na “Carta Topographica da cidade do Porto (…) por Augusto Ge-
rardo Telles Ferreira” (1892).  

O Porto poderia ter sido, desde pronto, uma cidade expandida para la  
da Estrada da Circunvalaça o (1895), incluindo o seu porto de mar, em Lei-
xo es, mas tambe m Matosinhos, Leça da Palmeira, Gueifa es e Santa Cruz do 
Bispo, como regera lei de 23 de abril de 191315 e E. Campos (1932) o con-
templara. Mais tarde, ja  nos anos de 1960, essa caracterí stica poderia ter 
deixado incluí dos numas fronteiras administrativas mais alargadas da cida-
de: o aeroporto e, sobretudo, espaço vital para a indu stria, contribuinte mai-
or para os cofres municipais. Mas, se mais ambiciosa, a expansa o poderia 
ainda incluir a estaça o de tratamento de lixo e as captaço es de a guas, por 

13 Publicado a 19 de janeiro de 1865. 
14 V. Cardoso (2011b, p. 5). O projeto de empre stimo foi finalmente aprovado em reunia o de vereaça o a 22 de 
dezembro de 1864. 
15 A. Sarmento (1963, p.18). 



exemplo. Nessa altura, pugnava-se por um planeamento a  escala regional, 
como o fizera E. Campos na linha de P. Geddes, embora sem colher o apoio 
do governo, crente em que a Federaça o de Municí pios trazida pelo Co digo 
Administrativo garantiria esse propo sito, muito embora tivesse de facto si-
do inoperante.  

Limitado a  sua fronteira de 1895, o territo rio da cidade era descrito 
por J. M. Pereira de Oliveira (2007, 1.ª Ed. 1973, p. 259) como tendo uma 
orografia suave e sendo pouco populoso a ocidente e, pelo contra rio, aciden-
tado e dotado de mais aglomeraço es de feiça o rural a oriente.  

Alguns cidada os publicaram viso es para a urbanizaça o da expansa o, 
ligando os dois principais nu cleos habitados do concelho – a cidade e S. Joa o 
da Foz – pela orografia mais favora vel sob a exposiça o solar mais ampla e 
prolongada – Campo Alegre, Pasteleira e Nevogilde –: Joseph Delereu 
(1886), que segundo M. Basto (1947) teria sido o primeiro a aventar uma 
ponte entre o Candal e a Arra bida; Cunha de Moraes (1916) que representa-
ra graficamente a ponte, ale m de outras intervenço es pelo desenho, e de 
Meireles Kendall (1917).  

Para favorecer uma urbanizaça o entre aqueles dois aglomerados mais 
antigos, aprovaram a 26 de novembro de 1926 um Parque da Cidade, prote-
gendo dos inconvenientes da nortada16 daquela a rea a urbanizar. Posterior-
mente, em 1936, o vereador Alfredo da Cunha apelou a  concretizaça o do 
parque, associando-o com equipamentos desportivos e ilustrando com o 
exemplo de Birmingham17. Mas, o estudo “Consulta n.º 2 – Delimitaça o d’um 
parque a  beira mar” (fig. 1), de 30 de abril de 1920, que respondera a pedi-
do18 do vereador Manuel Caetano de Oliveira, sobre hipo tese de formaliza-
ça o dum parque, e  aqui trazido como testemunho mais antigo que foi reco-
lhido no a mbito desta investigaça o. Do desenho que incorpora a consulta, 
apresentaram uma cidade-jardim do Ouro para Norte. Aí , pelos novos terri-
to rios concelhios a  orla marginal ocidental, do Cais do Ouro a  Senhora da 
Hora, uma malha de avenidas estruturaria uma cidade-jardim e um parque 
municipal. No interior desse perí metro, na arruaça o com um grafismo de 
feiça o mais expressiva, integraram o “Projecto de Avenida ligando o Largo 
de Ouro com a Avenida da Boavista, proximo ao Castelo do Queijo” – Aveni-
da do Ouro: do Cais do Ouro ao Porto Leixo es, paralela a  marginal e conten-
do um tramo que e  ascendente da Avenida de Nun’A lvares –, de 28 de feve-
reiro desse ano. Ainda integraram no perí metro referido a ja  enta o ambicio-
nada avenida para ligar a Avenida da Boavista a  Rua do Gama – Avenida do 

16 A. Garrett (1974, 82). 
17 “A cidade de Birmingham, com quatro vezes a populaça o do Po rto, conta com 28 piscinas, 5 campos de golf, 180 
campos de foot-ball, 415 jogos de tenis ale m de mais outros jogos na o popularizados entre no s”, in 
B16_30mai_Sessa o da Comissa o Administrativa_21mai36_80-82. 
18 Oficio n.º 68, de 22 de abril de 1920. 



Marechal Gomes da Costa – e tambe m da Praça do Impe rio. As volumetrias 
ficaram por desenhar, assim como a preexiste ncia: a Foz Velha. No desenho 
e  clara a força da arruaça o como estruturadora da composiça o urbaní stica, 
onde se destaca a circunscriça o da preexiste ncia por avenidas da nova pro-
posta: uma opça o de desligamento visí vel em propostas posteriores, mor-
mente nas filiadas no movimento moderno. Neste caso, sob a expressa o de 
um estudo de arruaça o, subjaz um passo no caminho que o desenho dos pla-
nos fazia: desde as descriço es escritas – como com Corre a de Barros – ate  a s 
peças mais elaboradas de sí ntese, terminando nas va rias plantas tema ticas, 
separadoras do problema complexo da urbanizaça o como que por partes – 
caso do Plano Director. Interessa ainda sublinhar neste estudo a inscriça o 
identificativa gene rica dos usos, numa aproximaça o ao zonamento – clara-
mente efetivo e aprofundado a partir do Plano Regulador.  

Como exemplo do que poderia ter acontecido, ficou a Avenida do Ma-
rechal Gomes da Costa cujo projeto de radiais19, segundo a Lei n.º 438, de 
1915, determinou-as dentro da faixa dos 50 metros expropriados pelas mar-
gens da avenida rasgada, seria aprovado a 27 de junho de 1931. As volume-
trias começariam na dita faixa, e por la  as radiais esperariam a oportunidade 
para a urbanizaça o do interior dos grandes quarteiro es definidos – essa 
aconteceu ja  noutra cidade.  

A Poente, o Porto poderia ter sido uma cidade-jardim. 
Outra questa o central e antiga era a ligaça o da cidade ao mar, facilita-

do o acesso ao porto de Leixo es. Para essa via, M. Basto (1952) encontrara 
um advogado, no rei D. Pedro IV, e uma forma, na Avenida da Boavista, com 
alinhamentos previstos desde 1875. A Avenida da Boavista seria a fronteira 
sul do Parque da Cidade. A rematar a orla marí tima assinalam-se tre s proje-
tos: um que poderia ter vingado e dois que se concretizaram e ja  na o exis-
tem, mas que poderiam ainda existir – o que para este exercí cio traz uma 
diferente dimensa o ao condicional. Sa o estes dois u ltimos os que faziam a 
antiga Avenida da Beira-Mar, de 193320, e a soluça o da “Praça, no encontro 
da Avenida Beira-Mar com a Estrada da Circunvalaça o”, de 5[?] de julho de 
1934. Ja  no domí nio do condicional em exploraça o, ilustra-se a soluça o de 
via marginal na ligaça o da Avenida Brasil a  Esplanada do Castelo, evitando a 
apertada Rua da Senhora da Luz, com o prolongamento da soluça o formal 
tomada para a restante avenida no “Projecto de embelezamento e Melhora-
mentos entre a Avenida do Brasil e o Passeio Alegre”, de 4 de julho de 1931. 
A Foz foi um problema atinente na Vereaça o apo s a lei de regulamentaça o 
do jogo, de 1927, como forma compensato ria21. Por outro lado, pela mesma 

19 Projeto 499 - “Projecto das radiais da Avenida do Marechal Go mes da Costa”. 
20 Projeto 497 - “Projecto de Avenida ligando a Rotunda do Castelo Queijo a  Estrada da Circunvalaça o”, de 14 de 
janeiro de 1933. 
21 B1096_13abr_reun19mar57_724. 



altura se iniciavam as desafetaço es e remisso es das servido es militares, co-
mo no caso do Castelo de S. Joa o da Foz, onde a partir de 1926 iniciaram as 
intervenço es na esplanada afeta. Em 1944, o jornal “O Come rcio do Porto” 
noticiou22 a apresentaça o do “arranjo urbaní stico da Foz”, que promoveria a 
criaça o de uma alameda, “um magní fico traço de unia o entre a estrada ribei-
rinha e a estrada a  beira-mar”, demolindo parte das construço es dessa a rea 
a  Rua da Senhora da Luz. Este plano na o foi a  Vereaça o, mas o problema da 
urbanizaça o da Foz nunca deixou as suas reunio es e, assim, este acaba por 
mostrar aquilo que a Foz poderia ter sido.  

Fechando pela marginal ribeirinha, traz-se como relevante o “Projecto 
transformaça o dos bairros do Barredo, Fonte Taurina e Reboleira”, de 5 de 
maio de 1914, numa soluça o herdeira das formas dos muros da conquista ao 
rio para a Alfa ndega, mas aqui na demoliça o da forma existente – Barrado, 
Fonte Taurina e Reboleira –, a  e poca, era ainda o centro comercial da cidade, 
antes da atraça o do Porto de Leixo es para Norte, exercida gradativamente 
logo de seguida. Uma avenida ligaria diretamente a Rua Nova da Alfa ndega 
ao tabuleiro inferior da Ponte de D. Luí s I, considerando o serviço ao cais 
acosta vel, a jusante da ponte, aprovado pelo governo do reino, em 1889, 
mas em adiamento. E  a planta deste projeto bem ilustrativa pela qualidade e 
clareza da sua expressa o na descriça o de tal rutura e trabalhos que imporia 
a  cidade existente, cumprindo o desí gnio higienista do se culo XIX, ainda per-
tinente. Por outro lado, o projeto no seu todo deve tambe m ser evidenciado 
pela espessura de tempo em que vigorou: 35 anos, embora a todos os proje-
tos herdeiros se prolongasse transversalmente a mesma aspiraça o sanitaris-
ta. Este projeto foi ainda tido em conta nos estudos de ligaça o do mesmo ta-
buleiro da ponte para oriente pela marginal do Douro, fazendo a ligaça o ao 
Freixo, num local para onde aprovaram o projeto de conclusa o da Estrada 
da Circunvalaça o e sua ligaça o a  estrada nacional para o Ta mega e a s estra-
das para Gondomar e Valbom, na versa o recolhida e datada de 193923.  

Na cidade existente, os intentos de criaça o de um centro cí vico, que 
Elí sio de Melo dinamizou, sa o logo retirados da memo ria descritiva do pro-
jeto 677, “Projecto duma Avenida ligando a Estaça o de S. Bento ao tabuleiro 
superior da Ponte Luí s I”, de 23 de outubro de 1913. Aponta essa a existe n-
cia daqueles, bem como o propo sito do engenheiro municipal em os consi-
derar na sua proposta, bem ampla. A Avenida das Nações Aliadas e os rema-
tes integrados das formas truncadas para a sua abertura marcam a cidade 
deste perí odo. Foi uma intervença o compara vel a  tida por Rosa Arau jo, em 
Lisboa, opinara do vereador e jornalista Ma rio do Amaral24, em 1957, na pri-

22 “Entre os melhoramentos que a Foz recebera  figura a construça o de uma zo na comercial e de um grande hotel”. 
In O Comércio do Porto, CARQUEJA, B. (Org.), Porto, 12 de janeiro de 1944. 1. 
23 B169_1jul_reun8jun39_423-424. 
24 B1111_27jul_reun25jun57_493. 



meira reunia o de vereaça o no edifí cio dos Novos Paços: este que poderia 
na o o ter sido25.  

O projeto de 1913, assinado pelo engenheiro Gaude ncio Pacheco, o se-
gundo existente para resolver a relaça o da Ponte de D. Luí s I com a cidade a 
cota alta, defendia uma avenida rasgada de modo a que, com uma curva, 
permitisse o acesso a  recente Estaça o de S. Bento na direça o da sua fachada 
principal. As largas vistas desta soluça o ficam nas radiais que da avenida 
eram pronunciadas para lançarem via rios anéis pela cidade, quer fazendo 
grandes obras de arte, sobre e pela cidade existente, quer aproveitando ruas 
novas. Na linha formal do projeto para a Ribeira, de 1914, o Porto central 
poderia ter sido uma cidade “de cara cter urbano monumental”26, limpa de 
“pardieiros”27, rodeada por ane is de distribuiça o de tra nsito, com ruas radi-
ais fortemente dinamizadas pelo come rcio – tido como o impulsionador pri-
meiro da vida urbana. Estas radiais a abrir aproveitariam a direça o das ante-
riores – ou parte das pro prias –, como as Ruas do Bonjardim e de Costa Ca-
bral, Cedofeita e Monte dos Burgos, e ainda Ma rtires da Liberdade e Antero 
Quental. Por exemplo: a Rua Jose  Falca o, prolongada sobre Ma rtires da Li-
berdade, fora objeto de projeto incluí do no aprovado “Projecto relativo ao 
plano de arruamentos na zona central da cidade”, de 8 de novembro de 
1929.  
Aquele projeto de 1929, na seque ncia do plano de Barry Parker, olhando os 
remates, acolheria ainda ao cruzamento da circulaça o E-O, em vias distribuí -
das de Sul a Norte da avenida, e N-S, separando os sentidos e referindo a ne-
cessidade de facilitar o acesso do porto do Douro para o Norte, pelas Ruas 
de Sa  da Bandeira e de Santa Catarina, indo sair a  Areosa. Logo apo s o iní cio 
dos estudos conducentes ao plano geral de urbanizaça o, esses seriam inscri-
tos no redesenho daquele projeto, principalmente o designo de criar o aqui 
ja  referido centro cívico da cidade, dando lugar ao projeto [82] “Praça do 
Municí pio e Arranjo a Nascente da Avenida das Naço es Aliadas”28, em janei-
ro de 1940. 

 

Se, nas cidades que o Porto poderia ter sido, na secça o de texto anterior, 
ambicionavam estrate gias de como adotar o modelo da cidade-jardim, foi no 

25 B457_6jan_reun9out44_462-465. 
26 In pp. 25-26 do parecer do Conselho Superior das Obras Pu blicas a  soluça o do problema da Avenida da Ponte, 
datada de 1958, sendo o parecer presente no processo acedido do projeto de 1913. 
27 In memo ria descritiva do projeto de 1913 referido. 
28 B199_27jan_reun11jan40_106. 



perí odo agora focado que se encontraram concretizaço es. Forçosamente sa o 
mais modestas, preenchem espaços entre forma urbana preexistente, ou, 
pelo contra rio, fundam fragmentos de cidade a ser em territo rio de feiça o 
rural, mais distante do centro da cidade de facto.  

Foram tre s os principais cometedores destes fragmentos de cidade: o 
Estado (cujas aço es de sua iniciativa,  relembra-se, na o foram objeto de estu-
do), com os bairros de Casas Econo micas, em construça o e iniciados  com a 
atribuiça o do Bairro do Ilhe u, 1935; a Ca mara Municipal do Porto, com os 
seus pro prios bairros,  como o na o construí do bairro de Casas Económicas 
de S. Crispim, 1937 e 194129, e concretizado bairro da Triana ou Rebordo es, 
de 1940 e 194130, e ainda com os “Projeto da zona do Ameal”31, de 1940, e 
Plano  Parcial de Expansão da Zona da Areosa, de 194332 e, em u ltimo citado, 
o “Plano Parcial de Urbanizaça o  duma Zona destinada a Casas de Renda 
Econo mica, em Ramalde – Setembro de 948”33; por fim, importa  sublinhar o 
investidor privado que, abrindo ruas para a cidade, urbanizava a sua quinta 
(nos casos  apresentados), o que lhe dava maiores proveitos.   

O primeiro realce vai para os setores de filiaça o no modelo da cida-
de-jardim em que os privados, implicando  a Ca mara, tomaram a iniciati-
va durante o perí odo apontado, embora continuado e sendo retomadas 
em  anos seguintes. Avançando para a a rea mais cobiçada da cidade, sali-
enta-se a urbanizaça o dos da Quinta  do Bessa, ao Campo Alegre, onde 
cresceu o chamado Bairro dos Poetas. Da primeira documentaça o  apro-
vada que foi encontrada, datada de 26 de março de 190334, da enta o futu-
ra Rua de Guerra Junqueiro  lançavam transversais a  preexistente Anto -
nio Cardoso, estruturando a urbanizaça o, na ligaça o da avenida  a  Rua do 
Campo Alegre. Os projetos para o Bairro dos Poetas seguiram em muta-
ça o em 193735, quando  se fixou no essencial a arruaça o existente, tendo 
ficado por realizar uma extensa o para a entrada das  traseiras do Cemite -
rio de Agramonte36. Ja  a opça o pelas casas isoladas, em lotes individuais, 
apareceria,  em 1947, num desenho em que e  clara a distinça o entre pro-
posto e existente, no relevo das condicionantes  conducentes a  forma do 

29 Projeto de arruamentos entre a Rua do Cunha Espinheira e a Nova de S. Crispim, B89_24dez_Sessa o da Comisa o 
Administrativa _16dez37_1387-1388, e Projeto 540 - “de urbanizaça o para um grupo de Casas Econo micas em S. 
Crispim em substituiça o do aprovado em 16 de Dezembro de 1937.”, B245_14dez_reun14nov40_322. 
30 Decidem o projeto do bairro da Triana e de pronto enviariam a planta cadastral para aprovaça o superior, o que 
permitiria as expropriaço es, B213_4mai_reun11abr40_738-739. Aprovam alteraço es ao projeto do bairro da Tria-
na, B260_29mar_reun13mar41_412-413. 
31 B208_30mar_reun14mar40_503-509: Cota D-CMP/3(470), do AH-AMP. 
32 Projeto 694, cota D-CMP/3(496), do AH-AMP, p. 2. Referenciado em B406_15jan_reun9dez43_46. 
33 B684_21mai_reun12out48_172-173. 
34 Projeto 197, “Approvados os alinhamentoz a tinta carmim, com as modificaço es a azul, na conformidade da 
informaça o do engenheiro, com a qual a Camara se conformou.” 
35 Plano de novos arruamentos entre as Ruas de Guerra Junqueiro, Campo Alegre e Anto nio Cardoso, 
B64_19jun_Sessa o da Comissa o Administrativa _3jun37_198 e 199 
36 Projeto [198] - “Plano de Urbanizaça o da zona compreendida ente a Rua de Guerra Junqueiro e o Cemite rio de 
Agramonte”, B65_3jul_Sessa o da Comissa o Administrativa _17jun37_271. 



conjunto37. Posteriormente, na sua extensa o do bairro pela rua decidida 
para cobrir  o coletor de saneamento – a Rua da Venezuela, a Poente, ja  
em 1950, o engenheiro contratado pelos  proprieta rios criou um fragmen-
to de cidade, cuja forma trilharia as evoluço es do modelo da cidade-jardim  
e o princí pio de Radburn38. Apenas em 1964 esse acrescento viu aprova-
ça o39, mas ja  com a assunça o de  uma forma no espirito da Carta de Atenas.   

Tambe m Carlos Ramos, por encomenda da Ca mara, antevira, ainda em 
194640, uma soluça o filiada no  modelo Radburn, para junto da Rotunda do 
Castelo do Queijo. Pelas Antas, a famí lia Cepeda estava para  iniciar negocia-
ço es conducentes a  urbanizaça o da sua quinta, onde nas primeiras propos-
tas se esboçariam  formas descendentes do modelo referido.   

Continuando pela a rea da cidade a Poente, entre a cidade e a Foz, a sul 
da Avenida da Boavista, na senda  das pistas da cidade que poderia ter sido 
jardim, deve ainda ser trazida a proposta para urbanizar terreno  no a ngulo 
noroeste da Avenida da Boavista com a Avenida do Marechal Gomes da Cos-
ta e cujas condiço es  acertara com a Ca mara Joa o Mesquita Ramalho, o seu 
principal proprieta rio, em 1937. Os estudos da lavra  de Piacentini levaram 
a uma primeira proposta, datada de 194041. Contudo, posteriores estudos do 
plano  geral de urbanizaça o, ja  com Muzio, revogaram-na em 194142; desisti-
am da funça o da Rua de Anto nio  Galva o, transversal a  Avenida do Marechal 
Gomes da Costa, como ligaça o direta do Campo Alegre a  Leixo es. Assim, ad-
quirindo aquela via uma escala local, aprovaram uma soluça o, em 1947 
(houve ajustes posteriores, em 1948), ja  com a inscriça o da expressa o da 
volumetria43, evocadora de modelos  descendentes da cidade-jardim. 

Este u ltimo caso exemplifica a relaça o da urbanizaça o emergente com 
a planeada e a gesta o dessas duas realidades de projeto, nomeadamente no 
caso da urbanizaça o do Campo Alegre: um plano parcial de urbanizaça o de 
uma grande a rea Mu zio conseguiu ter a aprovaça o da Vereaça o, em 194244, 
embora parasse em Lisboa, muito por causa da morte de Duarte Pacheco.  

O plano de urbanizaça o do Campo Alegre teria como espinha dorsal a 
chamada Via da Arra bida45 com a qual o Estado previa que se atravessaria o 

37 In “«Plano Parcial de Urbanizaça o entre as Ruas de Anto nio Patrí cio, Campo Alegre, Anto nio Cardoso e de Guerra 
Junqueiro»”, B606_22nov_reun14out47_481-482. Antes houvera lugar a mais um redesenho aprovado da arrua-
ça o. “Zonas de Urbanisaça o do Plano de Novos Arruamentos do Campo Alegre”, B101-12mar_reun14mar38_451. 
38 “Plano Parcial de Urbanizaça o do Bairro Residencial do Campo Alegre (Quinta do Bessa)”, entrado na Ca mara 
Municipal do Porto, a 27 de março de 1950, com o requerimento n.º 5296, de Bessa Ribas. 
39 Projeto 418/64 - “Urbanizaça o dos Terrenos compreendidos entre as Ruas de Anto nio Cardoso, Campo Alegre, 
Anto nio Bessa Leite e Avenida da Boavista e Via de Cintura Interna”, B1453_15fev_reun21jan64_395-396. 
40 Plano Parcial de Urbanizaça o junto ao Castelo do Queijo, referido em B557_14dez_reun6ago46_577. Retirada a 
imagem Figura 51, p.120, in M. S. Lo bo (1995, pp. 118-120). 
41 “Novo Arranjo das Zonas de um e outro lado da Marechal Gomes da Costa", B208_30mar_reun14mar40_495. 
42 B268_24mai_reun24abr41_67-68. 
43 “Plano Parcial de Urbanizaça o entre as Avenidas da Boavista e Marechal Gomes da Costa”, 
B592_16ago_reun13mai47_686-687. 
44 Projeto da “Zona do Campo Alegre”, B341_17out_reun10set42_114-115. 
45 Projeto da “Via da Arra bida”, sua planta cadastral e mapa de expropriaço es, B343_31out_reun8out42_166. 



Douro pela Arra bida, caminhado praticamente em linha reta para o Norte, de-
pois de entroncar em Francos com uma chamada Via Industrial, para Leixo es. 
Nos 158 hectares do plano previam “a expropriaça o de todos os terrenos da 
zona livre de edificaço es”46 a ocupar por malhas reticuladas e articuladas com 
a espinha estrutural que as atravessaria, mas nem tanto com a preexiste ncia. 
Pore m, os atrasos com a viabilizaça o deste plano de vasta a rea territorial e de-
pendente de obra pu blica estatal, ja  aqui abordados, na o se verificaram com a 
Via Industrial e a Zona Industrial de Ramalde47, a quela submetida formalmen-
te. Se aqueloutra poderia ter sido a travessia N-S, passando pelo Porto, ja  o tra-
çado reto da Via Industrial, depois de um recurvo em Francos, dirigida ao Por-
to de Leixo es po de manter-se. Mas, pelo contra rio, a a rea residencial afeta a  
Zona Industrial e para a qual o Gabinete de Estudos do Plano Geral de Urbani-
zaça o da Ca mara Municipal do Porto, sob orientaça o de Giovanni Muzio, ainda 
deixou plano de urbanizaça o48 – com malha mais apertada na arruaça o, pro -
pria para o operariado a quem se destinava – ja  na o chegou a  aprovaça o se-
quer em reunia o da Ca mara. Este traçado de vias retas estruturantes, entron-
cadas ou cruzadas em alargamentos de ní vel, faria do Porto uma cidade de fei-
ça o visí vel no Prólogo de Ezequiel de Campos, de 1932: facilitaria acessos, 
unindo pontos-chave do territo rio, mas sem vislumbrar a vontade da circula-
ça o em contí nuo, tal como os sistemas de circulaça o via ria impuseram ja  a par-
tir dos anos 1950-1960: com os nós, os viadutos e os tu neis.  

Mas de regresso aos atrasos do Campo Alegre, importa mencionar que 
esses direcionaram a atença o da edilidade para a a rea norte da cidade, nas 
imediaço es do projetado Hospital Escolar, outro investimento estatal em 
atraso, mas onde os terrenos agrí colas a expropriar eram financeiramente 
mais acessí veis. Por la , urbanizariam para “pessoas remediadas, das que na o 
te m recursos para uma construça o luxuosa”49, na mesma evocaça o dos mo-
delos descendentes da cidade-jardim. Em 1940, no Amial (fig. 2), fa -lo-iam 
contiguamente ao Bairro de Casas Econo micas do Estado e aceitando uma 
via, como as ainda agora atra s referidas: aquela que ligaria a Praça do Mar-
que s de Pombal a  Senhora da Hora, e que hoje pode ser tida como ascenden-
te de um tramo da Via de Cintura Interna. Em 1943, na Areosa, num acordo 
com a Fábrica de Fiação de Tecidos da Areosa incluiriam habitaça o opera ria 
que a fiaça o pretendia edificar. Seriam intervenço es mais modestas e que 
declaradamente50 buscavam a criaça o de unidades urbanísticas, as primeiras 
detetadas no Porto e posteriormente estruturadas e generalizadas com o 
Plano Regulador, de 1954. O modelo formal tomado para Amial e Areosa 
seria o adotado para o Bairro de Casas de Renda Econo mica de Ramalde, de 

46 In pp. 3-4 da memo ria descritiva do Projeto da “Zona do Campo Alegre”, de 1942. 
47 “Zona Industrial de Ramalde” e a “Via Indu strial”, B343_31out_reun8out42_166-167. 
48 “Estudo de um Bairro Opera rio”, de 1942. 
49 B208_30mar_reun14mar40_503. 
50 V. Cardoso (2015, p. 324-327). 



1948, na substituiça o do referido projeto de Muzio.  
No centro da cidade, o Plano de 1940 na Avenida dos Aliados seria 

condutor a  Praça de D. Joa o I e da de D. Filipa de Lencastre e deixaria para 
outra intervença o a ligaça o dessa u ltima praça ao Campo Alegre, pela Or-
dem do Carmo e Rua de D. Manuel II, em 194151. Alia s, este projeto marca-
ria a cidade, integrando antigas retificaço es e rasgamentos, como da Aveni-
da de Rodrigues de Freitas a  Praça da Batalha ou de enobrecimento da Pra-
ça dos Poveiros, ja  de 1911, de modo a definir transversais E-O pela Aveni-
da dos Aliados. Concomitantemente, para libertar a cidade central de cons-
truça o degradada e insalubre aprovariam intervenço es que demoliriam na 
Cordoaria52, no Mercado do Anjo, na Praça Guilherme Gomes Fernandes – 
onde se faria, na face norte da praça, uma das primeira obras modernas, 
sena o a primeira53 – assinada por Arme nio Losa, enquanto arquiteto muni-
cipal – e onde hoje existem reminisce ncias dum projeto que na o avançou e 
convive, com qualidade duvidosa, com a preexiste ncia de enta o. A cidade 
central seria atravessada e dotada de uma a rea dita monumental na sua 
periferia pro xima.  

Por esta e poca, ainda se pensava numa cidade de ane is de circulaça o 
que integrariam as referidas transversais E-O. Saindo das transversais, mais 
ao centro, haveria avenidas radiais, como a Via Norte, nascida da Praça de 
Carlos Alberto, ou a Via Nascente, na continuaça o da Avenida de Ferna o de 
Magalha es, em projetos desde os anos de 1930. O prolongamento da Rua de 
Faria Guimara es seria a radial que passaria lateralmente ao Hospital Esco-
lar, acedendo-lhe. Todo este sistema fixou-se no Plano Regulador, onde a Via 
de Cintura Interna seria o anel anterior a  Estrada da Circunvalaça o, mas ja  
tangendo aos antigos lugares e praças. 

Pore m esta cidade, atrasada pelo plano geral de urbanizaça o que na o 
surgia, exaurida pelos custos da  Grande Guerra e pelo excesso de frentes de 
intervença o, especialmente em equipamentos municipais,  poderia ter sido 
em parte apenas uma cidade que, para ale m de tentar acabar com as obras 
em curso,  exerceria pelo centro e periferia pro xima, um urbanismo de inter-
vença o urgente, da atença o a  salubridade,  da motivaça o da intervença o pri-
vada, da obrigatoriedade da construça o em terrenos devolutos quando a  
facear as ruas, da reabilitaça o das casas das ilhas – promoveram os concur-
sos para as ilhas mais asseadas  e pitorescas – e da densificaça o da constru-
ça o existente, que o permitisse. Redundara  este u ltimo ponto  referido da-

51 “Variante ao Projeto do Prolongamento da Rua Elí sio de Melo, Projecto nº 82 aprovado em Sessa o de 8/
XI/1929”:3.2-B292_8nov_reun23out41_230-231. 
52 “Projecto de transformaça o e embelezamento da zona compreendida entre o Largo da Escola Me dica, Rua doCar-
mo, Praça de Parada Leita o e Campo dos Ma rtires da Pa tria em substituí ça o do projecto de alinhamentos do Cam-
po dos Ma rtires da Pa tria aprovado em 30 de Maio de 1901.”, B367_17abr_reun11mar43_431-432. 
53 Projeto de alinhamentos da Praça da Universidade, B483_14jul_reun10mai45_430, e Projeto [163-A] - “Projeto 
de Alinhamentos para o lado Norte da Praça de Gomes Teixeira”, B485_28jul_reun14jun45_532-536. 



quela polí tica na decisa o municipal de regularizaça o das ce rceas, atentas na 
colmataça o de  empenas, iniciada com o Projeto de unificaça o de ce rceas na 
Rua de Santa Catarina entre a Praça da  Batalha e Rua de Guedes de Azeve-
do, de 11 de novembro de 1947.   

 
 

 
 1951 foi o ano de aprovaça o superior do Anteplano Geral de Urbani-

zaça o, documento que firmava as anteriores intervenço es, evoluí das ou ini-
ciadas, apontando as estruturas mestras na qual aquelas ja  vinham a encon-
trar apoio. De facto, o seguinte Plano Regulador e, por fim, dentro dos estu-
dos de doutoramento, o Plano Director, de algum modo podem referir cida-
des que o Porto poderia ter sido, mas se o fazem, na o sa o enquadra veis neste 
exercí cio. Em primeiro lugar, porque na o sera  a vontade do investigador de-
terminante no momento de parar o passado e analisar um dos futuros possí -
veis. Foram questo es do presente de enta o, e relativas a  pro pria execuça o 
dos planos, bem como aos constrangimentos da sua aprovaça o, que o fize-
ram. Assim ha  um desfasamento – por pequeno que possa ser – entre esse 
tempo referido e a dina mica pro pria de evoluça o de cada uma das interven-
ço es aprovadas, entendidas em conjunto com a dina mica de todas as outras. 
Sa o essas dina micas que se procurou determinassem os momentos escolhi-
dos para ancorar as ana lises deste exercí cio.  

Em segundo lugar, porque a fineza da ana lise concernente a cada uma 
das intervenço es per se perde se na escala, assim como se perde o cara ter 
evolutivo que este exercí cio propo e, a me dia escala. 

Assim, aqui se releva o facto de que, quando ainda aguardavam a aprova-
ça o de 1951, ja  agiam no desenvolvimento de secço es do anteplano: das que ne-
le se integraram enquanto secço es. Sa o esses os casos das entregas dos estudos 
para a conclusa o do edifí cio dos novos Paços a Carlos Ramos, em 1950, e os no-
vos planos de urbanizaça o do Hospital Escolar, a Arme nio Losa e do Campo Ale-
gre, a Janua rio Godinho54, em 1951. Contratos estabelecidos, pois as diretrizes 
do interventor estatal tinham sido finalmente definidas. O excesso de carga bu-
rocra tica que ocupava os te cnicos municipais impo s a necessidade da contrata-
ça o de te cnicos externos mais experimentados e, no caso, intervenientes diretos 
na charneira da arquitetura portuguesa que foi o congresso de 1948, tido co-
mo referente para a entrada dos modelos evocativos da Carta de Atenas em 
Portugal: Arme nio Losa tinha inaugurado uma evocaça o radical do modelo 
no Anteplano de Vila Nova de Gaia, de 1945 a e 1949.  

Os planos parciais em mença o foram determinantes na forma da cida-

54 V. Cardoso (2015, p. 428). 



de ligada pela Via de Cintura que seria firmada no Plano Regulador. Seria 
aquela uma via anelar cruzada por vias radiais, na o fora: o plano do Campo 
Alegre a ditar o no  que ligaria a Ponte da Arra bida ao centro e que no geral e  
o que hoje existe; o plano do Hospital Escolar a quebrar na via circular o 
prolongamento da Rua de Faria Guimara es, colaborando na transformaça o 
da primeira, em 195455, numa via de entroncamentos – onde as vias que 
chegam do centro na o continuam pelas vias que dela radiam. Persistiram os 
cruzamentos: com a Avenida da Boavista, logo desnivelado, por aquele tra-
mo da via ter desde logo sido encarado como autoestrada; e com a Avenida 
de Ferna o de Magalha es, desnivelado ja  em tempo pro ximo, por aquela ave-
nida ter desde cedo sido rasgada como via principal de saí da da cidade, an-
teriormente a  pro pria via anelar de circulaça o.  

 Os estudos do plano geral de urbanizaça o – Plano Regulador – criaram 
uma malha de vias cujos espaços vazios entre elas seriam preenchidas pelo 
determinado por planos parciais de urbanizaça o, sem marginarem as vias. 
Essa cidade tambe m poderia ter sido. O plano do Campo Alegre56 criaria um 
contí nuo verde desde o Pala cio ao Jardim Bota nico, onde implantariam blo-
cos de habitaça o entre outros, e uma via de ligaça o ao centro, em viaduto 
sobre a Rua de D. Pedro V. O restante espaço do antigo plano de 1942 foi 
abandonado para outros planos parciais e, onde para na o os houvesse, o ur-
banista moderno desprezava, para outrem, a tarefa de cerzir, que menoriza-
va57. O Plano Hospital Escolar58 abraçava os antigos planos do Amial e da 
Areosa. Limitando-os com vegetaça o e a rvores, ancorava as volumetrias, de 
uma me trica rigorosa, a uma alameda central rematada pelos equipamentos 
da unidade urbanística. A estrate gia da alameda ditaria o Plano a Sul da An-
tas que poderia ter sido feito ainda com Arme nio Losa ao serviço do municí -
pio e Miguel Resende, e onde os blocos de habitaça o esboçavam no Porto os 
primeiros acordes. A alameda de ligaça o de uma praça de touros ao esta dio 
do Futebol Clube do Porto, que poderia ter sido no antigo Campo do Lima, 
de 194459, foi, por condicionalismos va rios, sucessivamente truncada e re-
duzida ao interior de um quarteira o, em 195860. De igual modo, hoje existe a 
reminisce ncia de uma alameda no Amial – a Alameda 25 de Abril –, mas na-
da para testemunho ficou na Areosa.  

55 Projeto 166/50, “Projecto de arruamentos de acesso ao Hospital Escolar”, referente a s vias de acesso ao Hospital 
Escolar (poente, nascente e sul), B936_20mar_reun9fev54_373. 
56 Projeto 114/55, “Plano de Urbanizaça o do Campo Alegre”, B1017_8out_reun16ago55_200-201. 
57 V. Cardoso (2015, p. 430). 
58 Projeto 174/50, “Zona do Hospital Escolar Ante-Plano de Urbanizaça o”, de Arme nio Losa, 
B936_20mar_reun9fev54_371-373, e Projeto 300 [304]/57, Plano Parcial do Hospital Escolar, da Via Norte a  Ave-
nida de Ferna o de Magalha es, B1118_14set_reun16jul57_133-134. 
59 Projeto [691] - “Plano parcelar de novos arruamentos entre a Rua da Alegria e o prolongamento da Rua de San-
tos Pousada e definiça o da Zona de ampliaça o prevista para o Esta dio do Lima”, B434_29jul_reun9jun44_382-383. 
60 Projeto 319/57 - “Plano a Sul das Antas – 2.ª Variante”, B1139_8fev_reun21jan58_233. 



Estes planos confiantes na estrutura do Anteplano de Urbanizaça o e no 
posterior Plano Regulador, mas tambe m confiantes para a modelar foram 
dotando as grandes malhas de 1951 ate  ja  meados dos anos 1960. Ale m dos 
que foram entregues a te cnicos exteriores, outros houve, como o ao Sul das 
Antas, que foram feitos em casa. No reforço dessa orientaça o contrataram o 
urbanista france s Robert Auzelle para formar um gabinete de urbanismo 
com te cnicos pro prios da Ca mara e para rever o Plano Regulador. No plano 
de atividades para o ano de 1958 testemunhava-se: 

 
“Desenvolver-se-a o os estudos de revisa o de alguns aspectos de plano 
regulador, para o adaptar a s exige ncias de hoje e que na o sa o as mes-
mas de ha  10 anos. (…) Se puder concluir-se pelo menos um plano par-
cial de urbanizaça o na Zona Noroeste da Cidade, e tendo em conta que 
ficou aprovado este ano um da Zona Sudoeste e esta  submetido a  apro-
vaça o o da Zona Norte, fica pra ticamente organizado o territo rio da 
cidade com exclusa o da sua a rea oriental, certamente a mais difí cil de 
urbanizar.61”  

A cidade da interpretaça o da Carta de Atenas que o Porto poderia ter 
sido ficou naqueles planos, mas construiu-se quando ligada ao grande inves-
timento que a cidade fez em habitaça o para as pessoas com reduzida capaci-
dade financeira, muitas moradoras nas ilhas do centro: o Plano de Melhora-
mentos. Na realidade, em concorre ncia, o bairro opera rio de Ramalde, de Mu-
zio, foi reformulado por Fernando Ta vora ja  como Bairro de Casas de Renda 
Econo mica da Federaça o das Caixas de Previde ncia de Ramalde62, composto 
com o extremo rigor das implantaço es afetadas pelo princí pio da casa mí ni-
ma, pela geometria solar e pela perspetiva. Foi essa intervença o de uma as-
sertividade tal, que, mesmo dela tendo sido apenas construí do um fragmento, 
na o lhe conseguiram igualar os bairros municipais – os grupos de moradias 
populares, resultado de um trabalhoso percurso de anos de experimentaça o 
e teste de modelos. Os orçamentos apertados, as insuficie ncias te cnicas da 
construça o e a sujeiça o a terrenos de fraca ou nenhuma apete ncia para a 
construça o ditaram alteraço es recorrentes aos projetos que aspiraram sem-
pre a  produça o em se rie, embora, paulatinamente, fossem introduzindo me-
lhorias facilitadas pelo gradual alí vio naqueles constrangimentos63.  

Pore m os grupos de moradias populares tiveram o me rito de acelerar a 
urbanizaça o do Porto pro ximo perife rico64, concentrado na faixa entre a Via 
de Cintura Interna e a Estrada da Circunvalaça o, seguindo a lo gica das adja-

61 B1138_1fev_reun_17dez57_129. 
62 Novo Plano Parcial de Urbanizaça o de uma zona destinada a casas de renda econo mica em Ramalde e tambe m a 
planta cadastral, B743_8jul_reun13jun50_415. 
63 V. Cardoso (2009) e V. Cardoso (2011a). 
64 A. Cardoso (1990, p. 28). 



ce ncias, na oportunidade, como referido na segunda secça o deste texto. As-
sim, foi possí vel estimular a urbanizaça o do territo rio da expansa o do Porto, 
por fragmentos mais contidos em a rea. Criou-se a figura do empreendimento 
como indicou J. M. Pereira de Oliveira (1973).   

Ale m de impulsionar o plano de urbanizaça o do Campo Alegre, como 
previsto na lei que o instituiu, o Plano de Melhoramentos conseguiu disponibi-
lizar habitaça o para as pessoas desalojadas das ilhas do centro, libertando-o 
para, por exemplo, concretizar as transversais E-O, afinadas desde os estudos 
para o plano geral de urbanizaça o, e que poderiam ter feito do Porto uma cida-
de mais relacionada com a sua a rea oriental. Tambe m algumas dessas trans-
versais demoliram ilhas como no Bom Sucesso, nas Carvalheiras, na Avenida 
Ferna o de Magalha es, onde nos seus terrenos vazios implantaram, respetiva-
mente, equipamento municipal, parque de estacionamento da rede que pre-
tenderam a  volta do centro e grupo de moradias populares. Refere-se este 
exemplo a s implicaço es do projeto de uma das transversais, antigo anel. Impe-
dido de se concretizar, por a Ca mara estimar custos altos com as obras-de-arte 
de engenharia e demoliço es, em 1957, deslocar-se-ia para o norte do centro da 
cidade, sendo feito aí  pela Rua de Gonçalo de Cristo va o, com o “Projecto Geral 
de Melhoramentos da Zona Norte do Centro Comercial da Cidade do Porto”65 
(fig. 3). A modernizaça o nos anos de 1940 ocorrera pela transversal mais a sul 
e mesmo pela Rua de Sa  da Bandeira, neste caso a renovaça o ocorreria pelo 
eixo Avenida e Rua de Boavista com a Rua de Gonçalo Cristo va o e sua continu-
aça o em viadutos e tu neis ate  a Estaça o de Campanha . Mais uma vez o projeto 
foi-se adaptando aos constrangimentos: da propriedade do solo, a Poente, e da 
orografia, a Nascente. Na o obstante, a Rua de Gonçalo Cristo va o e a de Sa  da 
Bandeira, embora truncadas, conseguiram adquirir uma forma capaz de satis-
fazer o setor tercia rio, pretendido para o Porto, cabeça de uma regia o.  

Por fim, destaca-se uma se rie de projetos para a dotaça o de equipa-
mentos escolares e desportivos, de iniciativa estatal. Apoiada nas determi-
naço es de localizaça o no plano geral de urbanizaça o, na o deixaram de perse-
guir as facilidades na aquisiça o e posse dos terrenos. Foram estas iniciativas 
o estí mulo para a urbanizaça o de muitos terrenos em interiores de quartei-
ro es, onde a iniciativa pu blica desde sempre conseguiu bons preços perto do 
centro que tinha de servir: mais baixos ainda, so  na periferia.  

 

 

Atenta-se agora numa e poca quase coincidente com a u ltima de cada do 
estudo em reflexa o. A revisa o do Plano Regulador no trilho seguido por Au-

65 Projeto 273/50, B1076_24nov_reun16out56_424-428. 



zelle, na tentativa de equilí brio entre o regido pelo Plano Regulador e as inicia-
tivas atra s mencionadas e que, de facto, dinamizaram e fizeram a cidade que 
realmente foi, redesenhou aquele na forma do Plano Director. Os planos 
abrangentes de uma maior a rea territorial como o da Pasteleira66, o de Nevo-
gilde67 e outros verteram naquele. Os sentidos de tra nsito separaram-se e fize-
ram as anteriores malhas do Plano Regulador, mais ou menos suavizadas, mas 
agora de cantos boleados a favor da continuidade da circulaça o automo vel. No 
interior das malhas, quando em espaço com poucas e dispersas preexiste ncias, 
como nos exemplos acima citados, desenhavam empreendimentos compondo 
blocos, com torres, contrastando com edifí cio mais baixo para equipamentos. 
Gradualmente ate  ao final do perí odo, muitos dos empreendimentos aprovados 
nasceram da iniciativa privada, sendo depois revistos e visados por Auzelle 
(fig. 4). Tambe m a descende ncia do arranjo reticulado de blocos evoluiria mais 
para composiço es de lo gica de entendimento duvida vel, mas com tende ncia a  
aglomeraça o em torno de um embasamento, quanto o empreendimento rema-
tava antigos arruamentos, ou ocupava interiores de quarteiro es mais pro xi-
mos do centro68. A imagem de cidade poderia ter sido clara na composiça o em 
alçados de corredores de casas baixas e antigas, atra s das quais apareceriam 
novas volumetrias. Mas, este propo sito colidiu com dois aspetos centrais. Em 
primeiro lugar, a renovaça o de lotes esvaziados, a  face de ruas centrais, por 
volumetrias de maior ce rcea, tomando por defeito e em grande nu mero a re-
gra dos 45º. Em segundo lugar, pela desconstruça o que se fez dos tramos de 
antigas estradas, como Monte dos Burgos69, entre a Via de Cintura Interna e a 
Estrada da Circunvalaça o, transformando a preexiste ncia num conjunto tido 
como na o mono tono, pela variedade de afastamentos e ce rceas decorrentes do 
mercado e na o de uma lo gica predefinida, aproveitando o denteado, em planta, 
para baias de estacionamento.  

Os pro prios grupos de moradias populares trilharam este caminho das 
formas. Registam-se composiço es a  volta de espaços pu blicos verdes com 
variaço es volume tricas, tendo mesmo sido utilizadas torres, no Outeiro e 
em S. Roque da Lameira. No centro das composiço es ficavam equipamentos 
sociais de apoio e controlo das populaço es dos grupos. Estendido, o Plano 
de Melhoramentos permitiu servir populaço es que ja  na o so  a das ilhas, 
mas sobretudo as das colmeias do Barredo – no Aleixo – ou as das barracas, 
como as de “Xangai” – em Aldoar –, ou as da Areosa – em S. Joa o de Deus. O 

66 Projeto 293/57 - “Plano Parcial de Urbanizaça o da Zona da Pasteleira”, B1109_13jul_reun21mai57_404-405. 
67 Projeto 366/60 – Plano Parcial de Urbanizaça o da zona de Nevogilde, B1288_17dez_reun15nov60_571-572. 
68 Projeto 550/68, de Arranjo urbaní stico do terreno compreendido entre a Avenida Ferna o de Magalha es e o 
Esta dio das Antas, B1683_13jul_reun21mai68_91-92, e Projeto 459/65, de Urbanizaça o de Terrenos situados 
entre as Ruas das Cavadas e da Vigorosa e Avenida de Ferna o de Magalha es, B1527_17jul_reun15jun65_759-760. 
Sa o duas soluço es pro ximas, geogra fica e temporalmente: a segunda de algum modo precursora do modelo, a 
primeira ascendente da chamada Torre das Antas. 
69 Projeto 680/73 – “Estudo Urbaní stico das Ruas do Carvalhido e do Monte dos Burgos entre a Praça do Exercito 
Libertador e a E. N. 12”: 27.27-B1972_26jan_reun29mai73_383. 



afastamento dos bairros para a periferia servia enta o populaço es que chega-
vam a  cidade e na o entravam no seu centro. Enta o, a localizaça o dos bairros 
na o era somente um instrumento de deslocamento de populaço es. Ja  no final 
do perí odo a consideraça o social tomada pela qualidade dos espaços e na o 
tanto pela quantidade, como ate  enta o, estribada em estudos no Laborato rio 
Nacional de Engenharia Civil e nas experie ncias da INA-Casa italiana, aponta-
va novas formas para a habitaça o econo mica municipal: as Torres do Aleixo e 
as que poderia ter havido na Noe da e o retorno das galerias em Contumil70.  

Numa Vereaça o muito opinativa e defensora dos seus desí gnios, como 
se expo s no capí tulo II do trabalho de doutoramento, a u ltima preside ncia 
municipal durante o Estado Novo foi marcada ao ní vel das polí ticas urbanas 
por questo es profundas a jusante do, ou de um, plano geral de urbanizaça o. 
A questa o da consideraça o humana e da ecologia no planeamento urbano 
fora explorada pelo vereador Carlos Loureiro. A questa o do aproveitamento 
da rede de caminho de ferro para reconversa o de um metropolitano, num 
conjunto integrado de circulaço es que descongestionassem o centro, fora 
defendida com clareza pelo vereador A lvaro de Mendonça e Moura. E, Fran-
cisco de Almeida e Sousa questionara veementemente os limites administra-
tivos, pedindo uma regia o urbana de Espinho a  Po voa do Varzim, fazendo 
a ngulo para incluir Penafiel. Desde pelo menos o iní cio da de cada de 1960 – 
por 1962 – ja  detetavam os constrangimentos das fronteiras administrativas 
face aos movimentos pendulares da populaça o, face a  interdepende ncia da 
economia e face a  necessidade de coere ncia formal nas fronteiras territori-
ais. Declararam: “essas extremas te m de ser desvanecidas”71!  

Para a consecuça o destas polí ticas, o financiamento e a orçamentaça o de-
fendidas teriam uma estrutura guiada por objetivos e de abrange ncia plurianual.    

A cidade alargada que o Porto poderia ter sido, correria o risco de abando-
nar o seu centro histo rico. Diversos foram os alertas da Vereaça o, especialmente 
de Carlos Loureiro. Fundamental para a consideraça o pelo centro foi a concreti-
zaça o de projeto antigo de reabilitaça o do Barredo, retomado a partir de 1968 
por Fenando Ta vora. De deciso es pela sua demoliça o, encontradas na primeira 
secça o deste texto, a soluço es de 194972 que privilegiaram e efetivaram a demo-
liça o seletiva das ruí nas e a recuperaça o de fachadas, visando o agrado na frui-
ça o turí stica73, o Barredo seguiu um rumo mais concreto a partir do projeto de 
1968. Embora pensando nos conjuntos patrimoniais e no turismo, era esse en-
ta o centrado nas pessoas do Barredo: “Plano de Renovaça o do Barredo”74.  

70 V. Cardoso (2011a). 
71 B1397_19jan_reun_18dez62_68-69. 
72 Projeto 832 - “Estudo de Arranjo e Salubrizaça o da Zona do Barredo, Ribeira e Escadas dos Guindais”, 
B690_2jul_reun8mar49_613-618, e “«Arranjo e Salubrizaça o da Zona do Barredo», a construça o do Mercado, no 
local e nos termos estabelecidos no projecto aprovado em reunia o desta Ca mara de 8 de Março do ano corrente”, 
B691suplemento_reun12abr49_110-111. 
73 V. Cardoso (2015, p. 340). 
74 B1977_2mar_reun19jun73_37-39. 



O exercí cio desenvolvido ancora-se na importa ncia do processo de pla-
neamento e na o no objeto plano. As plantas sintetizadoras dos projetos e 
planos parciais sa o, juntamente com o registo do debate polí tico (neste caso 
o oficial), as fontes prima rias que permitem o exercí cio. Foi o trabalho do 
seu levantamento, estudo e organizaça o que permitiu a ana lise multi-escalar 
e diacro nica conducente a  leitura que se fez da morfoge nese do Porto da 
e poca do arranque dos planos gerais de urbanizaça o.  

O que se fez por ora foi tentar descrever como seria a forma urbana do 
Porto se, em determinados momentos, alguns dos seus projetos e planos se 
concretizassem e na o outros, posteriores. Na o interessou a especulaça o pe-
los futuros possí veis, apenas o momento em que poderiam ter seguido por 
um desses futuros. Esse momento foi, se conseguida a exposiça o, aquele que 
isola e ilustra o pensamento – o sonho – sobre urbanismo e forma urbana 
em e pocas de maior produça o do planeamento e de maior evide ncia da in-
flue ncia dos modelos e dos seus constrangimentos.  

Fig. 1 Fonte Ca mara Municipal do Porto, refere ncia 470, PDF 000 da DMIG. 



Fig. 2 Fonte Ca mara Municipal do Porto, refere ncia D-CMP-03-470-113, do AH-AMP. 

Fig. 3 Fonte Ca mara Municipal do Porto, refere ncia 273/56, PDF 00, da DMIG. 
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 Partindo de um estudo morfogene tico do eixo da Boavista, na cidade do Porto, de-

senvolve-se uma ana lise comparativa das caracterí sticas dos documentos cartogra -

ficos urbanos utilizados (cerca de duas dezenas de levantamentos/projetos, data-

dos de entre finais do se culo XVIII a princí pios do se culo XX) e sublinha-se a utiliza-

ça o da cartografia urbana antiga enquanto instrumento incontorna vel de conheci-

mento e reconhecimento da morfoge nese urbana, bem como para enquadramento 

da atuaça o urbaní stica atual. 

O eixo da Boavista esta  genericamente consubstanciado num nota vel segmento de 

reta (constituí do por uma rua, uma avenida, uma praça retangular e duas rotun-

das) que se prolonga por cerca de 6,5 quilo metros, evidenciando uma rotunda in-

terme dia e apresentando dois perfis transversais tipologicamente distintos.Sendo 

um dos elementos que mais se evidenciam na malha urbana portuense e que apa-

renta ser a resultante de um u nico rasgo de planeamento, o eixo da Boavista e  tan-

to mais nota vel quanto a sua abertura decorreu, afinal, entre o se culo XVIII e o se -

culo XX, correspondendo a  persiste ncia polí tica de diversas geraço es do poder mu-

nicipal. Contrariamente a  respetiva forma, a sua histo ria na o e  linear e embora con-

siderando o percurso da Rua da Boavista como a ge nese condicionadora do traçado 

da Avenida da Boavista, cada uma (rua e avenida) evoca conceço es urbaní sticas 

distintas, assentes em diferentes estrate gias territoriais eurbanas. 

A formaça o do eixo da Boavista, entre 1784 e 1915/17, foi mais complexa, mas a 

cartografia urbana permite identificar cada um dos momentos da sua estruturaça o, 

quer pela identificaça o dos elementos fí sicos que identificam o faseamento, quer 

pelas caracterí sticas intrí nsecas dos diversos documentos cartogra ficos. 
 

 

Starting from a morphogenetic study of the Boavista axis, in the city of Oporto, a 

comparative analysis of the characteristics of the urban cartographic documents 

used (about two dozen surveys/projects, dating from the late 18th century to the 



beginning of the 20th century) and emphasizes the use of ancient urban carto-

graphy as an important tool for knowledge and recognition of urban morphogene-

sis, such as a framework of current urban action. 

The Boavista axis corresponds to a notable straight segment (consisting of a street, 

an avenue, a rectangular square and two roundabouts) that extends for about 6.5 

kilometers, evidencing an intermediate roundabout and presenting two typologi-

cally different cross profiles. Being one of the elements that are most evident in the 

urban network of Porto and which looks like the result of a single planning feature, 

the Boavista axis is also notable because it was built between the 18th and 20th 

centuries, corresponding to the political persistence of several generations of mu-

nicipal power. Contrary to its form, its history is not linear and although conside-

ring the course of Rua da Boavista as the genesis conditioning the layout of the 

Avenida da Boavista, each (street and avenue) evokes distinct urban designs, based 

on different territorial and urban strategies. 

The formation of the Boavista axis between 1784 and 1915/17 was more complex, 

but urban cartography allows identifying each of its structuring periods, either by 

identifying the physical elements that identify the phasing process, or by the intrin-

sic characteristics of the various documents cartographic. 

 
Normalmente, se excecionarmos alguns casos particulares bem conhe-

cidos, em Portugal, para apoio ao desenvolvimento de estudos de morfoge -
nese urbana, e  especta vel encontrar documentos cartogra ficos de grande 
escala mais frequentemente a partir do se culo XVIII, podendo, a partir daí , 
demarcarem-se tre s fases, diferenciadas com base nas caracterí sticas dos 
documentos, nomeadamente sobre as simbologias e os elementos do mapa, 
bem como a  respetiva organizaça o. Nesse sentido, podemos identificar a fa-
se moderna, que começa com Manoel de Azevedo Fortes, abarca quase todo 
se culo XVIII e se prolonga pelo se culo XIX; a fase contempora nea, que inclui 
grande parte do se culo XIX; uma terceira fase que poderemos considerar de 
transiça o e que conte m a primeira repu blica (1910-1926) e se estende ate  
aos anos trinta e, finalmente, uma quarta fase, com caracterí sticas te cnicas e 
este ticas pro prias, que abarca e caracteriza, genericamente, o Estado Novo 
(1933-1974). 

Naturalmente que, como todas, esta classificaça o tem tambe m algumas 
limitaço es no seu poder caracterizador e explicativo, visto que apesar deem 
qualquer das fases predominarem os documentos cartogra ficos com deter-
minadas e comuns caracterí sticas, e  sempre possí vel, aqui e ali, encontra-
rem-se exceço es e particularidades. 

De qualquer forma, importa relembrar, como ja  clarificado anterior-
mente (Ma rio G. FERNANDES, coord., 2006), que as regras e a simbologia 



utilizada na cartografia de grande escala decorre, naturalmente, dos ensina-
mentos contidos nos primeiros elementos sobre desenho cartogra fico publi-
cados em portugue s, da autoria do Engenheiro-Mor Manoel de Azevedo For-
tes, nomeadamente no “Tratado do Modo o mais facil e o mais exacto de fa-
zer as Cartas Geograficas” de 1722 e, particularmente, nos capí tulos IX e X 
(denominados, respetivamente, “Do uso dos instrumentos mais necessarios 
aos Engenheiros” e “Do desenho das plantas Militares”), do Livro III, do To-
mo I de O Engenheiro Portuguez, publicado em 1728. De facto, ao abordarem 
questo es relacionadas com as te cnicas de desenho, os elementos do mapa e 
a clarificaça o de simbologias, tornaram-se refere ncias essenciais que aju-
dam a compreender os documentos cartogra ficos do se culo XVIII e posterio-
res, quer na cartografia militar como na elaborada com fins civis. 

Assim, e  compreensí vel que os documentos que vamos encontrando es-
pelhem as regras delineadas por Azevedo Fortes, sublinhando-se desde logo a 
intença o da imitaça o da natureza como princí pio fundamental em Cartografia, 
utilizando-se a cor de acordo com as suas leituras mais comuns e diretas, suge-
rindo-se a utilizaça o das cores pro ximas das cores que o representado exibia 
na realidade, identificando o “carmim”ou o “vermelha o”para os telhados dos 
edifí cios; o “verdete liquido”, que “para ser bom deve tirar a azul celeste”,para 
a aguada de rios; o “verde-bechiga”ou o “verde-lirio”para as hortas e jardins, 
etc. São estas as regras que condicionaram e ajudam a explicar imagens como 
as que se apresentam a seguir. 

[Lugar do olho marinho, na proximidade da Avenida da Boavista], sem 
data [finais do se culo XVIII] 



No entanto, ale m do modo de utilizaça o da simbologia, tambe m as carac-
terí sticas relativas aos elementos do mapa permitem estabelecer uma ancora-
gem destes documentos nas regras de Azevedo Fortes, na defesa de um mode-
lo de planta objetivo e preciso, nomeadamente pela estandardizaça o dos ele-
mentos compositivos, acrescentando-se a  uniformizaça o das escalas a simplifi-
caça o e padronizaça o das cercaduras, das legendas ou do posicionamento da 
rosa-dos-ventos (ou da seta de indicaça o do Norte), todas verifica veis nas figu-
ras da Boavista acima referidas.  

[Plano para a continuaça o da Rua da Boavista desde o ponto a que se acha levada, ate  
cruzar a Estrada de Matosinhos], 1854. 

“Mostra-se o projecto da continuaça o da Rua da Bo a Vista, e suas Travessas, desde o 
Passal do Priorado de Cedofeita, ate  ao Caminho que vae do sitio do Bom Sucesso para 
Francos freguesia de Ramalde”, 1825. 



“Terrenos escolhidos para colocar o cemite rio ocidental da cidade (…)”,1855.  

Finalmente, por serem documentos cartogra ficos de grande escala e fer-
ramentas/projetos para a concretizaça o de obra, na o posicionam o territo rio 
pelo me todo usado pelos Geografos, que“costuma o nas suas Cartas po r a linha 
do Norte parallela ao lado do papel”, como referia Azevedo Fortes (Manuel de 
Azevedo FORTES, 1722, p. 52), o qual determinava como regra que “os objectos 
nella reprezentados fiquem mais agradaveis a  vista”, pelo que na o havia a preo-
cupaça o de que as plantas, militares ou civis, estivessem orientadas com o Nor-
te para o topo da folha e so  por acaso isso aconteceria. 

Entretanto, ao longo do se culo XIX, particularmente na segunda metade 
da centu ria com o incremento das obras pu blicas do fontismo, houve um au-
mento significativo do nu mero de “condutores de obras”, o que possibilitou al-
guma diversidade na respetiva formaça o e levou a um certo pragmatismo na 
conceça o dos documentos cartogra ficos, cada vez mais encarados enquanto 
ferramentas simplifica veis para expressar, acompanhar e condicionar a obra a 
concretizar. Neste contexto, começam a aparecer documentos que continuam 
rigorosos, mas mais simples e expeditos, mantendo o essencial das regras pre-
cedentes, mas focalizando-se no projeto da “obra” (arruamento, estrada) a rea-
lizar, prescindindo de elementos, eventualmente considerados supe rfluos, como 
a cor das aguadas dos campos de cultivo ou as condicionadoras “cercaduras”, 
aproveitando todo e qualquer espaço sobrante para colocar notas e observaço es, 
refere ncias a deliberaço es municipais ou datas e assinaturas de responsa veis 
municipais.  

Estamos perante uma fase pragma tica e expedita, na qual a planta ou pro-
jeto, enquanto instrumento desenhado, ao perder algum do cuidado e da nor-



[Nova rua para o cemite rio d’Agramonte e Variante no prolongamento da nova rua 
ja  rasgada para o cemite rio d’Agramonte], 1873. 

“Planta a que se refere a deliberaça o da Cam. do Porto, aprovada por accordao do 
Consº de districto de 5 do corrente mez. Secretaria do Governo Civil do Porto em 
(…) Maio de 1875”. 

“Co pia da planta aprovada pela Exmª Camara em 29 de Dezembro de 1873 e pelo 
Conselho de Distrito em 8 de Janeiro de 1874”. 

malizaça o que possuí ra anteriormente, com Azevedo Fortes, se ve  diminuí da 
enquanto documento, o que pode ser verificado nos exemplos desta tipologia a 
seguir apresentados. 



Naturalmente, quando se tratava de cartografia de grande fo lego, co-
mo o levantamento global da cidade em representaça o rigorosa e pormeno-
rizada, visando servir de base para a intervença o urbana, mas constituir-se 
tambe m como documento nobre e qualificado de representaça o urbana, os 
agentes eram ponderadamente escolhidos, o cuidado destes era apurado e o 
resultado era excelente, como foi o caso da “Carta Topographica da Cidade 
do Porto”, com a escala de 1:500, concluí da em 1892 sob a direça o do enge-
nheiro militar Augusto Gerardo Telles Ferreira, que analisamos noutra 
oportunidade (FERNANDES, 2011) e que continua a constituir um docu-
mento essencial para a morfoge nese de qualquer pedaço do concelho do 
Porto. 

Entretanto, pela necessidade pra tica decorrente da burocratizaça o dos 
processos de obras municipais, no se culo XX, durante a primeira repu blica e 
para ale m dela, assistimos a novo esforço de normalizaça o da imagem dos 
projetos para obras pu blicas, os quais, embora continuem a ser manuscritos, 
apresentam agora um aspeto absolutamente diferenciador em relaça o aos 
anteriores: a apresentaça o dos elementos do mapa (tí tulo, escala, autor, le-
genda, assinaturas, datas, etc.) em a rea separada da representaça o, organi-
zados numa espe cie de “pa gina de rosto”, normalmente posicionada no lado 
esquerdo do documento. Sa o exemplos deste tipo de documentos que se 
apresentam a seguir. 

“Largo de Pereiro . Projecto para abertura de uma Rua ligando este Largo com a Avenida 
da Boavista no sitio da Fonte da Moura. Planta Cadastral”. 1:1.000. Porto e Paços do Con-
celho, 13 de Dezembro de 1915. 

“Avenida da Boavista. Projecto de alargamento d’esta Avenida entre a Rua do Pinheiro 
Manso e a Avenida de Pereiro  aprovado em 15 de Abril de 1875. Expropriaça o. Planta 
cadastral.” Escala 1:1.000. Porto e Paços do Concelho, 29 de Setembro de 1917. 



“Avenida da Boavista. Projecto para o alargamento entre as ruas de Azevedo Coutinho e do 
Pinheiro Manso. Planta geral”. Escala 1:500. Porto e Paços do Concelho, 24 de Julho de 1917. 

“Avenida do Gama. Projecto de Avenida entre a rua da Cerca, na Foz e a atual Avenida da 
Boavista, pro ximo a Fonte da Moura. Variante ao projecto aprovado em 7 de Novembro de 
1914. Planta Cadastral.” Escala 1:1.000. Porto e Paços do Concelho, 5 de Julho de 1920. 

“Avenida do Gama. Expropriaço es a realizar por motivo do alinhamento aprovado em 17 
de Julho de 1923. Planta Cadastral”. Escala 1:1.000. Porto e Paços do Concelho, 7 de De-
zembro de 1927. 

“Avenida do Gama. Variante ao projecto de concorda ncia desta Avenida com a Avenida da 
Boavista, aprovado em 17 de Julho de 1923. Planta Cadastral.” Escala 1:500. Porto e Paços 
do Concelho, 2 de Abril de 1929. 



Finalmente, no Estado Novo (1933-1974), assistiu-se a nova transfor-
maça o da imagem dos projetos urbanos. Em primeiro lugar, porque a decisa o 
polí tica crucial, do Engº Duarte Pacheco, de encetar a sistematizaça o da car-
tografia e do planeamento urbanos em Portugal, dotando as ca maras munici-
pais dos instrumentos cartogra ficos necessa rios para a elaboraça o de planos 
e anteplanos  de urbanizaça o, levou, entre 1938 e 1942, a  produça o e profu-
sa o de cartografia urbana de base, de grande escala (1:1.000 ou 1:2.000) e 
abarcando a totalidade dos aglomerados, concretizada, com imagem padroni-
zada, pela Sociedade Portuguesa de Levantamentos Ae reos, Lda. Depois, por-
que o contexto coevo de inovaça o, com o recurso a  fotogrametria e a novas 
te cnicas de impressa o e reproduça o, facilitou o delinear de uma imagem gra -
fica estandardizada, com caracterí sticas este ticas particulares que se adequa-
ram a uma imagem forte e depurada, consciente e normalmente procurada 
para a propaganda do regime. Exemplifica-o, no que ao estudo da morfoge ne-
se da Avenida da Boavista diz respeito, o “Arranjo da concorda ncia da Aveni-
da Dr. Antunes Guimara es com a Rua da Vilarinha e com a Avenida da Boavis-
ta (variante com o estudo da implantaça o dos edifí cios a construir)”, de 1960, 
onde, ale m da escorreita utilizaça o da varia vel visual valor, se nota a manu-
tença o da delimitaça o de uma a rea retangular onde se organizam os elemen-
tos do mapa, agora colocada no canto inferior direito, como genericamente 
ainda hoje se utiliza. 

“Arranjo da concorda ncia da Avenida Dr. Antunes Guimara es com a Rua da Vilarinha e 
com a Avenida da Boavista (variante com o estudo da implantaça o dos edifí cios a cons-
truir)”, 1960. 



Como noutros casos, o estudo do eixo da Boavista permitiu, atrave s da 
ana lise da respetiva cartografia antiga, identificar e compreender cada um 
dos momentos da respetiva estruturaça o, quer pelas caracterí sticas intrí n-
secas dos diversos documentos cartogra ficos, de per si e pela consideraça o 
da mu tua conjugaça o, quer pela identificaça o do conteu do morfolo gico que 
contribuiu para a ana lise morfogene tica e nos remete para a proposta de 
intervença o e suas raí zes. 

 
 

A avenida da Boavista apresenta tre s sectores, sendo que os sectores A 
e C (de nascente e de poente, respetivamente) foram ja  intervencionados na 
corresponde ncia a projetos com opço es distintas no que respeita a  organiza-
ça o e qualificaça o dos perfis correspondentes. 

A BB2 C 

Identificaça o dos sectores (A, B e C) da Avenida da Boavista. 

Cabe agora ao sector central B (entre o edifí cio Burgo/ribeira da Gran-
ja e o Parque da Cidade/ribeira de Aldoar) a recomposiça o de padro es de 
unidade conjunta, para ale m de relevar as circunsta ncias particulares, como 
as frentes do Burgo, do Foco e do Avis ou os lugares das intersecço es com as 
ruas Azevedo Coutinho e S. Joa o de Brito, avenidas do Marechal Gomes da 
Costa, do Dr. Antunes Guimara es e do Parque, e alameda de Garcia de Hor-
ta/praça Revista O Tripeiro, todos eles espaços de articulaça o com impor-
tantes equipamentos localizados na envolvente direta, como o Parque da 
Cidade, escolas secunda rias, nu cleo desportivo e Museu de Arte Contempo-
ra nea de Serralves e ainda com as centralidades comerciais e de serviços do 
Foco e do Avis. 



Pretendeu-se encontrar uma “boa ideia” de estruturaça o urbaní stica e 
de valorizaça o ambiental para conclusa o do processo de requalificaça o da 
avenida da Boavista, que integre as intervenço es ja  realizadas em sistema 
espacial, funcional, ambiental e significante, visando-se um todo coerente, 
facilmente reconhecí vel, devidamente desenvolvido, articulado e hierarqui-
zado. Neste sentido, considerou-se todo o eixo e as suas a reas de influe ncia 
pro ximas como uma totalidade que se encontra espartilhada e importa rein-
tegrar, para cujo tratamento adequado se torna incontorna vel a necessidade 
de reconhecer e enquadrar motivos de interesse, valores e dissona ncias, di-
na micas, efeitos de anteriores aço es, problemas e potencialidades de trans-
formaça o, que permitam delinear uma perspetiva estrate gica para conceça o 
da intervença o futura. 

Metodologicamente, entre outras demandas, foram analisados diver-
sos documentos cartogra ficos antigos, correspondentes a todo o eixo e a reas 
envolventes, procurando as razo es das correspondentes formas de cresci-
mento e consolidaça o urbana. Pretendeu-se encontrar na cartografia histo -
rica e nos projetos da cidade, algumas das regras aplicadas no passado que 
podera o informar o exercí cio da atuaça o urbaní stica sobre o espaço da cida-
de existente. No essencial, tratou-se de detetar um conjunto de possí veis in-
variantes disciplinares de natureza morfolo gica relativas ao traçado e ao 
parcelamento, ou das relaço es com o edificado, percebendo as razo es da sua 
ge nese e dos seus processos evolutivos. 

Tais testemunhos transportam a memo ria dos lugares intervenciona-
dos, facilitando a sua evocaça o, pela narrativa do projeto urbano, como fer-
ramentas de interpretaça o dos significantes de identidade a operar. Como 
portadores da memo ria dos valores morfolo gicos e culturais, estabelecendo 
uma hierarquia dos valores que caracterizam as relaço es entre o espacial e o 
social, podera o ser novamente mapeados pelo projeto urbano, sendo essen-
cial a identificaça o das caracterí sticas dos traçados, de alinhamentos e per-
fis, de elementos isolados e estruturas, como muros, edificaço es, tanques e 
linhas de a gua, entre outros factos cartografados e legí veis na cartografia 
antiga. 

Ale m da importa ncia da casuí stica produziram-se, a partir da cartogra-
fia antiga, documentos que constituem, simultaneamente, processo e produ-
to e que contribuem para exprimir uma imagem a partir das formas preexis-
tentes, acrescentando novas leituras do territo rio, nomeadamente a figura 
sobre os “Primí cios projetos para a morfoge nese das adjace ncias a  Avenida 
da Boavista”, bem como o mapa daí  derivado relativo a s “Refere ncias morfo-
gene ticas do eixo da Boavista”. 

Numa aproximaça o a  a rea objeto do estudo, constatou-se, por exem-
plo, que a estruturaça o da intervença o na avenida da Boavista em tre s secto-
res (A, B e C) estava em consona ncia com a sua pro pria abertura ao longo do 
tempo, tambe m ela concretizada em tre s tramos e explica vel pela existe ncia 



de duas dificuldades, na antecede ncia das quais existia um elemento da ma-
lha urbana que permitia remate proviso rio adequado: primeira foram as li-
nhas de a gua e lameiros gerados pelo “Olho marinho” e foi a ribeira da Gran-
ja, sendo o remate permitido pela Rua Tenente Valadim; a segunda foi a ri-
beira de Aldoar servindo como articulaça o proviso ria a Rua da Vilarinha. Os 
diferentes tempos e as distintas posiço es relativas conformariam a diversi-
dade morfolo gica das tre s partes da avenida. 

Primí cios projetos para a morfoge nese das adjace ncias a  Avenida da Boavista.  

Refere ncias morfogene ticas do eixo da Boavista  

A partir do reconhecimento morfogene tico da a rea de intervença o, subli-
nharam-se caracterí sticas consideradas importantes enquanto contributos 
potencialmente geradores e operacionalizadores do projeto, elencando-se 
como essenciais as seguintes constataço es: 



-  a rea “entre ribeiras”, a relevar e encarar como potencialmente gerado-
ras de marcaço es na paisagem, mesmo se presentemente se encontram 
“escondidas”; 

-  a Ribeira de Aldoar, encanada parcialmente e lateralizada ao longo da 
Avenida da Boavista antes de derivar para o Parque da Cidade, apre-
senta-se como elemento central na definiça o do perfil da Avenida da 
Boavista; o seu desentubamento e inserça o urbana, a  superfí cie, consti-
tui um dos aspetos inovadores do programa; o surgimento e desapare-
cimento da a gua sa o acontecimentos organizados por estruturas de 
matriz tradicional (arca-d’a gua/tanque), aludindo a artefactos simila-
res identificados na cartografia histo rica e iconografia analisada; 

-  a Ribeira da Granja, o curso de a gua mais significativo do interior do 
concelho do Porto, que mante m potencialidades ambientais e de lazer 
urbano, reforçadas com as linhas de a gua origina rias no “Olho mari-
nho”, registado desde o se culo XVIII e condicionador, ainda hoje, da 
ocupaça o dos terrenos mais pro ximos; 

-  a ge nese do eixo da Boavista (entre 1784 e 1915/17) foi mais comple-
xa do que aparenta o seu atual traçado; começando por ser rua/
travessa de articulaça o de vias radiais, com largura (5 braças, cerca de 
11 metros) adequada a  funça o e a  e poca em que começou a ser deline-
ada (1784-1825), foi concebida como via radial, a partir de 1854, 
quando foi perspetivada como avenida, inicialmente com perfil ainda 
contido (8 braças, cerca de 18 metros), logo repensada, na de cada de 
1870, numa visa o estrate gica contempora nea constata vel na criaça o da 
rotunda e no alargamento do perfil para 26 metros, o que a tornou nu-
ma “espe cie de directriz da urbanizaça o portuense, aute ntica espinha 
dorsal da organizaça o do espaço ocidental da cidade” (OLIVEIRA, J. M. 
P., 2007, 1ª ediça o 1973, p. 331). Hoje, mantendo significativas varia-
ço es no seu perfil transversal, “bem pode dizer-se que, constante ao 
longo de todo este percurso, so  existe o seu perfeito traçado rectilí -
neo” (OLIVEIRA, J. M. P., 2007, 1ª ediça o 1973, p. 417), apesar da sua 
retilinearidade ser mais clara nos documentos cartogra ficos do que na 
paisagem urbana, o que sugere, portanto, a necessidade de tratamento 
e reforço da respetiva imagem; 

-  a heterogeneidade de todo o sector B implica a necessidade de encon-
trar um elemento definidor/marcador de uma forte imagem de conti-
nuidade que pode assentar na arborizaça o em alinhamento, com estu-
do de ritmos e seque ncias visando o aprofundamento de uma imagem 
com cara cter marcadamente urbana; 

- a existe ncia de um padra o das frentes da estrutura parcelar, identifica-
do com precisa o pela base topogra fica e interpretada na cartografia 
histo rica como medida persistente para aproveitamentos edificados 
correspondentes a diversos sentidos tipolo gicos, permite constituir 



uma cade ncia longitudinal com 14 metros como base da estereotomia 
de trabalho do  projeto, marcando todos os aspetos da geometria do 
espaço pu blico, permitindo a resoluça o de concorda ncias das intersec-
ço es e rasantes em presença e sendo favora vel a s condiço es de flexibili-
dade pretendidas. 

 
Naturalmente, o elevado desempenho das redes e infraestruturas ur-

baní sticas, a elevaça o das condiço es de qualificaça o e conforto do espaço 
pu blico, a reabilitaça o de fatores ambientais (existentes e latentes) e respe-
tiva articulaça o em sistemas vivenciais relevantes, apresentam-se, entre ou-
tras, como algumas das motivaço es e geratrizes da atuaça o urbaní stica que 
se pretende inovadora, distintiva e difusora de significados culturais ineren-
tes a  identidade e cara cter dos lugares intervencionados, a  cidade e aos seus 
usua rios.  

A reposiça o de uma plataforma central, o alargamento dos passeios 
laterais e a expressiva arborizaça o com quatro alinhamentos de carvalho 
alvarinho (um renque em cada um dos passeios laterais e dois renques no 
separador central), sa o as principais caracterí sticas da soluça o preconizada, 
cuja geometria apresenta manifesta reserva de flexibilidade de modo a per-
mitir distintos regimes de utilizaça o ao longo do tempo. Trata-se sobretudo 
do tratamento da faixa central que podera  destinar-se a peo es e ciclovia, a 
via de transportes coletivos (BUS ou metro ligeiro) ou ainda a  inserça o ur-
bana da ribeira de Aldoar, cujo desentubamento e  pretendido pela Ca mara 
Municipal. De resto, a referida faixa central marcou fortemente o perfil his-
to rico da avenida, onde se inseria a plataforma ferrovia ria ate  a  rua Correia 
de Sa  (rua da Ervilha), existindo ainda hoje resquí cios da mesma. 

A expressiva qualificaça o ambiental baseia-se no tema da a gua que, a 
par da intensa arborizaça o e dos perfis generosos das superfí cies destinadas 
aos peo es, pretende reforçar a estrutura ecolo gica urbana, com percursos pe-
donais e cicla veis ligando a frente atla ntica e Parque da Cidade a  ribeira de 
Aldoar e a  ribeira da Granja, ao longo da qual se pode aceder a outros espaços 
de parque (Serralves e Pasteleira) e a  frente ribeirinha na zona do Fluvial. 

Na esse ncia, o projeto visa melhorar as condiço es de acessibilidade, 
conforto e qualificaça o ambiental do espaço pu blico, privilegiando a sua utili-
zaça o pedonal, capacitando-o para modos de mobilidade suave, sem prejudi-
car as compete ncias atribuí das enquanto via distribuidora estruturante e de 
articulaça o intermunicipal. Pretende-se assegurar um ní vel de serviço via rio 
adequado ao sistema em que se insere a avenida, mas compatibilizado com 
uma qualificaça o urbaní stica e ambiental relevante e consonante com as ex-
pectativas de qualidade de vida dos usua rios da cidade contempora nea. O de-
safio da compatibilizaça o de interesses funcionais e ambientais em espaço 
reduzido apoia-se nos princí pios de flexibilidade que orientam o desenho do 
espaço pu blico, permitindo a assunça o (e experimentaça o) de metodologias 



de gesta o de natureza igualmente flexí vel, garantindo assim melhores condi-
ço es de implementaça o e de perenidade das soluço es preconizadas. 

Em sí ntese, a opça o de contextualizaça o da atuaça o urbaní stica conside-
rou soluço es contempora neas de desenho do espaço pu blico, mas reconhe-
ceu e deu importa ncia a  histo ria da cidade e dos lugares a requalificar, sendo 
a cartografia histo rica uma das principais fontes de informaça o, onde pode-
ra o ser reconhecidos os valores significantes a considerar como materiais do 
projeto e interpretados os diversos processos de produça o do espaço urbano. 
 

Estudo de estereotomia de trabalho.  

Perfil Longitudinal da Rasante do Eixo da Boavista e Planta de Conjunto, com demarca-

ça o da Estereotomia de Trabalho Proposta e articulaça o entre os sectores C-B2-B1-A.  



Estudo Pre vio B1/B2. 

Projeto Geral B2. 



Planta de Sí ntese – B1 segmento sobre a VCI (Via de Cintura Interna). 

Perfil proposto no sector B1 da Avenida da Boavista – sobrelarguras do segmento so-
bre a VCI.  

[Lugar do olho marinho, na proximidade da Avenida da Boavista], sem data [finais do se cu-

lo XVIII ou iní cios de XIX], Ludovicus Ignacius de Barros Lima fecit, 100 Braças 

(AHMP, cota: D-CDT/A3-153). 

[Plano para a continuaça o da Rua da Boavista desde o ponto a que se acha levada, ate  cru-

zar a Estrada de Matosinhos]. Approvado. Porto em Camara, 30 de Março de 1854. 

Escala de 200 braças (AHMP, cota: D-CDT/A3-311). 

“Mostra-se o projecto da continuaça o da Rua da Bo a Vista, e suas Travessas, desde o Passal 

do Priorado de Cedofeita, ate  ao Caminho que vae do sitio do Bom Successo para 

Francos freguesia de Ramade”, Levantado por Joaq.m da Costa Lima e Sampaio, Mar-



ço de 1825. Aprovado em Junta, Maio de 1825. Escala de 150 braças (AHMP, cota: D-

CDT/A3-140). 

“Os terrenos escolhidos para collocar o cemite rio occidental da Cidade, sa o os que neste 

plano sa o assignados com as Letras A, B, C. Julho de 1855”, Approvado. Porto em Ca-

mara em 1 de Agosto de 1855. 100 Braças (AHMP, cota: D-CDT/A3-343).  

[Nova rua para o cemite rio d’Agramonte e Variante no prolongamento da nova rua ja  rasga-

da para o cemite rio d’Agramonte], Approvado em camara em 26 de Dezembro de 

1873, Escalla 1:1.000 (AHMP, cota: D-CMP-03-249). 

“Planta a que se refere a deliberaça o da Cam. do Porto, aprovada por accordao do Consº de 

districto de 5 do corrente mez. Secretaria do Governo Civil do Porto de Maio de 

1875”, Escalla: 0,004 por metro, Approvado. Porto. Em Camara, 15 de Abril de 1875 

(AHMP, cota: D-CMP-03-136-004 e 003). 

“Co pia da planta aprovada pela Exmª Camara em 29 de Dezembro de 1873 e pelo Conselho 

de Distrito em 8 de Janeiro de 1874”, 1:1.000 (AHMP, cota: D-TGa-CMP-02-343-002). 

“Largo de Pereiro . Projecto para abertura de uma Rua ligando este Largo com a Avenida da 

Boavista no sitio da Fonte da Moura. Planta Cadastral”. 1:1.000. Porto e Paços do 

Concelho, 13 de Dezembro de 1915 (AHMP, cota: D-CMP-20-048-005). 

“Avenida da Boavista. Projecto para o alargamento entre as ruas de Azevedo Coutinho e do 

Pinheiro Manso. Planta geral”. Escala 1:500. Porto e Paços do Concelho, 24 de Julho 

de 1917 (AHMP, cota: D-CMP-03-136-006). 

“Avenida da Boavista. Projecto de alargamento d’esta Avenida entre a Rua do Pinheiro Man-

so e a Avenida de Pereiro  aprovado em 15 de Abril de 1875. Expropriaça o. Planta 

cadastral.” Escala 1:1.000. Porto e Paços do Concelho, 29 de Setembro de 1917 

(AHMP, cota: D-CMP-20-064-007). 

“Avenida do Gama. Projecto de Avenida entre a rua da Cerca, na Foz e a atual Avenida da 

Boavista, pro ximo a Fonte da Moura. Variante ao projecto aprovado em 7 de Novem-

bro de 1914. Planta Cadastral.” Escala 1:1.000. Porto e Paços do Concelho, 5 de Julho 

de 1920 (AHMP, cota: D-CMP-03-230-004). 

“Avenida do Gama. Expropriaço es a realizar por motivo do alinhamento aprovado em 17 de 

Julho de 1923. Planta Cadastral”. Escala 1:1.000. Porto e Paços do Concelho, 7 de De-

zembro de 1927 (AHMP, cota: D-CMP-20-128-004). 

“Avenida do Gama. Variante ao projecto de concorda ncia desta Avenida com a Avenida da 

Boavista, aprovado em 17 de Julho de 1923. Planta Cadastral.” Escala 1:500. Porto e 

Paços do Concelho, 2 de Abril de 1929 (AHMP, cota: D-CMP-20-128-007). 

 “Arranjo da concordancia da Avenida Dr. Antunes Guimara es com a Rua da Vilarinha e com 

a Avenida da Boavista (variante com o estudo da implantaça o dos edifí cios a cons-

truir). Planta Geral”, 1960. Escala 1:200 (AHMP, cota: D-CMP/4(159)). 
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Em anterior ediça o do Simpo sio Luso-Brasileiro de Cartografia Histo rica apresen-
tou-se um trabalho em que se destacava a resoluça o dada pelo engenheiro civil da 
Ca mara Municipal do Porto, Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza (1838-1899), ao 
difí cil traçado da rua de Oliveira Monteiro, no Porto – uma rua que solucionaria o 
estreitamento existente num troço irregular da Estrada Real n.º 2, do Porto a  Po voa 
de Varzim1, tornando-o urbano.  
Ao presente VIII Simpo sio Luso-Brasileiro de Cartografia Histo rica desvelam-se 
resultados preliminares de estudo em curso em que se procura averiguar sobre a 
hipo tese de Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza, enquanto engenheiro principal da 
edilidade, poder ter trazido para o Porto o que aparenta ser a influe ncia do urba-
nismo que moldou Paris de oitocentos, com Haussmann. A confirmar-se a hipo tese, 
interessara  entender as razo es para tal, bem como o modo como, e porque , pude-
ram, ou na o, essas influe ncias integrar-se na forma urbana, face a  circunsta ncia da 
cidade do Porto. Assim, trabalha-se para melhor se entender a construça o da forma 
urbana no Porto do se culo seguinte. 
No final deste texto, revelar-se-a  um exemplo de aplicaça o do rigor metodolo gico a  
geraça o da forma urbana. Trata-se de uma pra tica filiada na engenharia polite cnica 
francesa, um ramo do saber e do fazer, determinantemente ativo na elevaça o da 
França industrializada. A aplicaça o desse rigor, expresso em desenho, na o tera  des-
curado a circunsta ncia particular da cidade e sociedade portuense. 
 
 

 
In a previous edition of the Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica we 
presented some work highlighting a design solution delivered by the main engi-
neer of the municipality, Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza (1838-1899). The prob-
lem was to layout Rua de Oliveira Monteiro bypassing an old narrow and irregular 
Royal Road - the Estrada Real nº 2 from Porto to Póvoa de Varzim1 and making it 
urban. 

1 Cardoso, V. (2011). 



On the 8th Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica we came to submit pre-
liminary results on the hypothesis of Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza having 
brought to Porto what appears to be a Haussmann’s Paris urban reforming influ-
ence in the 1800s. If confirmed, the hypothesis will set an interesting question 
about the reasons for this influence. Also, we are led to achieving some understand-
ing on integrating foreign morphologic urban influences within the given circum-
stances of a city, explicitly Porto. Thus, work has been done to better comprehend 
the Porto’s urban morphogenesis in the century after. 
Ending the present text, it is going to emerge an urban morphologic example about 
geometrical rigor on generating urban form. 
That was a practice affiliated with French polytechnic engineering. Rigor was un-
derneath knowledge and practice, being decisively active in French industrializa-
tion leading profile. Expressed through drawing the methodology did not neglect 
the circumstances of the Porto city and society. 
 
 

Importa atender a que Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza esteve tam-
be m ligado ao ensino industrial no Porto, desde a sua origem, tendo sido do-
cente de Geometria Descritiva e de Desenho Te cnico, Arquiteto nico, de Or-
nato e Topogra fico, na Escola Industrial do Porto. Com a grande reforma do 
Ensino Industrial em Portugal, Decreto 
de 20 de dezembro, de 1864, promovida 
pelo Ministro das Obras Pu blicas, Co-
me rcio e Indu stria, Joa o Chrysostomo de 
Abreu e Souza, quem tutelava o ensino 
industrial, a dita escola passaria a ser o 
Instituto Industrial do Porto. Note-se 
que no Porto havia um conhecimento do 
percurso do ensino industrial na Europa, 
nomeadamente em França, atestado, por 
exemplo, quer na filiaça o que o reitor da 
Escola Industrial Portuense – a anteces-
sora da Escola Industrial do Porto – de-
clarara no dia da abertura da escola, 22 
novembro de 1852, a s aço es de Jean-
Antoine Chaptal e Charles Dupin, quer 
no inu mero material dida tico que, mais 
tarde, Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza2, enta o ja  como diretor interino do 

 

2 A  direita, imagem do retrato de Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza in Macedo, J. (1909; p. 351). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ministro_das_Obras_P%C3%BAblicas,_Com%C3%A9rcio_e_Ind%C3%BAstria
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ministro_das_Obras_P%C3%BAblicas,_Com%C3%A9rcio_e_Ind%C3%BAstria


sucessor Instituto Industrial, encomendaria desse paí s com verbas disponi-
bilizadas pela tutela. A sua filiaça o e dedicaça o ao ensino industrial e te cni-
co, leva -lo-iam a ser convocado pelo Governo para participar em certames 
internacionais, como a Exposiça o Universal de Paris, de 1878. La , onde par-
ticipara como vice-presidente da Comissa o Portuguesa, mereceria uma con-
decoraça o por parte do ministe rio da instruça o pu blica france s, pelas quali-
dades que revelara3. 

Neste quadro e por semelhança de soluço es formais para trechos de 
cidades diferentes, podera  legitimar-se a pertine ncia deste estudo, pelo que, 
julga-se, esclarecera  sobre em que medida seriam aplica veis as eventuais 
influe ncias e o que revelara o da circunsta ncia da cidade do Porto e sua for-
ma urbana em e poca de expansa o. 

No estudo em curso, procura-se descobrir possí veis influe ncias france-
sas na forma urbana da cidade do Porto de enta o, sobretudo a partir das 
Atas da Vereaço es e do Conselho Municipal, e das Atas do Conselho Escolar 
do Instituto Industrial do Porto. Neste texto, tomar-se-a  com maior atença o 
o traçado da “Rotunda da Boavista”, apoiado em alguns pontos de partida 
que o lançara o, ficando, no entanto, sujeitos a questionamento permanente. 

Indagar-se-a  se a “E toile” podera  ter tido alguma influe ncia no dese-
nho da “Rotunda”. A primeira nasceu sobre uma via de traçado paisagí stico 
barroco, no prolongamento do eixo do jardim das Tulherias e tomando uma 
das direço es estruturantes de Paris – o eixo das Rue du Faubourg Saint-
Honoré e Faubourg de Saint-Antoine. A “Rotunda” nasceria sobre uma via – 
praticamente com a mesma direça o (curiosamente) do eixo atra s referido – 
resultante de um desafio estrate gico de ligar duas fundamentais instalaço es 
militares. A refere ncia “E toile” aparece num projeto de 1702 desenhada com 
um limite circunferencial, de onde radiam 8 braços. Contudo, no Plan de 
Roussel, de 1730, o perí metro e  octogonal. E, os trabalhos de Haussmann, 
pela pena do arquiteto Hittorf, fizeram da “E toile” um cruzamento de novas 
avenidas, dando-lhe 12 braços a partir da circunfere ncia perimetral. Ja  a 
“Rotunda” do Porto, posterior, foi projetada como dois semicí rculos a ladear 
uma via principal, radiando 3 braços de cada um daqueles, num total de 8 
braços, aspirando promover uma futura expansa o da cidade a partir daí .  
 
 

 
Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza foi, ainda, professor da Academia 

Polite cnica do Porto, o primeiro docente com formaça o graduada obtida 
nessa mesma instituiça o – Engenharia Civil de Pontes e Estradas.  

3 Macedo, J. (1909; p. 350). 

https://www.google.com/search?q=Rue+Faubourg+de+ST.+Antoine&spell=1&sa=X&ved=0ahUKEwjkm6GKvd_iAhWV8uAKHdH8CvUQBQgsKAA
http://perso.numericable.fr/parisbal/plans/1730_Roussel.jpg
http://perso.numericable.fr/parisbal/plans/1730_Roussel.jpg


Enquanto projetista, participou nas mais importantes obras civis, pu -
blicas e privadas, que se faziam na cidade, como por exemplo o Pala cio de 
Cristal, ou o Pala cio da Bolsa - onde colocara alunos seus a estagiar.  

O ano de 1864 revelar-se-ia um ano desafiador e frutuoso para o enge-
nheiro. Por um lado, acontecera a reforma do ensino industrial e, coinciden-
temente, impusera-se a necessidade de substituiça o interina de Parada Lei-
ta o, forçado a afastar-se da direça o do Instituto Industrial por motivos de sa-
u de. Ora, o Conselho Escolar do instituto escolheria Gustavo Adolfo. Iniciava, 
assim, uma atividade que passaria a efetiva e se estenderia largamente no 
tempo. 

Foi tambe m nesse ano que o engenheiro protagonista deste estudo foi 
convidado para o serviço na Junta das Obras da Cidade da Ca mara Munici-
pal do Porto. 

Apo s a morte do primeiro-arquiteto da cidade, Joaquim da Costa Lima 
Ju nior, a municipalidade chamaria Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza a assu-
mir o cargo de engenheiro-chefe da Ca mara Municipal do Porto, ficando ele 
responsa vel pela urbanizaça o da cidade, de 1864 a 2 de janeiro de 1873. A 
decisa o tomada pela Vereaça o fora no sentido de na o promover qualquer um 
dos arquitetos da instituiça o, mas antes confiar no reputado engenheiro4, nu-
ma altura em que o municí pio esperava lei reguladora do projeto de empre s-
timo para melhoramentos, em construça o desde o seu lançamento na Verea-
ça o de 18 de agosto de 1863, sendo Presidente da Ca mara o Visconde de La-
goaça. 

Por outro lado, o ministro das Obras Pu blicas, Come rcio e Indu stria, o 
acima mencionado General Joa o Chrysostomo de Abreu e Souza, a  seme-
lhança da renovaça o do ensino industrial em Portugal, seria, ainda, o res-
ponsa vel pelo Decreto de 31 de dezembro de 1864. Esse documento foi o 
instrumento legal que estava na resposta a  clarificaça o das circulaço es, da 
propriedade, entre outros aspetos por regulamentar, ou regulamentados em 
legislaça o dispersa. Mas, mais, o Decreto obrigava Lisboa e o Porto a elabo-
rarem um plano geral de melhoramentos. Ora, de acordo com o para grafo 
u nico do Art.º 50 do dito Decreto, haveria de se constituir “uma comissa o 
encarregada d’este plano”5. Assim, na Vereaça o de 4 de maio de 1865, os 
edis responderam com o nome de Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza a  per-
gunta enviada pelo Governador Civil, que pretendia recolher a indicaça o de 
quem seria o engenheiro que faria parte “da commissa o que hade elaborar o 
plano de melhoramentos”6. 

Foi neste quadro que o municí pio veria o seu projeto de empre stimo 
aprovado pela Lei de 5 de maio de 1865. Assim, Gustavo Adolfo Gonçalves e 

4 Cardoso, V. (2011).  
5 Dia rio de Lisboa – Folha Official do Governo Portuguez, n.º 10, de 13 de janeiro de 1865, Lisboa, Imprensa Nacio-
nal [Disponí vel em: https://ial.pt/cms/public/default/storage/content/pdfs/DecretoRegio1864-31dezembro.pdf] 
6 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB 121, fl17.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Ministro_das_Obras_P%C3%BAblicas,_Com%C3%A9rcio_e_Ind%C3%BAstria


Souza entraria ao serviço tambe m para dar cumprimento ao determinado 
nesta Lei, num gabinete que se restruturava. Nesse a mbito, o engenheiro 
municipal tinha para sua outra atribuiça o dar o devido arranque e segui-
mento a s obras7 que abaixo se elencam, ale m das que estavam por concluir 
do projeto de empre stimo para melhoramentos anterior, aprovado pela Lei 
de 24 de dezembro de 1852. 
 
1.ª Tabela, “obras informadas” [destacadas as obras previstas para a 1.ª se rie de 

levantamentos do empre stimo]: 

1. Continuaça o rua da Boavista, ale m do que se obtiver por subscriça o; 

2. Continuaça o da rua da Duquesa de Bragança; 

3. Estrada da Foz a Leça; 

4. Rua do Carvalhido a  da Boavista; 

5. Expropriaço es e alinhamento rua da Cancela Velha; 

6. Expropriaço es do largo da Aguardente ate  a  da rua Alegria, para abertura 

de rua; 

7. Expropriaço es e melhoramentos no campo dos Ma rtires da Pa tria; 

8. Conclusa o da rua da Alegria; 

9. Construça o da rua do Pombal; 

10. Construça o e rebaixe da rua do Triunfo; 

11. Construça o da rua do Pala cio de Cristal; 

12. Melhoramentos na praça do Duque de Beja; 

13. Abertura da rua de Santa. Teresa ate  Carlos Alberto; 

14. Alinhamento da rua do Heroí smo; 15. Abertura da rua de Sa o La zaro a 

Sa o Victor; 

16. Calcetamento da rua das Flores e do Largo de Sa o Domingos; 

17. Calcetamento da rua Cha ; 

18. Calcetamento da rua do Almada; 

19. Calcetamento da rua Ma rtires da Liberdade; 

20. Calcetamento da rua Fernandes Toma s; 

21. Calcetamento da praça de Carlos Alberto, parte em subscriça o pu blica; 

22. Calcetamento da rua Cedofeita; 

23. Calcetamento da rua do Prí ncipe a  rua do Paraí so, ate  a rua do Rosa rio; 

24. Calcetamento da rua desde a praça de D. Pedro V ate  o Campo Pequeno; 

25. Calcetamento da rua do Carregal a  rua do Paço; 

26. Largo de Santo Andre ; 

27. Rua em volta da praça do Duque de Beja; 

28. Praça da Ribeira; 

29. Muro de suporte da praça Duque de Beja; 

30. Resto do pagamento casa contí gua ao edifí cio dos Paços do Concelho. 

 

7 Vasconcellos, J. M. C. N. L. (1866; pp. 149-155).  



2.ª Tabela, “obras em estudo”: 

1. Abertura da rua da Batalha; 

2. Abertura da rua da Biquinha - mante m-se previsto o maior valor: 80 contos; 
3. Mercado do Peixe; 
4. Alargamento da viela do Campinho; 
5. Continuaça o da abertura da rua de Gonçalo Cristo va o ate  Santa Catarina; 
6. Continuaça o das escadas da Vito ria.  

Figura 1 (desenho sobre imagem Google Earth). 

Verde  – “Limite do Territo rio Urbano em 1813” [Adaptado do Ante-Plano Geral de Urbanização, 1948, da 
Ca mara Municipal do Porto] 
Amarelo  – “Limite do Territo rio Urbano em 1892” [Adaptado do Ante-Plano Geral de Urbanização, 1948, da 
Ca mara Municipal do Porto] 
Vermelho  – “Rotunda da Boavista”, a partir de 1872 
Se pia  – Melhoramentos previstos no empre stimo aprovado pela lei de 1852 
Azul  – Melhoramentos previstos no empre stimo aprovado pela lei de 1865 

Mapeadas estas apostas, em conjunto com os melhoramentos apro-
vados em 1852, verifica-se a cidade que territorialmente merecia a aten-
ça o dos decisores polí ticos a  e poca. Daí , ressalta para este estudo a vonta-
de de ligar a cidade ao mar. Numa primeira fase, trabalhando o percurso a  
cota baixa, junto ao Rio. Com o segundo projeto de empre stimo, a  cota 
mais alta, previa-se concretizar o antigo eixo dirigido do Quartel de Santo 
Oví dio ate  ao Forte de Sa o Francisco Xavier, no penedo do Queijo, manten-
do a Boa Vista ao longo do rasgamento do percurso8, desde o ponto alto 
em Santo Oví dio, onde ficava a quinta da Boa Vista, descendo suavemente 
ate  a  beira-mar. 

8 Veja-se a “Carta de Declives” do Gabinete de Planeamento Urbaní stico da Ca mara Municipal do Porto, in Oliveira 
Ramos, L.A. (2.ª Ed.1995; p.123).  



Para o serviço do Decreto de 1864 – naturalmente tambe m para o da Lei 
de 1865 – faltaria cartografia urbana cientí fica de base. Concorria por estes 
anos pro ximos a ocasia o dos trabalhos de Triangulaça o Geral do Reino, sob Fili-
pe Folque, Diretor-Geral dos Trabalhos Geode sicos e Cartogra ficos do Reino. 
Foi empreitada que levou a  realizaça o da Carta Corographica do Reino, 
1:100.000, impressa entre 1856 e 1904, e desde logo a  publicaça o da Carta Ge-
ographica de Portugal, em 1865 e na escala de 1:500.000. Iniciava-se a carto-
grafia cientí fica em Portugal9. Disponibilizavam-se as refere ncias cientí ficas e 
te cnicas necessa rias para que pudesse começar a surgir cartografia de base ci-
entí fica de suporte a s operaço es urbaní sticas que se queriam mais coordena-
das, amplas e de longo horizonte. O modelo dos “melhoramentos” estava asso-
ciado a parcelas do problema, a levantamentos pontuais ou setoriais, a possibi-
lidades limitadas de financiamento. Por estes anos, o rasgo era mais ambicioso. 
Ciente, a Ca mara Municipal do Porto pedira em 1862 a triangulaça o do Porto10. 

O Decreto de 31 de dezembro de 1864, ale m da viaça o, polí cia, cons-
truça o e conservaça o de estradas, regulava as ruas e edifí cios no interior de 
cidades e outras povoaço es, nomeadamente e no caso do Porto e de Lisboa, 
declarava vir a mandar fazer um plano de melhoramentos11. Para tais planos, 
o documento obrigava ao cumprimento de um conjunto de para metros mi-
nuciosos e atentos a muitas das dimenso es da urbanizaça o organizada e sa-
lubre. Inclusive, acautelava, com uma se rie de medidas preventivas para a 
construça o que se fizesse ate  aos ditos planos entrarem em vigor. Forçosa-
mente, tais empreitadas implicariam uma cartografia urbana cientí fica de 
base que sistematizasse planimetrias e altimetrias necessa rias a  definiça o 
do plano urbano e a  construça o da/na cidade. Contudo, os processos foram 
demorados e apenas, em 1867, a Vereaça o de 19 de setembro12 po de regis-
tar a notí cia oficial de que se concluí am todos os ca lculos de triangulaça o 
que serviriam de base a  planta topogra fica da cidade. Portanto, a Ca mara 
Municipal do Porto poderia abrir concurso pu blico para a execuça o da sua 
planta topogra fica, visando suportar os futuros estudos de urbanizaça o. 

9 Fernandes, M.G. (2010) e Fernandes, M.G. (2011). 
10 “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto no Biennio de 1862 1863…”, CMP, Porto, CMP 1864, p.52: 
“a de 22 de Julho de 1862 em que pedimos que pela direcça o dos trabalhos geodesicos do reino se mandasse pro-
ceder aos trabalhos da triungulaça o da cidade, indispensaveis para ser virem de base a uma planta topographica 
cadastral, cuja utilidade todos reconhecem, e ja  se acha occupado n'este serviço desde o 1.º de Setembro ultimo o 
engenheiro Filippe Joaquim de Souza Quintella, que incessantemente se occupa dos trabalhos, que lhe foram in-
cumbidos”. 
11 “Art. 50.º O governo mandara  proceder, nos termos do artigo 34.º [«O Governo mandara  immediatamente pro-
ceder a um plano geral de melhoramentos da capital,…»], ao plano dos melhoramentos da cidade do Porto. 
§u nico. A comissa o encarregada d’este plano sera  composta por um engenheiro ao serviço das obras pu blicas, de 
um engenheiro ou architecto proposto pela camara municipal e do delegado de saude n’aquella cidade.” 
12 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB 123, fl17. 



Ora, tomado aquele tempo, o cumprimento do Decreto de 1864 atrasa-
va. Apenas em 1869 a Ca mara Municipal do Porto po de anunciar a abertura, 
enta o, de concurso para o levantamento da cidade, apo s apresentaça o a  vere-
aça o, e sua aprovaça o, do “plano e convicço es do programma elaborado pelo 
engenheiro civil da Ca mara para a arremataça o da empreza do levantamento 
da planta topographica da Cidade do Porto”13 O referido “programma”, mais 
um exemplo da Boa Vista de Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza, seria publica-
do no Dia rio do Governo, n.º 213, de 20 de setembro de 186914. Este e  um do-
cumento revelador, pois ilustra o conhecimento de que o engenheiro munici-
pal dispunha, abrindo caminho ao rigor e fineza de detalhe da obra cientí fica 
e gra fica de Telles Ferreira, a “Carta Topographica da Cidade do Porto - Diri-
gida e levantada por Augusto Gerardo Telles Ferreira”, 1892. 

Desde logo o programa impunha a escala 1/500 como a base para o 
levantamento. Definia o perí metro da parte cheia de cada folha da carta co-
mo um quadrado de 1 metro de lado, implicando que cada folha abordasse 
25 hectares de terreno. A edilidade forneceria a triangulaça o, referida ao 
observato rio do Castelo de S. Jorge, em Lisboa, e de tal modo organizada que 
cada folha conteria dois pontos trigonome tricos, para boa orientaça o do que 
caí a representado dentro da folha. Era estabelecida, ainda, apertada mar-
gem de erro, limite para que uma folha pudesse ser rejeitada pelo especialis-
ta que, nomeado pela ca mara, avaliaria do rigor das medidas dos polí gonos, 
da qualidade do pormenor desenhado e do rigor das cotas de ní vel. O pro-
grama exigia um “rigoroso levantamento” das altimetrias, em duas fases de 
apuro, “para se traçarem depois as curvas de ní vel, as quaes facilitam a exac-
ta configuraça o do terreno”. Previa-se que a nuvem de pontos fosse ter ex-
pressa o fí sica no terreno: “Em uma das esquinas em que as ruas e travessas 
se cruzam ou terminam, nos largos e praças, se marcara  em altura conveni-
ente um traço horisontal, por cima do qual se escrevera  o valor da cota de 
nivel que lhe pertencer. Depois a camara municipal mandara  po r n’este lo-
gar uma chapa de ferro fundido em que se veja o traço e os algarismos da 
cota, tudo em relevo.” 

Territorialmente e  ampla de abrange ncia do foco do programa, por 
exemplo, inclui faixa significativa da margem esquerda do Douro, em Vila 
Nova de Gaia. Ja  relativamente a s caracterí sticas que o “emprezario" deveria 
ter em conta para a representaça o do edificado, o programa determinava 
uma distinça o entre pu blico e privado. Ao ní vel da expressa o gra fica do ca-
dastro, apontava a  partida o caminho que tomaria a carta resultante, a de 
Telles Ferreira: “propriedades particulares (…) podem ser apresentados por 

13 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB 124, fl 7v. 
14 Dia rio do Governo, n.º 213, de 20 de setembro de 1869, Lisboa, Imprensa Nacional 
[Disponí vel em: https://digigov.cepese.pt/pt/pesquisa/listbyyearmonthday?ano=1869&mes=9&tipo=a -
diario&filename=1869/09/21/D_0214_1869-09-21&pag=2&txt=20%20de%20setembro%20de%201869]  



massas, mas marcando-se-lhes os seus limites junto a s vias publicas.” O de-
talhe era exigido tambe m “Na parte na o edificada [na qual se] distinguira  
tambe m os terrenos em que se da  qualquer especie de cultura d’aquelles em 
que a na o houver por estarem applicados a outros usos.” 

Do ponto de vista contratual, o documento estabelecia, no seu artigo 
12.º, o prazo de 3 anos para que a empresa ficasse concluí da. Apesar deste 
otimismo – agora fa cil de assim ser classificado –, certamente, as qualidades 
do “programma” de Gustavo Adolfo teriam motivado o pedido feito pela Ca -
mara Municipal de Coimbra15, para que a sua homo loga portuense lhe envi-
asse uma co pia do documento. 

Concluindo na esteira do acima exposto, o trabalho para um plano de 
melhoramentos suportado em cartografia urbana de base pospor-se-ia, afas-
tando-se de Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza. 
 
 

 
Se para o cumprimento do Decreto de 1864 a cartografia urbana de 

base era determinante, para a concretizaça o dos melhoramentos da Lei de 
1865 a anterior pra tica de projeto na o tera  sido impeditiva. 

Voltando aos melhoramentos previstos nos projetos de empre stimo 
aprovados em 1852 e 1865, e a  figura 1, importa relembrar que o segundo 
projeto fora lançado pela autarquia em 1863, durante mandato do Visconde 
de Lagoaça, tendo sido ajustado ao longo dos dois anos em dia logo interno e 
com o governo. Esse tempo explicara  que no articulado da Lei de 1865, Art.º 
516, por um lado, se ordenassem as intervenço es de acordo com a ocasia o da 
inauguraça o do Pala cio de Cristal, mas, por outro lado, se submetessem os 
restantes melhoramentos aprovados ao Decreto de 31 de dezembro de 1864. 

Todavia, embora concentradas as primeiras atenço es aos melhora-
mentos urbanos nas a reas ligadas ao Pala cio de Cristal17, a inaugurar com a 
abertura da “Primeira Exposiça o Internacional Portugueza”, a 18 de setem-
bro de 186518, na o sairiam da primeira linha da lista de melhoramentos dois 
deles de a mbito mais estruturante a uma escala concelhia – a estrada da Foz 
a Leça de e a abertura da rua da Boavista. 

15 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB 124, fl 128v.  
16 “começara o a construir-se depois da publicaça o d’esta lei ta o so mente aquellas que, sendo mais urgentes e indis-
pensa veis, pode rem concluir-se ate  ao dia da abertura da exposiça o que tem de verificar-se em agosto proximo 
futuro, devendo a execuça o de todas as outras subordinar-se ao que se acha disposto na parte respectiva do decre-
to de 31 de dezembro de 1864”, in Vasconcellos, 1866, pp. 149-155. 
17 Veja-se o exemplo dessa opça o na contribuiça o para a demora da abertura da que viria a ser a rua de Oliveira 
Monteiro; assunto referido durante este simpo sio, em Cardoso V. (2011). 
18 A exposiça o encerraria a 30 de janeiro de 1866. 



Prevendo-se que a primeira abriria na Primavera de 186619, vejamos 
com mais detalhe a Boavista. Sera  precisamente pela aça o do engenheiro 
protagonista desta investigaça o que ocorreram muitos desenvolvimentos 
ligados a  rua da Boavista. 

A rua da Boavista tera  começado a ser aberta a  e poca dos Almadas, nos 
finais do se culo XVIII, a partir do Campo de Santo Oví dio (Praça da Repu blica), 
aos pe s do Monte da Lapa e entroncando nesse campo com a antiga estrada 
para Braga, que o ladeia; e  sobejamente conhecida a “Planta Geral da Rua Nova 
da Boa Vista Segundo a forma do q.ue ja  se acha edificado”, de Theodoro de 
Souza Maldonado, aprovada em Junta de Obras Pu blicas em junho de 1794. 

No “Plano Topographico. E supplemento do Plano de encanamento actual 
da agoa que vem de Paranhos a  cidade, e do novo caminho que o mesmo cano 
deve tomar.”, aprovado em 26 de agosto de 1825 a rua aparece desenhada mais 
para poente, bem para la  do cruzamento com a estrada para Vila do Conde pela 
costa, a rua de Cedofeita e continuaça o. Mas, noutra planta do mesmo ano, em-
bora anterior – “Mostra-se o projecto de continuaça o da Rua da Bo a Vista, e su-
as Travessas desde o Passal do Priorado de Cedofeita, ate  ao caminho que vai 
do sí tio do BomSuccesso para Francos freguezia de Rama[l]de” –, a definiça o do 
desenho e  melhor e fica claro que a rua esta  representada como ja  rasgada ate  
ao entroncamento da sua projetada travessa, a qual viria a ser a rua de Santa 
Isabel. Dez anos depois verifica-se na “Planta topographica levantada em Agos-
to de 1835, comprehendendo todos os terrenos do Bomsuccesso, Viella da Ba-
las, e Caminho de Francos, para por elle se estabelecer huma communicaça o 
entre Bomsuccesso, e Falperra [a Ramada Alta], (…)” que a situaça o seria a 
mesma. Posteriormente, no projeto “Plano para a continuaça o da Rua da Boa-
vista desde o ponto a que se acha levada, ate  cruzar a Estrada de Matosinhos 
(…)” aprovado a 30 de março de 1854, a rua esta  desenhada com a expressa o 
gra fica de coisa existente, ate  a  rua Tenente Valadim e antiga rua das Condomi-
nhas. No entanto, aparece ja  desenhada com expressa o mais te nue – significan-
do ser ainda projeto – a continuaça o ate  a  Fonte da Moura, no limite do conce-
lho a poente, embora cruzando o caminho do Ouro a Matosinhos. 

Centrando agora nas atas da Vereaça o e nos Relato rios da Gere ncia da 
Ca mara Municipal do Porto, do intervalo deste estudo, e  possí vel continuar a 
recolher contributos para o retrato da cronologia da abertura da rua da Boa-
vista, a partir de uma outra perspetiva. 

Referidos que sa o os ditos relato rios ao bie nio que terminava, verifica-
se naquele publicado em 1866 o anu ncio de que a rua estava em construça o 
entre a rua de Santa Isabel e a barreira que acompanhava o caminho do Bom 

19 “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de 1864 1865…”, CMP, Porto, CMP 
1866, p.8: 
“A estrada da Foz a Leça da Palmeira, que sem duvida fica sendo o mais bello passeio dos arredores do Porto, acha-
se ja  muito adiantada, e deve ficar concluí da antes dos fim da proxima Primavera”. 



Sucesso a  Falperra20. O trecho era dado como pronto no relato rio de 1868, 
estando nivelado o seu leito ate  ao mirante de Wanzeler21. 

Na ediça o de seguinte, 1870, reportavam a completude da rua ate  ao 
mirante do Wanzeller e informavam que estaria para construça o pro xima o 
restante trecho ate  ao limite do concelho22, vindo a ser comunicado como 
concluí do no relato rio de 187223. Contudo, em 1874 escrevia-se: “A rua da 
Boa-Vista acha-se finalmente concluí da [em macadam] e aberta ao transito 
publico ate  ao lugar da Fonte da Moura, que e  o limite do concelho.”24 

Nesta visa o comparada, deteta-se um desfasamento temporal entre o 
desenhado e o redigido, denotando o cara ter tendencialmente projetivo im-
plí cito nos desenhos. Por outro lado, sublinha-se que durante o perí odo em 
estudo, tera  sido dado um bom impulso conducente a  finalizaça o da obra, 
dentro dos limites do concelho. Para tal sera  de considerar, quer os efeitos 
da Lei de 1865, quer o correspondente dinamismo na aça o do engenheiro 
Gonçalves e Souza.  

Pereira de Oliveira, destacou que na planta municipal de 1903 a rua da 
Boavista aparecia finalmente desenhada com expressa o de obra pronta ate  
ao “local da futura Praça de Joa o Gonçalves Zarco"25, em frente ao Oceano. 
Ou seja, so  apo s a integraça o de novos terrenos no concelho do Porto, na es-
teira da Estrada da Circunvalaça o.  
 

 

20 “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de 1864 1865…”, CMP, Porto, CMP 
1866, p.7: 
“a rua da Boa-Vista ja  se acha arrematada e em construcça o desde a rua de Santa Isabel ate  a  barreira, junto ao 
caminho que vai para o Bom Successo.” 
21 “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de 1866 1867…”,CMP, Porto, CMP 1868, 
p.16: 
“A importante obra da rua da Boa-Vista foi uma das que tiveram maior desenvolvimento durante o biennio findo, 
pois que na o so  se concluiu a parte comprehendida entre a travessa de Cedofeita e o sitio da barreira, mas tambem 
ficou nivelado todo o leito da rua, desde este ultimo sitio ate  ao mirante do Wanzeler, restando apenas proceder a 
pequenos movimentos da terra para o completo acabamento da obra. O seguimento d'esta importante rua ate  ao 
limite do concelho, no logar da Fonte da Moura, a entroncar ahi com a estrada de Mathozinhos, e  uma obra de 
tanta utilidade publica e de ta o reconhecida necessidade…” 
22 “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de 1868 1869…”, CMP, Porto, CMP 
1870, p.11: 
“a importantí ssima obra da abertura da Rua da Boa-Vista ate  ao lugar da Fonte da Moura, limite do Concelho, na 
estrada de Mathosinhos: esta  completamente prompta ate  ao mirante do Wanzeller, e d'ahi ate  ao lugar da Fonte 
da Moura, em via de construcça o.” 
23 “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de 1870 1871…”, CMP, Porto, CMP 
1872, pp.11-13: 
“pelo lado do nascente; a abertura da rua da Boa vista ate  ao limite do concelho, no logar da Fonte da Moura, estra-
da de Mattozinhos, que esta  finalmente concluida e pagas todas as expropriaço es que foi necessario fazer, assim 
como esta o feitas todas as vedaço es e muros de supporte, restando unicamente concluir um desaterro no extremo 
da rua, ao pe  da Fonte da Moura, trabalho a que se esta  procedendo e que em breve tempo ficara  concluido, sendo 
depois necessario, para seu completo acabamento, proceder ao empedramento desde o mirante do Wanzeller ate  
entroncar com a estrada de Mattozinhos.” 
24 “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de 1872 1873…”, CMP, Porto, CMP 
1874, p.10. 
25 Oliveira, J.M.P. (2007, 1.ª Ed. 1973; p. 331). 



Sera  neste panorama de abertura da rua da Boavista que se estudara  a 
morfoge nese da dita “Rotunda”.  

A começar, remete-se o leitor para o “Projeto para abertura e alinha-
mento de rua, entre a Rua da Boavista e o Carvalhido” documento registado 
com a data de 1850. Neste documento esta  desenhada uma praça contí gua a  
rua de Santa Isabel, entre o passal de Cedofeita e a Falperra. Sobre esta fase 
da obra de abertura da rua da Boavista e sobre esse local, poder-se-a  encon-
trar ja  algum estudo, relativo ao perí odo entre 1825 e 1871, no texto de 
2011, base de uma comunicaça o a  IV ediça o deste Simpo sio26.  

Pretende-se com este exemplo deixar a possibilidade de ser de aceitar 
que, na lo gica do urbanismo coevo, a ideia de grandes espaços pu blicos 
abertos pudesse trazer para o contexto deste eixo urbano a criaça o de um 
desses espaços, em local pro ximo do que, como se viu na figura 1, seria linha 
de perí metro urbano por essa e poca. 

Noutra vertente, resultante da necessidade de dar cumprimento a s leis 
da de cada de 1830, saí das do novo regime, um cemite rio aparenta ter sido a 
oportunidade que convocou uma soluça o morfolo gica tambe m apropriada pa-
ra algumas outras questo es. De acordo com o Decreto de 21 de setembro de 
1835, a Ca mara Municipal do Porto adquiriu terrenos para o seu cemite rio 
municipal a oriente, em 1838. Quase uma vintena de anos depois, em 1855, o 
Municí pio adquiriu a Quinta da Agra do Monte, mais uns outros terrenos contí -
guos, para poder dar serventia aos cidada os do lado ocidental da cidade. Pro xi-
ma da rua da Boavista a quinta tinha de perí metro uma forma quase retangu-
lar. Tal facto contribuiria decididamente para a definiça o do perí metro do ce-
mite rio, o qual ao longo dos anos teve necessidade de ir sendo alargado, pro-
curando-se, cumulativamente, conseguir levar a “quadrar”27 a sua forma final. 
Acrescente-se que, os lados desse perí metro definiam uma obliquidade relati-
vamente ao eixo da rua da Boavista, dada pela circunsta ncia de a quinta facear 
o caminho que do Bom Sucesso por ali seguia para Ramalde. Esse a ngulo sera  
o mote compositivo para a soluça o aprovada em Vereaça o e que saí ra da Junta 
das Obras da Cidade, dirigida por Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza. 

Datada de 1855 a aprovada “Planta para a formaça o de Cemiterio Publi-
co ao Nordeste da Cidade”28 (figura 2), ilustra as configuraço es acima descri-

26 Cardoso, V. (2011), ver figura 4 (reconstituiça o cartogra fica a partir de Meireles, M.A. (1982), plantas 151, 213, 345, 
424 e 468, sobre um composto das folhas 192, 193, 194, 210, 211, 212, 230, 231 e 232 da Carta de Telles Ferreira). 
27 Atitude por va rias vezes referida como atinente para definir a forma do cemite rio de Agramonte, quando nos 
“Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto” relativos aos bie nios em estudo se relatava sobre a aquisi-
ça o de terrenos conducentes a  expansa o do Campo Santo. 
28 Como assim e  referida no “Aco rda o do Conselho do Districto”, de 4 de agosto de 1855, que autoriza a aquisiça o 
dos terrenos. Mas referenciado nos arquivos da municipalidade como “Nova rua para o cemite rio d'Agramonte e 
Variante no prolongamento da nova rua ja  rasgada para o cemite rio d'Agramonte” ou “Rua da Boavista e terrenos 
adquiridos para o Cemite rio Ocidental”, cota do Arquivo Municipal do Porto: D-CDT/A3-343. 



tas para os terrenos do cemite rio de Agramonte e apresenta lançado em es-
boço uma transversal perpendicular a  rua da Boavista – como outras que li-
gavam o eixo estruturante a pontos pro ximos, ou tratavam do cruzamento 
deste com caminhos preexistentes – e que faria o acesso ao futuro cemite rio, 
a partir da nova e grande via de circulaça o. E  de sublinhar que esta transver-
sal aparece referida como uma das obras que compunham a primeira lista do 
projeto de empre stimo promovido pelo presidente Visconde de Lagoaça, na 
Vereaça o de 18 de agosto de 186329, e que, como ja  referido, iria dar lugar a  
Lei de 5 de maio de 1865. De facto, era um assunto candente. Mas, outras 
aço es retiraram-lhe a urge ncia, ate  porque havia sempre o caminho original 
para acesso – do Bom Sucesso a Ramalde –, enquanto o cemite rio ia sendo 
construí do. Assim, a transversal na o figuraria na listagem aprovada.  

29 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB 120, fls. 96v e 97.  
30 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB-125, fl. 7v.  

1855  1892  

Figura 2: Excerto da “Planta para a formaça o de Cemiterio Publico ao Nordeste da Cidade”, 1855, e um excerto da 
Carta de Telles Ferreira, de 1892. Fonte: Ca mara Municipal do Porto. 

Embora fora da lista do projeto de empre stimo, o assunto, naturalmen-
te, emergiria, dado o avanço da urbanizaça o pela a rea. Assim, em 1871 na 
reunia o de Vereaça o de 14 de setembro, “Por proposta do Senr. Ver.dor 
[Anto nio Caetano] Rodrigues Vice Presidente deu-se ordem a  Junta das 
Obras para estudar a communicaça o por meio d’uma rua entre o cemiterio 
d’Agramonte e a rua d’Boavista.”30 Na seque ncia dessa ordem, surgiria 
(figura 3) a  
 

“Planta em que se observa o diversos projectos de novas ruas e 
alinhamento d’outras, que a Ex.ma Camara Municipal projecta rea-



lizar e entre elles se ve  o de uma rua directa que parte da rua da 
Boa Vista, onde tem o seu principio n’uma Praça semicircular, 
para o eixo da capella do Cemiterio d’Agramonte a fim de 
communicar d’este para a mesma rua da Boa Vista, cujos projec-
tos va o nesta mesma planta designados a tinta carmim, salvo na 
parte em que por resoluça o da mesma Ex.ma Camara, [?] as altera-
ço es que va o designadas por linhas de tinta azul, prevalecendo 
n’esta parta[?] estas linhas, e na o as das linhas de tinta carmim”  
 

aprovada na reunia o de Vereaça o de 29 de agosto de 1872, tendo sido anun-
ciada a aprovaça o da mesma pelo Conselho de Distrito na reunia o de Verea-
ça o de 12 de setembro seguinte31. 

Tanto pelo tí tulo descritivo, como pelo desenho vasto e muito claro, 
fica elucidada a importa ncia do cemite rio de Agramonte, assim como da sua 
rua de acesso, para a forma da praça que se aprovava. Ja  a opça o pelo perí -
metro semicircular advira  da necessidade de a praça ser a soluça o de fazer 
cruzar com a rua da Boavista alguns caminhos que por esse local concorri-
am, sem recorrer a  soluça o da transversal perpendicular a  rua principal. 

31 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB-125, fls. 69 e 70, respetivamente.  

1872 1892  

Figura 3: Excerto da “Planta em que se observa o diversos projectos de novas ruas…”, 1872, e um excerto da Carta 
de Telles Ferreira, de1892. Fonte: Ca mara Municipal do Porto. 

Cuidava-se, especialmente, na necessidade de responder a uma expan-
sa o que se estimava pelas a reas entre esse ponto e o rio Douro, estimulada 
pela presença do novo Pala cio de Cristal. Detalhadamente, das tre s radiais a 
sul, a situada mais a poente e  a que estabeleceria o acesso ao cemite rio, a 



mais a nascente seguiria para o Pala cio de Cristal e para sul, a radial do 
meio encontraria a rua do Campo Alegre. Importa ainda destacar para a 
morfoge nese da praça e suas radiais, o facto de que estas seguiam uma 
composiça o geome trica bem assertiva. No entanto as radiais so  apareciam 
desenhadas segundo uma mesma direça o, em planta, ate  certo ponto, a par-
tir do qual, geralmente, a direça o era ligeiramente alterada, permitindo que 
a radial atingisse o destino que se lhe apontava. A terminar, falta referir 
que pelo flanco norte ficou registada a possibilidade de uma rua em direça o 
a  Ramada Alta, em substituiça o das viela e rua das Valas, entroncando em 
cotovelo com a rua da Boavista, ao centro do semicí rculo. A rua projetada 
seguiria um desenho algo sime trico ao Estrada Nova do Carvalhido [rua de 
Oliveira Monteiro], tambe m do risco de Gonçalves e Souza. Com esta pro-
posta de soluça o seria dado um outro desenho a  anteriormente apontada 
na ja  mencionada “Planta topographica levantada em Agosto de 1835, com-
prehendendo todos os terrenos do Bomsuccesso, Viella da Balas, e Caminho 
de Francos, para por elle se estabelecer huma communicaça o entre 
Bomsuccesso, e Falperra, (…)”, em que essa nova rua era apresentada em 
linha reta desde o largo do Bom Sucesso a  porta da barreira no topo da rua 
das Valas. 

Pouco depois, na Vereaça o de 17 de outubro de 1872 começaram a 
aprovar expropriaço es necessa rias, atendendo prioritariamente a quelas 
mais diretamente implicadas no caminho do cemite rio. 

 
 

Pore m, a 2 de janeiro de 1873 Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza pediu 
a sua exoneraça o da Junta das Obras da Cidade da Ca mara Municipal do Por-
to, em carta muito direta e sem justificaço es: 

“Remetto a VEx.ª o incluso requerimento para que se digne apresental-
o a  Ex.ma Camara na proxima sessa o, a fim de obter d’ella a minha prompta 
exoneraça o do logar que se dignou conferir-me.”32 

Na Vereaça o do mesmo dia, durante a resposta a  corresponde ncia, ex-
pressaram o seguinte: 

“Do engenheiro civil Gustavo Adolpho Gonçalves e Souza pedindo a sua 
exoneraça o do cargo que exercia n’esta municipalidade: resolveu-se que fos-
se aceite declarando-se na acta que a Camara sentia que aquelle empregado 
na o quisesse continuar no serviço do Municipio”.33 

32 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB-909: Livro 133, “Pro prias” fl.6. 
33 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB-125, fl. 88v.  



Como ja  trazido em 2011 a este Simpo sio, M. (1909, p.174) informava 
que Gonçalves e Souza pedira a sua exoneraça o “por legitimo pundonor”. De 
facto, na o tendo sido possí vel encontrar mais informaça o, os Livros de Atas, 
os Livros de corresponde ncia e as publicaço es de Orçamentos e de Relato -
rios da Gere ncia da Ca mara Municipal do Porto permitem construir uma 
conjetura para a justificaça o daquele pedido, enquanto na o se encontram 
mais so lidas informaço es. 

Sera  possí vel que a pressa o de trabalho na Junta das Obras, em cres-
cendo num perí odo de tanta realizaça o, na o tenha encontrado, nem forças, 
nem conforta vel reconhecimento, por parte do engenheiro Gonçalves e 
Souza. Chega-se a esta hipo tese, porque, olhando para os Relato rios da Ge-
re ncia, encontraram-se refere ncias a  vantagem de uma reformulaça o da 
orga nica da Junta, pelo menos por duas vezes entre 1866 e 186934. Seria 
na Vereaça o de 31 de dezembro de 187335 que efetivariam uma reformula-
ça o da Junta, na oportunidade da eminente contrataça o de novo engenhei-
ro municipal. No fundo, desenvolvimento semelhante ao que acontecera a  
e poca da contrataça o de Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza. Ressalve-se, 
pore m, que a partir do novo contrato a celebrar, o novo engenheiro muni-
cipal passaria a auferir um sala rio anual tre s vezes superior ao que tera  
sido o de Gonçalves e Souza, mas iria acrescentar a s suas responsabilida-
des a tarefa de levantar a planta da cidade. Na o obstante, nas redaço es re-
colhidas, esta  expresso o reconhecimento de que, ate  essa data, nem o va-
lor pago aos te cnicos seria o mais adequado, nem a quantidade de trabalho 
seria a justa36. 

No ano de 1873, novos desenvolvimentos haveria no desenho para a 
“Rotunda”. Sem a direça o de Gonçalves e Souza na Junta das Obras, foi aprova-

34 “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de 1866 1867…”, CMP, Porto, CMP 
1868, p.20 e “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de 1868 1869…”, CMP, Porto, 
CMP 1870, p.13. 
35 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB-125, fls. 143 e 143v. 
36 Da referida vereaça o: “O Senr P.te apresentou e leu uma proposta fundamentada sobre a conveniencia de se da 
nova organizaça o a  Junta das Obras Municipaes elevando os ordenados d’um engenheiro civil com obrigaça o de 
levantar a planta da cidade a  quantia de 1.200$000 reis annuaes, e o dos architetos a 500$000 reis, e creando um 
novo lugar de desenhador com o ordenado de 250$000 reis, devendo reunir-se diariamente nos Paços do Conce-
lho: esta proposta foi unanimemente approvada.” 
Do “Relato rio da Gerencia da Camara Municipal do Porto durante o Biennio de de 1872 1873…”, CMP, Porto, CMP 
1874, p.13: “Esta  finalmente approvada pela camara a reforma ou nova organisaça o da Junta das obras, e com 
quanto d'essa reforma resulte algum augmento de despeza, sera  isso sufficientemente compensado pelos serviços 
que ao municipio e ao publico devem provir d'ella. A antiga Junta, pela maneira por que estava organisada, na o 
podia, a despeito da sua boa vontade, preencher a difficil missa o de que estava encarregada, fazendo o serviço 
dependente d'ella com a promptida o e regularidade que o interesse publico reclamava; e nem a camara podia 
exigir aos membros da Junta mais presteza e assiduidade nos muitos e variados assumptos em que ella tinha de 
entender, e que lhe estavam affectos, attenta a escassa ou antes mesquinha remuneraça o que lhes dava. Querer 
que um engenheiro, competentemente habilitado, dedique todo o seu tempo e intelligencia ao serviço da camara 
para receber d'ella apenas 400$000 reis como remuneraça o de seu trabalho annual, e  querer uma cousa quasi 
impossivel; e o que acabo de dizer com relaça o ao engenheiro dava-se igualmente com os dois architectos, um dos 
quaes vencia annualmente 300$000 reis e o outro 280$000. Parece-me, pois, que organisada a repartiça o, segundo 
as bases adoptadas pela camara, esta  satisfeita, em proveito do publico e do municipio, uma necessidade ha muito 
reclamada.” 



do na Vereaça o do dia 31 de dezembro37 a “Variante no seguimento da rua das 
Vallas sobre a rua da Boavista” (figura 4), da autoria de Jose  Luiz Nogueira e 
Pedro d’Oliveira38, arquitetos de longa data na Junta das Obras. Passado o ano 
de 1873, um ano sem a participaça o de Gonçalves e Sousa, podera  ficar a du vi-
da se a variante e  projeto em que tenha ainda havido um contributo de Gonçal-
ves e Souza, ou na o. A resposta tendera  claramente para a segunda hipo tese. 
Apesar do tí tulo e a propo sito dele, essencialmente, esta variante desenha um 
semicí rculo sime trico ao do projeto de 1872, relativamente ao eixo da rua da 
Boavista, para, agora tambe m a norte, resolver outras tre s direço es, numa lo gi-
ca semelhante ao que se desenhara para o semicí rculo a sul. As direço es seriam 
as seguintes: a radial situada mais a nascente retomaria o caminho da rua das 
Valas, a radial a poente o caminho para Francos e, para a radial a norte, a meio 
da composiça o, na o e  apresentada qualquer pista desenhada, embora pudesse 
facilmente ter essa radial sido pensada para ser dirigida a  Praça do Exe rcito 
Libertador (limite de tre s antigas freguesias), como de facto hoje acontece. 

Nesta proposta, os seus autores afirmavam ter conseguido o alinha-
mento da radial substituta da rua das Valas pela radial de acesso ao cemite -
rio, e argumentavam ter estabelecido “verdadeira regularidade e syme-
tria”39, com a vantagem este tica dos alinhamentos retilí neos. 

1873 1892  
Figura 4: Excerto da “Variante no seguimento da rua das Vallas sobre a rua da Boavista”, de 1873, e um excerto da 
Carta de Telles Ferreira, de1892. Fonte: Ca mara Municipal do Porto. 

37 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB-125, fls. 143v. 
38 Cota do Arquivo Municipal do Porto, A-PUB/5765, “Orçamentos 1868 -1879”, fls. 84v. e 85.  
39 Idem: “A planta … offerece uma variante no seguimento da rua da Vallas sobre a rua da Boavista; o completa-
mento da Praça approvada para aquelle local e a indicaça o de projectos de novas ruas a seguirem para o lado Nor-
te da dita rua da Boavista sobre o Conselho de Bouças, … ficando por este modo estabelecida verdadeira regulari-
dade e symetria tambem…[a] rua em frente do Cemiterio de Agramonte, que ja  se acha rasgada, vira  a ser no seu 
prolongamento com a rua da Vallas, ate  a nova estrada do Carvalhido numa so  linha recta, o que na o podera  deixar 
de ser considerado por VEx.cia como uma obra bella e muito apreciavel, dando-se ainda por esta forma a vantagem 
de que junto ao … Hospital Militar de D. Pedro 5.º ficara  uma boa proporça o de terreno que podera  ser adquirido … 
para ampliar a cerca …, e servir de passeios aos convalescentes, …[e] na o affecta o custo das expropriaço es, nem o 
custo das obras d’arte que tem de fazer-se.”  



Contudo, o desenhado nada indica sobre o argumentado: para esta ti-
pologia de estudos, o olhar atendo a  coere ncia entre os dois tipos de docu-
mentos e  central. Ha  uma incoere ncia causada por falha na definiça o do eixo 
de simetria. Pelo desenho, verifica-se que os autores escolheram o eixo da 
rua da Boavista para eixo de simetria gerador do novo semicí rculo, a norte. 
Consegue-se assim que os centros dos semicí rculos incidam em cada um dos 
respetivos lados da rua. Mas, ao pretenderem os alinhamentos das radiais 
opostas, colidem com o facto de as radiais do semicí rculo original terem sido 
desenhadas em funça o do centro desse semicí rculo. Ora, se como os autores 
escreveram [notas 37 e 38], a “rua em frente do Cemiterio de Agramonte 
(…) ja  se acha rasgada”, presumindo-se que de acordo com o projeto de 
1872, pois este projeto e  uma variante, enta o na o “vira  a ser no seu prolon-
gamento com a rua da Vallas, ate  a nova estrada do Carvalhido numa so  li-
nha recta,”, pelo que acima ficou apontado. 

1872 e 1873 

Figura 5: Excertos da “Planta em que se observa o diversos projectos de novas ruas…”, 1872 (esquerda), e da “Variante 
no seguimento da rua das Vallas sobre a rua da Boavista”, de 1873 (direita). Fonte: Ca mara Municipal do Porto. 

Preto  – Reta de incide ncia do centro da circunfere ncia geradora da meia rotunda de 1872 
Vermelho (1872)    – Princí pio gerador da meia rotunda de 1872 (concurso dos segmentos de reta e  o centro da 
   circunfere ncia) 
Azul                             – Reta de incide ncia do centro da circunfere ncia geradora da meia rotunda de 1873 e a pro pria 
 (o centro existe na perpendicular a  reta tirada pelo centro da circunfere ncia de 1872 
Vermelho (1873)    – Princí pio gerador da meia rotunda de 1873 (extensa o para norte das linhas geradoras da 1.ª 
  soluça o) 
NOTA:       – Estas imagens na o substituem uma ana lise fí sica dos documentos originais. 



 
Num pequeno texto publicado em 190940, Jose  Macedo, como assinou 

este antigo discí pulo de Gonçalves e Souza, descreveu-nos um pouco do per-
fil e do percurso do mestre. E  muito prova vel que se trate de Jose  de Macedo 
Arau jo Junior, tambe m engenheiro de nomeada, e eventualmente tambe m 
M., o qual, nesse mesmo ano, escrevera sobre o mestre n’ “O Tripeiro”, como 
atra s citado. A averiguar. 

Mas, e  nesse texto que Jose  Macedo lista obras riscadas e construí das 
por Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza, enquanto engenheiro municipal, e na 
qual inclui a proposta que tera  ideado para norte da meia rotunda: “o gran-
dioso projecto de um grande parque entre a mencionada rotunda e a Quinta 
da Prelada.” 

Infelizmente, no a mbito desta investigaça o e ate  ao momento, na o foi 
possí vel encontrar desenho ou outra refere ncia que ilustre, ateste ou contra-
diga esta informaça o. Seria extremamente desafiante se, porventura, do 
grande parque de Gonçalves e Souza houvesse projeto, desenho ou esboço, e 
de la  se pudessem retirar indí cios que o colocassem na esteira do trabalho 
do contempora neo Adolphe Alphand e do Sérvice des promenades et planta-
tions, da Paris de Haussmann. 

Pelo que de facto temos, revela-se o semicí rculo desenhado sob a dire-
ça o de Gustavo Adolfo mais pro ximo de um racionalismo, de um rigor con-
ceptual, bem expresso pelos engenheiros polite cnicos franceses, do que a 
“Rotunda” da Boavista de 1873 no seu conjunto. A circunsta ncia pro pria do 
Porto, assim como de outras localidades, neste e noutros momentos, exigira  
conhecimento e flexibilidade do projetista, para que a importaça o de refe-
re ncias e modelos possa ter o sucesso esperado, e Gustavo Adolfo Gonçalves 
e Souza certamente teria essa Boa Vista. 

 
A fechar, lançam-se desafios. 
A partir da cartografia urbana histo rica, coadjuvada pela documentaça o ofici-
al produzida nas instituiço es, neste texto abordou-se alguma da exploraça o 
que vai sendo feita sobre forma urbana, a partir da intervença o do engenhei-
ro municipal na cidade que se expandia. Noutra ocasia o procurar-se-a  melhor 
conhecer a reforma da cidade consolidada que se rompia, atrave s do desvelar 
da Boa Vista de Gonçalves e Souza tambe m nesse contexto: casos da rua Bi-
quinha, rua das Congostas, rua da Nova Alfa ndega e rua do Barredo41. 

40 Macedo, J. (1909). 
41 Cardoso. V (2015): a questa o do Barredo, abordada no perí odo de 1936 a 1974, na o esquece Gonçalves e Souza, 
pp. 339-344.  



 
A cartografia histo rica utilizada e  propriedade da Ca mara Municipal do Porto e esta  acessí -
vel online em: http://gisaweb.cm-porto.pt/ 
As Atas das Vereaço es, Orçamentos e Relato rios da Gere ncia da Ca mara Municipal do Porto 
esta o disponí veis online, no mesmo local onde encontramos a cartografia histo rica, ou no 
Arquivo Municipal. 
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Em 2011, em texto do cata logo de exposiça o sobre a “A Planta Topogra fica da Cida-

de do Porto”, de A. G. Telles Ferreira (1892) onde se delineava um retrato da carto-

grafia urbana contempora nea, com especial incide ncia na segunda metade do se cu-

lo XIX e nas primeiras de cadas do se culo XX, afirmou-se que, na segunda metade do 

se culo XIX, “a impossibilidade de resposta dos serviços geode sicos do Estado a s 

crescentes necessidades de cartografia por parte das ca maras municipais, permitiu 

que começasse a esboçar-se um pequeno mercado para a elaboraça o de levanta-

mentos cartogra ficos” (FERNANDES, 2011, p. 9).  

Em 2019, procurando motivo ou objeto para comunicar, ao VIII Simpo sio Luso-

Brasileiro de Cartografia Histo rica, assunto que envolvesse a cidade de Chaves, to-

pou-se, no Arquivo Histo rico Municipal de Chaves, com singelo documento que, 

embora aparentemente sem importa ncia, remetia para aquela afirmaça o, contribu-

indo, qual peça de puzzle, para a consolidaça o de um discurso sobre a histo ria da 

cartografia urbana e do planeamento urbano em Portugal.  

Trata-se de documentaça o datada de Lisboa e de 1881, composta por uma missiva, 

dirigida ao Presidente da Ca mara Municipal de Chaves e acompanhada por uma 

“Planta da Cidade de Chaves a 1/10.000”, cuja existe ncia comprova e simboliza a 

existe ncia de um mercado de serviços de levantamentos cartogra ficos urbanos, 

desenvolvido num contexto de existe ncia de recursos humanos com capacidade 

te cnica (com engenheiros militares desde o se culo XVIII e Manoel de Azevedo For-

tes e com engenheiros civis desde as escolas polite cnicas de Lisboa e Porto, criadas 

em 1837) e de necessidade reconhecida pelas ca maras municipais em empreender 

melhoramentos urbanos, quer porque a realidade o exigia, quer porque a legisla-

ça o o obrigava e/ou sugeria. Com a explicitaça o de factos e circunsta ncias pretende

-se contribuir para a histo ria da cartografia urbana em Portugal.  

In 2011, in text from the exhibition catalog on “The Topographic Plan of the City of 



Porto”, by A. G. Telles Ferreira (1892), where a portrait of contemporary urban car-
tography was outlined, with special emphasis on the second half of the 19th centu-
ry and first decades of the twentieth century, it was stated that, in the second half 
of the nineteenth century, “the impossibility of the State's geodetic services to re-
spond to the growing needs of cartography on the part of the city councils, allowed 
a small market to begin to be outlined for the elaboration of cartographic surveys 
”(FERNANDES, 2011, p. 9). In 2019, looking for a reason or object to communicate, 
at the VIII Luso-Brazilian Symposium on Historical Cartography, a subject that in-
volved the city of Chaves, he found himself in the Municipal Historical Archive of 
Chaves with a simple document that, although apparently unimportant, sent to that 
statement, contributing, as a puzzle piece, to the consolidation of a discourse on the 
history of urban cartography and urban planning in Portugal.This is documentation 
dated from Lisbon and 1881, composed of a letter, addressed to the Mayor of 
Chaves and accompanied by a “Plan of the City of Chaves at 1 / 10.000”, whose ex-
istence proves and symbolizes the existence of a market for urban cartographic 
survey services, developed in the context of the existence of human resources with 
technical capacity (with military engineers since the 18th century and Manoel de 
Azevedo Fortes and with civil engineers from the polytechnic schools of Lisbon and 
Porto, created in 1837) and of the need recognized by the city councils to under-
take urban improvements, either because the reality required it, or because the 
legislation required and/or suggested it. The explanation of facts and circumstanc-
es is intended to contribute to the history of urban cartography in Portugal.  

 

 

 

Em 2011, em texto redigido para o cata logo da exposiça o “A Planta To-
pogra fica da Cidade do Porto: Cartografia e Urbanismo”, integrada no IV 
Simpo sio Luso Brasileiro de Cartografia Histo rica (IV.SLBCH), onde se deli-
neou um retrato da cartografia urbana contempora nea, com especial inci-
de ncia na segunda metade do se culo XIX e nas primeiras de cadas do se culo 
XX, afirmamos, a dado passo, o seguinte:  

 
“A impossibilidade de resposta dos serviços geode sicos do Estado a s 
crescentes necessidades de cartografia por parte das ca maras munici-
pais, permitiu que começasse a esboçar-se um pequeno mercado para 
a elaboraça o de levantamentos cartogra ficos, onde na o falta alguma 
competiça o, personificada nas concretizaço es e nas disputas, conheci-
das, envolvendo Augusto Gerardo Teles Ferreira, por um lado, e Carlos 
Pezerat, Joa o Goullard e Francisco Goullard, pelo outro. O primeiro ela-
borou as plantas de Viana do Castelo e do Porto e candidatou-se a  ela-
boraça o da planta de Braga, onde perdeu para os segundos que, em 
conjunto ou individualmente, elaboraram a de Lisboa, tendo ainda ga-
nho e concretizado as de Coimbra e de Braga, mas sendo relegados nas 
tentativas para elaborar a do Porto.” (FERNANDES, 2011, p. 9).  
 

Em 2019, procurando motivo ou objeto para comunicar ao VIII.SLBCH 



assunto que envolvesse a cidade de Chaves, topamos, no Arquivo Histo rico 
Municipal de Chaves (agora devidamente acondicionado, embora a necessi-
tar de cuidados empenhados de tratamento arquiví stico e documental), com 
um singelo documento que, como minu sculo ponto de luz e parecendo sem 
importa ncia, confirma aquela afirmaça o e contribui, qual peça de puzzle, pa-
ra a consolidaça o de um discurso sobre a histo ria da cartografia urbana e do 
planeamento urbano em Portugal.  

Trata-se de documentaça o datada de Lisboa e de 1881, composta por 
uma missiva, dirigida ao Presidente da Ca mara Municipal de Chaves e acom-
panhada por uma “Planta da Cidade de Chaves a 1/10.000”, cujo propo sito 
se consubstanciava numa “Proposta a  Exª Camara Municipal da Cidade de 
Chaves, para factura por empreitada da Planta a grande escala da mesma 
Cidade”. A missiva era assinada pelo Geometro topographo Francisque Goul-
lard e pelo Engenheiro Civil Carlos de Pezerat, sendo presidente do municí -
pio flaviense Joze Antunes Guerreiro, como grafado na missiva, o qual, se-
gundo a mesma, teria “manifestado o desejo de receber uma proposta minha 
[de Carlos de Pezerat] para a factura, por empreitada e por um preço em 
globo, da planta topogra fica e do nivelamento da Cidade de Chaves, por con-
ta do Municí pio da mesma Cidade”.  

Pela leitura da missiva de Carlos de Pezerat descobre-se um texto com 
um conjunto de argumentos que aparenta ser uma mescla de publicitaça o 
de serviços com uma resposta a quem eventualmente solicitara um orça-
mento. Atente-se, por exemplo, na refere ncia a  divulgaça o de obra feita com 
a refere ncia a  elaboraça o da planta de Lisboa (1856/58) e da planta de Co-
imbra (1874), na o constando a refere ncia a  de Braga (1884) por razo es o b-
vias. Naturalmente, tenta-se convencer o cliente com alguns sublinhados de 
uma cartilha que, na e poca, se ia consolidando:  

 
“A base de todos os projectos, estudos e melhoramentos d’uma cidade 
e  a planta rigorosa e detalhada d’ella, mostrando na o somente a plane-
metria em grande escala, assim como o relevo do terreno por meio de 
curvas de ní vel. O Municipio que na o possue semelhante planta, na o 
pode estudar convenientemente os melhoramentos que projecta.  
A planemetria so , sem curvas de ní vel, na o e  suficiente para o traçado 
de novas ruas, rectificaço es d’alinhamentos, nem para encanamentos 
d’a gua ou d’esgotos.” As vantagens e as economias que um Municipio 
deve auferir d’uma planta bem elaborada, sa o tantas que nenhum sa-
crifí cio deve custar-lhe para realizar um resultado tam importante.”  
 

No entanto, revelando algumas limitaço es de conhecimento da realida-
de flaviense, ambos os elementos, missiva e planta, apresentam evidentes 
fragilidades, desde logo porque, apesar da manifesta repetiça o do termo 
“cidade”, Chaves ainda era uma vila em 1881, apenas adquirindo o tí tulo de 
cidade em 1929. Depois, e principalmente, pela equí voca decisa o dos propo-



nentes em relaça o a  a rea a levantar e a cartografar, expressa na “delimitaça o 
da a rea fixada na proposta” (ver tí tulo da planta) e no 2º artigo das condi-
ço es “A planta completa comprehendera  a a rea delimitada pela faxa co r de 
roza da pequena planta que juntamos a presente proposta”. De facto, e  sur-
preendente que, a  e poca, se proponha uma a rea a cartografar cuja delimita-
ça o esta  referenciada, de forma simplista, por duas linhas de a gua (o Rio Ta -
mega e o Ribeiro de Ribelas), deixando de fora o Forte de S. Neutel, a Capela 
do Calva rio e o pequeno arrabalde de Stº Amaro e, principalmente, o horna-
veque da Madalena, erroneamente identificado na planta como “Forte”.   

Estes equí vocos parecem denunciar que os proponentes na o conheci-
am in-loco o aglomerado flaviense, o que concorre com a grande probabili-
dade de a simplificada “Planta da Cidade de Chaves” (anexa a  missiva) ter 
sido elaborada a partir de alguma das plantas militares da Praça de Chaves, 
datadas de finais do se culo XVIII ou de iní cios do se culo XIX (por exemplo a 
de 1797 ou a de 1801 – ver FERNANDES, 2002, Vol. II, p. 68; 2005, pp. 379-
380) existentes nos arquivos militares de Lisboa.  

E  prova vel que na o tenha sido pela demonstraça o de desconhecimento 
dos proponentes em relaça o a  realidade urbana flaviense que Jose  Antunes 
Guerreiro, o presidente da ca mara, na o tera  dado continuidade e, ao que sa-
bemos ate  agora, nem respondido oficialmente, a  proposta de Carlos de Pe-
zerat. A descontinuidade do processo pode, com maior probabilidade, estar 
relacionada com outras razo es, nomeadamente: por se tratar de uma carto-
grafia que, como a de Lisboa – “A planta sera  na escala de um por quinhen-
tos (1 por 500) mostrando os detalhes exteriores e interiores dos quartei-
ro es, a imitaça o da planta de Lisboa” - na o era cadastral; pelo preço apresen-
tado que significava um encargo significativo para o era rio camara rio que 
nunca tinha orçamentado para cartografia, nem orçamentou ate  a  Primeira 
Repu blica, valores anuais ta o substanciais; porque, afinal, estava demorada 
a criaça o das circunsta ncias e condiço es que permitiriam a promoça o dos 
melhoramentos urbanos ansiados, ou seja, a concretizaça o da “concessa o e 
entrega das muralhas e fossos a  Ca mara de Chaves, anunciada pelo General 
Comandante da Subdivisa o Militar de Chaves” (AIRES, 2000, p. 53), em 
1881, mas so  confirmada definitivamente em 1887, com todas as plantas a 
serem aprovadas e seladas apenas em 1906 (FERNANDES, 2005, pp. 126-
127).  

Anto nio Jose  Antunes Guerreiro foi deputado, Par do Reino e presiden-
te da Ca mara Municipal de Chaves na maior parte dos anos da de cada de 
1878 a 1888, durante os quais desenvolveu esforços no sentido da posse de 
parte das “muralhas e fossos” das fortificaço es militares setecentistas, visan-
do desenvolver uma estrate gia de melhoramentos urbanos no a mbito da 
qual se justificava a elaboraça o de uma planta rigorosa da aglomeraça o ur-
bana. Tendo falecido em finais de 1888 (AIRES, 2000, p. 71), testemunhou a 
passagem das fortificaço es para a posse do municí pio e desenvolveu alguns 



melhoramentos sob o “risco” do Engenheiro Militar Augusto Xavier Teixeira 
(FERNANDES, 2005, pp.39-40), com cujo apoio foi mitigando e adiando a 
necessidade do levantamento cartogra fico da vila.  

Para compreender a dificuldade e talvez alguma reluta ncia em empre-
ender a elaboraça o da cartografia geral da vila, note-se que o valor orçamen-
tado, em 1881, pelo Engenheiro Civil Carlos de Pezerat, perfazendo um total 
de 1.210$000 reis, representava no orçamento municipal anual (25.382
$469 reis para o ano econo mico de 1881) cerca de 4,77%, ou seja, um valor 
excessivo se recordarmos que as verbas orçamentadas pelos municí pios, 
para cartografia, na segunda metade de oitocentos, raramente ultrapassa-
vam os 400$000 reis e quando pesavam entre 2 ou 3% referiam-se a s tenta-
tivas de fazer levantar a Planta Geral da Vila ou a Planta Geral da Cidade 
(FERNANDES, 2005, pp. 48 e 331).  

No caso do municí pio de Chaves, as intenço es de elaboraça o de carto-
grafia geral da sede municipal, verifica veis pelos orçamentos anuais 
(disponí veis aos investigadores em 2000), aconteceram em 1888 e 1889, 
depois da ja  referida concessa o definitiva das muralhas e fossos a  Ca mara 
Municipal, e em 1904, quando se sabia que iriam ser subscritas as plantas 
que definitivamente o confirmavam. Naturalmente, tambe m se encontram 
refere ncias a outros valores orçamentados a obras municipais:  

 
1867/68: “Pagamento a Antonio Jose Domingos, apontador de obras 

deste municipio, importancia de oito kilogramas de rape  para 

oferecer ao Engenheiro Francisco Joaquim da Palma Silva 

Reis, em rasa o de se ter prestado gratuitamente a levantar a 

planta e fazer orçamento para as obras municipaes”;  

1868/69: “Pagamento a Bartolomeu Achilles Dejante, engenheiro civil, 

que veio de Lisboa a Vidago para examinar as a guas minerais, 

levantar plantas e fazer orçamentos das obras para melhorar 

aquele estabelecimento”;  

1869/70: “Gratificaça o a Julio Cezar Augusto Guedes, por levantar plan-

tas e dirigir diferentes obras do municipio”; 

1870/71: “Gratificaça o a engenheiros pelo serviço de levantar plantas e 

tirar cotas de ní vel em terrenos para diferentes obras que a 

Ca mara deseja levar a effeito para melhoramento e aformose-

amento desta Villa, compreendendo a formaça o de um cemite-

rio municipal, calcetamento de ruas, etc.”;  

1871/72: “Gratificaça o a Engenheiros ou pessoas praticas no serviço de 

levantar plantas e tirar cotas de nivel”; 

1885: “Pagamento da copia d'uma planta do projectado cemiterio desta 

Villa, extrahida por Domingos Jose  Lopes Barros, de Villa Real”, 

o restante e , como ate  aqui, para “Gratificaça o a Engenheiros 

ou pessoas praticas no serviço de levantar plantas e tirar cotas 



de nivel para obras municipais”;  

1888: “Para levantamento da planta geral desta Villa” (350$000 

reis)”; o total orçamentado para cartografia foram 890$000 

reis (correspondente a 2,6% do total da despesa orçamen-

tada para este ano;  

1889: Capí tulo especí fico para “Pessoal technico”, onde se orçamenta a 

“Gratificaça o a um engenheiro pelo serviço de levantar plantas 

e fazer orçamentos para obras municipais e fiscalizaça o das 

mesmas”; o valor orçamentado foi de 540$000 reis 

(correspondente a 1,4% do total da despesa orçamentada 

para este ano);  

1904: “Para levantamento das plantas desta Villa a fim de sobre a mes-

ma traçar alinhamentos das ruas e orientar os melhoramentos 

do saneamento e aformoseamento” (600$000 reis).  

(FERNANDES, 2005, pp. 344-347)  
 

Apesar de tudo, foi necessa rio esperar pela Primeira Repu blica para se 
encontrar uma “Planta Topogra fica da Villa de Chaves”, ou melhor, para que 
se encontrassem extensas refere ncias a  dita, elaborada em 1915/16, cujo 
atribulado processo se descreveu, a partir das actas municipais, existindo 
provas de que foi executada e enviada a  Ca mara Municipal de Chaves, mas 
da qual se desconhece qualquer exemplar (FERNANDES, 2005, pp. 52-53). 
Apesar da extensa o, no contexto desta comunicaça o e numa fase em que o 
Arquivo Histo rico Municipal de Chaves melhora paulatinamente as suas 
condiço es de investigaça o, na o conseguimos evitar transcrever o testemu-
nho que decorreu da investigaça o:  

 
“Procuramos incessantemente qualquer folha das 21, pelo menos, que 

a planta possuí a. Na o existem espo lios pessoais, quer do engenheiro 

Jose  Vitorino Dama sio (seu autor) quer do engenheiro Ma rio Jose  Fil-

gueiras. Tentamos localizar, sem sucesso, o processo administrativo 

intentado contra Nicolau Mesquita que fora presidente da ca mara na 

de cada de 1920 e com o qual trabalhou o engenheiro Ma rio Filgueiras, 

que contera  ao que sabemos pela informaça o da publicaça o da defesa 

(Hermenegildo da Costa PINTO, 1931) alguns documentos cartogra fi-

cos. Nesta publicaça o (pa g. 57) refere-se que desapareceram, para criar 

dificuldades a Nicolau Mesquita, muitos documentos municipais, anti-

gos e modernos, podendo estar aqui parte da explicaça o. O zelador do 

Arquivo Histo rico Municipal de Chaves nunca ouviu falar em tal planta. 

Resta-nos, apesar de tudo, uma possibilidade: o Arquivo Histo rico Mu-

nicipal de Chaves na o esta  completamente organizado e na o existe 

qualquer catalogaça o, restando muita documentaça o por identificar, 

pelo que, talvez um dia se descubra algum vestí gio da planta topogra fi-



ca de Chaves, de 1915/16. Para ja , resta-nos a Planta da vila de Chaves 

(ca. 1921), que podera  ter sido desenhada a partir da de 

1916.” (FERNANDES, 2005, p. 197, Nota 133).  

 
Curiosamente, a planta que desconhecemos, de 1915/16, existiu e tera  

contribuí do para servir de base aos projetos de melhoramentos traçados 
pelo Engº Ma rio Filgueiras, que de facto aconteceram na Chaves da de cada 
de 1920, culminando um processo iniciado por volta de 1881, quando, en-
quadrada pelo Dec-Lei de 31 de Dezembro de 1864 (sobre a polí cia de estra-
das e os Planos de Melhoramentos) e instigada pela possibilidade de posse 
das fortificaço es abaluartadas, a Ca mara Municipal de Chaves decidiu tratar 
de abrir e arejar o aglomerado urbano, para o que tera  ponderado a elabora-
ça o de uma planta que nunca existiu.  

 Voltando a ambas, missiva e planta anexa de Carlos de Pezerat, impor-
ta sublinhar o seu interesse e pertine ncia, pois, entre outros aspetos, com-
provam e simbolizam a existe ncia de um mercado de serviços de levanta-
mentos cartogra ficos urbanos, desenvolvido num contexto de existe ncia de 
recursos humanos com capacidade te cnica (com engenheiros militares des-
de o se culo XVIII e Manoel de Azevedo Fortes e com engenheiros civis desde 
as escolas polite cnicas de Lisboa e Porto, criadas em 1837) e de necessidade 
reconhecida pelas ca maras municipais em empreender melhoramentos ur-
banos, quer porque a realidade o exigia, quer porque a legislaça o o obrigava 
e/ou sugeria.  

 

 
Anexo 
“Proposta a  Exª Camara Municipal da Cidade de Chaves, para factura 

por empreitada da Planta a grande escala da mesma Cidade. 
(Documento junto Planta da Cidade de Chaves a 1/10.000) 
Illmº e Exmº Snr Jose  Antunes Guerreiro, Digmº Presidente da Camara 

Municipal de Chaves. 
Illº e Exmº Snr. Presidente, 
Tendo Vª. Exª. manifestado o desejo de receber uma proposta minha 

para a factura, por empreitada e por um preço em globo, da planta topogra -
fica e do nivelamento da Cidade de Chaves, por conta do Municí pio da mes-
ma Cidade, apreço-me em dirigir a Vª Ex.ª as condiço es com as quaes 
promptifico me a executar estes trabalhos, para elaboraça o doas quaes me 
associei com o meu cunhado o Snr. Francisco Goullard, author da planta da 
Cidade de Coimbra. 

A base de todos os projectos, estudos e melhoramentos d’uma cidade e  
a planta rigorosa e detalhada d’ella, mostrando na o somente a planemetria 
em grande escala, assim como o relevo do terreno por meio de curvas de 
ní vel. 



O Municipio que na o possue semelhante planta, na o pode estudar con-
venientemente os melhoramentos que projecta. 

A planemetria so , sem curvas de ní vel, na o e  suficiente para o traçado 
de novas ruas, rectificaço es d’alinhamentos, nem para encanamentos d’a gua 
ou d’esgotos. 

As vantagens e as economias que um Municipio deve auferir d’uma 
planta bem elaborada, sa o tantas que nenhum sacrifí cio deve custar-lhe pa-
ra realizar um resultado tam importante. 

Os abaixo assignados, Carlos Pezerat, engenheiro civil e Francisco 
Goullard, geometro topogra fico, tendo ja  executado a planta topogra fica da 
Cidade de Lisboa para a Repartiça o Geodesica do Reino e para a Camara Mu-
nicipal da mesma Cidade, veem respeitosamente propor a  Exmª Camara Mu-
nicipal da Cidade de Chaves, executar a planta topogra fica da mesma Cidade, 
nas condiço es seguintes:  

1º - A planta sera  na escala de um por quinhentos (1 por 500) mos-
trando os detalhes exteriores e interiores dos quarteiro es, a imitaça o da 
planta de Lisboa. 

2º - A planta completa comprehendera  a a rea delimitada pela faxa co r 
de roza da pequena planta que juntamos a presente proposta. 

3º - O nivelamento das ruas designara  as cotas referidas a um ponto 
qualquer da Cidade, determinado pela Exmª Camara; Sera o as cotas marca-
das a tinta nas esquinas das ruas assim como na planta. 

4º - O relevo do terreno, tanto nas ruas como nos quarteiro es sera  de-
terminado por meio de curvas de ní vel estabelecidas de dois em dois metros 
de altitude. 

5º - As dimenso es das folhas da planta sera o fixadas pelo Municipio. 
6º - Os preços em globo sera o os seguintes: 
a – Para a planemetria, triangulaça o e desenho, para toda a a rea acima 

designada, Oito centos e setenta mil reis, (Reis 870$000) 
b – Para o nivelamento, cento e setenta mil reis (Reis 170$000) 
c – Para as curvas de ní vel, cento e setenta mil reis (Reis 170%000) 
Total geral Um conto, duzentos e dez mil reis (Reis 1:210$000) 
7º - Os pagamentos sera o mensais, na importa ncia de cento e oitenta 

mil reis (Reis 180$000) por mez, começando no fim do primeiromez dos 
trabalhos e continuando sem interrupço es ate  o saldo completo. 

8º - A planta devera  ser completamente terminada no prazo de seis 
mezes (6 mezes) da data do começo dos trabalhos. Na esperança de sermos 
honrados com uma resposta favora vel aceitando esta nossa proposta, asse-
guramos-nos, com a mais alta consideraça o e respeito. 

De Vª Exª, Lisboa, aos 10 de Maio de 1881. 
Muito Attºs Venerºs e Crºs Obrºs 
O Geometro topographo Francisque Goullard 
Calçada de Stª Anna, 147 



O Engenheiro Civil Carlos de Pezerat 
323, calçada do Salitre 
Nota – No caso que a a rea fixada na presente proposta na o seja sufici-

ente comprometemos-nos a executar o excedente determinado pela Exmª 
Camara Municipal por preços proporcionaes. 

Carlos de Pezerat 
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A importâ nciâ econo micâ e sociâl dâ vitiviniculturâ em Portugâl fez com que o Es-

tâdo tivesse, desde cedo, demonstrâdo preocupâço es no domí nio dâ recolhâ dâ in-

formâçâ o com intuitos diversos, desde os fiscâis âte  âos de regulâçâ o do mercâdo. 

Ale m disso, â espessurâ jurí dicâ que diâcronicâmente foi formâtândo âs âctividâdes 

de produçâ o e circulâçâ o âbrângeu tâmbe m â responsâbilidâde de criâçâ o de âcer-

vos estâtí sticos, quer por pârte dâ âdministrâçâ o centrâl quer, posteriormente, por 

pârte dâs comisso es viní colâs regionâis ou, nos restântes territo rios de Portugâl 

Continentâl, pelâ Juntâ Nâcionâl do Vinho. Sâ o, justâmente, os enlâces entre os di-

versos âmbientes de produçâ o de informâçâ o e âs formâs de representâçâ o cârto-

grâ ficâ que se pretende explicitâr. Nestâ comunicâçâ o trâtâremos de explicitâr umâ 

primeirâ âproximâçâ o â âlgumâs dâs fontes estâtí sticâs e cârtogrâ ficâs relâcionâ-

dâs com â vitiviniculturâ, ânâlisândo o perí odo que vâi desde â cârtogrâfiâ produzi-

dâ pelâs comisso es ânti-filoxe ricâs, nâ segundâ metâde do se culo XIX, â  cârtogrâfiâ 

dâ estruturâçâ o dâ rede dâs âdegâs cooperâtivâs, produzidâ em meâdos do XX, pelâ 

Juntâ Nâcionâl do Vinho, perpâssândo pelâs “Considerâço es âcercâ dâ produçâ o 

viní colâ do norte de Portugâl em 1892”, mânuscrito elâborâdo em 1894, por Jose  

Tâveirâ de Cârvâlho Pinto de Meneses, pelos “Le Portugâl Vinicole” e o “Le Portugâl 

âu point de vue âgricole”, âmbos de 1900 e coordenâdos por Cincinnâto dâ Costâ e 

Luiz de Câstro, pelâ precocidâde dâ demârcâçâ o dâs regio es vití colâs de 1907 e 

1908, ou, âindâ, pelos “Atlâs de Portugâl”, de Amorim Girâ o, de 1941 (1ª ediçâ o) e 

1958 (2ª ediçâ o).  
 

 

The economic ând sociâl importânce of vitiviniculture in Portugâl meânt thât the 

Stâte hâd, from ân eârly âge, shown concerns in the field of informâtion collection 

with different purposes, from the tâx âuthorities to those of mârket regulâtion. In 

âddition, the legâl thickness thât diâcronicâlly shâped the production ând circulâ-

tion âctivities âlso included the responsibility for creâting stâtisticâl collections, 



either by the centrâl âdministrâtion or, lâter, by the regionâl wine commissions or, 

in the other territories of mâinlând Portugâl, by the Nâtionâl Wine Boârd. It’s preci-

sely the links between the different environments for the production of informâti-

on ând the forms of cârtogrâphic representâtion thât âre intended to be mâde ex-

plicit. In this communicâtion we will try to explâin â first âpproâch to some of the 

stâtisticâl ând cârtogrâphic sources relâted to viticulture, ânâlyzing the period thât 

goes from the cârtogrâphy produced by the ânti-phyloxeric commissions, in the 

second hâlf of the 19th century, to the cârtogrâphy of the structure of the winery 

network cooperâtives, produced in the mid-20th century, by the Nâtionâl Wine Bo-

ârd, going through the “Considerâço es âcercâ dâ produçâ o viní colâ do norte de 

Portugâl em 1892”, mânuscript prepâred in 1894, by Jose  Tâveirâ de Cârvâlho Pin-

to de Meneses, by “Le Portugâl Vinicole” ând the “Le Portugâl âu point de vue âgri-

cole”, both from 1900 ând coordinâted by Cincinnâto dâ Costâ ând Luiz de Câstro, 

due to the precocious demârcâtion of the wine regions of 1907 ând 1908, or, still, 

by the “Atlâs de Portugâl”, of Amorim Girâ o, from 1941 (1st edition) ând 1958 (2nd 

edition). 

 
Entre os primeiros contributos pârâ â histo riâ dâ cârtogrâfiâ temâ ticâ 

sobre â vinhâ e o vinho contâm-se âs refere nciâs efectuâdâs em 1950, por 
dois engenheiros âgro nomos dâ Juntâ Nâcionâl do Vinho, â propo sito dâ di-
vulgâçâ o de umâ notâ vel “Cârtâ Viní colâ de Portugâl”, relâtivâ â dâdos de 
produçâ o de 1949.  

Explicitândo â importâ nciâ dos “cârtogrâmâs” pârâ â construçâ o de 
umâ “visâ o de conjunto”, os âutores exemplificâm, como “trâbâlhos de me ri-
to”1, com âs “Cârtâs elementâres de Portugâl pârâ uso nâs escolâs”(1878) do 
silvicultor Bernârdino Bârros Gomes e com o “Atlâs de Portugâl” (1941) de 
Amorim Girâ o. Depois, referenciâm â cârtogrâfiâ especificâmente relâtivâ â  
vinhâ e âo vinho, considerândo que “âs mâis ântigâs de que temos notí ciâ 
dâtâm de 1892”2, dâ âutoriâ de Jose  Tâveirâ de Cârvâlho Pinto de Menezes, 
um engenheiro civil tí pico do fontismo, que âle m dâs âctividâdes desenvol-
vidâs nos câminho-de-ferro ou nâ direcçâ o distritâl de estrâdâs de Brâgâ, foi 
tâmbe m director dos Serviços Ampelogrâ ficos dâ circunscriçâ o do Norte de 
Portugâl e viticultor de me rito3.  

De fâcto, â cârtogrâfiâ temâ ticâ sobre o temâ e  um pouco mâis ântigâ 
e dâs “15 preciosâs cârtâs”, de 1892, âtribuí dâs â Pinto de Menezes, âpenâs 

1 Ame rico MIGUEL e Mâ rio GODINHO, 1950, p. 301. 
2 Idem, p. 303. 
3 Helder MARQUES, 2000, pp. 104-105. 



umâ, dâ quâl se desconhece o pârâdeiro, mâs e  descritâ no mânuscrito4, po-
derâ  ser dos ânos noventâ de Oitocentos e dâ âutoriâ dâquele engenheiro, 
jâ  que âs outrâs 14, nâ escâlâ âproximâdâ de 1:800.000, sâ o certâmente 
posteriores. Quem o denunciâ e  â bâse cârtogrâ ficâ em que forâm elâborâ-
dos, que representâ o distrito de Setu bâl, âpenâs constituí do em 1926, e 
ostentâ â identificâçâ o dâ Direcçâ o Gerâl dos Serviços Agrí colâs e do Minis-
te rio dâ Economiâ, âpenâs criâdo em 1940 (Decreto-Lei nº 30692, de 27 de 
Agosto), pârâ âle m dâ modernidâde do lettering e dâ refere nciâ âo Serviço 
Editoriâl dâ Repârtiçâ o de Estudos, Informâçâ o e Propâgândâ, que sugerem 
e evidenciâm â dâtâçâ o (figurâ 1).  

Assim, mesmo nâ o considerândo os levântâmentos dâ regiâ o do Dou-
ro, dâ primeirâ metâde de Oitocentos e âssinâdos pelo Bârâ o de Forrester, 
devem relâcionâr-se os fundâmentos dâ cârtogrâfiâ sobre o vinho e â vinhâ 
âo âpârecimento dâ cârtogrâfiâ de bâse suâ fâcilitâdorâ, como se pâssou, 
âliâ s, em relâçâ o â  generâlidâde dâ cârtogrâfiâ temâ ticâ portuguesâ. 

De fâcto, o âpârecimento de cârtogrâfiâ trâtândo âspectos relâcionâ-
dos com o cultivo dâ vinhâ e â produçâ o de vinho, surge num contexto de 
proliferâçâ o de cârtogrâfiâ sobre os mâis vâriâdos temâs, potenciâdâ quer 
pelâ relevânte publicâçâ o dâs 37 folhâs dâ Cârtâ Corogrâphicâ do Reino, nâ 
escâlâ 1:100.000, iniciâdâ por Filipe Folque em 1856 e que decorreu âte  
1904, quer, principâlmente, com â Cârtâ Geogrâphicâ de Portugâl, nâ escâlâ 
1:500.000, publicâdâ em 1865 pelo Instituto Geogrâphico.  

O primeiro câso e  exemplificâdo pelo “Pâiz Vinhâteiro dâ Bâirrâdâ”, 
mâpâ de 1867, executâdo sobre um extrâcto copiâdo dâ folhâ nº 13 dâ cârtâ 
1:100.000, onde, mântendo â escâlâ, se identificâ, â vermelho, â â reâ de pro-
duçâ o de “vinho tinto de embârque”, â âmârelo â do ”vinho brânco de em-
bârque”, e â se piâ â de “vinho de consumo” (figurâ 2). No segundo câso, rele-
vâm-se, no â mbito deste ârtigo, os dois mâpâs, reduzidos â 1:1.000.000 e 
publicâdos por Gerârdo Pe ry, em 1890, no Boletim dâ Direcçâ o Gerâl dâ 
Agriculturâ, âmbos comungândo o tí tulo de “Cârtâ Vinicolâ de Portugâl, Pro-
duçâ o âpproximâdâ, Mediâ 1884 â 1888”.  

Como referido noutros trâbâlhos5, â Cârtâ Geogrâphicâ de Portugâl 
trânsformâr-se-iâ num documento incontornâ vel dâ histo riâ dâ cârtogrâfiâ 
temâ ticâ portuguesâ, fornecendo â primeirâ imâgem contemporâ neâ dâ to-

4 Apesâr de nâ o constâr junto do documento, o “Mâpâ-Esbo ço dumâ cârtâ vitiviní colâ dâ circunscriçâ o do Norte de 
Portugâl em 1892” e  descritâ por Pinto de Menezes no seu mânuscrito: “Ve -se fâcilmente no esboço dâ cârtâ viní -
colâ com que âcompânhâmos este trâbâlho (…). O esboço distingue-âs pelâ diversidâde de cores. Adoptei n’ele â 
cor verde pârâ indicâr â regiâ o do Minho âo Vougâ, â âmârelâ pârâ â do Alto Douro, â âzul pârâ â Trânsmontânâ e â 
roxâ pârâ designâr â Beirençâ. Em câdâ cor hâ  duâs grâdâço es; â mâis leve representâ os territo rios em que â cul-
turâ dâ videirâ e  de mediânâ intensidâde, e â mâis cârregâdâ, âqueles em que elâ e  mâis intensâ. Em todâs âs pâro-
quiâs que se encontrâm nâ pârte âguârelâdâ, existe â culturâ dâ preciosâ âmpelideâ, mâs em pequenâ escâlâ. Sâ o 
pois estâs mânchâs de cor intensâ nâ cârtâ, que representâm territo rios em que â produçâ o excede sempre o con-
sumo.” (Jose  Pinto de MENEZES, 1892, pp. 69-70).  
5 Mâ rio G. FERNANDES, 2007. 



tâlidâde de Portugâl Continentâl, “que podemos considerâr relâtivâmente 
exâctâ”6, e sendo â bâse cârtogrâ ficâ, necessâ riâ e essenciâl, âo desenvolvi-
mento dâ cârtogrâfiâ temâ ticâ portuguesâ debruçâdâ sobre âs regio es ou â 
totâlidâde de Portugâl Continentâl. A pârtir delâ, cârtogrâfârâm-se outros 
levântâmentos, trâtândo dâ geologiâ, dâ morfologiâ, dâ constituiçâ o e ocupâ-
çâ o do solo, dos cultivos e coberturâs vegetâis, dâ climâtologiâ, entre tântos7. 
Sobre bâses delâ provenientes proliferârâm mâpâs temâ ticos, publicâdos 
como documentos cârtogrâ ficos isolâdos ou inseridos em estudos, relâto rios 
e em publicâço es perio dicâs e relâtivos â s mâis vâriâdâs â reâs de âctividâde, 
do câminho-de-ferro â s estrâdâs, âos fâro is ou âos observâto rios meteorolo -
gicos, como o exemplificâm os mâpâs inseridos âo longo dâs centenâs de nu -
meros dâ Revistâ de Obrâs Publicâs e Minâs e do Boletim dâ Direcçâ o Gerâl 
dâ Agriculturâ. Os documentos cârtogrâ ficos erâm dâ responsâbilidâde dâs 
mâis vâriâdâs secço es e direcço es-gerâis do Estâdo, mâs tâmbe m de empre-
sâs e de indiví duos, promovendo-se diversâ quâlidâde cârtogrâ ficâ.  

Entre os exemplos conhecidos que se âpoiârâm nâ Cârtâ Geogrâphicâ 
de Portugâl, refirâm-se os vâ rios mâpâs de cí rculos proporcionâis8, â “Cârtâ 
de Portugâl com â situâçâ o dos observâto rios meteorolo gicos” (1905)9, o 
“Plâno Gerâl dâ Illuminâçâ o dâ Costâ mârí timâ do Continente do Rei-
no” (1906)10, os dois exemplâres referidos dâ “Cârtâ Vinicolâ de Portugâl 
(…)”, de Gerârdo Pe ry e de 1890, bem como os mâpâs insertos no Portugâl 
âu point de vue âgricole, coordenâdo por Cincinnâto dâ COSTA e D. Luiz de 
CASTRO (1900) ou âs Cârtâs Elementâres de Portugâl pârâ uso dâs escolâs, 
de Bernârdino de Bârros Gomes (1878), publicâdâs nâ escâlâ de 1:2.250.000 
e considerâdâs “o primeiro âtlâs temâ tico publicâdo em Portugâl”11, tâmbe m 
quâlificâdo como “sí ntese pedâgo gico-cientí ficâ”, vâliosâ e enquâdrâ vel 
“numâ preocupâçâ o que tende â crescer durânte â segundâ metâde do se cu-
lo [XIX]: melhorâr o ensino”12.  

Pâulâtinâmente, â cârtogrâfiâ temâ ticâ gânhou estâtuto privilegiâdo 

6 Mâriâ Helenâ DIAS, 1998, p. 7. 
7 Idem, pp. 33-45. 
8 A “Cârtâ Indicâtivâ do numero de correspondenciâs e encomendâ postâes recebidâs e dâ importânciâ dos vâles 
emittidos e dos selos vendidos em câdâ districto durânte o ânno de 1888”, dos correios portugueses e existentes 
desde 1882 (Fernândâ ALEGRIA, 1988). Nestâ cârtâ â proporcionâlidâde dos cí rculos erâ “câlculâdâ em relâçâ o âo 
râio, e nâ o â  superfí cie, como se demonstrou depois ser geometricâmente exâcto” (Suzânne DAVEAU, 1995, p. 
164), sendo â mesmâ te cnicâ utilizâdâ noutros exemplos conhecidos, como no “Cârtogrâmâ do rendimento dâs 
estâço es no ânno de 1881”, dos Câminhos de Ferro do Minho e Douro ou nâs “Cârtâ Figurâtivâ dâ Extensâ o dâs 
Estrâdâs de 1ª, 2ª e 3ª ordem, construí dâs em câdâ districto do continente do Reino âte  30 de Junho de 1880” e 
“Cârtâ Figurâtivâ dâ Despezâ Kilometricâ de conservâçâ o ordinâriâ e de grânde repârâçâ o dâs estrâdâs reâes em 
câdâ districto do continente do Reino”, grâvâdâs nâ Direcçâ o Gerâl dos Trâbâlhos Geode sicos e estâmpâdâs nâ 
Imprensâ Nâcionâl, âmbâs de 1881 e do Ministe rio dâs Obrâs Publicâs, Commercio e Industriâ (Arquivo Histo rico 
do Ministe rio dâs Obrâs Pu blicâs: C-5-4B e C7-4-B, respectivâmente).  
9 Onde â representâçâ o dos postos existentes (pequenâs circunfere nciâs â preto) e projectâdos (pequenâs circun-
fere nciâs vermelhâs) se revelâ umâ opçâ o cârtogrâ ficâ ineficâz.  
10 Representândo, de formâ simples e sugestivâ, o âlcânce dos fâro is costeiros, em funçâ o do estâdo dâ âtmosferâ: 
“me dio” (semicí rculos â cheio) ou “brumoso” (semicí rculos â trâcejâdo).  
11 Suzânne DAVEAU, 1995, p. 165. 
12 Nicole DEVY-VARETA et âl, 1990, p. VII. 



enquânto instrumento de âpoio â  compreensâ o e â  âcçâ o, como âconteceu 
no temâ dâ vinhâ e do vinho, verificândo-se, pelos documentos cârtogrâ ficos 
conhecidos, â utilizâçâ o dâ cârtogrâfiâ pârâ compreender â distribuiçâ o dâ 
vinhâ e â estruturâ territoriâl dâ produçâ o de vinho, pârâ monitorizâr o 
combâte âo filoxerâ ou pârâ plâneâr â rede dâs âdegâs cooperâtivâs, neste 
câso jâ  com â utilizâçâ o dâ Cârtâ Corogrâ ficâ de Portugâl nâ escâlâ de 
1:400.000, do Instituto Geogrâ fico e Câdâstrâl.  

 
 

Sâ o conhecidâs e reconhecidâs âs deficie nciâs e â mâ  quâlidâde dâs 
se ries estâtí sticâs produzidâs no decorrer de todo o se c. XIX, o que perdurâ-
râ  âte  âo fim do primeiro quârtel do se c. XX. Sâbe-se tâmbe m, pelo menos no 
que respeitâ â  produçâ o âgrí colâ, que â esmâgâdorâ mâioriâ dâ informâçâ o 
coevâ pecâ, por normâ, por subâvâliâçâ o, sendo muitâs vezes enviesâdâ em 
funçâ o de interesses merâmente conjunturâis.  

Simplificândo, pode dizer-se que o modelo seguido pârâ â recolhâ de 
informâçâ o pâssou por duâs fâses relâtivâmente distintâs, tânto nâ suâ bâse 
orgânizâtivâ, como de concepçâ o censitâ riâ. A primeirâ, foi essenciâlmente 
bâseâdâ nâ câdeiâ hierâ rquicâ dâ âpârelho de estâdo sâí do do liberâlismo, 
competindo âos governos civis elâborâr relâto rios com o âcervo informâtivo 
pedido pelo governo ou, no câso dâ âgriculturâ, âos serviços âgrí colâs ou 
comisso es especiâlizâdâs â exemplo dâs ânti-filo xericâs. A segundâ fâse, â 
pârtir de 188613, foi fundâmentâlmente mârcâdâ pelo Inque rito Agrí colâ, 
mândâdo reâlizâr pelo decreto de 30 de Dezembro e que consubstânciou, 
âpesâr do noto rio insucesso, â primeirâ tentâtivâ sistemâ ticâ de recolhâ de 
informâçâ o, sem se âpoiâr, como ântes, exclusivâmente ou quâse so  em relâ-
to rios. O mesmo sucedeu âo Recenseâmento gerâl dos gâdos no Continente 
do Reino de Portugâl, em 1870, reconhecendo â suâ inexâctidâ o, inclusive, 
os pro prios intendentes de pecuâ riâ que âdmitem que o vâlor reâl fosse, 
efectivâmente, pelo menos o dobro do âpurâdo. No que respeitâ âos efecti-
vos pecuâ rios so  e  minimâmente fiâ vel o ârrolâmento reâlizâdo em 192514.  

13 Nesse mesmo âno criâm-se os serviços dâ cârtâ âgrí colâ do pâí s dirigidos por Gerârdo Pery. Ate  âo fim de 1890, 
estâvâm levântâdos cercâ de 1 milhâ o e 500 mil hâ â  escâlâ de 1/50000. No Minho tinhâm sido levântâdos 6923 
hâ, em 1889, e 7772 hâ, em 1890, â  escâlâ de 1/25000, nos concelhos de Arcos de Vâldevez, Ponte dâ Bârcâ e Pon-
te de Limâ, nâ o estândo, portânto, âindâ nenhum deles inteirâmente coberto, o mesmo sucedendo â  cârtâ âgricolâ 
dâ regiâ o vinhâteirâ do Douro e dâ ilhâ dâ Mâdeirâ, cujos trâbâlhos se iniciârâm â  escâlâ de 1/20000, âpenâs em 
1889. Em 1890 estâvâm levântâdos pârâ o primeiro câso 19998 hâ e, pârâ o segundo, 4168 hâ (Gerârdo PERY, 
1892, 457-461). No respeitâ â  informâçâ o produzidâ, importâ sepârâr âquelâ que e  vertidâ nâ cârtâ propriâmente 
ditâ, dâ estâtí sticâ âgrí colâ gerâl, publicâdâ sob â formâ de "notâs pârâ â estâtisticâ âgricolâ" de âlgumâs freguesi-
âs. Depois de 1891, decorrente dâ crise finânceirâ, âbrândou-se o, âte  entâ o, elevâdo ritmo de coberturâ do pâí s 
que vinhâ de 1886, o que se âgrâvou âindâ, posteriormente â 1894, âquândo dâ morte de Pery, Aindâ âssim, o 
levântâmento dâ cârtâ âgrí colâ prossegue nâ primeirâ de câdâ do se culo XX, incidindo âgorâ os trâbâlhos essenciâl-
mente sobre o territo rio do Norte e Centro do pâí s âte  serem, estes serviços, purâ e simplesmente suprimidos em 
1911 (Helder MARQUES, 2000, pp. 45-62).  
14 Idem, p. 52. 



Mesmo tendo em contâ âs nâturâis oscilâço es ânuâis, â produçâ o viní -
colâ portuguesâ deve ter crescido grâduâlmente âte  â  invâsâ o do oí dio, que 
ocorreu no iní cio dâ de câdâ de 50 do se c. XIX. Sem grânde importâ nciâ no 
Douro o oí dio âtingiu fortemente o Entre-Douro-e-Minho e â regiâ o do Oes-
te, territo rios compârâtivâmente de elevâdâ produçâ o, o que fez diminuir âs 
colheitâs pelo menos âte  âos primeiros ânos dâ de câdâ de 60, quândo se ge-
nerâlizâ o trâtâmento pelo enxofre. Depois, e âpesâr do filoxerâ, â produçâ o 
âumentou, emborâ de formâ menos intensâ, resultâdo do bâlânço entre per-
dâs definitivâs e novâs plântâço es.  

A 24 de Mâio de 1894, Pâulo de Morâes, presidente dâ “comissâ o de es-
tâtisticâ viticolâ e vinicolâ”, em respostâ âos tre s primeiros quesitos (1º Quâl e  
â nossâ producçâ o vinicolâ? 2º Quâl e  â â reâ occupâdâ pelâ culturâ dâ vinhâ 
em todo o pâiz? 3º Quâl â â reâ invâdidâ pelâ phylloxerâ?) do inque rito mândâ-
do elâborâr pelâ tutelâ 15 âfirmâ que “sem o inquerito directo feito por peritos 
verdâdeirâmente hâbilitâdos theoricâ e prâticâmente, descendo â s devidâs 
pârticulâridâdes nos diversos centros vinhâteiros, percorrendo-os pârâ bem 
dizer fregueziâ por fregueziâ; observândo com olhos experimentâdos os vâriâ-
dos vidonhos; corrigindo com sâ o crite rio todâs âs informâço es dolosâ ou ig-
norântemente fornecidâs; e, âuxiliâdo por um levântâmento simultâneo dâ 
cârtâ viticolâ do pâiz, nâ o serâ  nuncâ possivel dâr respostâ sâtisfâctoriâ â umâ 
pârte dos quesitos que forâm propostos â  suâ âpreciâçâ o”16. Aindâ âssim, 
âvânçâ â tí tulo de estimâtivâ que â produçâ o viní colâ nâcionâl seriâ de 
3.606.198 hl, pârâ umâ superfí cie de 187495 hâ de vinhâ. No mesmo relâto -
rio17, indicâ o rendimento hâ, ou sejâ, â produçâ o me diâ (hl/hâ) por distrito, 
vâlores âbsolutâmente necessâ rios pârâ chegâr â  estimâtivâ finâl que âpresen-
tâ pârâ â produçâ o relâtivâ âo âno de 1892. Sintomâticâmente e pârâ o mesmo 
âno, Pinto de Menezes câlculâ pârâ os distritos do Norte de Portugâl volumes 
relâtivâmente ide nticos. Por exemplo, os vâlores indicâdos pârâ os distritos de 
Viseu e Brâgânçâ sâ o exâctâmente iguâis. Nâ o se pense, pore m, que se trâtâ de 
umâ excepçâ o âo registo de umâ enorme dispâridâde quânto â s âvâliâço es dâ-
do que o mâis provâ vel e  que Pâulo de Morâes, de formâ expeditâ, os tenhâ 
purâ e simplesmente trânscrito, âte  porque se sâbe que os conheciâ previâ-
mente. Outros âutores e pârâ ânos diferentes, âpresentâm estimâtivâs comple-
tâmente dí spâres. Tome-se, como exemplo o câ lculo dâ â reâ ocupâdâ pelâ vi-
nhâ indicâdo por Gerârdo Pery (1875 - 204 mil hâ), pelo congresso vití colâ de 
1900 (250 mil hâ), por Cincinâto dâ Costâ, tâmbe m em 1900 (220 mil hâ).  

Os primeiros mâpâs conhecidos representândo dâdos dâ produçâ o de 
vinho do pâí s, sâ o dois nâ escâlâ de 1:1.000.000, âmbos denominâdos “Cârtâ 
Vinicolâ de Portugâl, produçâ o âpproximâdâ, Mediâ 1884 â 1888”, elâborâ-

15 MOPCI, Boletim dâ Direcçâ o Gerâl dâ Agriculturâ, nº11, Imprensâ Nâcionâl, Lisboâ, 1894. 
16 Idem, p. 860. 
17 Idem p. 864 



dos no â mbito dâ estâtí sticâ âgrí colâ dirigidâ por Gerârdo Pe ry e publicâdos 
no Boletim dâ Direcçâ o Gerâl dâ Agriculturâ (1890) e que contemplâm jâ , de 
formâ bem visí vel, os recortes territoriâis dâs 9 regio es âgrono micâs do 
Continente criâdâs em 1886. Trâtâ-se de mâpâs que comungâm todâs âs re-
fere nciâs e representâm â produçâ o de vinho por concelho: um âtrâve s dâ 
simples inscriçâ o dos vâlores nume ricos no interior de câdâ concelho 
(figurâ 3), outro com o preenchimento dâ superfí cie concelhiâ por mânchâs 
grâdâdâs (figurâ 4), destâcândo-se clârâmente â importâ nciâ â elevâdâ pro-
duçâ o viní colâ nâ mâior pârte dos municí pios do Oeste. O primeiro nâ o po-
tenciâ quâlquer âproveitâmento dâ expressâ o grâ ficâ, enquânto o segundo 
se âpresentâ como um fâlso mâpâ coropleto, jâ  que utilizâ, erroneâmente, 
mânchâs grâdâdâs pârâ representâr vâlores âbsolutos de “Intensidâde de 
produçâ o” concelhiâ, em hectolitros. Em suâ honrâ, ficâ â utilizâçâ o de grâ-
dâço es de roxo, cor cujâ utilizâçâ o seriâ repetidâ por outros âutores.  

Desde logo, por Cincinnâto dâ Costâ, que â utilizou nâ “Cârte Vinicole 
du Portugâl” e nâ “Cârte Viticole du Portugâl”, âmbâs inseridâs no Portugâl 
âu point de vue âgricole (1900), coordenâdo por Cincinnâto dâ COSTA e D. 
Luiz de CASTRO. Nâ primeirâ (figurâ 5), utilizâ diferentes mâlhâs de cor ro-
xâ, com distintos vâlores visuâis nâ o legendâdos, pârâ reforçâr â representâ-
çâ o dâ produçâ o viní colâ, efectuâdâ âtrâve s de cí rculos de dimenso es orde-
nâdâs, emborâ definidâs ârbitrâriâmente. Nâ segundâ (figurâ 6), e  inovâdor, 
âo distinguir os principâis tipos de vinho, utilizândo o roxo pârâ os vinhos 
comuns mâduros, â cor verde pârâ os vinhos verdes e o âmârelo pârâ os vi-
nhos licorosos, utilizândo em câdâ câso duâs intensidâdes de cor diferentes: 
“âs cores fortes indicândo âs vinhâs seguidâs; âs cores frâcâs indicândo âs 
vinhâs interrompidâs, de espâço â espâço, por outrâs culturâs.” 18  

Ambicionândo retrâtâr fielmente o Portugâl de 1900, o Portugal au 
point de vue agricole âpresentâ, âo longo de textos de vâ rios âutores, 14 mâ-
pâs que constituem o primeiro âtlâs temâ tico oficiâl publicâdo, nâ escâlâ de 
1:2.000.000, com recursos te cnicos e finânceiros demâsiâdos, fâce âo desco-
nhecimento cârtogrâ fico revelâdo pelos inu meros erros de opçâ o cârtogrâ fi-
câ e de simbolizâçâ o que â mâioriâ dos mâpâs conte m, constituindo, âpesâr 
disso, umâ refere nciâ recorrente pârâ historiâdores e geo grâfos.  

Foi refere nciâ importânte pârâ Amorim Girâ o, que nele se inspirou pâ-
râ â concepçâ o do mâpâ XVII, “Produçâ o Viní colâ”, publicâdo no Atlâs de 
Portugâl (1941). De fâcto, quer âqui, quer nâ Geogrâfiâ de Portugâl (1941), 
Amorim Girâ o conjugou, num so  mâpâ, â Cârte Viticole e â Cârte Vinicole de 
Cincinnâto dâ Costâ, âproveitândo âs cores utilizâdâs nâ primeirâ e substitu-
indo os dâdos de produçâ o provinciâl, dâ segundâ, pelâ produçâ o concelhiâ 
relâtivâ â 1935 (litros/km2), deduzindo â s superfí cies dos concelhos âs 

18 Notâ redigidâ no cânto inferior direito dâ “Cârte Viticole du Portugâl” (1900). 



â reâs de âltitude superior â 700 metros, considerâdâs “â reâs nâ o produto-
râs” e representâdâs â cinzento (figurâ 7). Optâ âindâ por denominâr os ter-
rito rios de produçâ o mâis relevântes fâcilmente identificâ veis pelo leitor 
minimâmente informâdo, mesmo que com volumes de produçâ o nâ o muito 
significâtivos, nâ o sendo por âcâso que nâ Regiâ o Demârcâdâ dos Vinhos 
Verdes refere Monçâ o, Bâsto e Amârânte, ou no Alentejo, Borbâ e Cubâ.  

Globâlmente, resultâ num mâpâ de leiturâ sugestivâ, âpesâr dâ discutí vel 
opçâ o grâ ficâ nâs grâdâço es dâs cores roxâ e verde, onde se misturâm âs vâri-
â veis visuâis grâ o e vâlor, certâmente devido â condicionâlismos te cnicos19.  

Os mesmos condicionâlismos te cnicos explicârâ o â opçâ o grâ ficâ pârâ â 
grâdâçâ o, â preto e brânco, dâs mânchâs concelhiâs de tre s cârtogrâmâs pu-
blicâdos, em 1952, nos Anâis dâ Juntâ Nâcionâl do Vinho (JNV)20. Utilizândo â 
mesmâ seque nciâ de grâdâçâ o nos tre s mâpâs, no primeiro câso indevidâ-
mente, representâ-se â Produçâ o Totâl de Vinho em nu mero de pipâs (figurâ 
8), â Densidâde de Produçâ o de Vinho em litros por hectâre (figurâ 9) e â Im-
portâ nciâ Sociâl Agrí colâ dâ Vinhâ, em litros por hâbitânte âctivo âgrí colâ. 
Estes mâpâs, elâborâdos no seio dâ pro priâ JNV, possuidorâ de umâ equipâ 
te cnicâ empenhâdâ e que vâlorizâvâ â cârtogrâfiâ como instrumento de co-
nhecimento e decisâ o, constituirâm pârte dâ documentâçâ o cârtogrâ ficâ de 
âpoio âo plâneâmento dâ rede de âdegâs cooperâtivâs, como o forâm, tâm-
be m, â pro priâ cârtogrâfiâ dâs redes dâs âdegâs, publicâdâ no mesmo texto e 
que âbordâremos mâis â  frente, e mâpâs jâ  publicâdos por outros âutores, 
dos quâis â JNV publicâ verso es simplificâdâs, extrâí dâs, respectivâmente, de 
Amorim Girâ o (1941) e de Ame rico Miguel e Mâ rio Godinho (1950)21, dois 
âgro nomos dâ JNV, que hâviâm publicâdo umâ Cârtâ Viní colâ de Portugâl.  

Estes engenheiros fâziâm pârte dâ equipâ dâ JNV envolvidâ no “Atlâs 
Mundiâl dâ Vinhâ e do Vinho” (ârticulâdo com o Office Internâtionâl du Vin), 
nâ plânificâçâ o dâ rede de âdegâs cooperâtivâs e nâ reâlizâçâ o dâ “cârtâ vití -
colâ [do pâí s] â grânde escâlâ”22, neste câso cârtogrâfândo, por concelho, â 
intensidâde do cultivo dâ vinhâ (vinhâ densâ, vinhâ mediânâmente densâ e 
vinhâ dispersâ23), como o mâpâ de Torres Vedrâs (1951) exemplificâ (figurâ 
10). Ale m disso, sâbendo-os conhecedores dâ obrâ de Amorim Girâ o, e  sem 

19 O Atlâs de Portugâl, de Amorim Girâ o, âpresentâ 10 mâpâs coropletos, de um totâl de 49, genericâmente correc-
tos no que se refere â  expressâ o grâ ficâ. Apesâr dâ discutí vel opçâ o no mâpâ dâ “Produçâ o Viní colâ” e do erro do 
mâpâ do “Movimento dâ Populâçâ o” (temâ XII), com âs clâsses de vâriâçâ o negâtivâ dâ populâçâ o, entre 1920 e 
1930, â serem representâdâs pelâs duâs grâdâço es mâis clârâs dâ mesmâ cor, todos os mâpâs utilizâm devidâmen-
te â vâriâ vel visuâl vâlor, quer nâ grâdâçâ o dâs clâsses, quer nâ escolhâ destâ opçâ o cârtogrâ ficâ âpenâs nâ repre-
sentâçâ o de vâlores ponderâdos.  
20 A JNV, criâdâ pelo Dec. Nº 27977 de 1937, tendo sucedido â  federâçâ o dos Viticultores do Centro e Sul de Portugâl. 
21 Ame rico MIGUEL e Roge rio OLIVEIRA, 1952, pp. 109 e 117. 
22 Ame rico MIGUEL e Mâ rio GODINHO, 1950, p. 301. 
23 Explicâdâs por Ame rico MIGUEL (1950, p. 188) em relâçâ o âo mâpâ sobre Almeirim: “Dâ cârtâ vití colâ em grân-
de escâlâ, em reâlizâçâ o nâ J. N. V. As mânchâs â cheio representâm âs â reâs em que mâis de 2/3 sâ o cultivâdâs de 
vinhâ. Nâs mânchâs â trâcejâdo estâ culturâ cobre entre 1/3 e 2/3 do terreno e nâs mânchâs â ponteâdo â vinhâ, 
bâstânte dispersâ nâ mânchâ, nâ o vâi âle m de 1/3 dâ â reâ totâl nâ o sendo considerâdâs âs mânchâs em que â 
vinhâ cobre menos de 10% dâ suâ â reâ totâl.”  



surpresâ que os vemos publicâr â “Cârtâ Viní colâ de Portugâl, Densidâde de 
Produçâ o, 1949”, que âle m de ter nâscido pelâ “vontâde de investigâr, de 
dâr mâis um pâsso nâ questâ o dâ representâçâ o cârtogrâ ficâ dâ viticulturâ 
portuguesâ”24, demonstrâ preocupâço es pedâgo gicâs, expressâs nâ âpresen-
tâçâ o de “tre s pequenos cârtogrâmâs” retirâdos dâ “Cârtâ dâ densidâde de 
populâçâ o por freguesiâs”, de Amorim Girâ o.25  

Nestâ Cârtâ Vití colâ (figurâ 11), elâborâdâ sobre umâ reduçâ o e gene-
râlizâçâ o, pârâ 1:800.000, de umâ bâse simplificâdâ dâ Cârtâ Corogrâ ficâ de 
Portugâl, originâlmente nâ escâlâ de 1:400.000, em vez de “colorir â mânchâ 
representâtivâ dâ unidâde geogrâ ficâ”, como âte  âqui, optou-se por 
“desenhâr curvâs de iguâl densidâde de produçâ o segundo o me todo gerâl 
de desenho dâs curvâs de ní vel dâs cârtâs de relevo do solo”26.  

O me todo dâs isolinhâs jâ  tinhâ sido utilizâdo ânteriormente, mesmo 
em relâçâ o â  produçâ o viní colâ, como referem os âutores27, no entânto, nun-
câ com bâse em dâdos por freguesiâ, nem, sobretudo, nâ representâçâ o dâ 
produçâ o viní colâ em relâçâ o â todo o territo rio de Portugâl Continentâl. 
Aproveitândo elementos pro prios e informâçâ o “gentilmente cedidâ” 28 por 
Amorim Girâ o, sobre âs sobre âs â reâs dâs freguesiâs, utilizârâm um 
“í ndice”, resultânte dâ divisâ o dâ produçâ o totâl dâ freguesiâ pelâ â reâ totâl 
dâ freguesiâ (expresso em litros/hectâre), que locâlizârâm nâ respectivâ se-
de de freguesiâ e, emborâ seguindo o “crite rio de nâ o desenhâr quâlquer 
curvâ âcimâ dâs âltitudes 700-800 m. por se sâber que âí  â vinhâ nâ o vegetâ 
regulârmente” 29, mântiverâm em todos os câ lculos â utilizâçâ o dâ â reâ inte-
grâl de câdâ freguesiâ. Os intervâlos dâs isolinhâs forâm preenchidos por 
sete grâdâço es dâ cor roxâ, mântendo â suâ jâ  trâdicionâl utilizâçâ o pârâ â 
representâçâ o dâ produçâ o viní colâ e constituindo â mâis notâ vel cârtâ viní -
colâ de entre todâs âs âqui âbordâdâs.  

 
 

 
Ao contrâ rio do que ocorreu nos outros pâí ses europeus em que â viti-

culturâ erâ importânte, âs formâs modernâs de cooperâçâ o forâm, em Por-
tugâl, nâ o so  mâis târdiâs como âindâ essenciâlmente dependentes do finân-
ciâmento do Estâdo.  

Nos ânos 40 do se c. XX, produço es ânormâlmente elevâdâs e exceden-
tes persistentes representâvâm custos âdicionâis pârâ os orgânismos de re-

24 Ame rico MIGUEL e Mâ rio GODINHO, 1950, p. 307. 
25 Idem, 1950, p. 311. 
26 Idem, 1950, pp. 309-310. 
27 “Este me todo jâ  foi utilizâdo pelo Engº Agro nomo Acu rsio Rodrigues (1948) no Esboço dâ cârtâ de produçâ o de 
vinho tinto dâ regiâ o viní colâ dâ Bâirrâdâ” (Idem, 1950, p. 310). 
28 Idem, p. 309. 
29 Idem, p. 311. 



gulâçâ o, principâlmente pârâ â Juntâ Nâcionâl do Vinho. Acresce o fâcto dâ 
dominâ nciâ dos pequenos e muito pequenos produtores, muito deles depen-
dentes dos rendimentos obtidos com â vendâ, nâ o conseguirem âcompânhâr 
â modernizâçâ o e melhorâr â quâlidâde orgânole pticâ dos vinhos, sobretudo 
pelâ mânifestâ deficie nciâ no que respeitâ quer âo processâmento dos mos-
tos, quer â  posterior conservâçâ o em âdegâ. Ale m disso, umâ ofertâ excessi-
vâmente pulverizâdâ, que âlimentâvâ umâ mirí âde de intermediâ rios, nâ o 
permitiâ economiâs de escâlâ e fâvoreciâ oscilâço es âcentuâdâs nos preços.  

Em 1953, fâce âo nu mero muito reduzido de âdegâs cooperâtivâs exis-
tentes â lâborâr, e  âprovâdo pelo Ministro dâ Economiâ o plâno de constru-
çâ o e âpetrechâmento de cooperâtivâs nâ â reâ de jurisdiçâ o dâ JNV, que de-
terminâ iguâlmente que os orgânismos corporâtivos de coordenâçâ o econo -
micâ dâs regio es viní colâs demârcâdâs elâborâssem estudos relâtivos â  
constituiçâ o dâ respectivâ rede de âdegâs. O plâno do Douro seriâ âprovâdo 
em 1955, prevendo â construçâ o de trintâ unidâdes, distribuí dâs por 19 
concelhos, pârâ umâ lâborâçâ o de 300 mil hl. Segue-se o Plâno de propâgân-
dâ e fomento de âdegâs cooperâtivâs pârâ â Regiâ o dos Vinhos Verdes, âpro-
vâdo em 1956, por despâcho do Ministro dâ Economiâ, dâtâdo de 10 de Se-
tembro30. Neste câso, os crite rios de bâse pârâ â locâlizâçâ o e dimensâ o dâs 
18 âdegâs previstâs contemplârâm âs vâriâ veis territo rio (excluindo âs 
â reâs do litorâl e de montânhâ de menor âptidâ o vití colâ); dimensâ o dâ pro-
duçâ o (excluindo dos câ lculos os muito pequenos produtores – inferior â 
duâs pipâs, âssim como os de dimensâ o mâis elevâdâ); escâlonâmento e 
â reâ de influe nciâ, pelâ dimensâ o mâ ximâ de 10.000 hl e mí nimâ de 1500 hl, 
ditâ “âdegâ de mí nimâ câpâcidâde”.  

A importâ nciâ dâ cârtogrâfiâ como instrumento de conhecimento e 
decisâ o no processo de plâneâmento dâ rede de âdegâs cooperâtivâs foi im-
portânte em quâisquer dos câsos, pârticulârmente no dâ JNV, bâstândo âten-
târ, pârâ o provâr, nâ opiniâ o dos âutores, nâ cârtogrâfiâ publicâdâ, cârreâdâ 
como “vâliosos âuxiliâres” de trâbâlho, ou nâ quântidâde de documentos 
cârtogrâ ficos produzidos.31  

Começândo por delimitâr umâ divisâ o regionâl do Pâí s, visândo â plâ-
nificâçâ o do estudo do custo dâ produçâ o do vinho, “com finâlidâdes de or-

30 Dâctilogrâfâdo, Bibliotecâ dâ Regiâ o Demârcâdâ dos Vinhos Verdes. 
31 “Delimitârâm-se âs zonâs, tendo como bâse os seguintes elementos e trâbâlhos: - Estudo dâs cârâcterí sticâs dos 
vinhos portugueses (â reâ dâ J.N.V.) colheitâ de 1948 – A. R. Nunes Sâlvâdor e F. F. Frânco Frâzâ o. (…); - Atlâs de 
Portugâl – Amorim Girâ o; - Esboço de umâ cârtâ regionâl - Amorim Girâ o; - Portugâl, o Mediterrâ neo e o Atlâ ntico 
– Orlândo Ribeiro; - Livros guiâs dâs excurso es do Congresso Internâcionâl de Geogrâfiâ – (Livro B, A. Fernândes 
Mârtins; Livro C, Orlândo Ribeiro; Livro D, Virgí niâ Râu et Georges Zbyszowski; Livro E, Mâriâno Feio); - Zonâs fito
-climâ ticâs e regio es nâturâis do continente portugue s – J. Pinâ Mânique e Albuquerque; - A Terrâ – Filipe Figueire-
do. - Cârtâ Corogrâ ficâ de Portugâl 1/400.000 – I. G. Câdâstrâl; - Cârtâ Itinerâ riâ do Exe rcito 1/250.000 – E. M. do 
Exe rcito; (...) - Cârtâ Geolo gicâ de Portugâl – J. F. N. Delgâdo e Pâul Choffât; - Cârtâ Viní colâ de Portugâl – Ame rico 
C. Miguel e Mâ rio Fâlcâ o Godinho; - Delimitâçâ o dâs regio es produtorâs de vinhos de mârcâ – Legislâçâ o Portugue-
sâ. (…).” (Ame rico MIGUEL e Roge rio OLIVEIRA, 1952, pp. 158-160).  



dem econo micâ mâs fundâmentâdâ essenciâlmente nâs expresso es geogrâ fi-
câs e ecolo gicâ, procurândo-se definir por este modo â regiâ o vití colâ nâtu-
râl” 32, chegou-se â  constituiçâ o de 14 “zonâs de interesse cooperâtivo” sob â 
jurisdiçâ o dâ J.N.V. (figurâ 12). Pârâ câdâ zonâ33 foi, entâ o, estudâdâ â locâli-
zâçâ o dâs âdegâs, elâborândo-se estudos preliminâres com âuxí lio dâ cârto-
grâfiâ de bâse, dâs estâtí sticâs de produçâ o e dâ cârtâ viní colâ, em elâborâ-
çâ o nâ J.N.V., mârcândo-se “em gâbinete âs possí veis âdegâs que constituiri-
âm â rede â plânificâr e âo mesmo tempo delimitâdâs, ‘grosso modo’, âs res-
pectivâs â reâs de influe nciâ, tomândo como menor unidâde territoriâl â fre-
guesiâ”34. Depois, estâ “hipote ticâ rede pre viâ” erâ testâdâ pelâ âuscultâçâ o 
dos representântes institucionâis: presidentes de câ mârâ e presidentes de 
gre mios dâ lâvourâ, mâs tâmbe m de engenheiros silvicultores, engenheiros 
âgro nomos e regentes âgrí colâs, colocâdos nâs zonâs pelâ J.N.V. ou por ou-
tros serviços dâ âdministrâçâ o centrâl. Finâlmente, “em fâce dâs produço es 
dâs freguesiâs interessâdâs nâ âdegâ e do modo como se distribuem pelos 
diferentes escâlo es de produtores, com o âuxí lio dâs cârtâs de grânde escâlâ 
1:25.000 e 1:50.000 e âindâ dâs cârtâs utilizâdâs no estudo preliminâr, erâ o 
problemâ depois debâtido e encârâdo sob os mâis diversos âspectos, conclu-
indo-se pelâ soluçâ o que pâreciâ mâis conveniente.”35  

A representâçâ o cârtogrâ ficâ dâ rede propostâ seriâ cuidâdosâmente 
definidâ, decidindo-se âpresentâr tre s tipos de mâpâs: um pârâ âs “zonâs 
mâis importântes” - Oeste (X), Ribâtejo (XI), Bâirrâdâ (V) e Leiriâ (VII) –, ou-
tro pârâ âs “de importâ nciâ secundâ riâ” e, finâlmente, “â cârtâ de conjunto 
de todâs âs zonâs”. As primeirâs sâ o “cârtâs de certo pormenor”, contendo 
“limites de concelho; limites de freguesiâ; limites dâs â reâs de influe nciâ dâs 
âdegâs cooperâtivâs; locâlizâçâ o dâs âdegâs cooperâtivâs; principâis estrâ-
dâs; câminhos de ferro; principâis cursos de â guâ; sedes de concelho; sedes 
de freguesiâ e principâis mânchâs de vinhâ”, que âqui se exemplificâm com â 
do Ribâtejo (figurâ 13); nâs segundâs eliminârâm-se os limites de freguesiâ 
e âs principâis mânchâs de vinho, como se verificâ nâ do Bâixo-Mondego 
(figurâ 14); nâ cârtâ de conjunto, âpenâs se considerâm os limites e âs sedes 
concelhiâs, os limites dâs â reâs de influe nciâ dâs âdegâs cooperâtivâs bem 
como â respectivâ locâlizâçâ o, âcrescentândo-se, nâturâlmente, os limites de 
câdâ zonâ.36  

 
 
 

32 Idem, ibidem. 
33 Os te cnicos coordenâdores forâm Mâ rio Fâlcâ o Godinho (zonâs I, II, IX e XII), A. Duârte Figueiredo (zonâs III, IV, 
V, VI e XI), Roge rio V. de Oliveirâ (zonâs VII, VIII e X) e Ame rico C. Miguel (zonâ XIII). Ame rico MIGUEL e Roge rio 
OLIVEIRA, 1952, pp. 261-265.  
34 Idem, p. 260. 
35 Idem, p. 260. 
36 Idem, pp. 271-273. 



Nâturâlmente, nâ o erâ novâ â utilizâçâ o dâ cârtogrâfiâ como instru-
mento pârâ â âcçâ o por pârte do poder centrâl, quer â ní vel locâl, quer nâci-
onâl, hâvendo exemplos Oitocentistâs, como e  o câso do combâte âo filoxerâ.  

Foi provâvelmente em 1862 ou, quândo muito, no âno seguinte, numâ 
vinhâ situâdâ nâ freguesiâ de Gouvinhâs, municí pio de Sâbrosâ, portânto em 
pleno Douro, que terâ o secâdo “umâs cincoentâ cepâs”, emborâ somente quâ-
se dez ânos volvidos se tenhâ âtribuí do tâl fâcto â  presençâ de um insecto mi-
crosco pico que âo âlojâr-se nâ pârte râdiculâr dâ videirâ â fâziâ definhâr, de 
seu nome philloxerâ vâstrâtix. No decorrer dos ânos 70, â proliferâçâ o do in-
secto, âo iní cio relâtivâmente lentâ, tornou-se câdâ vez mâis âmeâçâdorâ e, 
em 1876, perânte â estupefâcçâ o dos viticultores, quândo o Governo pergun-
tâvâ âindâ “se â perdâ dâs vinhâs em âmbâs âs mârgens do Douro seriâ devi-
do â  phylloxerâ”, começâvâm os trâtâmentos pelo sulfureto de cârbono.  

Depois do congresso filoxe rico hâvido em Lâusâne, no quâl se tinhâ reco-
mendâdo â generâlizâçâ o dâs prâ ticâs de combâte jâ  bâstânte divulgâdâs em 
Frânçâ37, o Governo nomeiâ âindâ, em 1878, umâ comissâ o de estudo e trâtâ-
mento dâs vinhâs do Douro. Ou sejâ, âpenâs â pârtir do iní cio dâ de câdâ de 80 
se iniciâ um progrâmâ de âcçâ o, âindâ que nâ o sistemâ tico, porque sobretudo 
experimentâl, âte  porque âindâ em 1880, os viticultores, ânimâdos com o que 
se pâssâvâ em Frânçâ, quiserâm empregâr o sulfureto de cârbono contrâ o fi-
loxerâ, mâs nâ o o puderâm fâzer por fâltâ de insecticidâ no pâí s38.  

Como ânteriormente se disse, em 1886, no â mbito dâ reorgânizâçâ o do 
MOPCI, foi criâdâ â Direcçâ o Gerâl de Agriculturâ, reflectindo â suâ estruturâ-
çâ o orgânizâtivâ â intençâ o de responder â tre s problemâs fundâmentâis, isto 
e , âle m dâ velhâ questâ o dâs subsiste nciâs, âgorâ tâmbe m os novos desâfios 
resultântes dâ difusâ o do filoxerâ, â que âcresce â progrâmâçâ o do ordenâ-
mento e expânsâ o dâs mâtâs. Pouco depois, procede-se â  reorgânizâçâ o dos 
serviços regionâis, suprimindo â râiz mâtriciâl que âte  entâ o â figurâ do dis-
trito tinhâ constituí do, pârâ os condensâr em 12 regio es âgrono micâs, 9 no 
Continente e âs restântes 3, nâs ilhâs. Especificâmente, pârâ o combâte âo fi-
loxerâ sâ o âgrupâdâs em duâs circunscriço es (criâdâs em 1882): â do Norte, 
âbrângendo âs cinco primeirâs regio es e â do Sul, âbrângendo âs remânes-
centes (dâ 6ª â  12ª). Em câdâ umâ dâs regio es âgrono micâs criâm-se “Juntâs 
Promotorâs” com o fim de câtâlizâr o esforço de modernizâçâ o dâ âgriculturâ, 
reorgânizâ-se o ensino âgrí colâ e veterinâ rio, âbrem-se efectivâmente âs pri-

37 Gilbert GARRIER, 1989, pp. 63-74. 
38 Aliâ s, âpenâs em 1883, quândo o filoxerâ extrâvâsâvâ jâ  lârgâmente o territo rio duriense, se fez â primeirâ ins-
pecçâ o gerâl â s vinhâs do pâí s, verificândo-se que estâvâm tâmbe m âfectâdâ umâ boâ pârte dos municí pios dâ 
terrâ friâ trânsmontânâ e âlguns de elevâdâ produçâ o do Oeste.  



meirâs estâço es chimico-âgricolâs - emborâ pouco mâis tenhâm feito do que 
ânâ lises lâborâtoriâis â vinhos - com câmpos de ensâio e experimentâçâ o.  

Emborâ târdiâmente, o Estâdo portugue s demonstrou no combâte âo 
filoxerâ um empenhâmento polí tico que pâssou tâmbe m por um dispe ndio 
finânceiro âbsolutâmente ine dito âte  â  âlturâ, emborâ estes recursos e, so-
bretudo, â quântidâde e quâlidâde do potenciâl humâno disponí vel, se mos-
trâssem sempre insuficientes. Um investimento destâ âmplitude so  se en-
tende se se âduzir que âs exportâço es portuguesâs dependiâm essenciâl-
mente do vinho (cercâ de 2/3 do totâl), em pârticulâr do vinho do Porto, dâí  
â importâ nciâ deste flâgelo pârâ â economiâ vití colâ e, por mâioriâ de râzâ o, 
pârâ â erâ rio pu blico, âindâ muito dependente dâ lârgâ pâno pliâ de impos-
tos e tâxâs que recâiâm sobre o vinho.  

Seguindo âs prâ ticâs que iâm sendo âdoptâdâs em Frânçâ, determinâm
-se diversâs isenço es de contribuiço es que recâí âm sobre os proprietâ rios 
dâs vinhâs filoxerâdâs e estâbelece-se umâ forte regulâmentâçâ o no que res-
peitâ âo trânsporte e mobilidâde do mâteriâl infectâdo, de formâ â conter â 
difusâ o. Neste combâte fâcilitou-se tâmbe m â instâlâçâ o de fâ bricâs de sul-
fureto de cârbono, isentândo os âgricultores que o utilizâvâm nos trâtâmen-
tos do respectivo frete de trânsporte e, inclusive, subvencionândo o preço, 
promoveu-se âindâ â criâçâ o de viveiros de plântâs âmericânâs, âs quâis, 
como se sâbe, umâ vez enxertâdâs em câstâs europeiâs, viriâm â ser â solu-
çâ o encontrâdâ pârâ o problemâ39.  

 Pârâ um combâte eficâz âo filoxerâ erâ tâmbe m cruciâl escrutinâr os 
territo rios infectâdos, com o duplo objectivo de os confinâr e encontrâr âs 
modâlidâdes mâis convenientes de trâtâmento. Orâ, se o râstreio foi nâ de -
câdâ de 70 prâticâmente inexistente, e  nâ de 80 que se iniciâ um mâior e 
mâis sistemâtizâdo esforço de monitorizâçâ o. Pârâ o que âqui interessâ pâr-
ticulârmente relevâr, isto e , â monitorizâçâ o dâ expânsâ o dos territo rios 
âfectâdos pelo insecto, construiu-se, âtrâve s de inque ritos e inventâ rios in 
loco, informâçâ o que tâmbe m se destinâvâ â ser cârtogrâfâdâ, de formâ â 
estâbelecer pâdro es territoriâis de expânsâ o.  

Com o fim de uniformizâr crite rios e poder, destâ formâ, estâbelecer 
compârâço es, âquândo dâ publicâçâ o do diplomâ que determinâ â reformu-
lâçâ o dos Serviços Anti-filoxe ricos do Estâdo40, precisâ-se o que deve ser en-

39 Nâ de câdâ de 80 foi sobretudo utilizâdo o sulfureto de cârbono, suplântâdo nâ de 90 pelâ enxertiâ dâs câstâs 
europeiâs em videirâs âmericânâs, mâis târdiâ, em primeiro lugâr porque os viveiros do Estâdo nâ o tinhâm câpâci-
dâde pârâ âtender â todos os pedidos e, em segundo lugâr, pelâ fâltâ de trâbâlhâdores quâlificâdos em nu mero 
suficiente. Aindâ âssim, o sulfureto de cârbono foi mâis utilizâdo â Norte, onde deu melhores resultâdos, que â Sul, 
onde se optou mâis precocemente pelâs novâs plântâço es de vinhâs enxertâdâs. “No Douro, onde â reconstituiçâ o, 
com videirâs âmericânâs, dâs vinhâs europeâs que â phyloxerâ sâcrificou, tem, desde 1890, âttingido um desenvol-
vimento considerâvel, tomou por isso â enxertiâ umâ importânciâ câpitâl, nâ gârântiâ dos novos vinhedos que vâ o 
povoândo, diâ â diâ, os terrenos d’estâ âfâmâdâ regiâ o vinhâteirâ” (Boletim dâ Direcçâ o Gerâl dâ Agriculturâ, 1895, 
nº 4 p. 492, Relâto rio dos Serviços Officiâes dâ Estâçâ o Ampelo-phylloxericâ do Norte, em 1895).  
40 Resultânte dâ criâçâ o dâ Direcçâ o Gerâl dâ Agriculturâ no MOPCI, que os pâssâ â tutelâr (MOPCI, DGA, Dr. Nº 
285 de 15 de Dezembro de 1886, pp. 3614 e seg.).  



tendido por “territo rio indemne, filoxerâdo e suspeito”, definiço es que ânte-
riormente nâ o erâm nem clârâs, nem consensuâis. Postulâ-se entâ o que: 
“Pârâ â âplicâçâ o dos preceitos estâbelecidos neste decreto, o territo rio serâ  
clâssificâdo do modo seguinte: 1. Territo rio indemne: e  âquele que nâ o con-
te m no doâ filoxe ricâ e cujo perí metro distâ 20 Km dâs mâis pro ximâs no -
doâs; 2. Territo rio filoxerâdo: e  âquele que envolve no doâs filoxe ricâs e cujo 
perí metro distâ 10 Km dâs no doâs mâis pro ximâs; 3. Territo rio suspeito: e  o 
compreendido nâ fâchâ de 10 Km, âdjâcente âo territo rio filoxerâdo.” (Câp. 
I , Artº 3º).  

 Mâis â  frente, estipulâ-se â necessidâde de reconhecimentos ânuâis 
por pârte dos serviços do Estâdo “âos territo rios indemnes e suspeitos e â  
fâchâ de 10 Km do terreno filoxerâdo” (câp III, Art. 14º), âvâliândo-se â suâ 
dimensâ o, explicitândo-se, no mesmo ârtigo (§2º), que se delineârâ , “sobre â 
cârtâ corogrâ ficâ, â cârtâ filoxe ricâ, que deve indicâr câdâ um dos territo rios 
â que se refere o Artº 3º.”  

De entre os diversos mâpâs produzidos âpresentâm-se âpenâs seis. Os 
primeiros tre s, de â mbito mâis âlârgâdo, um nâcionâl (figurâ 15), um do 
norte (figurâ 16) e outro do sul (figurâ 17), forâm todos elâborâdos nâ escâ-
lâ de 1:1.000.000. Os segundos, relâtivos â  sextâ regiâ o âgrono micâ, que in-
cluí â os distritos de Câstelo Brânco e Portâlegre, de mâior escâlâ 
(1:500.000) e cârtogrâfândo informâçâ o relâtivâ â ânos prâticâmente segui-
dos, permitem exemplificâr â questâ o dâ monitorizâçâ o, verificândo-se o 
sucessivo âlâstrâr dâ mânchâ filoxerâdâ entre 1888, 1889 e 1891 (figurâs 
18, 19 e 20, respectivâmente).  

Em todos, â representâçâ o dâs distâ nciâs definidorâs dos perí metros 
dos territo rios legâlmente previstos, cujâ imâgem evocâ â utilizâçâ o dos buf-
fers hoje tâ o divulgâdos e utilizâdos nâ cârtogrâfiâ temâ ticâ desenvolvidâ 
com suporte SIG, âpesâr dâs diferençâs nâs cores utilizâdâs (duâs intensidâ-
des de âmârelo no câso do mâpâ nâcionâl, verde e âmârelo nos do norte e do 
sul e rosâ, âmârelo e verde nos dâ 6ª regiâ o âgrono micâ), resultâm nâ cons-
tituiçâ o de umâ fâmí liâ de mâpâs temâ ticos, âpesâr dâs diferentes riquezâs 
dâ informâçâ o complementâr prestâdâ em câdâ mâpâ, curiosâmente mâis 
ricâ nos mâpâs de menor escâlâ, onde, âtrâve s de simbologiâ de implântâçâ o 
pontuâl e utilizândo sinâis de cor vermelhâ com diferentes formâs, se indi-
câm e locâlizâm “depositos de vendâ de sulfureto de cârboneo, viveiros de 
cepâs âmericânâs, postos experimentâis de videirâs âmericânâs, postos de 
trâtâmento de vinhâs, estâço es âmpelo-phylloxericâs, estâço es chimico-
âgricolâs e fâbricâs de sulfureto de cârboneo”.  

Quânto âo conteu do, pelos mâpâs de conjunto, nomeâdâmente nâ 
“Cârtâ Philloxerycâ de Portugâl em 1892”, destâcâm-se clârâmente os terri-
to rios mâis âtingidos, sendo eles o Douro (3ª regiâ o), com um totâl de 
35400 hâ, e o Oeste (distritos de Sântâre m e Lisboâ - 7ª regiâ o), com 56977 
hâ, pârâ um computo totâl do pâí s, incluindo âs ilhâs, de 122484 hâ , vendo-



se tâmbe m, âindâ clârâmente, que â 9ª regiâ o (distrito de Fâro) erâ, â  dâtâ, â 
u nicâ âindâ indemne. Apesâr de nâ o trânspârecer clârâmente dâ leiturâ dâ 
cârtâ, que em virtude dâ coâlesce nciâ dos cí rculos resultântes dâ âplicâçâ o 
dos perí metros previstos âpârentâ grânde difusâ o no o Entre-Douro-e-
Minho (1ª regiâ o), este estâvâ, de fâcto, pouco âfectâdo, perfâzendo o vâlor 
totâl de âpenâs 4 hâ. 

Nos mâpâs de monitorizâçâ o dâ 6ª regiâ o âgrono micâ, que registâm, 
em câdâ concelho, âs freguesiâs âfectâdâs (por exemplo, Teixoso nâ Covilhâ  
ou Atâlâyâ e Amieirâ no Gâviâ o), mesmo umâ leiturâ âpressâdâ permite ve-
rificâr dois momentos nâ difusâ o do filoxerâ, correspondendo o primeiro â  
pâssâgem do insecto pârâ â mârgem esquerdâ do Tejo e o segundo âo âlâs-
trâmento em direcçâ o â sul, gâlgândo o câminho-de-ferro, restândo indemne 
âpenâs concelhos fronteiriços, â SE.  
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1867 – AGUIAR, Antonio Augusto, Visitâ â s principâes comârcâs vinhâteirâs no 
Centro do Reino no ânno de 1866”, in “Memoriâ sobre os processos de vini-
ficâçâ o â empregâr nos principâes centros vinhâteiros do Continente do Rei-
no”, Lisboâ, Imprensâ Nâcionâl, entre pp. 62-63. 

 - “Pâiz Vinhâteiro dâ Bâirrâdâ”, escâlâ 1:100.000, 24x35 cm, Lit. Dâ Ip. N.âl, 
Copiâdâ dâ Folhâ nº 13 [Deposito Geogrâphico].    

1890 - PE RY, Gerârdo Augusto, “Estâtisticâ Agricolâ, Producçâ o Vinicolâ de Portu-
gâl e Ilhâs Adjâcentes (Producçâ o Approximâdâ Mediâ), 1884-1888”, Direc-
çâ o dos Trâbâlhos dâ Cârtâ Agrí colâ e Inspecçâ o de Estâtisticâ Agrí colâ, 31 
de Jâneiro de 1890. Lisboâ, Boletim dâ Direcçâ o Gerâl dâ Agriculturâ, 1890, 
nº 2, Fevereiro, pp. 244-249.  

 - “Cârtâ Vinicolâ de Portugâl, Produçâ o âpproximâdâ, Mediâ 1884 â 1888”, 
1:1.000.000, 42x68 cm, Menezes e Câmpos Des., Elâborâdâ nâ Direcçâ o dos 
Trâbâlhos dâ Cârtâ Agrí colâ, Lithogrâphiâ dâ Imprensâ Nâcionâl. Direcçâ o 
Gerâl dâ Agriculturâ Estâtisticâ Agrí colâ (entre pp. 249-250).  

 OBS.: Dois mâpâs com todâs âs refere nciâs comuns e representândo â pro-
duçâ o de vinho por concelho: um âtrâve s dâ simples inscriçâ o dos vâlores 
nume ricos no interior de câdâ concelho, outro com o preenchimento dâ su-
perfí cie concelhiâ por mânchâs grâdâdâs.  

1890 - MARÇAL, Râmiro Lârcher, “Relâtorio Gerâl do Anno de 1888, pelo âgrono-
mo chefe dâ 6ª regiâ o âgronomicâ Râmiro Lârcher Mârçâl”, Lisboâ, Boletim 
dâ Direcçâ o Gerâl dâ Agriculturâ, 1890, nº 12, Dezembro, pp. 1197- 1248.  

 - “6ª Regiâ o Agronomicâ, Este Centrâl, Portâlegre, Siruâçâ o prylloxericâ em 
1888”, sem escâlâ, 42x53 cm, Lithogrâphiâ dâ Imprensâ Nâcionâl, 1891 
(entre pp. 1248-1249)  

1891 - MARÇAL, Râmiro Lârcher, Relâtorio do âgronomo subâlterno dâ 6ª regi-
â o” (1890), “6ª regiâ o âgronomicâ, inspecçâ o gerâl â s vinhâs em 1889”, Lisboâ, 
Boletim dâ Direcçâ o Gerâl dâ Agriculturâ, 1890, nº 9, Setembro, pp. 997-1015  

 - “Cârtâ phylloxericâ dâ 6ª regiâ o âgronomicâ, em 1889”, sem escâlâ, 35x48 
cm, Lithogrâphiâ dâ Imprensâ Nâcionâl.  

1891 - GONDIM, Mânuel Rodrigues, “Circunscripçâ o do Norte – Inspecçâ o dâ Agricul-
turâ. Relâtorio de inspecçâ o â s vinhâs em 1888”. Lisboâ, Boletim dâ Direcçâ o 
Gerâl dâ Agriculturâ, 1891, nº 4, Abril, pp. 312-330. Entre pp. 330-331:  

 - “Cârtâ phylloxericâ dos concelhos do districto de Villâ Reâl, pertencentes â  
2ª regiâ o âgronomicâ, 1888”, 1:400.000, 28x29 cm.  

 - “Cârtâ phylloxericâ dâ 4ª Regiâ o Agronomicâ em 1888”, 1:500.000. 36x52 
cm, Lithogrâphiâ dâ Imprensâ Nâcionâl.  

 - “Cârtâ philloxericâ dâ circumscripçâ o âgronomicâ do Norte, em 1888”, 
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 Na Unia o Europeia, sobretudo a partir da reforma da polí tica agrí cola comum de 

1992, procurou-se consubstanciar polí ticas de extensificaça o, recorrendo, em par-

te, a s memo rias materiais e imateriais dos territo rios da ruralidade que sempre se 

caracterizaram por uma densa e diversa espessura histo rica. As denominaço es de 

origem protegida e as indicaço es de provenie ncia geogra fica amarram-se a territo -

rios circunscritos que remetem para autarcias e formas concretas de saber fazer, 

fundindo, desta forma, tradiça o com especificidade e identidade.  

No entanto, tal na o significa nada de novo dado que, particularmente para o caso 

da viticultura europeia, desde cedo se associou a qualidade dos vinhos a  conjuga-

ça o virtuosa de solo, clima, exposiça o solar e castas e se procurou precocemente 

territorializar, tal como ocorreu na demarcaça o pombalina do Douro, de 1756.  

No decorrer de oitocentos, sobretudo depois da crise resultante da invasa o do oí -

dio, em meados do se culo, que levou, como hoje se sabe, a uma recomposiça o orga-

nole ptica com o desaparecimento de algumas castas menos resistentes e, sobretu-

do, com o advento do filoxera, na de cada de 60 de oitocentos, sucederam-se as me-

didas no sentido de proteger a individualidade dos vinhos, o que implicava a defini-

ça o da sua territorialidade.  

Nesta comunicaça o, numa segunda aproximaça o a algumas fontes cartogra ficas 

oitocentistas relacionadas com a vitivinicultura, trataremos de explicitar as for-

mas e modalidades de construça o dessa territorialidade e de analisar os docu-

mentos cartogra ficos abordados, caminhando-se pelos documentos cartogra ficos 

de Emiliano Augusto de Bettencourt, de 1874; pelo coordenado por E mile C. D’Oli-

veira Pimentel, de 1878; pelos mapas de Jose  Taveira de Carvalho Pinto de Mene-

ses, de 1888 e 1889; fechando-se com a abordagem a  precocidade da demarcaça o 

das regio es vití colas de 1907 e sobretudo de 1908, esta ajustada a s freguesias e 

que corresponde, no essencial, a s principais regio es vití colas portuguesas ainda 

hoje existentes.  

 

 



 

In the European Union, particularly following the reform of the common agricultu-

ral policy in 1992, efforts were made to combine policies of intensification, partial-

ly based on the material and immaterial memories of rural territories which have 

always been characterised by a dense and diverse historical depth. The protected 

designations of origin and protected geographical indications are tied to circums-

cribed areas which represent autarkies and concretes ways of doing, thus merging 

tradition with specificity and identity. 

However, these efforts were not really a novelty, since in the specific case of Euro-

pean viticulture, the quality of the wines has for centuries been associated to the 

virtuous combination of soil, climate, sunlight and grape varieties. These factors 

have long been territorialised, as in the case of the demarcation of the Douro region 

in Portugal in 1756, during the government of the Marquis of Pombal. 

During the 1800s, particularly after the crisis arising from the mid-century powde-

ry mildew plague, which led to an organoleptic restructuring in which some less 

resistant varieties disappeared, and the advent of phylloxera in the 1860s, succes-

sive measures were taken to protect the individuality of wines. This implied defi-

ning their territoriality. 

In this paper, in a second approach to a number of 19th-century cartographic sour-

ces related with viticulture, we intend to explore the forms and modalities adopted 

in defining this territoriality and to analyse the cartographic documents selected, 

among which those by Emiliano Augusto de Bettencourt, from 1874; those coordi-

nated by E mile C. D’Oliveira Pimentel, from 1878; the maps of Jose  Taveira de Car-

valho Pinto de Meneses, from 1888 and 1889. Finally, we will examine how Portu-

gal proceeded with the demarcation of its winegrowing regions very early on, in 

1907 and especially in 1908, the latter being mostly adjusted to the regions’ pa-

rishes, corresponding essentially to the main Portuguese wine regions still existing 

today. 
 

 
 

 
Como va rios outros autores, ja  referenciamos a importa ncia da Carta 

Geographica de Portugal, na escala 1:500.000, publicada, em 1865, pelo en-
ta o Instituto Geographico, para o desenvolvimento da cartografia tema tica 
em Portugal1. Neste sentido, e  sem surpresa que aduzimos novos exempla-
res cartogra ficos, relacionados com o tema da viticultura e da vinicultura, 
que tiveram aquele documento como sua base cartogra fica. Por outro lado e 

1 FERNANDES, Ma rio G. e MARQUES, Helder, 2009. 



simultaneamente, e  tambe m com naturalidade que agora acrescentamos ou-
tros exemplos, que nos permitem sublinhar que a cartografia tema tica por-
tuguesa se foi desenvolvendo antes do aparecimento da cartografia oficial 
que a suportasse e independentemente dela.  

No primeiro caso, assinalam-se os seguintes tre s novos exemplos:  
- a “Carta da Producça o dos Vinhos Comuns ou de Pasto de Portugal para 

Servir na Exposiça o Internacional de Vinhos de 1874 em Londres”, de-
lineada por Emiliano Augusto de Bettencourt (1825-1886) e publicada 
em 1874 na Breve Noticia da Viticultura Portugueza ou Resumo dos Es-
clarecimentos Indispensaveis Para Se Avaliar A Collecção de Vinhos De 
Portugal Apresentados Na Exposição Internacional De 1874 Em Londres, 
a qual, apesar de na o mencionar o autor, se sabe ser de Rodrigo de Mo-
raes Soares;  

- a “Carte Vinicole du Portugal”, coordenada pelo director do come rcio e da 
indu stria e elaborada pelo agro nomo Emile C. D’Oliveira Pimentel, ten-
do sido publicada, em 1878, na Mémoire sur les Vins du Portugal, agora 
assumidamente da autoria de Rodrigo de Moraes Soares;  

- duas cartas complementares, a “Carta da Produça o Vinicola da Circums-
cripça o do Norte de Portugal, Referida A  Superficie Total de Cada Con-
celho” e a “Carta da Intensidade da Produça o Vinicola da Circumscrip-
ça o do Norte de Portugal, Por Concelhos”, ambas publicadas por Jose  
Taveira de Carvalho Pinto de Menezes no seu Portugal (Circumscripção 
do Norte) Notícias Ácerca dos Seus Vinhos, em dois fascí culos, de 1888 e 
1889, respectivamente.  

 
No segundo caso, em que aparentemente na o se utilizou como base 

cartogra fica qualquer documento dos serviços centrais produtores de carto-
grafia, referem-se tre s exemplos relativos ao Alto Douro:  
- o “Esbo ço da Carta Vinicola do Douro”, sem autor, mas tambe m publicado, 

em 1874, na Breve Noticia da Viticultura Portugueza ou Resumo dos 
Esclarecimentos Indispensaveis Para Se Avaliar A Collecção de Vinhos De 
Portugal Apresentados Na Exposição Internacional De 1874 Em Lon-
dres;  

- duas cartas publicadas em 1878 e denominadas “Carte Vinicole du Douro” 
e “Carte du Pays Vignoble du Haut Douro, avec indication des points 
attaque s par le philloxe ra”, irmanadas no mesmo documento (Mémoire 
sur les Vins du Portugal), mas relativas a temas independentes e com 
diferenças assinala veis em relaça o a  sua base cartogra fica.  

 
 Passemos, enta o, a  ana lise das cartas relativas a Portugal. A compara-

ça o entre cada uma das cartas referidas e a Carta Geographica de Portugal 
(1865), permite verificar que foi a esta que foram retirar a sua base carto-
gra fica, tendo-se, em qualquer dos casos, adoptado uma reduça o para a es-



cala de 1:1.000.000, o que levaria a  generalizaça o cartogra fica, quer pela 
simplificaça o de traçados dos limites distritais ou dos rios, como pela infor-
maça o seleccionada. 

Aquela verificaça o e  particularmente evidente nos casos da “Carta da 
Producça o dos Vinhos Comuns ou de Pasto de Portugal para Servir na Expo-
siça o Internacional de Vinhos de 1874 em Londres” e da “Carte Vinicole du 
Portugal”, de 1878, que apresentam inu meras afinidades entre si, decorren-
tes de terem surgido em diferentes publicaço es, mas presumivelmente do 
mesmo autor2. 

De facto, estas cartas, sendo significativamente diferentes, apresentam 
tambe m muitas semelhanças, tudo apontando para que a segunda tenha si-
do construí da a partir da primeira. Assim, as semelhanças referem-se ao 
contorno da linha de costa do paí s, ao traçado dos rios e dos limites distri-
tais, como a  linha de fronteira com a Espanha, aspecto particularmente rele-
vante se recordarmos que, como se sabe, a fronteira ainda na o estava com-
pletamente definida, nem na realidade nem na Carta Geographica de Portu-
gal. Ale m disso, em ambas se apresentam regio es, constituí das por agrega-
ça o de distritos, utilizando a varia vel visual cor e utilizando as mesmas cores 
para as mesmas regio es, ale m de que a pro pria toponí mia regional, a  excep-
ça o do caso do Minho, se encontra sensivelmente na mesma posiça o em am-
bos os documentos. 

Posto isto e feita a confirmaça o da relaça o entre ambas, sublinhe-se 
que a segunda carta, de 1878 e elaborada para a exposiça o de Paris, tem 
uma impressa o mais cuidada e e  um documento mais rico, quer em relaça o a  
informaça o da base cartogra fica, quer quanto ao conteu do tema tico. 

No primeiro tipo de informaça o, foi densificada a rede hidrogra fica e 
acrescentada a divisa o concelhia, localizando tambe m as respectivas sedes 
municipais, atrave s de pontos junto aos quais se inscreve a sua identificaça o e 
relevando graficamente os pontos quando coincidiam com a capital distrital. 

Quanto ao conteu do tema tico, embora anuncie a representaça o da 
“producça o dos vinhos”, a carta de 1874 apenas identifica e sublinha, atra-
ve s de pequenos borro es de cor mais intensa mas ide ntica a  que preenche a 
regia o respectiva, setenta e quatro topo nimos reconhecidos como lugares 
de produça o viní cola, enquanto a carta de 1878 acrescenta, a queles setenta 
e quatro, novos dezanove locais de produça o viní cola, totalizando noventa e 
tre s lugares viní colas, assinalados por numeraça o a rabe. Alia s, a carta de 
1878 vais ainda mais longe, ao utilizar aquela numeraça o para elaborar uma 
“table des localite s produisant des vins typiques”, onde delineia um esboço 

2 E  o pro prio Rodrigo de Moraes Soares, autor da Me moire sur les Vins du Portugal, que logo no Avertissement 
(1878, p. 3), refere que “Les vins que le Portugal envoya en 1874 a  l’Exposition Internationale de Londres y furent 
accompagne s d’une Notice dans laquelle nous avions reuni, par ordre du governement, un certain nombre de ren-
seignements relatifs a  notre e conomi vinicole. Ce me moire, qui est destine a  la prochaine Exposition Universelle de 
Paris, contient la reproduction des renseignments publie s en 1874.” 



de divisa o regional viní cola constituí da a partir da agregaça o de distritos, 
com uma u nica excepça o constituí da pela regia o do Douro, mais um acres-
cento em relaça o a  carta de 1874, identificada como 1ª regia o e representa-
da por uma cor intensa que a destaca.  

Mas o conteu do da carta de 1878 e  ainda mais rico, sendo possí vel ve-
rificar um esforço de representaça o da produça o viní cola concelhia, em hec-
tolitros, atrave s da construça o de um mapa coropleto. Infelizmente, a esco-
lha da simbologia na o foi a mais adequada, sendo mesmo erro nea. De facto, 
embora se perceba a tentativa de construir uma gradaça o atrave s de man-
chas constituí das por linhas vermelhas, mutuamente mais afastadas para as 
classes de menor produça o concelhia e mais pro ximas para as de valores 
mais elevados, a gradaça o e  quebrada ao apresentar duas classes vizinhas (a 
de 1.000 a 10.000 e a de 10.000 a 20.000) nas quais o afastamento entre li-
nhas e  igual e apenas varia a orientaça o das mesmas, num caso na vertical e 
noutro na horizontal. Ale m disso, porque as linhas sa o vermelhas e demasia-
do finas e, principalmente, porque se sobrepo em a s cores identificadoras 
das regio es, em muitos casos a informaça o torna-se pouco mais que ilegí vel.  

De qualquer forma, a Carte Vinicole du Portugal, elaborada para a ex-
posiça o parisiense de 1878, sobressai como esforço assinala vel na repre-
sentaça o da produça o viní cola, ainda antes dos mapas publicados por Ge-
rardo Pe ry, em 1890, no Boletim da Direcça o Geral da Agricultura, os 
“primeiros mapas conhecidos representando dados da produça o de vinho 
do paí s (…) que contemplam ja , de forma bem visí vel, os recortes territori-
ais das 9 regio es agrono micas do Continente criadas em 1886”, como assi-
nalamos em 2009, no III Simposio Luso Brasileiro de Cartografia Histo ri-
ca, em Ouro Preto.  

Tambe m anteriores a 1890 e representando a produça o viní cola, mas 
apenas em relaça o a  Circumscripção do Norte (congregando concelhos do 
Norte e de parte do Centro do paí s), sa o as duas cartas publicadas por Jose  
Taveira de Carvalho Pinto de Menezes, em 1888 e 1889 (a primeira repre-
sentando os valores totais concelhios em hectolitros e a segunda com valo-
res relativos em litros por hectare). Nenhum destes documentos e  a carta do 
mesmo autor “da qual se desconhece o paradeiro, mas e  descrita no manus-
crito” de 1892, como referimos no III Simpo sio e cuja descriça o, do pro prio 
Pinto de Menezes, aqui e  repetida3.  

3 Apesar de na o constar junto do documento, o “Mapa-Esbo ço duma carta vitiviní cola da circunscriça o do Norte de 
Portugal em 1892” e  descrita por Pinto de Menezes no seu manuscrito: “Ve -se facilmente no esboço da carta viní -
cola com que acompanhamos este trabalho (…). O esboço distingue-as pela diversidade de cores. Adoptei n’ele a 
cor verde para indicar a regia o do Minho ao Vouga, a amarela para a do Alto Douro, a azul para a Transmontana e a 
roxa para designar a Beirença. Em cada cor ha  duas gradaço es; a mais leve representa os territo rios em que a cul-
tura da videira e  de mediana intensidade, e a mais carregada, aqueles em que ela e  mais intensa. Em todas as paro-
quias que se encontram na parte aguarelada, existe a cultura da preciosa ampelidea, mas em pequena escala. Sa o 
pois estas manchas de cor intensa na carta, que representam territo rios em que a produça o excede sempre o con-
sumo.” (Jose  Pinto de MENEZES, 1892, pp. 69-70).   



Trata-se de duas cartas que utilizam a mesma simbologia, aplicando 
diferentes cores para cada classe, cuja escolha nem esta  associada a  conven-
cional seque ncia espectral, nem se aproxima de qualquer gradaça o de valor 
visual, pelo que apenas pretensa e erroneamente poderia funcionar numa 
lo gica de coropletas, resultando, pelo contra rio, em mapas onde e  pratica-
mente impossí vel conseguir qualquer ordenaça o e consequente 
“regionalizaça o” visual.  

No entanto, assinale-se que, independentemente da ineficaz opça o 
para a simbologia que representa o conteu do tema tico, e  mais um exem-
plar de cartografia tema tica cujo fundo de mapa parece ancorar-se em al-
gum exemplar reduzido da Carta Geographica de Portugal de 1865, notan-
do-se um mais cuidado traçado dos limites concelhios e da linha de recor-
te fronteiriço.  

Finalmente, vejamos o caso dos exemplares cartogra ficos relativos ao 
Alto Douro. Contrariamente ao caso do mapa “Paiz Vinhateiro da Bairrada”, 
de 1867, que, como ja  referimos no III Simpo sio, foi executado sobre um ex-
tracto copiado da folha nº 13, publicada em 1866, da Carta Corographica do 
Reino, na escala 1:100.000 e iniciada por Filipe Folque em 1856, nenhum 
dos tre s mapas do Alto Douro que aqui abordamos tem como base Carta Co-
rographica do Reino. De facto, era impossí vel que esta cartografia pudesse 
ser a base para delinear qualquer dos mapas do Alto Douro, ja  que estes fo-
ram publicados em 1874 e 1878 enquanto a referida folha nº 8 apenas seria 
publicada em 1895. Ale m disso, qualquer ra pida observaça o de comparaça o 
do traçado da rede hidrogra fica representada nos mapas do Alto Douro com 
a correspondente rede hidrogra fica constante da folha nº 8 (Vila Real), con-
firma a existe ncia de inu meras diferenças de traçado, mesmo se ponderar-
mos a necessidade de generalizaça o da escala 1:100.000 para a de cerca de 
1:220.000.  

Assim, efectuamos a comparaça o com o conhecido “Mappa do Paiz Vi-
nhateiro do Alto Douro”, de Joseph James Forrester (Bara o de Forrester) 
que, apesar de na o apresentar qualquer data, se sabe ter sido concluí do em 
1842 (a partir de levantamentos originais ou a partir de levantamentos pon-
tuais e de cartografia anterior de outros autores, hipo tese sugerida em estu-
do preliminar da cartografia antiga do Douro4) e publicado em 1843, por 
gravaça o em Londres.5 Embora na o sendo conclusiva, a comparaça o efectua-
da indicia que os elementos da base cartogra fica do “Esbo ço da Carta Vinico-
la do Douro”, elaborada para a exposiça o de Londres de 1874, estejam anco-
rados no “Mappa do Paiz Vinhateiro do Alto Douro” ou, o que e  ainda mais 
prova vel, no mais simplificado mapa geolo gico de Rebelo de Carvalho exis-

4 Joa o GARCIA e Didiana BRANCO, 2009, p. 13. 
5 Ver Jose  James FORRESTER, 1843. 



tente numa das “janelas” do mapa “O Douro Portuguez e Paiz Adjacente”, 
publicado pela primeira vez em 18486 e tambe m do Bara o de Forrester, e, na 
parte mais a montante, no “Mappa do Paiz Vinhateiro do Alto Douro”.  

Tal como no caso das cartas viní colas relativas ao paí s, que analisamos 
acima, tambe m nas cartas relativas ao Douro as de 1878 sa o mais cuidadas e 
ricas em informaça o do que a de 1874. Da mesma forma, a “Carte Vinicole 
du Douro”, de 1878, foi elaborada a partir do “Esbo ço da Carta Vinicola do 
Douro”, de 1874, sendo noto rias va rias semelhanças. Assim, em ambas se 
subdivide a regia o duriense em Douro Inferior, Alto Douro e Douro Superi-
or, utilizando as mesmas cores (rosa, amarelo e azul, respectivamente); am-
bas identificam as mesmas quintas, atrave s de pequenos recta ngulos negros, 
bem como representam os mesmos topo nimos; em ambas, as a reas urbanas 
de Vila Real, Lamego, S. Joa o da Pesqueira e Regoa sa o representadas de 
igual maneira e ate  a indicaça o do Norte tem o mesmo desenho e posiciona-
mento, apenas variando a posiça o do tí tulo, no qual se eliminou a palavra 
“esboço” para a carta de 1878.  

Esta eliminaça o relaciona-se certamente com o facto de a carta de 
1878 ser ja  uma carta de maior elaboraça o e com maior riqueza de informa-
ça o, visto que neste exemplar sa o acrescentadas indicaço es em relaça o a  
qualidade dos vinhos produzidos, apresentando uma legenda onde se iden-
tificam tre s qualidades: a de primeira qualidade simbolizada por pequenos 
xis vermelhos, a de segunda com xis azuis e a de terceira qualidade atrave s 
de pequenas circunfere ncias, cuja utilizaça o levou ao preenchimento, a ne-
gro, do interior das circunfere ncias que representavam as localidades na 
carta de 1874.  

Enfim, enquanto estas duas cartas esta o estreitamente ligadas entre si, 
ja  a “Carte du Pays Vignoble du Haut Douro, avec indication des points atta-
que s par le philloxe ra” e  um caso a  parte e com personalidade pro pria, pois 
embora mantenha algumas semelhanças com as primeiras (como a escala, a 
posiça o dos va rios elementos do mapa, as cores para as subdiviso es regio-
nais), a sua ligaça o ao “Mappa do Paiz Vinhateiro do Alto Douro” como sua 
base cartogra fica e  ainda mais evidente e em vez de ser elaborada a partir 
de outra carta baseada no “Mappa do Paiz Vinhateiro do Alto Douro”, como 
foi o caso da “Carte Vinicole du Douro”, esta “Carte du Pays Vignoble du 
Haut Douro, avec indication des points attaque s par le philloxe ra” e  segura-
mente baseada no “Mappa” do Bara o de Forrester e construí da a partir dele 
e na o de interposta co pia. Alia s, assim se entende a menor simplificaça o da 
rede hidrogra fica, agora muito mais densa, a maior adequaça o da represen-
taça o das a reas urbanas ou da introduça o da rede de caminhos a  carta de 
Forrester. A raza o que explica que num mapa se va  buscar a base de 1874 e 

6 Sobre as va rias ediço es deste mapa ver Joa o GARCIA e Didiana BRANCO, 2009, pp. 8-11. 



noutro se volte a  fonte prima ria constituí da pelo “Mappa do Paiz Vinhateiro 
do Alto Douro”, prende-se com o facto de o conteu do tema tico a representar, 
a difusa o do filoxera, exigia maior pormenorizaça o da informaça o da base 
cartogra fica, nomeadamente da rede hidrogra fica.  

Ja  na representaça o do conteu do tema tico principal, reencontramos 
uma opça o erro nea na simbologia utilizada, que desenha linhas de diferen-
tes cores para delimitar as a reas de expansa o do filoxera, correspondendo 
as diferentes cores a diferentes anos da difusa o do insecto, o que resulta em 
grandes dificuldades na leitura, ja  que, como se pode verificar, a cor apre-
senta grandes dificuldades de legibilidade quando aplicada em implantaça o 
linear, o que neste caso e  ainda reforçado pelo facto das linhas coloridas se 
sobreporem a s manchas tambe m coloridas que identificam as sub-regio es.  

Enfim, revisitamos a fase de expansa o da cartografia tema tica portu-
guesa, acrescentando-se no caso presente, da vinha e do vinho, sete docu-
mentos, notoriamente utilizados como instrumentos de conhecimento, de 
intervença o e de divulgaça o.  

 
 

 
1874 – [SOARES, Rodrigo de Moraes], Breve Noticia da Viticultura Portugue-
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 - “Carta da Produça o Vinicola da Circumscripça o do Norte de Portugal, 
Referida A  Superficie Total de Cada Concelho, Segundo as Informaço es 
Obtidas Pelo Engenheiro Jose  Taveira de Carvalho Pinto de Menezes”. 
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(ca. 1:1.000.000), antes de texto (“Os numeros indicam a producça o de 
cada concelho em milhares de hectolitros”). Fasciculo I. 

 - “Carta da Intensidade da Produça o Vinicola da Circumscripça o do 
Norte de Portugal, Por Concelhos, Segundo as Informaço es Obtidas Pe-
lo Engenheiro Jose  Taveira de Carvalho Pinto de Menezes”. Lith. Lusi-
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Em Portugal, no que a  cartografia histo rica da viticultura diz respeito, existem duas 

fases marcantes em que o uso da cartografia foi recorrente: o primeiro, descola es-

sencialmente no dealbar do u ltimo quartel do se culo XIX, quando os levantamentos 

e publicaço es da cartografia de base se consolidaram, e prolongou-se, grosso modo, 

ate  a  queda do regime mona rquico; o segundo, iniciou-se com a fase de afirmaça o 

polí tica do Estado Novo e encerrou-se, sensivelmente, pelos anos 50 do se culo pas-

sado. 

No contexto dos organismos corporativos de regulaça o setoriais ou de fileira pro-

dutiva criados pelo Estado Novo, o caso da Junta Nacional do Vinho (1937) e  incon-

torna vel. Para ela foram transferidas as compete ncias que anteriormente estavam 

acometidas a  Federaça o dos Viticultores do Centro e Sul de Portugal (1933).  

E , justamente deste perí odo o exemplo inicia tico que aqui se apresenta e analisa, 

consubstanciado na publicaça o, em dois volumes, da Contribuição para o Cadastro 

dos Vinhos Portugueses na Área de Influência da J. N. V., cujos trabalhos de campo se 

iniciaram em 1939 e que refere a data de 1942 no rosto de ambos os volumes, em-

bora tenha sido impresso, de facto, em dezembro de 1943. 

Trata-se do levantamento e ana lise de solos, das caracterí sticas quí micas dos mos-

tos, bem como das condiço es organole ticas, dado serem recorrentes as pra ticas 

defeituosas na produça o viní cola, as quais, num contexto de predomí nio de peque-

nos produtores, so  em parte seriam mitigadas com a criaça o, nos anos 50, da rede 

de adegas cooperativas. 

 

 

 

In Portugal, in the historical cartography of viticulture, there are two important 

phases in which the use of cartography was recurrent: the first was essentially at 

the beginning of the last quarter of the nineteenth century, when the surveys and 

publications of the base cartography were consolidated, until the fall of the monar-

chical regime; the second began with the phase of political affirmation of the Es-



tado Novo, and ended in the fifties of the last century. 

In the context of the sectoral or productive sector corporate bodies created by the 

Estado Novo, the case of the Junta Nacional do Vinho (1937) is unavoidable. For 

her, the competences that were previously assigned to the Federaça o dos Viticul-

tores do Centro e Sul de Portugal (1933) were transferred.  

It is precisely from this period that the initiatory example presented and analyzed 

here is substantiated by the publication in two volumes of the Contribuição para o 

Cadastro dos Vinhos Portugueses na Área de Influência da J. N. V., whose fieldwork 

began in 1939 and refers to date of 1942 in the face of both volumes, although it 

was actually printed in December 1943. 

This is the survey and analysis of soils, the chemical characteristics of musts, as 

well as organoleptic conditions, since defective practices in wine production are 

recurrent, which, in a context of predominance of small producers, would only be 

partially mitigated by creation, in the 50's, of the network of wineries cooperatives.  
 

 
 
Em Portugal, no que a  cartografia histo rica da viticultura diz respeito, 

existem duas fases marcantes em que o uso da cartografia foi recorrente: o 
primeiro, descola essencialmente no dealbar do u ltimo quartel do se culo 
XIX, quando os levantamentos e publicaço es da cartografia de base se conso-
lidaram, e prolongou-se, grosso modo, ate  a  queda do regime mona rquico; o 
segundo, iniciou-se com a fase de afirmaça o polí tica do Estado Novo e encer-
rou-se, sensivelmente, pelos anos 50 do se culo passado. 

O primeiro perí odo decorreu da emerge ncia do cientismo que perpas-
sou a generalidade das cie ncias da natureza, vendo-se formatar a consolida-
ça o da agronomia como cie ncia experimental e, correlativamente, fazendo-a 
ascender ao ensino superior, cujo marco de refere ncia e , em parte, a funda-
ça o do Instituto Superior de Agronomia, em Lisboa (1852). Sa o enta o rele-
vados os conhecimento da meca nica e, de um modo geral, de caracterizaça o 
quí mica dos solos, mas tambe m da fisiologia da videira e respetivos reperto -
rios   ampelogra ficos, assim como, num perí odo de recorrentes falsificaço es, 
da ana lise quí mica dos vinhos e respetivas caraterí sticas organole ticas, tudo 
coevo da introduça o da adubaça o quí mica, da experimentaça o, do uso da 
ma quina a vapor e da correlativa extensa o (quintas experimentais, estaço es 
quí mico-agrí colas ou comisso es de combate ao filoxera).  

O segundo, e  tributa rio da abertura de uma nova fase polí tica e social, 
mais noto ria aquando da necessidade de afirmaça o do Estado Novo (1933-
1974), o que nomeadamente ocorre aquando das comemoraço es do duplo 
centena rio (1940). Num misto de demonstraça o de rigor e probidade cientí -
fica pretensamente apolí tica, de desejo de rutura, a cartografia, de um modo 
geral, foi tambe m um instrumento imprescindí vel como suporte a  propa-
ganda do novo regime. 



Nestes dois tempos e no que a  cartografia vití cola diz respeito, pese 
embora as devidas diferenças, ineludí veis como e  evidente, registam-se, 
num esforço para os tentar tipificar, essencialmente tre s tipos de documen-
tos, embora entre os primeiros e os segundos existam enlaces de causa e 
efeito ja  que, em va rios casos, a informaça o foi recolhida e posteriormente 
cartografada com o fim de cumprir fundamentalmente o primeiro objetivo: 

i - os de divulgaça o, normalmente meramente ilustrativos;  
ii - os de tratamento de informaça o estatí stica resultante da avaliaça o 
de valores de produça o;  
iii - os de intença o operativa, nomeadamente de monitorizaça o. 
O primeiro tipo quase se esgota nos mapas de apoio que foram produ-

zidos aquando de exposiço es internacionais, onde se procurava afirmar e 
divulgar a vocaça o natural do paí s para a cultura da vinha, destacando-se 
sempre a regia o duriense, produtora do mundialmente conhecido vinho do 
Porto. De entre todos, dos quais referenciamos no IV SLBCH (2011), por 
exemplo, os relativos a s exposiço es de Londres (1874) e de Paris (1878), 
talvez o documento mais emblema tico seja a obra Portugal au point de vue 
agrícole, de Cincinato da Costa et al, produzida para a exposiça o de Paris, em 
1900, contendo as cartas Viticole e Vinicole de Portugal.  

No segundo tipo cabem diversos mapas publicados, pelo menos, desde 
a u ltima de cada do se culo XIX, sendo disso exemplo quer os publicados por 
Gerardo Pery, em 1890, no Boletim da Direça o Geral de Agricultura, quer os  
dois mapas produzidos por Jose  Taveira de Carvalho Pinto de Menezes 
(1888/89), aos quais ja  nos referimos noutro texto e que foram elaborados 
a partir da informaça o que recolheu relativa aos montantes que constam do 
seu relato rio manuscrito Considerações acerca da produção vinícola do Norte 
de Portugal em 1892, so  recentemente transcrito e publicado na revista Dou-
ro 04. Vinho, história e património (2014).  

O terceiro tipo tem essencialmente fins operativos e, justamente, dis-
tingue-se dos anteriores porque a cartografia se consubstancia enquanto 
forma privilegiada de monotorizaça o ou mesmo de instrumento de suporte 
ao planeamento, como o demonstram dois exemplos claros abordados no III 
SLBCH (2009). O primeiro exemplo adquiriu particular importa ncia no perí -
odo po s-filoxe rico, quando o inseto ameaçava destruir os vinhedos e, assim, 
afetar as exportaço es viní colas, essenciais na balança comercial do paí s. O 
fundamental deste reposito rio encontra-se inserido no Boletim da Direça o 
Geral de Agricultura que começou a ser publicado em 1886 e cujo acervo 
cartogra fico ja  abordamos (III SLBCH, Ouro Preto, 2009). No segundo exem-
plo, abordado na mesma oportunidade (III SLBCH, Ouro Preto, 2009), rele-
vam-se os mapas de suporte ao planeamento da rede de adegas cooperati-
vas, produzidos nos anos 50 pela Junta Nacional do Vinho. A ambos, junta-se 
agora um exemplo menor, mas metodologicamente pertinente, consubstan-
ciado na cartografia contida na “Contribuiça o para o Cadastro dos Vinhos 



Portugueses na A rea de Influe ncia da J. N. V.”. 
No contexto dos organismos corporativos de regulaça o setoriais ou de 

fileira produtiva criados pelo Estado Novo, o caso da Junta Nacional do Vi-
nho (1937) e  incontorna vel. Para ela foram transferidas as compete ncias 
que anteriormente estavam acometidas a  Federaça o dos Viticultores do 
Centro e Sul de Portugal (1933). E , justamente deste perí odo o exemplo ini-
cia tico que agora se apresenta e analisa, consubstanciado na publicaça o, em 
dois volumes, da Contribuição para o Cadastro dos Vinhos Portugueses na 
Área de Influência da J. N. V., cujos trabalhos de campo se iniciaram em 1939 
e que refere a data de 1942 no rosto de ambos os volumes, embora tenha 
sido impresso, de facto, em dezembro de 1943. 

Trata-se do levantamento e ana lise de solos, das caracterí sticas quí mi-
cas dos mostos, bem como das condiço es organole ticas, dado serem recor-
rentes as pra ticas defeituosas na produça o viní cola, as quais, num contexto 
de predomí nio de pequenos produtores, so  em parte seriam mitigadas com 
a criaça o, nos anos 50, da rede de adegas cooperativas. 

Junta Nacional do Vinho (1942), Contribuição para o Cadastro dos Vinhos Portugueses 
na Área de Influência da J. N. V., Vols. I e II. Lisboa, Ministe rio da Economia, Tipografia 
Ramos, Afonso e Moita, Lda., dezembro de 1943. 

A “regia o estudada”, e  identificada num mapa intitulado “Regio es so-
bre que incide o estudo do Cadastro dos Vinhos” inserido no vol. I (entre pp. 
76-77), sendo composta, genericamente, pela faixa litoral entre Aveiro e Se-



tu bal e contendo, assim, duas das a reas de maior produça o viní cola sob a 
jurisdiça o da Junta Nacional do Vinho, ou seja: a Norte, o territo rio que viria 
a constituir posteriormente, em 1979, a regia o demarcada da Bairrada e, a 
Sul, os extensos vinhedos que se expandiram no perí odo po s filoxe rico, so-
bretudo no Ribatejo, e que detinham primordial importa ncia no abasteci-
mento do aglomerado urbano de Lisboa (como referido no Vol. I, p. 57: 
“Dentro da a rea que no s estudamos, destacam-se as seguintes zonas vití co-
las: A Bairrada com a vizinhança dos Concelhos de Aveiro, A gueda e Oliveira 
do Bairro, Cantanhede, Torres Novas ate  Mafra; Arruda e o Alto concelho 
incluindo Alenquer, Cartaxo e os terrenos marginais ao Tejo”). 

Trata-se do u nico mapa da obra representando a totalidade de Portugal 
Continental, no qual, a s delimitaço es distritais se acrescenta a identificaça o 
das regio es demarcadas dos Vinhos Verdes, Douro, Da o e Moscatel de setu bal, 
legendando-as como “Regio es demarcadas”. E  claro que estas regio es vití colas, 
inicialmente demarcadas em 1908, embora com reajustamentos pouco poste-
riores no que respeita ao recorte territorial, estavam formal e legalmente fora 
da jurisdiça o da Junta Nacional do Vinho, dado que possuí am estatuto jurí dico 
pro prio, cabendo, inclusive, a s respetivas comisso es de viticultura regionais, 
bastante auto nomas, o essencial da espessura jurí dica de regulaça o. 

Aceita-se que por razo es de capacidade logí stica ou de insuficie ncia de 
meios se tivessem deixado para pro ximas oportunidades todo o Alentejo, as 
Beiras e Tra s-os-Montes, ja  que as que foram tratadas eram de facto, a  e po-
ca, as mais pertinentes face aos objetivos que se pretendiam atingir.  

Quer a Beira Interior, quer e a Terra Fria Transmontana tinham, ale m 
de condiço es mesolo gicas inadequadas, uma produça o despicienda, de tipo 
campone s e, por imperar, como era recorrente, salvo um ou outro caso, o 
autoconsumo, na o pareciam relevantes. Razo es diferentes explicam a na o 
inclusa o do Alentejo, hoje uma a rea prestigiada e de grande produça o viní -
cola. De facto, tratando-se de pequenos vinhedos essencialmente localizados 
em torno dos aglomerados rurais, ainda na o era de todo previsí vel que o 
Alentejo pudesse vir a ser outra coisa a na o ser o desí gnio de consubstanciar 
o mito de corporizar o “celeiro de Portugal”. Alia s, o rompimento da charne-
ca alentejana, que se iniciou a  sombra das leis protecionistas de finais do se -
culo de XIX, prolongou-se na chamada “campanha do trigo” (1929), agora 
tendo como objetivo a intensificaça o, pensada a partir do uso generalizado 
de adubos quí micos (quase monopo lio da Companhia Unia o Fabril), o que 
estava ainda, por finais dos anos 30, bem presente no imagina rio coletivo, 
inclusive enquanto sí mbolo da modernidade do Estado Novo. So  depois de 
reconhecidos os efeitos perversos do alagamento indiscriminado da cultura 
cerealí fera e, sincronicamente, com o iní cio de implementaça o, nos anos 50, 
da rede de adegas cooperativas, a viticultura se expandiria. 

Tratando-se de um mapa ilha, sem esquadria, sem indicaça o de refe-
re ncias de orientaça o e de escala, com pormenores de traçado das delimita-



ço es distritais excessivos para a escala presumí vel, enfim, com uma base 
cartogra fica e uma organizaça o de elementos ta o singela, este mapa eviden-
cia, desde logo, a iliteracia cartogra fica do ano nimo autor (em nenhuma par-
te da obra identificado), a qual se confirma nas dezenas de documentos car-
togra ficos subsequentes. 

Para ilustrar os levantamentos efetuados, bem como os resultados das 
ana lises, ale m de inu meras tabelas, foram elaborados 71 mapas tema ticos, 
reproduzidos por zincografia, sendo 45 mapas relativos a  “distribuiça o das 
amostras” recolhidas em cada um dos concelhos envolvidos (26 mapas no 
vol. I e 19 mapas no vol. II) e 32 “mapas a cores da a rea estudada” (16 para 
vinhos tintos e 16 para vinhos brancos), onde se representam os “valores 
me dios”, por concelho, dos resultados das ana lises fí sica e quí mica. 

Trata-se de dois conjuntos distintos e absolutamente independentes, um 
com mapas de cariz essencialmente locativo, o da “distribuiça o das amos-
tras” (expressa o comum a todos os tí tulos), mostrando em cada concelho os 

“Regio es sobre que incide o estudo do Cadastro dos Vinhos”, inserido no vol. I 
(entre pp. 76-77). 



locais onde se efetuaram as recolhas das amostras; outro conjunto com mapas 
coropletos, ambicionando o reconhecimento de hierarquias a partir da com-
paraça o dos “valores me dios” (expressa o comum a todos os tí tulos) relati-
vos a s caracterí sticas fí sico-quí micas dos vinhos de cada concelho. 

Em ambos os conjuntos de mapas se verificam claras limitaço es em 
relaça o a s regras de elaboraça o de documentos cartogra ficos, ja  enta o co-
nhecidas e aplicadas noutros documentos e contextos, nomeadamente a in-
completude dos tí tulos ou a ause ncia de esquadria e de escala. 

No entanto, assinale-se que parece terem existido dois autores dos do-
cumentos cartogra ficos, cada um para seu conjunto, num esforço te cnico ini-
cial e inicia tico para a afirmaça o da JNV. Assim, nos primeiros mapas, no 
conjunto dos mapas sobre a “distribuiça o das amostras”, existe um elemento 
de orientaça o (graficamente excessivo) e nos segundos, nos mapas dos 
“valores me dios”, na o existe orientaça o; nos primeiros, o tí tulo esta  grafica-
mente desestruturado e localizado no centro e canto superior direito, en-
quanto nos segundos esta  graficamente estruturado e localizado no canto 
superior esquerdo; nos primeiros, a legenda esta  no canto inferior esquerdo 
e nos segundos esta  no canto inferior direito; nos primeiros, o traçado dos 
limites concelhios e  grosseiro e simplista e nos segundos o desenho dos 
mesmos limites e  completamente distinto e pretensamente menos simplifi-
cado. Ja  agora, em ambos os casos, e  aparentemente inglo rio tentar descorti-
nar de que base cartogra fica foram retirados os limites administrativos, 
quer concelhios quer distritais. 

Em sí ntese, pelas pro prias opço es em relaça o a  inscriça o da toponí mia e, 
principalmente, em relaça o a s escolha das varia veis visuais utilizadas (a cor 
amarela para amostras de vinho branco e a cor vermelha para as amostras de 
vinho tinto), os mapas sobre a “distribuiça o das amostras” apresentam-se co-
mo obra mais linear, algo inge nua e, essencialmente, desfasada e desconhece-
dora da cartografia relativa ao vinho e a  vinha ate  enta o existente, enquanto os 
mapas sobre os “valores me dios” demonstram reconhecimento da cartografia 
coeva ao aplicar tramas gra ficas que denotam clara proximidade a s utilizadas, 
pouco antes, no mapa sobre a Produção Vinícola inserido no Atlas de Portugal, 
cuja publicaça o “comemorativa do duplo centena rio”, o geo grafo coimbra o 
Aristides de Amorim Gira o acabara de concretizar em 1941. 

No entanto, apesar de todos os 32 mapas relativos aos “valores me -
dios” apresentarem tramas gra ficas semelhantes a s do mapa da Produção 
Vinícola do Atlas de Portugal, enquanto neste se encontra suficiente legibili-
dade da hierarquia ou ordenaça o da produça o (em litros/km quadrado), na-
queles a mistura das varia veis visuais utilizadas (valor, gra o, orientaça o e 
forma) e as seque ncias escolhidas na o resultam na leitura de ordenaço es, 
apesar de ser este o objetivo para a representaça o das distintas caracterí sti-
cas dos vinhos (por exemplo: a lcool em volume, acidez tarta rica, alcalinida-
de, sulfatos, cloretos, fosfatos, tanino, a cido la ctico, entre outros), cuja dife-



renciaça o foi realizada pela respetiva associaça o a cores, que se mante m na 
representaça o dos vinhos tintos e na dos vinhos brancos (por exemplo, o 
“a lcool em volume” e  representado com as tramas de cor verde, seja no ma-
pa dos vinhos tintos como no dos vinhos brancos; os cloretos sa o represen-
tados a azul e a alcalinidade a vermelho), o que leva a grande profusa o da 
cor sem conseque ncias bene ficas, bem pelo contra rio, para a legibilidade 
comparativa dos documentos cartogra ficos.  

Alia s, as potencialidades de comparaça o que a cartografia permite fo-
ram negligenciadas, ao que parece, visto que, em relaça o a cada caracterí sti-
ca, entre o mapa dos vinhos tintos e o dos vinhos brancos, apenas a cor utili-
zada e  comum, apresentando-se normalmente diferentes quer a amplitude e 
o nu mero de classes, quer a seque ncia de tramas gra ficas escolhida, o que e  
verifica vel nos exemplos que apresentamos, relativos ao “a lcool em volu-
me”, a  alcalinidade e aos cloretos. 

De qualquer forma, estava-se numa primeira fase, talvez inspirada e 
municiada pelo contexto polí tico dos centena rios, de afirmaça o da Junta Na-
cional do Vinho (1937), a qual, como outros organismos corporativos, depo-
sitava no conhecimento te cnico e cientí fico, bem como na propaganda, na 
cartografia, fundadas esperanças para o crescimento do paí s e o vencimento 
do Estado Novo, olhando-se para a cartografia como u til instrumento, ape-
sar das limitaço es te cnicas dos seus autores. 
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Independentemente da sua dimensa o, as demarcaço es regionais vití colas possuí am 

uma dada territorialidade, sincronicamente vertida ou na o em mapas, o que impli-

cava uma espacialidade concreta, identifica vel por contornos precisos que delimi-

tavam um espaço mais ou menos homoge neo, o que se consubstanciava numa con-

tinuidade territorial, normalmente sem enclaves, na o havendo fragmentaça o e sen-

do, portanto, a coalesce ncia a regra. O recorte territorial obedecia a  individualiza-

ça o de caracterí sticas organole ticas suficientemente distintas e irrepetí veis, dado 

resultarem, em boa medida, quer de um dado “terroir”, quer de condiço es pedo-

clima ticas relativamente semelhantes, fatores que, somados a s castas dominantes 

utilizadas, conferiam ao vinho a “tipicidade” facilmente reconhecí vel pelos consu-

midores. Ale m disso, cada demarcaça o regional implicava uma moldura e enqua-

dramento jurí dico de regulaça o, com maior ou menor espessura jurí dica.  

Embora possam ser explicitadas por outras formas, as demarcaço es sa o frequente-

mente delimitadas cartograficamente. No caso das setecentistas demarcaço es pom-

balinas, apesar do “Mappa do Rio Douro” ou “Mapa das terras vizinhas ao rio Dou-

ro”, a transcriça o comentada dos textos coevos, relativos a s demarcaço es de 1757, 

1758 e 1761, publicada pelo Engenheiro-Agro nomo A lvaro Moreira da Fonseca, na 

obra “As Demarcaço es Pombalinas no Douro Vinhateiro”, em 1949, referencia a 

possí vel existe ncia de um (ou va rios) mapa(s) das demarcaço es pombalinas.   

Entre demarcaço es e cartografias, analisam-se os mapas conjeturais alternativos 

que A lvaro Moreira da Fonseca publicou, os quais, apesar de algumas fragilidades 

patenteadas, devem ser reconhecidos como importante contributo cartogra fico 

para o tema das demarcaço es Pombalinas, o que constituiu objetivo essencial expli-

citado por aquele engenheiro.  

 

 

 

Regardless of their size, the regional viticultural demarcations had a given territo-

riality, whether synchronously poured into maps or not, which implied a concrete 



spatiality, identifiable by precise contours that delimited a more or less homogeneous 

space, which consisted of a territorial continuity, normally without enclaves, there is 

no fragmentation and, therefore, coalescence is the rule. The territorial outline 

obeyed the individualization of sufficiently distinct and unrepeatable organoleptic 

characteristics, as they result, in good measure, either from a given “terroir” or from 

relatively similar pedo-climatic conditions, factors that, added to the dominant grape 

varieties used, conferred wine the “typicality” easily recognizable by consumers. In 

addition, each regional demarcation involved a legal regulatory framework, with a 

greater or lesser legal thickness. 

Although they can be explained in other ways, the demarcations are often delimited 

cartographically. In the case of the eighteenth-century "pombalinas" demarcations, 

despite the "Mappa do Rio Douro" or “Mapa das terras vizinhas ao rio Douro” ("Map 

of the lands neighboring the Douro river"), the commented transcript of the current 

texts, related to the demarcations of 1757, 1758 and 1761, published by the Engineer

-Agronomist A lvaro Moreira da Fonseca, in the work “The Pombaline Demarcations 

in the Douro Wine Region”, in 1949, mentions the possible existence of one (or seve-

ral) map(s).  

Between demarcations and cartography, we analyze the alternative conjectural maps 

that A lvaro Moreira da Fonseca published, which, despite some patented weaknesses, 

should be recognized as an important cartographic contribution to the theme of Pom-

baline demarcations, which was an essential objective explained by that engineer.  

 
 

 
Na europa, as demarcaço es regionais vití colas foram na o so  diacroni-

camente as mais precoces como tambe m as que definiram a substancia e 
esse ncia das atuais indicaço es de provenie ncia geogra fica e mesmo de de-
signaço es de origem. Quase todas estabelecidas no perí odo po s-filoxe rico, 
no caso de Portugal em 1908, obedeciam a requisitos e propo sitos bastante 
semelhantes.  

Possuí am, independentemente da sua maior ou menor dimensa o, e em 
primeiro lugar, uma dada territorialidade, sincronicamente vertida ou na o 
em mapas, o que implicava uma espacialidade concreta, identifica vel por 
contornos precisos que delimitavam um espaço mais ou menos homoge neo, 
o que se consubstanciava numa continuidade territorial, normalmente sem 
enclaves, na o havendo fragmentaça o e sendo, portanto, a coalesce ncia a re-
gra. Em segundo lugar, o recorte territorial obedecia a  individualizaça o de 
caracterí sticas organole ticas suficientemente distintas e irrepetí veis, dado 
resultarem, em boa medida, quer de um dado “terroir”, quer de condiço es 
pedo-clima ticas relativamente semelhantes, fatores que, somados a s castas 
dominantes utilizadas, conferiam ao vinho a “tipicidade” facilmente reco-
nhecí vel pelos consumidores. Em terceiro lugar, cada demarcaça o regional 



implicava, ou veio a implicar, uma moldura e enquadramento jurí dico de 
regulaça o, com maior ou menor espessura jurí dica, consoante os casos.  

Tudo o que acima se diz tem que ver com o facto de comumente se acei-
tar que o Douro foi a primeira regia o vití cola demarcada, pouco depois da cria-
ça o da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro, em 1756. 
Majesta tica e monopolista, tal como o tinham sido as anteriores conotadas 
com o absolutismo e associadas ao Marque s de Pombal. E  evidente que, em 
bom rigor, na o se pode aceitar de forma descontextualizada a associaça o sim-
plista a s verdadeiras demarcaço es que ocorreram muito posteriormente.  

No fundo, as demarcaço es pombalinas na o mais fizeram do que fazer 
transitar para o territo rio uma pra tica que ja  anteriormente era corrente 
sobretudo por parte dos negociantes ingleses que, sem possuir grandes pro-
priedades no Douro, operavam no come rcio do vinho a partir da cidade do 
Porto e que eram recorrentemente acusados de se aproveitar de forma ina-
propriada do aumento da exportaça o que dispara a partir do u ltimo quartel 
do se culo XVII e que se prolonga por quase toda a primeira metade do se cu-
lo XVIII. A queda dos preços a partir dos anos cinquenta apoquenta eclesia s-
ticos e grades proprieta rios durienses, principais instigadores da formaça o 
da Companhia, onde detinham os lugares deciso rios e gozavam de prerroga-
tivas recorrentemente vistas como demasiado discriciona rias.  

Em todo o caso, porque na o so  territorialmente estabelecida a destrin-
ça entre os vinhos de ramo e de embarque, como tambe m pela abertura da 
regia o nos xistos de Barqueiros e Barro  e fecho no canha o da Valeira, os con-
tornos sa o, de facto, relativamente semelhantes aos que foram definidos em 
1908 se se excetuar, como e  evidente, o Douro Superior, so  ha  pouco mais de 
um se culo incorporado.  

Na o custa aceitar que as demarcaço es pombalinas e, posteriormente, 
as marianas, foram assumidamente fragmentadas e nunca tiveram a coales-
ce ncia como matriz, a na o ser num ou outro caso, mais como discurso reto ri-
co do que verdadeiro desí gnio ou intencionalidade. Excluí ram-se, pelos mais 
diversos motivos, territo rios intercalares ou demasiado afastados dos classi-
ficados como produzindo vinho de embarque, argumentando-se, no primei-
ro caso, na o ser evidente a domina ncia vití cola em termos de ocupaça o do 
solo, ou, no segundo, pese embora a qualidade do vinho que poderia ser 
eventualmente considerado como de embarque, remetendo o motivo da ex-
clusa o para a sua excentricidade, o mesmo e  dizer para a dista ncia, em si 
mesmo, porque aumentava a dificuldade de fiscalizaça o por parte da compa-
nhia do transporte e, inerentemente, a efica cia de controle.  

 
 

Entre os documentos conhecidos relativos ao processo de instituiça o 



da Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro e a s demarca-
ço es pombalinas existem duas missivas que referenciam um mapa do Rio 
Douro. A primeira, datada de 28 de Julho de 1757 e assinada por “Sebastia o 
Joseph de Carvº e Mello”, refere um “Mappa do Rio Douro” enquanto a outra, 
datada de 1772 e enviada por Mesquita e Moura ao Marque s de Pombal, re-
ferencia um “Mapa das terras vizinhas ao rio Douro” de 1757 (OLIVEIRA e 
MARINHO, 1983, entre pp. 48-49). Trata-se do mesmo mapa, uma represen-
taça o esquema tica e simplificada da posiça o relativa das “terras vezªs ao R.º 
Douro”, numeradas de 1 a 105, de jusante para montante, começando em 
“Entre ambos os rios”, na margem direita, voltando a  foz e terminando em S. 
Joa o da Pesqueira, na margem esquerda.  

E  um mapa que, depois de copiado e extraí do de junto dos quadros ad-
jacentes que originalmente descrevem aspetos relativos a  produça o viní cola 
das terras representadas, foi profusamente publicado e e  sobejamente co-
nhecido, mas na o e  o u nico mapa referido na documentaça o, nem corres-
ponde a  representaça o das demarcaço es enta o ordenadas e concretizadas, 
pelo que a busca cartogra fica continua, na senda do labor desenvolvido pelo 
Engenheiro-Agro nomo A lvaro Moreira da Fonseca, expressado na obra, em 
tre s volumes, “As Demarcaço es Pombalinas no Douro Vinhateiro”, publicada 
pelo Instituto do Vinho do Porto, em 1949. 

Movido pela primordial curiosidade surgida ao deparar “com os pri-
meiros e aute nticos marcos pombalinos” (Vol. I, p. 11), ale m de publicar o 
referido “Mappa do Rio Douro” (Vol. I, entre pp. 54-55), A lvaro Moreira da 
Fonseca transcreveu e comentou os textos coevos relativos a s demarcaço es 
de 1757, 1758 e 1761, considerando, a partir deles, a existe ncia de um mapa 
das demarcaço es e porfiando na respetiva busca, com “pesquisas no Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo” (Vol. I, p. 12) tendo em vista “encontrar o ma-
pa das demarcaço es que, pelos documentos compulsados, sabí amos ter exis-
tido, mas do qual na o havia o menor vestí gio” (Vol. I, p. 13).   

Na verdade, considerando que, nos textos setecentistas compulsados, 
as refere ncias a  cartografia utilizam recorrentemente a expressa o “carta to-
pogra fica” e  possí vel que na o tenha existido “o mapa das demarcaço es”, mas 
antes os va rios mapas das demarcaço es, parciais, de grande escala, a qual 
era, na e poca, a caracterí stica incontorna vel na aplicaça o do termo topogra -
fico. Apesar de tudo, com este pressuposto, o potencial aumento do nu mero 
de documentos cartogra ficos apenas acrescenta, na mesma medida, a per-
plexidade face ao desconhecimento do paradeiro de qualquer exemplar le-
vantado pelos “officiaes de Infantaria com exercí cio de Engenharia que diri-
gira o as ditas Demarcaço es, para reduzirem a Carta Topografica dellas aos 
precisos limites das mesmas Instrucço es” (Vol. II, p. 18).  

Com infrutí feros resultados no que toca ao achamento do(s) mapa(s), 
A lvaro Moreira da Fonseca tratou de proceder a  reconstituiça o cartogra fica 
das demarcaço es, seguindo as informaço es da documentaça o setecentista e 



apoiando-se, segundo as suas palavras, nas “cartas do Estado Maior na esca-
la de 1/50.000” (Vol. I, p. 15), as quais lhe tera o sido de “enorme auxí lio” 
apesar das “deficie ncias graves [que] apresentam”, o que exemplifica com 
alguns casos (Vol. I, pp. 15-17).  

De qualquer forma, A lvaro Moreira da Fonseca concebeu tre s mapas 
que, de alguma maneira, pretenderam substituirse aos mapas das demarca-
ço es e que sa o os seguintes:  

- “As Demarcaço es do Ano de 1757”, sem escala [ca. 1:80.000], 77 x 56 
cm (Vol. I, entre pp. 234.235;  

- “As Demarcaço es do Ano de 1758”, 1:80.000, 77 x 56 cm (Vol. II, en-
tre pp. 342-343; conte m janela com representaça o do Rio Douro desde a faz 
ate  Mesa o Frio, na escala de 1:100.000;  

- “As Demarcaço es do Ano de 1761”, 1:80.000, 77 x 56 cm (Vol. II, en-
tre pp. 291-292; conte m janela com representaça o do Rio Douro desde a faz 
ate  Mesa o Frio, na escala de 1:100.000.  

Trata-se de documentos cartogra ficos cuja base cartogra fica aparenta 
corresponder a  se rie cartogra fica 1:50.000, iniciada em finais do se culo XIX 
(ALEGRIA e GARCIA, 1995, p. 80) e, aqui, generalizada para a escala de 
1:80.000, no caso do Alto Douro e para a escala de 1:100.000 no caso da ja-
nela que abarca o tramo desde a foz do Douro a Mesa o Frio. Como todas as 
se ries cartogra ficas, esta tambe m possui folhas com datas de ediça o bastan-
te diversas, o que explica que a folha 9C, da cidade do Porto, porque tem da-
ta de ediça o de 1915, ainda na o apresente na malha urbana a Avenida Mare-
chal Gomes da Costa (cujo processo de abertura decorreu durante a de cada 
de 1920 e se concluiu em 1931), enquanto as folhas relativas ao Alto Douro 
te m datas de ediça o entre 1934 e 1940 (10A, 1937; 10B, 1934; 10C, 1935; 
10D, 1940; 11ª, 1940; 11C, 1940; 14ª, 1940; 14B, 1934; 15ª, 1936).  

Para todos os efeitos, a escala 1:50.000 foi desde sempre elaborada 
pelo Instituo Geogra fico e Cadastral e a refere ncia de A lvaro Moreira da Fon-
seca ao Estado Maior, pode derivar apenas do facto de as ter conseguido 
atrave s desse organismo que, naturalmente, as poderia possuir. Alia s, ape-
sar de as escalas do Serviço Cartogra fico do Exe rcito serem as de 1:25.000 e 
1:250.000 e as do Instituo Geogra fico e Cadastral serem as de 1:50.000 e 
1:100.000, a necessidade de articulaça o e partilha entre ambas as institui-
ço es foi legalmente sublinhada em 1932, a propo sito da criaça o dos Serviços 
Cartogra ficos do Exe rcito (revertendo a fusa o, acontecida em 1929, da Sec-
ça o de Cartografia do Estado Maior com o Instituto Geogra fico e Cadastral), 
afirmando-se enta o que todas aquelas cartas “constituira o um sistema har-
mo nico na repartiça o das fo lhas, escalas, nomenclaturas, quadrí cula e sinali-
zaça o convencional” (Dia rio do Governo, I Se rie, nº 276, Artº 5º, alí nea c)).  

Voltando aos mapas das demarcaço es concebidos por A lvaro Moreira 
da Fonseca, importa sublinhar que a tarefa na o tera  sido simples, quer por 
todas as razo es que o mesmo explicita, nomeadamente, na interpretaça o dos 



textos das demarcaço es “quando, durante os meses dos anos de 1944 e 
1945 a Direcça o do Instituto [do Vinho do Porto] nos permitiu percorrer a 
Regia o com o fim de identificarmos estas demarcaço es” (Vol. III, p. 301), 
quer tecnicamente, ja  que os mapas tiveram que ser desenhados por genera-
lizaça o a partir das folhas originais da carta 1:50.000, reduzindo -se alguma 
informaça o (nomeadamente, a eliminaça o da simbologia relativa a  repre-
sentaça o da topografia) e acrescentando- se as cores que identificam as 
a reas de cultivo dos diferentes vinhos, ou seja “acrescentandosse as indivi-
duaçoens que sa o indispensa veis para se distinguirem os vinhos das cinco 
diferentes qualidades que va o declaradas na Instruça o ou Ide a que ajunta-
rey a esta carta debaixo do numero primeiro.” (Vol. I, p. 51). Essas 
‘individuaçoens’ correspondem, linearmente, a  utilizaça o da progressa o es-
pectral das cores para a simbolizaça o, ou seja, adequando a variaça o do pre-
ço dos vinhos a  variaça o dos comprimentos de onda na banda visí vel do es-
pectro electromagne tico:  

 
“E para que as referidas individuaçoens fiquem sempre destintas, e pos-
sa o ser perpetuadas e publicas assim neste Reino como fora delle se 
notara o os terrenos que produzem vinhos finos ou de Feitoria com 
hum banho de vermelho, os que produzem os vinhos de preço de trinta 
reis, com um banho de amarello, os que produzem o vinho de vinte m, 
com banho verde, os que produzem o vinho de quinze reis com banho 
roxo, e os que produzem o vinho de doze reis e meyo com banho azul; 
Ficando todos os mais Terrenos de vinho de dez reis sem algum des-
tentivo, e na cor natural do papel em que se estampar a referida car-
ta.” (Vol. I, pp. 51-52).  

 

A utilizaça o da progressa o espectral aparenta ser uma pra tica da e po-
ca, como, alia s, o exemplifica a posterior utilizaça o no mapa hipsome trico 
(Wallis, H. M., Robinson A. H., 1987, pp. 145-146) que levaria, inclusivamen-
te, a convencionar- se aquela progressa o com a expressa o “cores hipsome -
tricas”. A aplicaça o das cores nos tre s mapas das demarcaço es e  desigual, 
com um resultado menos conseguido no mapa relativo a 1757 e mais satis-
fato rio no de 1761; alia s, o resultado neste ou o exemplo de utilizaça o da cor 
no Atlas de Portugal de Aristides de Amorim Gira o, de 1941, permitem eli-
minar as justificaço es relacionadas com limitaço es te cnicas da impressa o a 
cores em relaça o ao mapa de 1757 e pensar, antes, num gradual ajustamen-
to das cores, desde a impressa o do mapa do volume I ate  a  impressa o do 
mapa do Vol. III.  

Entretanto, a seque ncia de cores aplicadas na o correspondem rigoro-
samente a  seque ncia espectral prevista visto que, ao verificar que as refe-
re ncias das “individuaçoens” apresentavam uma lacuna por na o apresentar 
“a cor destinada a  zona produtora de vinhos de 15$000 que haviam de ser 
vendidos a 25 re is” (Vol. I, p. 52), A lvaro Moreira da Fonseca desvirtuou a 



subjacente progressa o espectral ao acrescentar-lhe um castanho claro entre 
o amarelo e o verde.  

Ale m disso, A lvaro Moreira da Fonseca fez “enriquecer” visualmente 
os mapas, criando nova simbologia (que conjuga cores com tramas e com 
sí mbolos de implantaça o pontual) para representar situaço es na o previstas, 
normalmente relacionadas com alguma incerteza ou com a associaça o de 
tipos de vinhos (por exemplo: “Zona Prova vel de Feitoria” e “Vinhos Brancos 
de Feitoria” no mapa de 1757; “Vinho Branco de Feitoria e Tinto de 10$500 
Reis” ou “Vinhos de 6 $400 Reis e Provenientes de Xantoados, Arvores e Ra-
madas”, entre outros, nos mapas de 1758 e 1761.   

Finalmente, apesar de alguma fragilidade patente na escolha da simbo-
logia acrescentada, na ause ncia de escala no mapa de 1757 e no posiciona-
mento dos poucos elementos de mapa apresentados, importa reconhecer a 
importa ncia do contributo cartogra fico conjetural para o tema das demarca-
ço es Pombalinas, o que constituiu o objetivo essencial explicitado por A lva-
ro Moreira da Fonseca. De facto, foi o pro prio A lvaro Moreira da Fonseca 
quem referiu que “os mapas na o devera o ser vistos a  lupa, nem podera o tra-
duzir com fidelidade total os factos [mas] representam contudo, e com mui-
ta aproximaça o, as demarcaço es levadas a efeito” (Vol. I p. 18), sublinhando 
ainda que “se algum valor este estudo vier a ter, esse adve m-lhe, certamen-
te, quer da inclusa o do mapa que representa a Regia o Pombalina de impos-
sí vel reconstituiça o ate  hoje por falta dos necessa rios elementos, quer ainda 
dos materiais que extraí mos do po  dos arquivos e que nos permitem recom-
por ta o importante capí tulo da histo ria do Douro Vinhateiro” (Vol. I, p. 14).  
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Figura 1 - Mappa das terras vizinhas ao rio Douro (…). 

Figura 2 –Mapa do Rio Douro 



Figura 3 - “As Demarcaço es do Ano de 1757”. 

Figura 4 - “As Demarcaço es do Ano de 1758”. 



Figura 5 - “As Demarcaço es do Ano de 1761”. 
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 Pretende-se, neste texto, demonstrar que existe uma forte relaça o entre o cresci-

mento dos guias de viagem, o aumento da cartografia incluí da nessas publicaço es e 

a divulgaça o das viagens no «continente», alargando a pra tica do «grand tour» para 

ale m do “tourist” em formaça o. O estabelecimento da paz, a melhoria das vias e dos 

meios de transporte, bem como o aumento da velocidade, constituí ram razo es ime-

diatas para algumas das mudanças ocorridas que permitiram promover e reforçar 

o gosto pelas viagens ao longo do se culo XIX, com conseque ncias evidentes nos au-

mentos registados.  

O ambiente de e poca bem como alguma “tradiça o” que possa ter tirado partido da 

influe ncia de obras publicadas ainda no se culo XVIII, permitiram alimentar e esten-

der o prazer das viagens para la  da procura do conhecimento caracterí stico de se-

tecentos. As condiço es criadas constituí ram a pedra basilar em que foram firmados 

os processos precursores do turismo, numa muito estreita relaça o com a diversifi-

caça o de guias, de autores, de editores, de produtores de cartografia ou de grava-

dores, num ciclo que talvez se aproxime do fim perante toda a pano plia tecnolo gica 

que torna obsoleta a utilizaça o destes velhos companheiros de viagem. Com recur-

so a informaça o recolhida sobre alguns guias de viagem de refere ncia, nomeada-

mente os guias Baedeker, e  produzida uma leitura breve, ainda que elucidativa, de 

algumas das tende ncias verificadas bem como de alguns momentos de refere ncia 

na utilizaça o da cartografia a  medida que aumenta o nu mero de publicaço es.  

 

 

 

 It is intended, in this text, to demonstrate that one strong relation exists between 
the growth of the traveller's guides, the increase of the enclosed cartography in 
these publications and the spreading of the voyages in the “continent”, widening 
the practice of “grand tour” beyond “tourist” on formation. The establishment of 
peace, the improvement of the roads and of transportation systems, as well as the 
increase of speed, had constituted immediate reasons for some of the occurred 



changes that had allowed to promote and to strengthen the pleasure of voyages the 
long of XIXe century.  
This epochal scenario as well as some influence of works published in XVIIIe cen-
tury, had allowed to feed and to extend the pleasure of voyages for there of the 
search of the knowledge along this century. This basis conditions had constituted 
the fundamental element where the precursory processes of the tourism had been 
firmed, in one very narrow relation with the diversification of guides, authors, pu-
blishers, producers of cartography or engravers, in a cycle that perhaps is near the 
end facing all the technological innovations that turn out obsolete the use of these 
old partners of voyage. With resource of the information collected about the travel-
ler's guides, namely the Baedeker’s guides, is produced a short reading, despite elu-
cidative, of some of the trends verified as well as of some moments of reference in 
the use of the cartography with the increases of the publication’s numbers.  

 

 
 
Autores e/ou editores como Baedecker, Murrey ou Joanne, lançaram 

ao longo do se culo XIX, em ediço es sucessivas e em verso es crescentemente 
apuradas, guias de viagem que seriam transformados em instrumentos basi-
lares do turismo actual. O modelo construí do, foi transformado num padra o 
vulgarizado entre as editoras e apreendido pelos viajantes, ou potenciais 
viajantes, que reconheceram a utilidade destes livros guia na preparaça o ou 
no apoio a viagens realizadas, sobretudo, no continente europeu. 

Ao longo do se culo XVIII, de qualquer forma, sa o ja  numerosas as pu-
blicaço es disponí veis com conteu dos que variam entre os relatos de viagem, 
a abordagem geogra fica e os proto tipos dos livros guia. Constituem obras de 
registo de conhecimentos, de divulgaça o de experie ncias e de apresentaça o 
de novos territo rios, ja  com assinala vel sucesso entre a populaça o europeia 
a  procura de novos conhecimentos e informaço es. 

Uma das principais alteraço es ocorridas neste perí odo que podera  de-
finir uma clara, ou no mí nimo mais expressiva, tende ncia de evoluça o destes 
livros guia manifesta-se atrave s do aumento do nu mero de elementos icono-
gra ficos mas tambe m, e sobretudo ao longo da segunda metade do se culo 
XIX, da cartografia associada a s publicaço es. 

Trata-se, antes de mais, da conseque ncia directa de processos de ino-
vaça o ocorridos na imprensa, com a tipografia ou a litografia, mas tambe m 
em resultado do acumular de saberes atrave s do aumento das viagens ou da 
mudança social e cultural que permitem o alargar do interesse por estas pu-
blicaço es. 

Ao longo deste texto, tentar-se-a  tornar evidente que a especializaça o 
da maioria destes guias foi incorporando, crescente e significativamente, 
suporte cartogra fico. Esse suporte passou, igualmente, por mudanças de es-
cala, e entre elas assistiu-se a  inclusa o de cartografia urbana. Depois da re-
presentaça o de algumas das regio es nos primeiros trabalhos publicados, a 



qualidade do detalhe aumenta, enquanto surge a cidade, primando pelo ri-
gor e pela quantidade de plantas na exacta medida em que as ediço es va o 
acontecendo e os livros guia sa o estendidos a novos paí ses ou regio es ou a  
medida que os levantamentos va o estando disponí veis. 

A importa ncia dos meios envolvidos sera  ta o significativa que sa o as 
editoras com maior expressa o no mercado e, por isso, com maior capacida-
de de penetraça o que alargam mais rapidamente a inclusa o de cartografia, 
facto que por si so  permite inferir da dimensa o de meios necessa rios para 
ampliar esta vertente dos guias de viagem. Quando comparados com guias 
«independentes», uma das caracterí sticas que mais facilmente distingue uns 
e outros passa pelas diferentes formas de ilustraça o, ou pela inclusa o de do-
cumentaça o cartogra fica, em plano de evide ncia em muitas publicaço es, 
mais abundante e diversificada nos projectos editoriais com continuidade, a 
exemplo dos guias Baedeker. 

A evoluça o do se culo XIX parece, assim, tornar evidente a sofisticaça o e 
especializaça o dos guias de viagem a  medida que melhora a capacidade te cni-
ca de produça o editorial, a  medida que aumentam as deslocaço es e, em espe-
cial, a  medida que aumenta a velocidade com que se deslocam os viajantes. 

Dir-se-ia que guias, cartas e viagens, constituem um tria ngulo incitador 
e premonito rio da actividade turí stica, numa fase em que a difusa o do feno -
meno e  ainda fortemente balizado pelo elegante «tour». Nestes trabalhos ja  
na o estara  ta o presente o gosto pelo conhecimento do se culo XVIII, definiti-
vo e respeita vel, preparato rio inclusivamente do «Grand Tour» (NUGENT, 
1749), mas antes a divulgaça o de locais a visitar com percursos a realizar, 
na o apenas por uma aristocracia a consolidar o processo de formaça o, mas 
antes por europeus em actividades de lazer (ou o cio) a  procura de 
«delí cias» (ROGISSART, 1706; COLMENAR, 1707), para saborear, ou do 
«indispensa vel» (PEQUEGNOT, 1842), a visitar. Encerra-se o perí odo dos 
viajantes ilustrados e inicia-se o perí odo dos viajantes roma nticos despreo-
cupados.  

A paz e a prosperidade europeias, alicerçam as componentes da mu-
dança, a exemplo da velocidade, do arranque de exposiço es universais ou do 
culto cosmopolita, enquanto a vontade de conhecer novos mundos amplia 
um vasto mercado de livros guia que sa o editados em Londres (Murrey, 
Leigh e O’Shea) ou em Coblenz (Baedeker) e Paris (Maison e Galignani), su-
cessivamente mais sofisticados, com mais informaça o e mais especializada, 
tanto segundo uma perspectiva territorial como tema tica.  

A evoluça o dos guias firma-se num modelo sucessivamente reproduzi-
do ate  atingir um padra o estandardizado que aproxima de modo especial-
mente evidente o formato das publicaço es editadas, ao ponto de estes mo-
delos, com reduzidas excepço es “contaminaram” os guias actuais. Entre as 
va rias alteraço es que va o sendo registadas torna-se particularmente eviden-
te o aumento do peso da cartografia, em nu mero, diversidade e qualidade da 



informaça o disponibilizada, facto que tambe m torna patente uma existe ncia 
consolidada entre viajantes – agora turistas – de uma literacia cartogra fica 
que justifica a presença destes instrumentos de suporte ao turista. No en-
tanto, e  possí vel antever, ate  pelas transformaço es mais recentes a que se 
tem assistido, o fim anunciado deste fulgurante perí odo de promoça o e cres-
cimento dos guias de viagem. Assim, se os guias tem uma existe ncia de bas-
tante mais de dois se culos, se contribuí ram fortemente para a difusa o da 
cartografia entre um publico mais alargado, para ale m de quem pudesse ter 
adquirido formaça o militar, se continuam pujantes, bem como a cartografia 
que os integra, tambe m e  evidente que foi atingido um limiar de mudança 
que na o permite recuos e que podera  transformar esta cartografia, essenci-
almente o suporte mais comum em papel, em documentaça o tornada obso-
leta face ao avanço irrecusa vel dos suportes digitais.  

 
 

 
«... O principal objecto deste volume e  tornar o viajante ta o indepen-

dente quanto possí vel dos proprieta rios da terra, cocheiros e guias, 

permitindo-lhe meticulosamente gozar e apreciar os objectos de inte-

resse com os quais se cruza no seu tour» K. Baedeker, 1861, p. III.  

 
Os guias de viagem te m uma existe ncia longa de mais de duzentos anos. 

Antecederam, indubitavelmente, o turismo tal como e  definido nos fo runs 
contempora neos ainda que constituam parceiros de percurso do «tourist» 
que animou o espí rito e a pra tica do «Grand Tour», povoando cidades e cami-
nhos do velho continente europeu.  

Os guias de viagem constituem, ainda, uma dimensa o mais operativa da 
literatura de viagem, amplamente difundida com o Romantismo, e conse-
que ncia directa da vulgarizaça o do interesse geogra fico que estimulara as 
grandes viagens cientí ficas do se culo XVIII.  

O tema objecto deste texto tem, assim e a  partida, uma quantidade 
significativa de ramificaço es, constituindo tambe m por isso, como acontece 
com o turismo na actualidade, uma relevante bacia de conflue ncia de saberes, 
domí nios e subdomí nios cientí ficos, absolutamente essenciais e, com fre-
que ncia, complanares e sobreponí veis mesmo quando reciprocamente se ig-
noram. Os estudos e os projectos – de literatura, cultura, histo ria, patrimo nio, 
geografia, cartografia ou turismo – sa o numerosos, formando uma nebulosa 
ainda em expansa o, facto justifica vel em primeiro lugar pelo interesse que o 
tema continua a despertar ou, ainda, por um deslumbramento que pode afec-
tar o estudioso e investigador quando mergulha em tantas obras ate  aqui 
“desconhecidas”, que renascem no exacto momento em que sa o colocadas 
«on-line», quando uma qualquer biblioteca disponibiliza a versa o digital. En-



ta o, o admira vel se culo XIX revela-se em todo o seu esplendor ficando o in-
vestigador preso numa teia densa de informaço es e processos que contribu-
em para o conhecimento de um percurso pontuado de motivos de interesse 
mas tambe m, e sobretudo, para uma melhor compreensa o do significado dos 
guias de viagem em de cadas recentes.  

Na actualidade, os guias constituem elementos fundamentais entre a 
pano plia de ferramentas que integram a bagagem do turista, difundindo atra-
ve s de um modelo estabilizado ao longo destes cerca de duzentos anos conte-
u dos simplificados e/ou simplifica veis de proximidade imediata, fa ceis de 
aceder e entender, que em simulta neo certificam e sublinham o essencial e 
«obrigato rio». Entre o “cuidado com os carteiristas” ao ambiente acolhedor 
de visita obrigato ria, das poucas horas ate  aos va rios dias, do bairro central a  
periferia ou do mercado popular ao museu especializado, uma infinidade de 
informaço es estruturadas por tema tica ou importa ncia atinge o visitante com 
um frenesi que impele a  descoberta da proposta de visita seguinte.  

 
 

O nu mero de publicaço es cresceu rapidamente ao longo do se culo XIX, 
com uma incide ncia muito especial a partir dos anos cinquenta, atingindo na 
actualidade nu meros muito expressivos. Repare-se que a livraria Amazon.com 
a partir da chave de pesquisa “livro de viagem” referencia para Londres cerca 
de 3500 obras, cerca de 3100 para Nova Iorque e 1700 para Paris. Para as 
a reas turí sticas portuguesas a distribuidora “on-line” identifica cerca de 180 
para Lisboa, 150 para a Madeira e 110 para o Algarve1. Na mesma linha de ori-
entaça o a casa editorial Baedeker produziu entre 1850 e 1900, entre os regis-
tos conhecidos seguramente por defeito, quase 700 ediço es dos mais diversos 
guias de viagem, enquanto numa perspectiva mais acade mica o tema, desde 
meados do se culo XIX, tem suscitado interesse muito diversificado por parte 
dos investigadores, em especial aqueles mais direccionados para o turismo.  

Ou seja, desde as obras de arranque que marcaram as primeiras de ca-
das do se culo XIX, contribuindo para definir a estrutura padra o dos guias de 
viagem, este domí nio editorial tem mantido um crescimento muito significa-
tivo que no caso particular dos guias Baedeker teve o perí odo culminante na 
u ltima de cada do se culo XIX. De qualquer forma, a publicaça o e a ediça o 
constituem actividades amplamente divulgadas sendo muito variados os 
nomes e as casas associadas, assim como se vieram a revelar muito numero-
sos os autores de guias de viagem.  

 

1 Informaça o recolhida no endereço «amazon.com» em Setembro, revisitado em Outubro de 2011.   
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Figura 1. Evoluça o do nu mero de ediço es da casa Baedeker (1828-1944) 

As viagens de investigadores, exploradores e comerciantes, o apareci-
mento e crescimento da imprensa, a literatura, entre a descriça o e o texto 
cientí fico, constituem elementos basilares no aparecimento dos guias de via-
gem. Desde o se culo XVIII, todavia, sa o identifica veis guias de viagem com 
estruturas e formatos de apresentaça o da informaça o que se aproximam das 
obras consolidadas e vulgarizadas ao longo do se culo XIX. 

Diversos textos surgidos no se culo XVIII, entre as obras consulta veis, 
representavam ja  uma primeira abordagem direccionada para o viajante in-
dividual como sera  exemplo «Les delices de l’Espagne & du Portugal»2, da au-
toria de Juan Alvarez de Colmenar de 1707, numa ediça o referenciada a Leide 
(Leyden) com a responsabilidade de «Pierre Vander Aa».  A obra foi apresen-
tada na seque ncia da boa recepça o por parte do pu blico das «delices de l’Ita-
lie»3 publicadas em 1706 em tre s tomos. A ediça o de 1715, «revu e , corrige e e 
beaucoup augmente e», apresenta o editor agora como «Marchand Libraire», 

2 A obra apresenta um subtí tulo significativamente ilustrativo: «Les delices de l'Espagne & du Portugal, ou  l’on voit 
Une description exacte des Antiquitez, des Provinces, des Montagnes, des Villes, des Rivieres, des Ports de Mer, des 
Forteresses, Eglises, Academies, Palais, Bains, &c. De la Re ligion, des mœurs des habitants, de leurs fe tes, ge ne rale-
ment de tout ce qu’il y a de plus considerable a  remarquer. Le tout enrichi de figures en taille douce, dessine es sur 
les lieux me mes, par Don Juan Alvarez de Colmenar». Na ediça o publicada em 1715 a u ltima frase tem a seguinte 
redacça o: «… Le tout enrichi de Cartes Geographiques, tre s-exactes & de figures en Taille-douce dessine es sur les 
lieux me mes, par …». As ediço es de 1707 e 1715 foram da responsabilidade do «Marchand Libraire» Pierre Vander 
Aa (Leide). Ja  em 1741, e  publicada a obra «Annales d’Espagne et de Portugal, ...» igualmente por «Don Juan Alva-
rez de Colmenar» com a responsabilidade editorial de François L’Honore  et Fils (Amsterdam). 
3 «Les Delices de L'Italie ou Description exacte de ce Pays, de ses principales Villes, et de toutes les raretez, qu’il 
contient... Enrichis de Figures en taille-douce» (1706).  Em 1707 foram publicadas «Les delices de la Grand' Bre-
tagne, & de L'Irlande: Ou  sont exactement de crites Les Antiquitez, les Provinces, les Villes ... La Re ligion, les mœurs 
des habitans, leurs jeux, leurs divertissemens, et ge ne ralement tout ce qu'il y a de plus considerable a  remarquer». 
 Apesar do comenta rio depreciativo constante nos «Annales...» sobre a extensa o do texto nas «Delices», comparan-
do por exemplo o conteu do dedicado ao Porto, os dois textos sa o exactamente iguais e as duplicaço es / repetiço es 
de texto na o sa o todavia exclusivas do caso citado. 



acrescentando refere ncias iniciais ao “enriquecimento” da obra atrave s da 
inclusa o de cartas geogra ficas “muito exactas”, elemento ausente das indica-
ço es de apresentaça o da ediça o de 1707. Na primeira ediça o avultam as 
“figuras” desenhadas “nos pro prios locais”, afirmaça o que indicia, ja  a  e poca, 
preocupaço es com a fiabilidade e autenticidade da informaça o representada 
(em alternativa a uma viagem imagina ria como e  possí vel encontrar em 
obras do se culo XVIII) e remete, por exemplo, para uma pole mica relativa-
mente recente a propo sito do conhecimento, por parte dos autores de alguns 
dos guias actuais, dos locais que promovem, aproximando significativamente 
estes dois exemplos, separados por quase tre s se culos.  

Ja  em 1741, no prefa cio dos «Annals d’ Espagne et de Portugal», igual-
mente da autoria de Juan Alvarez de Colmenar, quando e  feita alusa o a «Les 
delices...» e  acrescentado que essa obra «e toit infiniment plus recomman-
dable par les Figures, que par la description qu’on y donnoit de l’ Espagne & 
du Portugal» (Annales, 1741, t1, p. IV)4. Os Annals foram editados em Ames-
tarda o na casa «François L’Honore  & Fils», pretendendo “enriquecer” a publi-
caça o com “cartas geogra ficas e muito belas figuras”. De qualquer forma, nes-
tes trabalhos a procura de lugares exo ticos e do pitoresco, como Capel subli-
nha, torna-se uma faceta bem evidente constituindo uma parte importante do 
interesse pelas viagens no se culo XVIII.  

No «Grand Tour», com uma primeira ediça o datada de 1749, Nugent 
começa por sublinhar a importa ncia da procura das descriço es exactas e da 
notí cia preciosa que na o devera  escapar a  curiosidade do viajante, compo-
nentes que se inscrevem na «novidade do me todo» utilizado na obra. A di-
mensa o referente a  formaça o constitui um aspecto incontorna vel, e ainda que 
admita que o «gentlemen» deva possuir alguns conhecimentos de geografia, 
como nem sempre sera  o caso, sa o apresentadas descriço es gerais dos dife-
rentes paí ses, das pessoas, maneiras, costumes, lí ngua, conhecimentos, arte 
ou religia o, descriça o da prosperidade ou declí nio do come rcio com refere n-
cia a s principais feiras. Entre os assuntos tratados merecem ainda mença o a 
moeda, os meios de transporte, os hora rios das refeiço es ou os preços. 

Geograficamente, as descriço es das va rias “jornadas” sa o iniciadas pela 
cidade capital, seguindo-se uma passagem pelas diferentes “proví ncias” ate  
na o deixar sem visita qualquer lugar merecer de notí cia. Relativamente a s 
descriço es dos lugares nota veis “na o foram poupados esforços” para as tor-
nar as mais exactas possí vel, incluindo avaliaço es pessoais onde as relaço es 
de viajantes “aprovados” ou as notas dos melhores geo grafos na o estives-
sem disponí veis. No final das descriço es das cidades principais sa o feitas 
refere ncias a s estalagens mais significativas e a s melhores “houses of ac-

4 Apesar do comenta rio depreciativo constante nos «Annales...» sobre a extensa o do texto nas «Delices», compa-
rando por exemplo o conteu do dedicado ao Porto, os dois textos sa o exactamente iguais e as duplicaço es / repeti-
ço es de texto na o sa o todavia exclusivas do caso citado.  



commodation”. Um outro aspecto que e  objecto de atença o passa pela carto-
grafia e pela inexiste ncia de cartas numa fase em que tecnicamente seria es-
pecialmente difí cil encontrar soluço es satisfato rias neste domí nio especí fi-
co. Afirma Nugent: 

 
We intended to accompany this work with maps, the use of which is so 

very necessary to travellers; but upon mature reflection, we have al-

tered our mind, as nothing of that sort could be inserted in a book of so 

small a size, but what must be so paltry and imperfect, as would rather 

mislead than instruct the reader. Gentlemen ought therefore to be pro-

vided with larger maps which they may carry about them without 

much trouble, by rolling them upon round sticks. 

To conclude, as this is the first attempt of the kind towards improving 

that noble and ancient custom of travelling, a custom so visibly tending 

to enrich the mind with knowledge, to rectify the judgment, to compose 

the outward manners, and to form the complete gentleman, it is hum-

bly hoped that the intent may be acceptable to the public, though we 

should happen to have failed in the execution. («The Grand Tour», 

1749, p. VII). 

 
Neste perí odo, e ate  finais de se culo, merecem ainda destaque por 

constituí rem obras construí das seguindo uma estrutura diversa, a partir de 
cartas escritas em 1760 no caso da publicaça o «A journey from London to 
Genoa, Through England, Portugal, Spain and France» por Joseph Baretti im-
presso por T. Davis (3ª ed. 1770) ou, mantendo um cunho de dominante 
pessoal, «An Account of the most Remarkable Places and curiosities in Spain 
and Portugal» por Udal ap Rhys, impresso por Osborn em 1749. Sa o ainda 
numerosos os guias de cidade publicados, destacando-se desde logo a 
«Descriça o topogra fica e histo rica da cidade do Porto...» por Agostinho Re-
belo da Costa (1789) que, entre os motivos para a publicaça o, para ale m das 
muitas inexactido es a corrigir e do repu dio pela co pia sistema tica entre au-
tores, evoca a importa ncia do tipo de «obra» ao ponto de terem sido, como 
afirma, elaboradas descriço es de «Pariz, Orleans, Bourdeaux, Marselha [ou 
de] Londres, Cantorberi [e] Yorck».  A cidade do Porto «... merece ta o pouco 
a alguns Geo grafos estrangeiros que absolutamente falam dela com pouca 
ou nenhuma exactida o. Copiam-se uns aos outros e os erros se multiplicam 
infinitamente» (Rebelo da Costa, 1789, p. IX). 

Muitos dos trabalhos constituem relatos na primeira pessoa que sa o 
transformados, rapidamente, numa forma de convite a  realizaça o de percur-
sos ide nticos, minuciosos apontamentos de viagem para «gozo pessoal» co-
mo destinados a «assistir» os amigos quando viajam para o estrangeiro (A 
Hand-book for travellers on the continent..., Murray, 1836). O arranque dos 
guias de viagem, todavia, passa tambe m pela consolidaça o de uma nova fo r-



mula e pelo fortalecimento de uma organizaça o em parte proposta no 
«Grand Tour», que sera  vulgarizada como o modelo da viagem ao continente. 

 
 

O tema das viagens, tendo entrado indubitavelmente no conhecimento 
do europeu no se culo XVIII, ja  ao longo do se culo XIX foi-se banalizando pas-
sando a constituir algo de mais pro ximo, deseja vel e concretiza vel. A publi-
caça o e sucessivas reediço es de obras ta o diversas como as viagens de James 
Bruce a s nascentes do Nilo, do Capita o Cook pelos mares do sul ou de Nor-
den ao Egipto5, constituí ram importantes espoletas de um interesse que foi 
consubstanciado com a melhoria te cnica na indu stria livreira, com o aumen-
to da facilidade de deslocaça o pelos estradas, rios e canais europeus, ao que 
se acrescenta a evoluça o do transporte ferrovia rio em particular no segundo 
quartel do se culo XIX. Ao conjunto de factos enunciado cabe acrescentar o 
significado da pacificaça o europeia posterior a Waterloo, que veio permitir 
deslocaço es seguras pelo espaço europeu, nomeadamente pelo sul, mesmo 
quando eram identifica veis bolsas de insegurança por exemplo nos Alpes 
em resultado do desmembramento dos exe rcitos6.  

Figura 2. O campo de batalha de Waterloo (Murray, «A hand-book for travellers on 
the continent: being a guide through Holland, Belgium ...», 1838, p. 153). 

5 Veja-se por exemplo a Bibliothe que Portative des Voyages, Traduite de I.'Anglais Par Mm. Henry et Breton, Tome 
I-XLII, PARIS, Mme Vo LEPETIT, libraire, rue Pave e-Saint-Andre -des-Arcs, n.° 2. 1817. 
6 O tema a  tratado numa nota - a «Advertisement» -  inscrita tanto em «Travels on the continent: written for the 
use and particular information of Travellers» da obra de Mariana Starke de 1820, editada por Murray como em 
«Information and directions for travellers on the Continent», uma quinta ediça o da mesma autora (Paris, Galigna-
ni, 1826). 



De qualquer forma, a paz libertou as planí cies europeias das forças 
contendoras e os visitantes começaram a chegar a  medida que os anos de 
guerra iam sendo ultrapassados em favor de uma nova vontade de viajar que 
os paí ses tambe m estimulavam. Benjamin Colbert num interessante texto 
sobre viagens refere explicitamente a importa ncia da restituiça o da paz ci-
tando um artigo publicado na «The Edinburgh Review, or Critical Journal» 
referente a Março ... Agosto de 1817. O texto pode ser lido como a chave da 
explosa o das viagens e dos guias de viagem.  

 
«The restoration of peace has, as might have been foreseen, produced a 

vast number of Books of Travels. When our countrymen are pouring in 

swarms over every part of the Continent, carrying with them their sons 

fresh from College, and their daughters full of romance, and eager for 

composition – when countries which, two or three years ago, were 

wholly locked up from our inspection, or only accessible to persons of a 

mere than ordinarily adventurous spirit, now lie as invitingly open to 

the sober citizen and his worthy family, as Margate or Brighton, it could 

not but follow that the press should groan with many a Tour – much 

Travel – and sundry masses of Letters that never paid postage.» «The 

Edinburgh Review, or Critical Journal». Art. V. Travels through France 

and Germany, in the Years 1815, 1816, and 1817, comprising a View of 

the Moral, Political, and Social State of those Countries; interspersed 

with numerous Historical and Political Anecdotes, derived from Au-

thentic Sources. By J. Jorgenson, Esq. 8vo. pp. 432, Cadell & Davies. Lon-

don, 1817. p. 371. 
 
Os guias de viagem que marcaram o crescimento deste tipo de publica-

ça o incluem autores como Mariana Starke (Ita lia), Shreiber (Reno), Reichard 
(França e Be lgica) ou William Beckford (Ita lia, Espanha e Portugal). Entre os 
editores, livreiros e impressores avultam claramente Baedeker e Murray, com-
plementados por nomes como Leigh, Engelmann ou Galignani, ainda que Karl 
Baedeker e John Murray figurem simultaneamente como autores e editores.  

As designaço es das diferentes publicaço es, tambe m face a  diversidade 
de autores e editores, sa o muito variadas constituindo uma incontorna vel 
evide ncia do(s) objectivo(s) a atingir na relaça o com os viajantes. «Travels 
on the continent: written for the use and particular information of travel-
lers» de Mariana Starke e ediça o de John Murray, constitui um tí tulo que 
marca as primeiras de cadas do se culo XIX estando na base da consolidaça o 
do interesse pelas viagens. Os fundamentos da obra assentam na republica-
ça o das «Letters from Italy» pretendendo constituir-se como «Guide for tra-
vellers», uma publicaça o de apoio aos viajantes que regressam ao continente 
depois da “paz de 1814”. Os guias tornavam-se necessa rios, segundo Starke, 
como «testemunho ocular» das alteraço es que tiveram lugar na seque ncia 



dos acontecimentos dos u ltimos vinte anos7 que alteraram profundamente 
«a ordem das coisas», no que respeita a s estradas, acomodaço es e obras de 
arte. Mariana Starke remete para uma das questo es mais constantes dos gui-
as, aquela que se refere ao conhecimento pessoal dos locais descritos, dando 
raza o aos “crí ticos” que referem as co pias sucessivas e despudoradas de tex-
tos. Conforto, informaça o e gastos, na linha do «The Grand Tour», constitu-
em preocupaço es explí citas no arranque da obra suscitando refere ncias ao 
alojamento e a s estalagens que aumentaram na França, Suiça e Ita lia ou a  
qualidade das estradas ao longo das quais «fine bridges» vieram substituir 
«ferry-boats» particularmente perigosos.  

 
 

As obras recolhidas e consultadas, com dimenso es varia veis entre as 
cerca de duzentas e mais de setecentas pa ginas, constituem uma nota vel co-
lecça o de soluço es com uma diversa capacidade de seduça o sobre os visitan-
tes. Da jornada ao itinera rio, do turista ao viajante, do prazer ao pitoresco e 
a s belezas, do manual ao guia ou da Esco cia ao Reno, a variedade de tí tulos 
revela tanto da variedade de autores, editores e tipo grafos, como sobre a 
diversidade dos turistas, das suas origens e dos seus destinos.  

 
A journey…  The tourist's pocket journal… A hand-book for travellers 

on the continent … The travellers' guide down the Rhine… An account 

of the principal pleasure tours … Black’s picturesque tourist … Guide 

du voyageur sur … Itine raire descriptif et historique des bords du Rhin 

… Manuel des voyageurs sur le Rhin … Manuel du voyageur … Leigh’s 

new pocket road-book of Scotland … The beauties of Scotland … 
 
 
De qualquer forma, para ale m das cidades – Londres e Paris – da sem-

pre presente Ita lia – de Veneza, a Florença, a Pisa e a Roma –, o Reno – da 
nascente a  foz – afirma-se, a partir das primeiras de cadas do se culo XIX, co-
mo um destino de eleiça o, nomeadamente com as publicaço es dos trabalhos 
de Schreiber, Joanne e Baedeker. Por meados dos anos cinquenta “graças 
aos caminhos-de-ferro e aos barcos a vapor, pode-se aí  fazer interessantes 
excurso es que na o exigem nem muito tempo nem muito dinheiro”8. Joanne 
refere o ra pido crescimento dos viajantes no Reno, entre Colo nia e Mainz, de 

7 A «Introduça o» esta  datada de Outubro de 1819. «Travels on the continent ...», 1820, p. xi. 
8 Traduzido do prefa cio de Adolphe Joanne – «Itine raire descriptif et historique des bords du Rhin du Neckar et de 
la Moselle», Paris, L. Maison, Editeur, 1854.  



18.000 em 1827 para cerca de 1.000.000 em 1853, assente no aparecimento da 
“Compagnie de Cologne”, a primeira a estabelecer um serviço regular de nave-
gaça o a vapor, e posteriormente com o inicio de actividade da “Compagnie de 
Dusseldorf”, que nasce por finais dos anos trinta9. 

Ano Nº passageiros 

1827 18000 

1837 150000 

1839 487000 

1840 636000 

1851 800000 

1853 ± 1000000 

Quadro 1. Passageiros transportados entre  “Mayence” e “Cologne  

Fonte: Adolphe Joanne, 1854, p. Xxxiii 

 9 Adolphe Joanne, 1854, p. xxxiii. 

Registe-se, de qualquer forma, que independentemente das refere ncias 
aos percursos pelo Sul da Europa ate  ao Mar Mediterra neo, inclusivamente 
sendo possí vel ler, por iní cios do se culo XIX, que os londrinos conheciam me-
lhor Roma do que alguns dos bairros populares da capital brita nica, ou o 
grande interesse por territo rios distantes do Me dio Oriente, da A sia ou de 
Africa, os europeus sa o confrontados com numerosas publicaço es sobre o 
Reino Unido, Esco cia ou Irlanda assim como sobre o Reno, da foz a  nascente. 
Estas orientaço es sublinham que a divulgaça o das viagens grandemente esti-
mulada pelos transportes, pela vertigem da velocidade e pelo agrado da co-
modidade, teve na primeira metade do se culo XIX uma muito significativa 
expressa o de proximidade, para destinos visita veis em tre s ou quatro dias 
com a melhoria dos meios de transporte disponí veis. 

Figura 3. O Reno de Colo nia a Mainz 



 
Exactos, sensatos e sucintos (accurately, sensibly and succinctly) sa o 

adjectivos empregues pelo perio dico Nation de Nova York para elogiar o 
guia Beadeker nos anos sessenta do se culo XIX. Estes qualificativos transcri-
tos para autopromoça o e incluí dos em diversas publicaço es deste editor 
constituem refere ncias essenciais aos guias de viagem e na o apenas deste 
incontorna vel editor.  

Os debates travados, os comenta rios produzidos ou as afirmaço es con-
tidas em diversos pro logos e introduço es, bem como os aspectos destacados 
em trabalhos de investigaça o, permitem acrescentar outros atributos igual-
mente relevantes para o sucesso, para a «aceitaça o», destas publicaço es a 
exemplo da fiabilidade da informaça o e dos autores,  pressupondo que o 
conteu do dos guias reflecte a experie ncia vivida nos locais citados. Acresce a 
dimensa o pra tica ou operativa dos guias, incluindo as preocupaço es com o 
preço dos serviços disponí veis tanto do transporte, como do alojamento ou 
do acesso a locais de visita, bem como preocupaço es muito claras com a qua-
lidade do alojamento disponí vel, significando a inclusa o na lista dos hote is 
uma certificaça o implí cita ao estabelecimento. 

O conteu do dos livros e a qualidade da informaça o veiculada acarretam 
igualmente cuidados com a origem e a idoneidade das fontes como esta  pa-
tente na publicaça o de Murray sobre a Ita lia do Norte (1858) quando cita 
explicitamente o recurso a autores de refere ncia sobre arquitectura, histo ria 
de arte ou arqueologia.  Alguns dos lugares visitados justificam igualmente a 
inclusa o de informaça o sobre produça o agrí cola – o vinho nos guias Baede-
ker – e industrial, sobre estradas, pontos de vista – a procura da vista de pa s-
saro em algum campana rio como propo e Murray – moeda e passaportes. 

Algumas das ediço es de John Murray, dos anos trinta a cinquenta, 
transcrevem textos de autores e figuras de refere ncia com “ma ximas e su-
gesto es” que constituem, acima de tudo, a apologia das viagens com conteu -
dos que tocam o conhecimento, a formaça o, a experie ncia ou o prazer.  Assim 
como e  possí vel negar esse deleite quando no «Handebook for travellers in 
Portugal» e  afirmado, com enorme sobranceria e seguramente com uma no-
ta vel proximidade ao sentir da e poca, que «… um portugue s parece no pre-
sente incapaz de compreender a ideia de viajar por prazer atrave s do seu 
paí s» (Murray, 1855 ou 1864, p. ix). 

Baedeker destaca a opinia o da imprensa pondo em evide ncia algumas 
das qualidades mais relevantes das publicaço es como a dimensa o adequada 
a um manuseamento fa cil, a quantidade de informaça o conforme com o inte-
resse do viajante, a purga do excesso de particularidades ou o arranjo e a 
gesta o da cartografia. 

 
«Baedeker's Paris is an excellent book for nine out of every ten visitors 



to Paris. It tells all they want, and not more than they want … Although 

it contains much letter-press, it will really go easily into the pocket. The 

maps are very ingeniously managed. Calais, Boulogne, Dieppe and Rou-

en have all their maps and short remarks. The routes to London, the 

Rhine and Switzerland are all described. There are also numerous 

plans».  London, 1865. Reader. 

«We should be inclined to prefer Baedeker, who judiciously notes briefly 

the more essential points, but has not room to distract you with too many 

particulars; and you are not tempted to waste time in reading when you 

should be looking … The numerous maps and plans of cities with which 

the work is furnished are the best and most conveniently arranged we 

have ever seen in a guide-book». Edinburgh, 1867. Scotsman. 

 

 

“With travelling map”. Esta refere ncia consta da capa do «Handebook 
for Belgium and the Rhine» de John Murray publicado em Londres em 1852. 
A inclusa o de mapas e plantas10 nos guias de viagem constituiu um impor-
tante argumento de afirmaça o dos guias e em simulta neo um elemento de 
distinça o entre os diversos projectos editoriais. Sendo certo que a cartogra-
fia representa uma pequena parte do saber fazer relacionado com este tipo 
de publicaça o, na o e  menos certo que entre as componentes mais facilmente 
distinguí veis se encontra a cartografia representada. A cartografia ja  para 
Nugent no Grand Tour constituí a um instrumento fundamental do viajante 
mesmo quando o autor escreve ser difí cil incluir cartografia adequada em 
publicaço es de ta o reduzidas dimenso es ainda que este desafio possa ter 
sido superado seguramente em Londres e em Paris na segunda metade do 
se culo atrave s de plantas publicadas em tiras paralelas desdobra veis.  

A cartografia traduz, no entanto, bastante mais da evoluça o dos guias 
de viagem na medida em que se torna evidente ao longo do se culo XIX uma 
reduça o do nu mero de pa ginas e o aumento dos mapas e plantas. O aumento 
dos guias ocorre com o aumento da experie ncia das casas editoras e consti-
tui um elemento distintivo das publicaço es objectivamente com maior divul-
gaça o a exemplo dos guias Baedeker, Murray, ja  citados, ou dos guias Joa-
nne. A informaça o e  apresentada de forma mais ajustada a s viagens a reali-
zar e perde um pouco do cara cter enciclope dico que possa ter exibido essen-
cialmente ao longo do se culo XVIII e parte do se culo XIX, sendo possí vel, a 
partir da estrutura de um u nico guia, publicar diversos outros. 

10 A utilizaça o dos termos «mapas» e «plantas» representa uma traduça o expedita, sem outras preocupaço es con-
ceptuais, de «maps» e «plans» das verso es em lí ngua inglesa, enquanto em france s sa o empregues «cartes» e 
«plans» e em alema o «karten» e «plane n».  



O «Itine raire descriptif et historique des Bords du Rhin…», de Adolphe 
Joanne, «renferme un ve ritable atlas – quinze cartes e douze plans de villes – 
qui a e te  dresse  et grave  tout expre s, d’apre s les meilleures cartes alle-
mandes, par M. Dufour, Mademoiselle Marie Dufour, MM. Ge rin, Sengteller 
et Langevin» (Joanne, 1854, pp. j-k). As cartas incluí das no trabalho servem 
de suporte aos itinera rios descritos com a sucessa o de etapas assinaladas e 
descritas. 

No Manual do viajante na Suiça, Joanne dedica alguns para grafos da 
introduça o a uma avaliaça o das diversas cartas disponí veis que podiam, a  
e poca, ser utilizadas pelos visitantes. E  feita refere ncia logo na pa gina de tí -
tulo a  inclusa o da carta de Keller, por ser a u nica “transporta vel”, ainda que 
no capí tulo “H” a propo sito de “Cartas e plantas” seja afirmado que a referi-
da carta na o merecia a reputaça o de que gozava na medida em que tinha si-
do mal gravada e era muito inexacta. 

A relaça o dos guias com a cartografia, de qualquer forma, sera  mais 
facilmente analisada a partir da informaça o disponí vel para os guias Baede-
ker. Reunindo dados a partir de pa ginas promocionais dos guias, de consul-
tas em bibliotecas digitais, da consulta do cata logo da “Library of Congress” 
sobre os livros de bolso (hand-books) Baedeker e o endereço electro nico 
bdkr.com, foi possí vel identificar a estabilizaça o do nu mero de pa ginas dos 
livros guia, inclusivamente com diminuiço es entre os anos cinquenta e os 
anos noventa, e o aumento do nu mero de mapas e plantas.  

A cartografia tanto atrave s do nu mero de mapas como de plantas au-
mentou significativamente a partir dos anos cinquenta correspondendo 
tambe m ao aumento do nu mero de guias editados. Torna-se claro que a car-
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Figura 4. Evoluça o do nu mero de pa ginas, mapas e plantas dos guias Baedeker. 



tografia constitui o mais forte elemento de diferenciaça o dos guias, substitu-
indo amplamente a iconografia de perí odos anteriores e, admitindo como 
verosí meis as afirmaço es de crí ticos e autores, com a aceitaça o e satisfaça o 
geral dos viajantes. 

Acresce que a cartografia para ale m da estrutura que foi estabilizada 
pelos anos 30, ainda que com aproximaço es a obras anteriores como e  
exemplo o «Grand Tour», constitui um dos elementos com maior significado 
na mudança a que se vai assistindo, inclusivamente na forma de comunica-
ça o com os viajantes.  
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Figura 5. Evoluça o do nu mero de mapas e plantas incluí dos nos guias Baedeker.  

Entre os elementos mais destacados introduzidos pelos guias Murray 
sublinhe-se, pelos anos cinquenta, a organizaça o da informaça o a partir de 
uma quadrí cula de refere ncia inscrita em cartas do «Hand-book for travel-
lers on the continent...» como as de “Amsterdam” ou “Antwerp”, identifica -
veis pelo menos a partir de 1853. Na primeira e  utilizado o sistema de coor-
denadas A1 / H6, enquanto na segunda as coordenadas inscritas sa o Aa / 
Hg, ambas gravadas por J. & C. Walker. A gesta o da informaça o nas cartas 
dos guias Baedeker passa inicialmente pela inscriça o de uma numeraça o que 
acompanha os edifí cios e monumentos mais importantes, lista inscrita na 
mesma pa gina da carta, permitindo dessa forma agilizar a leitura por parte 
dos utilizadores dos livros. Pelos anos 60 sa o identifica veis modos de comu-
nicaça o nos guias Baedeker semelhantes aos dos guias Murray. 

A cartografia tem de qualquer forma um significativo papel na forma-



ça o de base, contribuindo para clarificar a organizaça o da viagem pelos me-
nos entre os mais inexperientes. No guia dos «Bords do Rhin... » afirma-se 
que as cartas na o sendo demasiado detalhadas sera o suficientes para orien-
tar o estrangeiro, que fara  bem em marcar previamente os edifí cios e locais a 
visitar com “la pis vermelho”, preparando uma sí ntese dos percursos a seguir 
(Baedeker, 1862, p. iv).  

 
 

O reverendo John Wilson Cunningham na obra «Cautions to Continen-
tal Travellers», de 1818, alertava para os perigos da moda das viagens e da 
contaminaça o de costumes a que estariam expostos os mais de 90.000 ingle-
ses que, depois de 1814 apenas em dois anos, partiram para destinos conti-
nentais. O aviso, obviamente, na o foi suficientemente atempado ou levado 
em linha de conta e a moda das viagens turí sticas rapidamente se vulgari-
zou. Anos volvidos, os sucessores desses pioneiros, no registo de alguns cro-
nistas, transportavam na bagagem um Murray e um Byron, obras que defini-
am balizas entre a orientaça o e o sentimento. 

Viajantes de outras nacionalidades percorriam do mesmo modo esta 
Europa em fase de consolidaça o de novos processos organizativos pelo Re-
no, pela Suiça ou pela Ita lia, na medida em que eram fortalecidas as funda-
ço es de um continente a «encolher» atrave s da instigaça o de um trino mio 
constituí do pela paz, pelas estradas e pela velocidade. A este conjunto deve 
ser sobreponí vel uma outra dimensa o que assegura a relaça o entre viagens, 
cartografia e turismo, realçando aspectos centrais do processo de evoluça o 
civilizacional intensificado ao longo do se culo XIX e que os elementos apre-
sentados ao longo deste trabalho permitem evidenciar. Os dois planos evo-
cados firmam-se no cruzamento com os grandes acontecimentos do se culo 
XIX – do vapor a s exposiço es universais – na vontade de conhecer que agora 
parece transcender amplamente o “selecto” e restrito grupo integrado por 
uns quantos “tourists”, em fase de formaça o. 

Pelos anos quarenta e cinquenta do se culo XIX, o forte crescimento das 
viagens, que por exemplo os nu meros dos passageiros transportados no Re-
no evidenciam, foi acompanhado tambe m pelo crescimento da publicaça o de 
guias de viagem e em simulta neo pelo aumento do nu mero de cartas que os 
integram, constituindo um facto em evide ncia nos dados disponí veis. Os 
fragmentos de leitura e de pesquisa “carreados” permitem, de alguma forma, 
colocar em evide ncia neste texto o peso e a importa ncia crescente da carto-
grafia inscrita nos livros guia a partir de meados dos anos cinquenta ate  fi-
nais do se culo. Ficam por tratar, de qualquer forma, diversos aspectos rele-
vantes sobre o percurso dos autores, dos editores, dos distribuidores ou dos 
produtores de cartografia. Ficam igualmente por tratar as relaço es entre os 



editores e os processos de traduça o e distribuiça o, assim como sera  ainda 
necessa rio discutir o problema da co pia e das se rias acusaço es trocadas en-
tre autores e editores, entre as quais avulta a denu ncia de Louis Maison 
acerca do pla gio de Baedeker ao trabalho de Joanne sobre o guia da Suiça. 

Finalmente, torna-se evidente que os livros-guia, dispensando florea-
dos de erudiça o e dispensando o excesso de informaça o, forçam ao indispen-
sa vel, encontrando-se em torno da cartografia uma importante ferramenta 
de apoio aos viajantes, muito para ale m do “tourist” como em diferentes mo-
mentos foi sublinhado neste texto, e simultaneamente uma incontorna vel 
vertente de inovaça o, em debate e apuramento pelo menos desde os traba-
lhos do se culo XVIII, que orientou o “mergulho” no conhecimento de novos 
paí ses e no prazer da viagem tendo por parceiros inumera veis livros-guia. 
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O «Mappa excursionista de Portugal» publicado pela Sociedade Propaganda de 

Portugal, em 1907, constitui a base do debate promovido ao longo deste texto. Pre-

tende-se, no essencial, cruzar linhas de conhecimento entre a cartografia e o turis-

mo sobretudo na medida em que constituem componentes integrantes do processo 

de desenvolvimento ta o do gosto das elites da transiça o de se culo. 

Esta primeira de cada do se culo XX viu, por isso, ser consolidado em Portugal um 

novo interesse pelas viagens e o acesso a documentos cartogra ficos de ampla difu-

sa o como a Carta da Unia o Velocipe dica Portuguesa ou o «Mappa de Portugal para o 

automobilismo».  

O Mappa Excursionista surge assim com caracterí sticas semelhantes a outras car-

tas tema ticas com uma base que, ancorada na descende ncia da Carta Geographica 

de Portugal publicada em 1865, sustenta a importa ncia em conhecer as terras e as 

paisagens do paí s muito em particular as localidades, praias e termas que integra-

vam a lista de «Logares» proposta pela SPP no iní cio de se culo.  

 

 

 

 The "Mappa excursionista de Portugal" (Excursionist Map of Portugal) published 

by the Society Propaganda of Portugal, in 1907, represents the basis of debate pro-

moted thru this text. It is intended, essentially, cross lines of knowledge between 

cartography and tourism in particular since they are integral components of the 

development process as is promoted by the elites in century transition.  

This first decade of the twentieth century saw therefore be consolidated in Por-

tugal a new interest in travel and the access to cartographic documents of wide 

distribution, as the map of Portuguese Cycling Union or Portuguese Map to the 

automobile.  

The Excursionist Map of Portugal thus emerges with similar characteristics to 

other thematic maps with a base that is anchored in the Carta Geographica of Por-

tugal published in 1865, supports the importance of knowing the country and 



landscapes of the country very particular localities, beaches and spa which compri-

sed the list proposed by the SPP at the beginning of the century.  
 

 
 
Tempos de vertigem marcaram o arranque do se culo XX em Portugal. 

Homens de bem defensores do progresso aspiravam a um paí s novo que 
rompesse com as depende ncias e que se afirmasse pelo desenvolvimento e 
reconhecimento nacionais e internacionais.  

Um Portugal a encolher pelos avanços nos transportes, com perto de 
2400 quilo metros de linha fe rrea em exploraça o ou com os sucessos da na-
vegaça o marí tima, inspirava novas e audaciosas iniciativas.  

Progresso reclamava-se! O discurso entusiasmado e entusiasmante 
sucedia-se sobre o cro nico atraso de Portugal, a fraca exploraça o de recur-
sos ou a promoça o do patrimo nio pa trio, diversificando-se quer os temas 
quer os fo runs. Em posiça o de destaque encontra-se a Sociedade Propagan-
da de Portugal, que arrancou em 1906, apostando na difusa o de uma ima-
gem renovada do paí s - um Portugal no caminho mais pro ximo entre a Euro-
pa e a Ame rica.  

O progresso num Portugal a “ encolher” justificava tambe m o apareci-
mento de novos instrumentos de trabalho e, em simulta neo, de identificaça o 
nacional. Os trabalhos desenvolvidos nas u ltimas de cadas do se culo XIX de 
«triangulaça o fundamental e nivelamento de precisa o» pelos serviços geo-
de sicos nacionais permitiram alicerçar a publicaça o de um conjunto de car-
tas tema ticas, sintoma ticas do progresso experimentado pelo paí s nos cami-
nhos-de-ferro, na distribuiça o postal, na circulaça o automo vel ou na circula-
ça o velocipe dica.  

Chegar fa cil e rapidamente aos mais diferentes pontos do paí s signifi-
cou tambe m a aquisiça o de uma conscie ncia nacional e da manifestaça o de 
orgulho pelas «belezas» que povoavam um paí s ta o desprezado sobretudo 
por aqueles que continuavam a incluir no estatuto social a visita ao estran-
geiro na velha linha do «grand tour». Daí  a importa ncia e o significado da 
carta excursionista de Portugal publicada pela SPP como manifesto sobre as 
imensas qualidades dos «Logares que merecem ser visitados» em 1907.  

 
 

A «Sociedade Propaganda de Portugal» (SPP) editou «fora do texto», 
com o primeiro nu mero do «Boletim» «O Mappa de Portugal» designado 
«Mappa Excursionista de Portugal». A SPP foi fundada em Fevereiro de 1906 
e o «N.º 1» do «Boletim da Sociedade de Propaganda de Portugal» foi publi-
cado em Julho de 1907, um ano depois da publicaça o do «Decreto de appro-



vaça o dos Estatutos» no Dia rio do Governo de 18 de Julho de 1906.  
 Entre os fins perseguidos pela Sociedade incluia-se o «... desenvolvi-

mento intellectual, moral e material do pais e, principalmente, esforçar-se 
por que elle seja visitado e amado por nacionaes e extrangeiros»1.  

O grande e principal impulsionador deste projecto, de difí cil e longa 
gestaça o, foi Leonildo de Mendonça e Costa que desde 1888 acalentava a 
ideia de criar uma «instituiça o ide ntica» aquela responsa vel por produzir um 
«album de vistas e descriço es... das cidades austriacas» que era disponibiliza-
do no «u nico comboio de luxo que saia da nossa capital» em direcça o a Ma-
drid e encontrado por Mendonça e Costa numa viagem Lisboa – Barcelona2.   

O «Mappa excursionista» foi distribuí do aos associados da «Propaganda 
de Portugal» mas igualmente enviados aos caminhos de ferro para poder ser 
afixado como instrumento informativo para os visitantes utentes dos comboi-
os nacionais. O documento publicado foi-o no quadro das acço es de divulgaça o 
empreendidas pela SPP com a firme intença o de «fazer a propaganda do nosso 
paí z, promover n'elle os melhoramentos necessarios para o tornar visita vel 
por extrangeiros e desenvolver o gosto pelo excursionismo em Portugal»3.  

 Os trabalhos da SPP foram sendo alargados desde a informaça o geral 
ao come rcio hortí cola, ao estabelecimento do «sud-express»4 com freque n-
cia dia ria ou ainda a promoça o do porto de Lisboa para as ligaço es transa-
tla nticas com Buenos-Ayres. A sociedade adquiriu algum protagonismo na 
promoça o hoteleira, nomeadamente atrave s da criaça o de um Guia Pra tico, 
nos esforços para a aboliça o dos passaportes facilitando a circulaça o frontei-
riça, promovendo excurso es para so cios e estrangeiros ou, ainda, editando 
«um folheto ilustrado sobre Portugal, ... impresso a expensas da Companhia 
Real e da Administraça o dos Caminhos de Ferro do Estado, e que foi redigi-
do pelo habil especialista d'esse genero litterario, o sr Marcel Monmarche »5.  

Em Janeiro de 1910 no nu mero 1 do 4º ano de publicaça o o «Mappa 
excursionista» e  republicado sem alteraço es no mapa ainda que na nova 
versa o esteja inscrito um texto apologe tico de apresentaça o. «Todo o bom 
Portuguez deve pertencer a  Sociedade Propaganda de Portugal cujos fins 
sa o: Promover o desenvolvimento intellectual, moral e material do paí s, tor-
nal-o conhecido, admirado e amado por nacionais e extrangeiros e facilitar 
excurso es e outras vantagens aos so cios. - Sede em Lisboa, rua Garrett, 103, 
2º. A frase, como seguramente ficou evidente, corresponde a parte da justifi-

1 vd. o Artigo 1º dos Estatutos da “Sociedade Propaganda de Portugal” publicados no Boletim da Sociedade Propa-
ganda de Portugal, Lisboa, N.º 1, Julho 1907, pp. 7-10. 
2 L. Mendonça e COSTA – Apontamentos para a historia da “Propaganda Portugal” in Boletim da Sociedade Propa-
ganda de Portugal, Lisboa N.º 1, Julho 1907, p. 1.  
3 Acta da sessa o inaugural em 26 de fevereiro de 1906. in Boletim da Sociedade Propaganda de Portugal, Lisboa 
N.º 1, Julho 1907, p. 5.  
4 O «sud-express» realizava o trajecto Lisboa – Hendaye – Paris. 
5 Relatorio da direcça o provisoria apresentado a  assembleia geral de 18 de dezembro de 1906. in Boletim da Socie-
dade Propaganda de Portugal, Lisboa N.º 1, Julho 1907, p. 12.  



caça o para a reunia o promovida por Leonildo de Mendonça e Costa, apre-
sentada aos so cios fundadores da Propaganda de Portugal e transcrita para 
a acta da sessa o de 28 de Fevereiro de 1906.  

 
 

Embora existam exemplares de cartografia tema tica anteriores, a pro-
liferaça o de cartografia sobre os mais variados temas foi potenciada apenas 
a partir da segunda metade do se culo XIX, decorrendo quer da publicaça o 
das 37 folhas da Carta Corographica do Reino, na escala 1:100.000, iniciada 
por Filipe Folque em 1856 e terminada em 1904, quer, particularmente, da 
divulgaça o da Carta Geographica de Portugal, na escala 1:500.000, publicada 
em 1865 pelo enta o Instituto Geographico.  

Por um lado, utilizando alguns dos exemplos mais importantes, a Carta 
Corographica do Reino serviu de fonte para a elaboraça o da Carte Hypsome -
trique du Portugal 1900 de Paul Choffat6 e foi um dos apoios para o labor car-
togra fico de dois renomados geo grafos portugueses, Amorim Gira o e Orlando 
Ribeiro, ambos procurando a identificaça o e destrinça de lugares em mapas 
representando a populaça o dos censos de 1940, o primeiro no seu esforço de 
delimitaça o de freguesias e o segundo procurando o posicionamento mais 
adequado para os pontos utilizados como simbologia cartogra fica. 

Por outro lado, como tem sido recorrentemente referido7 , a Carta Geo-
graphica de Portugal transformar-se-ia num documento incontorna vel da 
histo ria da cartografia tema tica portuguesa, fornecendo a primeira imagem 
contempora nea da totalidade de Portugal Continental, referenciada como 
“relativamente exacta” por Maria Helena Dias (1998, p. 7), no contexto ins-
trumental e de conhecimento da e poca, e constituindo a base cartogra fica, 
necessa ria e fundamental, ao desenvolvimento da cartografia tema tica por-
tuguesa debruçada sobre regio es ou a totalidade de Portugal Continental. A 
partir dela, cartografaram-se outros levantamentos, tratando da geologia, da 
morfologia, da constituiça o e ocupaça o do solo, dos cultivos e coberturas 
vegetais, da climatologia, entre tantos8. Sobre bases dela extraí das prolifera-
ram mapas tema ticos, publicados como documentos cartogra ficos isolados 
ou inseridos em estudos, em relato rios e em publicaço es perio dicas e relati-
vos a s mais variadas a reas de actividade, dos caminho-de-ferro a s estradas, 
aos faro is ou aos observato rios meteorolo gicos, como o exemplificam os ma-

6 Paul CHOFFAT – Aperçu de la Géologie du Portugal, in B. C. CINCINNATO DA COSTA; D. LUIZ DE CASTRO (direc.) - 
LE PORTUGAL AU POINT DE VUE AGRICOLE, Lisbonne, Imprimerie Nationale, 1900, pp. 1-50.  
7 https://www.ufmg.br/rededemuseus/crch/fernandes_marques_cartografar-para-compreender.pdf. (MARQUES, 
H. e FERNANDES, M. G., 2009). 
8 Maria Helena DIAS, 1998, pp. 33-45. 



pas inseridos ao longo das centenas de nu meros da Revista de Obras Publi-
cas e Minas e do Boletim da Direcça o Geral da Agricultura. Os documentos 
cartogra ficos eram da responsabilidade das mais variadas secço es e direc-
ço es-gerais do Estado, mas tambe m de empresas e de indiví duos, promo-
vendo-se diversa qualidade cartogra fica.  

Como referenciamos noutros contributos, entre os exemplos conhecidos 
que se apoiaram na Carta Geographica de Portugal, refiram-se os va rios mapas 
de cí rculos proporcionais, a “Carta de Portugal com a situaça o dos observato -
rios meteorolo gicos” (1905), o “Plano Geral da Illuminaça o da Costa marí tima 
do Continente do Reino” (1906), os dois exemplares da “Carta Vinicola de Por-
tugal, Produça o approximada, Media 1884 a 1888”, de Gerardo Pe ry e de 1890, 
bem como os mapas insertos no Portugal au point de vue agricole, coordenado 
por Cincinnato da COSTA e D. Luiz de CASTRO (1900) ou as Cartas Elementares 
de Portugal para uso das escolas, de Bernardino de Barros Gomes (1878), pu-
blicadas na escala de 1:2.250.000 e consideradas, por Suzanne DAVEAU (1995, 
p. 165), como “o primeiro atlas tema tico publicado em Portugal” e tambe m, por 
Nicole DEVY-VARETA e Joa o C. GARCIA (1990, p. VII), como uma “sí ntese peda-
go gico-cientí fica” valiosa e enquadra vel “numa preocupaça o que tende a cres-
cer durante a segunda metade do se culo [XIX]: melhorar o ensino”.  

A todos devem acrescentar-se, no contexto desta comunicaça o, o «Mappa 
de Portugal para o automobilismo» publicado pela Colonial Oil Company com 
Manuel Egreja como gravador (1905), a «Carta de Portugal contendo as estradas 
de Macadam e caminhos-de-ferro» sob a coordenaça o e desenho de Henrique 
Loureiro e gravaça o de Pires Marinho, publicado pela Unia o Velocipe dica Portu-
guesa (1905), a «Carta de Portugal com a rede ferro-viaria, Principaes thermas e 
pontos de interesse a visitar» de Tavares Pereira (1907) e, naturalmente, tam-
be m o «Mappa Excursionista de Portugal», que e  reproduzido em anexo9.  

 
 

 
Trata-se de um documento cartogra fico cujas caracterí sticas evidenci-

am claramente a sua filiaça o e os seus objectivos. Assim, a comparaça o vi-
sual com outros documentos permite afirmar que, embora a sua base carto-
gra fica na o decorra linearmente da Carta Geographica de Portugal de 1865, 
o Mappa Excursionista, como noutros casos, tambe m deve a sua existe ncia 
a quela carta, mesmo se de forma indirecta, por interpostas co pias reduzidas, 
como por exemplo, a partir da Carta de Portugal, na escala de 1:1.000.000, 
gravada em 1871 na Direcça o Geral dos Trabalhos Geode sicos do Reino, por 
Mesquita Samora, a partir da Carta Geogra fica na escala de 1:500.000. A car-

9 As refere ncias reproduzidas integram a «Biblioteca Nacional Digital». 



ta de 1871 serviu de base para a Carta de Distribuiça o de espe cies florestais, 
de 1881, e podera  ter-se relacionado tambe m com a Carta Xylographica de 
Portugal, de 1876 e de Bernardino Barros Gomes.10 Alia s, mais do que a co-
munha o do posicionamento de alguns elementos, como o caso do tí tulo a  
e poca normalmente localizado no quadrante superior esquerdo, te m em co-
mum a seque ncia de linhas paralelas de contorno das formas do litoral.  

Para todos os efeitos, o Mappa Excursionista assenta numa base carto-
gra fica pertencente a  “famí lia” da Carta Geographica de Portugal, mesmo 
que certamente por descende ncia indirecta e ainda atenuada por intencio-
nal simplificaça o, visando objectivos especí ficos e claros de divulgaça o mas-
sificada, nomeadamente em todas as infra-estruturas associadas ao caminho
-de-ferro, o elemento em que assenta a concepça o do documento da Socie-
dade de Propaganda de Portugal. De facto, logo na primeira observaça o do 
mapa se percebe que as opço es em relaça o a  simbologia pretendem relevar 
a rede ferrovia ria, o ainda principal meio de transporte coevo, representado 
com um vermelho de maior cromatismo, em torno do qual foi construí do o 
Mappa Excursionista. Note-se, alia s, como reforço da importa ncia do cami-
nho-deferro, a ause ncia, na legenda, da refere ncia a s caldas de Chaves, pois 
o comboio ainda chegava apenas a Pedras Salgadas. Depois, em camadas vi-
sualmente secundarizadas, as redes de estradas reais e “districtaes” pela au-
se ncia de cor e a informaça o hidrogra fica por um azul de baixa intensidade, 
ambas convenientemente simplificadas. As cores, ale m dos condicionalis-
mos te cnicos da e poca, denotam o conhecimento das convenço es internacio-
nais ja  acordadas, nomeadamente em relaça o ao relevo, o qual, enquadrado 
na intença o do documento, e  representado de forma simplificada, talvez ex-
cessivamente, esquecendo as curvas de ní vel e retomando opço es antigas de 
delimitaça o de cumeadas e de sombreamento, ainda escolhidas e caracterí s-
ticas nos manuais escolares coevos.  

Temos, enfim, um documento cartogra fico relevante no contexto de 
um tema que começava a afirmar-se como importante actividade cultural e 
econo mica num Portugal com freque ncia afastado das grandes tende ncias 
internacionais.  

 
 

 
A organizaça o central do turismo portugue s dava os primeiros passos 

com a criaça o da «Sociedade Propaganda de Portugal» e logo desde o arran-
que ficou patente alguma dificuldade de articulaça o entre a expectativa cen-
tral promovida pelas figuras que criaram a SPP e a realidade concreta do paí s. 

10 Maria Helena DIAS, 1998, p. 38. 



A lista dos «Logares que merecem ser visitados», criada atrave s de crite rios 
que os documentos disponí veis na o permitiram ainda identificar, omitem al-
gumas das principais cidades do paí s enquanto algumas das localidades mais 
dina micas e empenhadas na captaça o de visitantes sa o esquecidas, a exemplo 
da Granja, O bidos, Marva o ou Castelo de Vide. Duma forma geral o Alentejo e 
o «Reino do Algarve», que merecem refere ncia por exemplo nos guias Mur-
ray11 ou Baedeker12, apenas ve em destacados E vora e Monchique, enquanto 
internacionalmente lugares como Estremoz, Vila Viçosa, Beja, Faro ou Vila 
Real de Santo Anto nio, sa o indicados nas pa ginas destes guias de refere ncia.  

Acresce que relativamente a s «a guas minerais e praias principais» as 
propostas de visita divergem de algumas das «autoridades» incontorna veis 
de perí odos anteriores ou de propostas provenientes de outras fontes coevas. 
Ramalho Ortiga o nas obras «As praias de Portugal» e «Banhos de Caldas e 
A guas Minerais» apresenta um rol de propostas bastante diferente das incluí -
das no mappa excursionista, enquanto na «Carta de Portugal com a rede ferro
-viaria, Principaes thermas e pontos de interesse a visitar» a lista da termas e  
bem mais diversificada indicando a Curia, S. Pedro do Sul ou Melgaço excluí -
das da proposta da «Propaganda de Portugal». O Luso, as Caldas da Sau de, 
Monfortinho ou as Termas do Peso, de qualquer forma, na o surgem neste pe-
rí odo nas indicaço es identificadas sabendose a importa ncia de alguns estabe-
lecimentos hoteleiros nestes lugares termais. Quanto a s praias e  evidente a 
orientaça o a Norte na procura de lugares mais temperados e concorridos, 
sublinhando-se o reduzido interesse na costa alentejana ou algarvia.  

O Mappa Excursionista parece constituir, ainda, um excelente exemplo 
das caracterí sticas que ta o bem marcam a oposiça o entre polí ticas nacionais 
e locais e, por maioria de raza o, a organizaça o do turismo nacional. Ou seja, 
tornam-se evidentes as dificuldades em estabelecer consensos no plano naci-
onal – independentemente de na o serem questiona veis neste quadro as boas 
intenço es dos responsa veis da «Propaganda de Portugal» – e a enorme ape-
te ncia para filtrar diferenciadamente a realidade nacional valorizando ou 
desvalorizando de modo discriciona rio as iniciativas e as dina micas locais.  

O Mappa excursionista, finalmente, representa a capacidade da SPP 
colocar ao serviço do turismo os instrumentos que o inicio do se culo XX foi 
banalizando, representa o esforço de desenvolvimento do paí s num somato -
rio de iniciativas individuais mais ou menos consequentes, promove a difu-
sa o da rede ferrovia ria e rodovia ria ainda em expansa o, articulando a maio-
ria das localidades do territo rio nacional, como, por u ltimo, fixa algumas das 
contradiço es do percurso do turismo portugue s, com iniciativas raramente 
sintonizadas entre o nacional e o local, e por vezes a divergir das opço es cen-
tro europeias em mate ria de viagens e turismo.  

11 A Handbook for Travellers in Portugal, London, John Murray, 1887, p. 331.  
12 Karl BAEDEKER - SPAIN AND PORTUGAL HANDBOOK FOR TRAVELLERS, LEIPSIC, 1913. 
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das caracterí sticas que ta o bem marcam a oposiça o entre polí ticas nacionais 
e locais e, por maioria de raza o, a organizaça o do turismo nacional. Ou seja, 
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intenço es dos responsa veis da «Propaganda de Portugal» – e a enorme ape-
te ncia para filtrar diferenciadamente a realidade nacional valorizando ou 
desvalorizando de modo discriciona rio as iniciativas e as dina micas locais.  

O Mappa excursionista, finalmente, representa a capacidade da SPP 
colocar ao serviço do turismo os instrumentos que o inicio do se culo XX foi 
banalizando, representa o esforço de desenvolvimento do paí s num somato -
rio de iniciativas individuais mais ou menos consequentes, promove a difu-
sa o da rede ferrovia ria e rodovia ria ainda em expansa o, articulando a maio-
ria das localidades do territo rio nacional, como, por u ltimo, fixa algumas das 
contradiço es do percurso do turismo portugue s, com iniciativas raramente 
sintonizadas entre o nacional e o local, e por vezes a divergir das opço es 
centro europeias em mate ria de viagens e turismo.  
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Entre o ú ltimo qúartel de oitocentos e o fim da de cada de 20 se cúlo passado, Portú-

gal assistiú a transformaço es profúndas nas acessibilidades, no tecido social oú nas 

pra ticas das popúlaço es. Ale m disso a instrúça o pú blica, a popúlarizaça o do conhe-

cimento oú o consúbstanciar da identidade nacionais alteraram profúndamente a 

relaça o dos portúgúeses com o territo rio. O encúrtar do paí s, as viagens e as preo-

cúpaço es com o progresso passaram a integrar as refere ncias de amplos segmen-

tos das popúlaço es múito em particúlar de iní cio do se cúlo XX.  

A públicaça o de cartografia diversa sobre Portúgal, disponí vel no cata logo digital 

da biblioteca Nacional, mostra a visibilidade destes docúmentos e a útilidade no 

apoio a  circúlaça o em Portúgal, por velocí pede, aútomo vel oú comboio, corporizan-

do as múdanças em cúrso. Acresce qúe os docúmentos cartogra ficos, apesar da es-

pecializaça o qúe exigem, sa o públicados por distintos editores sendo escassos os 

pontos de contacto identifica veis. O processo de aúmento da literacia cartogra fica 

qúe estas cartas testemúnham cúlmina na públicaça o e distribúiça o da Carta de 

Portúgal pelo jornal o Se cúlo, em 1909.  

A públicaça o das cartas de Portúgal, em simúlta neo, esta  associada a movimentos 

com enorme significado na difúsa o dos novos veí cúlos, no aúmento da velocidade nas 

deslocaço es, na penetraça o social destas inovaço es e na expansa o das viagens nomea-

damente como forma de propagandear as belezas nacionais, o motivo por excele ncia 

para o crescimento do túrismo portúgúe s.  

 

 

Between the last qúarter of XIX centúry and the end of second decade of last centúry, 

Portúgal saw profoúnd transformations in accessibilities, in social tissúe or in popúlati-

on’s practices. In another way públic instrúction, popúlarization of knowledge or the 

formation of national identity, changed profoúndly the relation between the Portúgúe-

se's and theirs territory. The shrinking of the coúntry, the trips and the preoccúpations 

with progress, become part of the references of large segments of the popúlation most 



particúlarly in the early twentieth centúry.  

The públication of varied cartography aboút Portúgal, in the digital catalogúe of Natio-

nal Library, shows the visibility of this docúments and the útility in súpport of circúlati-

on in Portúgal by bicycle, aúto-mobile or train. Fúrthermore, the cartographic docú-

ments, despite they reqúire specialized knowledge, are públished by different pú-

blishers and there are few contact points identifiable. The process of increasing the car-

tographic literacy that these letters testify cúlminates in the públication and distribútion 

of the letter of Portúgal by the newspaper “O Se cúlo”, in 1909.  

At the same time the públication of the maps of Portúgal is associated with actions with 

enormoús significance in the diffúsion of new vehicles, increased speed on travel, soci-

al diffúsion of these innovations and travel particúlarly as a way to públicize national 

beaúties, the main motive to Portúgúese toúrism.  

 

 

 
O texto apresentado pretende, no essencial, mostrar a estreita relaça o 

entre a prodúça o cartogra fica, o conhecimento do paí s e o esforço pelo desen-
volvimento, qúe permite apelar a  entrada de visitantes, e por maioria de raza o 
ao túrismo como instrúmento de abertúra de Portúgal ao exterior. A prodúça o 
e a difúsa o de cartografia de modo massificado nos iní cios do se cúlo XX tradúz, 
igúalmente, a assúnça o de novas preocúpaço es com o todo nacional súbli-
nhando “personalidade” e virtúdes qúe, em linhas gerais, sobreviveram ate  a  
atúalidade. De qúalqúer forma regista-se em Portúgal úma contradiça o persis-
tente na medida em qúe, apesar de serem identifica veis perí odos de enorme 
fúlgor e dina mica de transformaça o social, cúltúral oú territorial, as grandes 
qúesto es permanecem por resolver.  

Ao mergúlhar no passado sa o identifica veis perí odos nos qúais a vonta-
de de múdança fica evidente tanto nas iniciativas relatadas como no conteú do 
dos textos prodúzidos ao serviço do interesse do paí s. Entre o ú ltimo qúartel 
de oitocentos e o fim da de cada de 20 do se cúlo passado, encontramos úm des-
ses perí odos dúrante o qúal Portúgal assistiú a transformaço es profúndas na 
mobilidade interna, na organizaça o social, na distribúiça o da popúlaça o oú na 
base econo mica. Ainda assim, qúando lemos algúns dos mais insignes perso-
nagens fica-se com a sensaça o qúe, apesar da transformaça o modernizadora, 
na o ha  forma de resolver os nossos cro nicos problemas e úma entrevista a  
"illústraça o portúgúesa" oú úm discúrso núm encontro polí tico dos primeiros 
anos do se cúlo XX podem ter o mesmo significado e a mesma amplitúde dos 
conge neres atúais.  
 

 

Dúrante a segúnda metade do se cúlo XIX o paí s foi sújeito a úma pro-



fúnda redefiniça o das acessibilidades, nomeadamente pela constrúça o do 
essencial da rede de caminho-de-ferro, pela constrúça o da rede de estradas 
(reais, distritais e múnicipais) e pelas obras de melhoramentos portúa rios, 
tornando-se úm paí s mais cúrto, nomeadamente no litoral. Simúltaneamen-
te, hoúve úm reforço das infraestrútúras de comúnicaça o de apoio a  navega-
ça o, nomeadamente dos faro is, de comúnicaça o pelo tele grafo oú pelos cor-
reios. O paí s tornoú-se tambe m bem mais segúro permitindo garantir deslo-
caço es sem sobressaltos na proteça o da revolúça o te cnica e da velocidade.  

O processo de indústrializaça o sobretúdo polarizado pelas dúas princi-
pais cidades e qúe atraiú múitos migrantes rúrais, recompo s igúalmente o 
tecido social. Uma peqúena búrgúesia úrbana ligada ao balca o, a s atividades 
alfandega rias oú a  administraça o pú blica, le  agora jornais e segúe as novelas 
e folhetins desde Camilo, a Dúmas oú Conan Doyle. Ale m disso a estrútúra-
ça o dos sindicatos, oú de úma certa elite opera ria, cújo papel últrapassoú 
largamente a mera reivindicaça o de melhores sala rios e condiço es de traba-
lho, contribúiú, paralelamente ao Estado, a instrúça o pú blica, ate  como for-
ma de consúbstanciar a igúaldade de oportúnidades e, sobretúdo, de forma-
ça o plena da cidadania, o qúe tambe m passoú pela popúlarizaça o dita 
“democratizante” do conhecimento/reconhecimento do paí s, oútrora, nome-
adamente no Antigo Regime, reserva da aristocracia oú dos altos qúadros da 
administraça o pú blica.  

Enfim, entre meados de oitocentos e, pode dizer-se, o fim da de cada 
de 20 do se cúlo passado, assistiú-se a transformaço es profúndas na mobili-
dade interna, na organizaça o social, na distribúiça o da popúlaça o e na base 
econo mica.  

 
 

Nascer e morrer sem ter saí do do bairro úrbano de reside ncia passa 
agora por atavismo e as viagens deixam de ser meramente oní ricas para se 
tornarem factúais. O comboio invade o paí s profúndo, desconhecido, múlti-
plicando as oportúnidades de comúnicaça o entre a capital e o Portúgal a 
descobrir.  

As transformaço es registadas, qúe integram a valorizaça o do túrismo 
portúgúe s, assentam, no qúe e  essencial, na dimensa o patrio tica, no enalte-
cer das «belezas» do paí s e na valorizaça o das tradiço es, componentes espe-
cialmente significativas desde finais do se cúlo XIX ate  aos primeiros anos do 
se cúlo XX. O reacender do patriotismo e  vertido em textos litera rios qúe se-
gúem a fo rmúla do romance histo rico, emergindo os hero is qúe deram a vi-
da pela pa tria, assim como e  perpetúada a memo ria plasmada em monú-
mentos pe treos oú na azúlejaria qúe invade qúase túdo, das reside ncias búr-
gúesas a s estaço es do caminho-de-ferro, inclúsivamente.   



A classificaça o de monúmentos nacionais a partir da primeira de cada do 
se cúlo XX, depois de úm longo debate preparato rio em grande medida impúl-
sionado pelos princí pios enúnciados por Alexandre Hercúlano, constitúi úma 
parte deste processo com especial significado na identificaça o dos monúmen-
tos mais significantes, da Torre de Bele m ao Castelo de Gúimara es.  

A atraça o pela contemplaça o do pintúresco/pitoresco, feito da preten-
sa intrí nseca beleza das paisagens portúgúesas, permitiú divúlgar lúgares 
idí licos entre as terras mais oú menos desconhecidas, mais oú menos con-
trastantes, talvez e sobretúdo a partir da perspetiva qúe a capital proporcio-
na, de úm Portúgal a descobrir. Todas essas paisagens assúmem úma feiça o 
este tica distinta e todas consúbstanciam úma forte carga simbo lica qúe 
transcresce da diversidade para a únidade da naça o. A planúra alentejana 
pardacenta, o vigor graní tico das serras da Estrela e do Gere s, o verde pújan-
te e exúberante do Minho, a magnitúde telú rica do Doúro vinhateiro, sa o 
parte integrante de úma so  coisa. As regio es deste Portúgal evidenciam con-
trastes simúltaneamente ta o distintivos - porqúe somos e nos qúeremos di-
ferentes - e ta o identificados com o todo nacional - porqúe afinal so  existi-
mos como coletivo - núm conjúnto de qúadros irrepetí veis perdidos na mo-
notonia de caminhos insegúros qúe agora as novas vias e os novos meios de 
transporte da o a conhecer.  

A valorizaça o do saber popúlar, das vetústas alfaias a  arte qúe se plas-
ma nos motivos decorativos, passando pelo reavivar de contos e lendas an-
cestrais, porqúe a identidade de úma naça o, assim o prescreveú o romantis-
mo, se perscrúta nas tradiço es e memo rias popúlares enqúanto reposito rio 
identita rio. Os estúdos desenvolvidos na transiça o do se cúlo XIX para o se -
cúlo XX atestam-no, a exemplo dos realizados por Theophilo Braga sobre 
contos tradicionais1, como se pode ler no prefa cio do "Cancioneiro de músi-
cas popúlares":  

 
«Ve -se como estes aspectos da Vida sa o úm docúmento scientifico para 

penetrar o genio dos povos, Hoje mais do qúe núnca, conve m a Portú-

gal estes estúdos; porqúe na decade ncia qúe por toda a parte nos ame-

aça, a revivescencia do genio nacional depende da vitalidade da súa 

tradiça o»2.  

 

1 Theophilo Braga (19--). Contos tradicionaes do povo portúgúez : com úm estúdo sobre a novellistica geral e notas 
comparativas. Porto: Livr. Universal. 2 vol.. 
2 Cesar A. das Neves; Gúaldino de Campos (1893). Cancioneiro de músicas popúlares contendo letra e música de 
canço es, serenatas, chúlas, danças, descantes, cantigas dos campos e das rúas, fados, romances, hymnos nacionaes, 
cantos patrioticos, canticos religiosos de origem popúlar, canticos litúrgicos popúlarisados, canço es polí ticas, can-
tilenas, cantos maritimos, etc. e cançonetas estrangeiras vúlgarizadas em Portúgal. Collecça o recolhida e escrúpú-
losamente trasladada para canto e piano por Cesar A. das Neves; coordenada a parte poetica por Gúaldino de Cam-
pos; prefaciado pelo Exmo Sr. Dr. Theophilo Braga. V. 1, fasc. 1 (1893)-V. 3, fasc. n. 75 (1899). - Porto: Typographia 
Occidental, 1893.  



Com o incremento do interesse pelo territo rio, no dealbar da implanta-
ça o dos alicerces do túrismo nacional, a prodúça o de cartografia de apoio a  
circúlaça o aútomo vel, velocipe dica oú ferrovia ria constitúiú úm contribúto 
essencial. Esta prodúça o cartogra fica encontra o seú arqúe tipo na linha defi-
nida por Barros Gomes nas «Cartas Elementares de Portúgal para úso das 
escolas» «destinadas a attrahir efficazmente a attença o para as condiço es 
physicas e sociaes realmente mais nota veis da nossa terra...»3, ainda qúe 
acrescente novas preocúpaço es e fúndamentalmente tradúza úma nova lin-
gúagem de comúnicaça o.  

A "Carta Chorographica de Portúgal" do engenheiro Jose  A. F. de Madú-
reira Beça, editada em 1901 com os Distritos e Concelhos do Continente, 
constitúi a base cartogra fica mais profúsamente útilizada na vasta pano plia 
de mapas e roteiros qúe a partir de 1905 começam a ser públicados. Na se-
gúnda metade do se cúlo XIX a cartografia tema tica sofreú úm significativo 
incremento, decorrendo qúer da públicaça o das 37 folhas da Carta Coro-
graphica do Reino, na escala 1:100.000, iniciada por Filipe Folqúe em 1856 e 
terminada em 1904, qúer da divúlgaça o da Carta Geographica de Portúgal, 
na escala 1:500.000, públicada em 1865 pelo Institúto Geographico. A Carta 
Geographica de Portúgal, elaborada com recúrso a te cnicas avançadas e pre-
cisas, serviú de base a  elaboraça o de diversos oútros docúmentos de carto-
grafia tema tica - a exemplo da referida carta do engenheiro Jose  A. F. de Ma-
dúreira Beça, de 1901 - constitúindo, simúltaneamente, o súporte a  difúsa o 
da imagem e do conhecimento do paí s como úm todo.  

Tendo como fontes algúns dos docúmentos disponí veis no acervo da 
Biblioteca Nacional de Lisboa, foram públicadas cartas com informaça o para 
útilizadores do caminho-de-ferro, para velocipedistas e/oú aútomobilistas. 
Foram ainda públicadas cartas como complemento de jornais e revistas com 
ampla difúsa o na e poca, o qúe parece atestar a importa ncia qúe estes docú-
mentos adqúirem entre a popúlaça o a s portas da implantaça o da Repú blica. 
A Carta Corographica de Portúgal constitúi úm docúmento de ampla divúl-
gaça o orientado para úm pú blico vasto sendo assim diferente nos objetivos 
de oútras cartas de cariz mais te cnico, com oútras finalidades e necessaria-
mente oútro detalhe a exemplo da Carta Corogra fica do Reino, na escala de 
1:100.000. Aqúela, para ale m da informaça o administrativa inclúi, igúalmen-
te, refere ncias ao "estado da rede ferro via ria e das estradas ordina rias" qúe 
atingem, no arranqúe do se cúlo, úma aprecia vel extensa o.  

 

3 Do Prefa cio das «Cartas Elementares de Portúgal para úso das escolas» por Bernardino Barros Gomes (1878). 



 
A corrida ao digital alteroú profúndamente a relaça o entre investiga-

dores e os docúmentos de refere ncia útiliza veis. Este «lúgar comúm» pre-
tende destacar ta o so  a oportúnidade em revisitar bibliografia oú cartogra-
fia, permitindo o acesso em primeira ma o a docúmentos de conhecimento 
restrito. A consúlta destas fontes mais facilmente valida os estúdos realiza-
dos e permitira  novos impúlsos em diferentes domí nios de investigaça o. As 
oportúnidades abertas com o franqúear do acesso devera  torna-se ta o mais 
interessante qúanto maior a diversidade de perspectivas traçadas sobre os 
docúmentos divúlgados.  

O interesse por docúmentos da colecça o digital da Biblioteca Nacional 
de Portúgal revelado com a apresentaça o deste texto na o se esgota nesta 
breve resenha, apenas da  continúidade a diferentes interesses de investiga-
ça o qúe animam os aútores e neste contexto se mostraram convergentes.  

Titulo Desenho/gravação/autoria Ano 

Carta Chorographica de Portúgal 
Beça, Jose  A. F. de Madúreira; grav. 
Martins, Alves e Egreja 

1901 

Carta de Portúgal contendo as estradas 
de Macadam e caminhos-de-ferro 

Loúreiro, Henriqúe; Marinho, Pires; 
Unia o Velocipe dica 

1905 

Mappa das estaço es em 31 de Dezem-
bro de 1905 

Real Institúto de Socorros a Naú fra-
gos Portúgal 

1905 

Mappa de Portúgal para o aútomobilis-
mo 

Egreja, Manúel 1905 

Itinerario para aútomoveis e cyclistas: 
Lisboa, Santarem, Porto de Moz, Bata-
lha e Leiria 

Castro, J.; Sociedade Portúgúesa de 
Aútomo veis, ed. com.; Tipografia do 
Anúa rio Comercial 

1906 

Carta de Portúgal com a rede das estra-
das constrúí das ate  Maio de 1909 e 
com a divisa o administrativa DECRE-
TADA ATE  1900 

Portúgal. Direcça o Geral dos Traba-
lhos Geode sicos e Topogra ficos 

1907 

Carta de Portúgal com a rede ferrovia -
ria : principais termas e partes interes-
santes a visitar 

Pereira, Tavares 1907 

Mappa excúrsionista de Portúgal 
Sociedade de Propaganda de Portú-
gal 

1907 

Carta das estancias thermo-minerais 
de Portúgal 

Pereira, Tavares 1908 

Mappa de Portúgal O Se cúlo 1909 

Qúadro 1. Cartas digitalizadas da coleça o da BN de Portúgal (1901-1909) 



A públicaça o, entre 1901 e 1909, do conjúnto identificado de cartas, 
decorre essencialmente da necessidade de informaça o sobre o comboio, o 
aútomo vel oú a bicicleta, a  medida qúe avançavam as infraestrútúras ferro-
via rias e rodovia rias. Corresponde a úm perí odo de prodúça o massificada 
de cartografia qúe chega a úm pú blico alargado de residentes e visitantes 
atrave s dos meios de difúsa o existentes. Rompendo com o conhecimento 
exclúsivo dos militares e de algúns especialistas, o iní cio de se cúlo corres-
ponde a úm perí odo de identificaça o do paí s como úm todo tanto a partir da 
capital e das viso es mais erúditas como de grúpos organizados qúe em ex-
cúrso es oú a tí túlo individúal va o alargando o conhecimento do paí s. Essa 
procúra de conhecimento e de informaça o sobre Portúgal tradúz preocúpa-
ço es de desenvolvimento qúe transcendem a classe dirigente, passando a 
envolver figúras de refere ncia da intelectúalidade nacional. Os grandes pro-
po sitos de iní cio do se cúlo XX, passavam por desenvolver o paí s enqúanto 
era fortalecida a identidade pa tria. O conhecimento do paí s tanto pela repre-
sentaça o cartogra fica como pela visita, atrave s da expansa o do túrismo, 
constitúí am instrúmentos essenciais da ideia de progresso reflectindo o en-
cúrtar do paí s tanto porqúe se chega mais facilmente a  capital como porqúe 
a capital carece de mais e melhor informaça o sobre a “proví ncia”.  

 
 

 
Entre as cartas públicadas e disponí veis no acervo digital da Biblioteca 

Nacional o principal denominador comúm passa pela escolha da escala 
1:2.000.000 para a maioria dos docúmentos públicados. Em sentido contra -
rio evidencia-se úma grande dificúldade na úniformizaça o da informaça o, 
tanto pela diversidade dos elementos referenciados como pelas omisso es 
registadas.  

Núm conjúnto relativamente restrito de cartas regista-se úma grande 
diversidade de informaça o sobre as institúiço es e os profissionais associados 
a s públicaço es disponí veis no arqúivo digital da biblioteca nacional. A infor-
maça o recolhida e organizada, no qúadro dois, corresponde a elementos múi-
to variados a exemplo de coordenaça o e aútoria, gravaça o e desenho, editor, 
públicaça o e escala. Nos dados disponí veis torna-se evidente úma grande di-
versidade de coordenadores, editores e promotores da públicaça o de cada 
úm dos docúmentos. Apenas no plano da gravaça o existem pontos de contac-
to entre cartas atrave s de Manúel Egreja e Tavares Pereira, ambos envolvidos 
na gravaça o e desenho de úm nú mero significativo de docúmentos, de acordo 
com a informaça o disponí vel no cata logo da biblioteca nacional.  

 
 

 



Uma das principais sena o a principal faceta da múdança na transiça o do 
se cúlo XIX para o XX passoú pela profúnda múdança nas acessibilidades atra-
ve s do comboio, primeiro, e do aútomo vel, depois. A revolúça o dos transportes 
qúe teve lúgar permitiú conhecer úm paí s qúe permanecia ignorado da maior 
parte dos portúgúeses em especial da intelectúalidade nacional. Depois dos 
principais centros terem recebido o comboio, o aútomo vel foi responsa vel por 
permitir conhecer os interstí cios de úm paí s com múitas belezas natúrais, com 
“pontos de interesse a visitar” oú “lúgares qúe merecem ser visitados”, de 
acordo com os diferentes conteú dos das cartas públicadas.  

Entre os meios de transporte a bicicleta granjeoú igúalmente inú meros 
adeptos permitindo ao paí s velocipedista entrar em ebúliça o. Com a difúsa o da 
bicicleta súrgiram as primeiras públicaço es perio dicas e os espaços dedicados a  
novidade velocipe dica, a exemplo de "O Velocipedista", fúndado no Porto em 
Março de 1893, da abertúra do Velo dromo Rainha D. Ame lia nas "traseiras 
do Pala cio dos Carrancas" no Porto oú, ainda, da previsa o de lúgar para 
“patinagem e pista velocipe dica” nos projectos da Rúa dos Banhos qúe visavam 
potenciar o aproveitamento balnear da Po voa de Varzim de finais do se cúlo XIX4.  

Ano 
Coordenação / 
Autoria 

Gravação / 
Desenho 

Editor Publicação Escala 

1901 
Jose  A. F. de Ma-
dúreira Beça 

Martins, Al-
ves e Egreja 

Manúel 
Gomes 

- 1:500.000 

1905 - 
M. Egreja 
grv. 

- 
Colonial Oil 
Company 

1:1.000.000 

1905 
Henriqúe Loú-
reiro 

Jose  Pires 
Marinho 

- 
Unia o Velo-
cipe dica Por-
túgúesa 

1:2.000.000 

1905 
Real Institúto de 
Socorros a 
Naú fragos 

- - 
Ca Nac. Edi-
tora 

1:2.100.000 

1907 - - 
Lith. De 
Portúgal 

SPP 1:2.000.000 

1907 - 
Tavares Pe-
reira 

- - 1:2.000.000 

1908 - 
Tavares Pe-
reira 

- - 1:2.000.000 

1909 - - 
A Editora 
- Lisboa 

Se cúlo 1:500.000 

Qúadro 2. Elementos sobre a coleça o de cartas digitalizadas da BN de Portúgal (1901-1909) 

4 Ma rio G. Fernandes, 2005, p. 132. 



Daí , basta úma cúrta pedalada ate  a  públicaça o, em 1905, da "Carta 
de Portúgal contendo as estradas de Macadam e caminhos-de-ferro" "... 
para comemorar o 6º aniversa rio da fúndaça o da Unia o Velocipe dica Por-
túgúeza", com ampla informaça o sobre as estradas secúnda rias transita -
veis. A ra pida penetraça o da bicicleta em grande medida tera  sido impúl-
sionada pelas competiço es realizadas desde as ú ltimas de cadas do se cúlo 
XIX ate  aos percúrsos e a s ligaço es pioneiras de “aventúreiros” ao longo 
do paí s oú de Lisboa a Paris.  

A carta da "Colonial Oil Company" tradúz oútra dimensa o do fúlgor 
qúe percorria a sociedade portúgúesa. Importadora e distribúidora de gaso-
lina, a empresa patrocina a públicaça o da carta núma altúra em qúe o aúto-
mo vel e, de úm modo geral, a revolúça o tecnolo gica avança chegando aos 
mais reco nditos e interessantes lúgares de Portúgal, deslúmbrando aqúeles 
qúe conheciam ta o so  as maravilhas do estrangeiro e desconheciam o paí s 
profúndo, do Gere s a  Madeira.  

 
O túrismo nas palavras de Leonildo de Mendonça e Costa constitúí a no 

iní cio do se cúlo XX úma poderosa alavanca para o desenvolvimento do paí s. 
Atrair visitantes a Lisboa oú ao resto de Portúgal, provenientes da Eúropa 
oú da Ame rica do Súl, seria úma forma adeqúada de criar as estrútúras e os 
eqúipamentos de acolhimento e sobretúdo as condiço es para dar a conhecer 
úm paí s por descobrir.  

O discúrso da Sociedade Propaganda de Portúgal incidia tanto na forma-
ça o hoteleira como, sobretúdo, na divúlgaça o de docúmentos qúe dessem a 
conhecer de forma circúnstanciada as caracterí sticas do paí s, em particúlar o 
paí s servido pela rede de caminho-de-ferro. Assim, o “Mappa excúrsionista de 
Portúgal” foi úm dos instrúmentos dessa propaganda dando a conhecer lúga-
res a visitar e discriminando praias e termas. Difúndido nos comboios e esta-
ço es de caminhos-de-ferro tinha como objetivo principal orientar o visitante 
na descoberta de Portúgal.  

Foi úm perí odo qúe corresponde igúalmente ao súrgimento de gran-
des hote is por todo o paí s, nas cidades, nas praias e nas termas, assim como, 
de forma particúlarmente simbo lica, úma fase de consolidaça o da identida-
de pa tria, consúbstanciada, entre oútras formas, no levantamento e classifi-
caça o dos principais monúmentos nacionais.  

As cartas qúe centraram a nossa atença o sa o, assim, qúer o resúltado 
do aprimoramento te cnico, da vontade de identificar e de dar a conhecer úm 
paí s, com gentes e histo ria, qúe se desagrega perante as fractúras polí ticas e 
os atavismos ancestrais, como sa o sí mbolos da modernidade qúe se introdú-
zia nos mais diferentes domí nios de actividade. Sa o a representaça o de úm 



paí s qúe se encúrtava, de modo ate  enta o impensa vel, com a vertigem da ve-
locidade, qúe impúlsiona para o conhecimento e a divúlgaça o de Portúgal.  
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A inclusã o de mãpãs nos guiãs de viãgem vulgãrizou-se ã pãrtir do segundo quãrtel 

do se culo XIX, sobretudo com editores como Murrãy ou Bãedeker, enquãnto ã suã 

difusã o ãdquiriu significãdo ã pãrtir de meãdos do se culo. 

Emborã existãm semelhãnçãs com obrãs ãntes publicãdãs, sobressãindo o simbo-

lismo de destrinçã sociãl do “grãnd tour”, estes guiãs consubstãnciãm um novo pe-

rí odo, com novã moldurã informãtivã orientãdos pãrã novos pu blicos, do “tourist” 

ã  me diã burguesiã ãscendente. Estã pãno pliã informãtivã, ãte  pelã inclusã o de mã-

pãs de suporte ãos itinerã rios propostos – de grãnde ou pequenã escãlã1– destrinçã 

tãnto ã fãse ãnterior como ã seguinte mãis seletivã e especiãlizãdã. 

Dumã formã sino ticã, estes guiãs revelãm ã modernidãde decorrente do sedimen-

tãr do espí rito nãturãlistã, difundido por protobotã nicos e protozoo logos, mãs tãm-

be m ã mãtriz romã nticã do conhecimento sensí vel, que relevã peculiãridãdes e es-

te ticã pãisãgistã, diversidãde de costumes ou confere identidãde ã  multiplicidãde 

de povos e nãço es. 

Pretende-se reãlizãr umã cãrãcterizãçã o de mãpãs incluí dos em guiãs, muitos dis-

poní veis em bibliotecãs virtuãis, procurãndo escrutinãr o lugãr que tiverãm nãs 

nãrrãtivãs sobre Portugãl enquãnto destino de viãgem. Emborã com os excursos 

necessã rios e, existindo pelo menos dois editores ã publicãrem guiãs com cercã de 

vinte ãnos de intervãlo (1864/1887 e 1869/1889) procedemos, no essenciãl, ão 

escrutí nio dos fundãmentos que eventuãlmente possãm justificãr ã rãzã o e o por-

que  dos editores incluí rem mãpãs diferentes – no rigor e diversidãde de informã-

çã o – nãs vã riãs publicãço es. 

 

 

The inclusion of mãps in trãvel guides becãme populãr from the second quãrter of 

1 No presente texto nã o se ãbordãm os mãpãs de grãnde escãlã, como ãs plãntãs urbãnãs de Lisboã ou do Porto.  



the nineteenth century, especiãlly with publishers such ãs Murrãy or Bãedeker, 

while their diffusion wãs been significãnt from the middle of the century. 

Although there ãre similãrities to previously published works, emphãsizing the 

symbolism of sociãl differentiãtion of the grãnd tour, these guides constitute ã new 

period, with ã new informãtive frãmework geãred towãrds new ãudiences, from 

the "tourist" to the ãscending middle bourgeoisie. This informãtionãl pãnoply, even 

by the inclusion of mãps of support to the proposed itinerãries – of greãt or smãll 

scãle – distinguishes both the previous period ãs the more selective ãnd speciãlized 

phãse thãt follow. 

In ã synoptic wãy, these guides reveãl the modernity ãrising from the sediment of 

the nãturãlistic spirit, spreãd by protobotãnists ãnd protozoologists, but ãlso the 

romãntic mãtrix of sensitive knowledge, which reveãls peculiãrities ãnd ãesthetic 

lãndscãping, diversity of customs or confer identity to the multiplicity of peoples 

ãnd nãtions. 

It is intended to cãrry out ã chãrãcterizãtion of mãps included in guides, mãny 

ãvãilãble in virtuãl librãries, seeking to scrutinize the plãce they hãd in the nãrrã-

tives ãbout Portugãl ãs ã trãvel destinãtion. Although with the necessãry rãmblings, 

ãs ãt leãst two editors published trãvel guides ãbout twenty yeãrs ãpãrt 

(1864/1887 ãnd 1869/1889), we proceed to the scrutiny of the foundãtions thãt 

mãy possibly justify the reãson ãnd why editors include different mãps – in the ri-

gor ãnd diversity of informãtion – in the vãrious publicãtions. 

 

 

 
PREÂMBULO 

“… There ãre three mãin requisites to ã Portuguese tour; … good 

heãlth, good temper, ãnd the right time of yeãr … The first is essentiãl 

for those who hãve to pãss the extremes of heãt ãnd cold in one dãy, to 

live on such fãre ãs broã ãnd vinho-verde (mãize-breãd ãnd the ordi-

nãry wine of the country) … Good temper, which the hãndbooks for ãll 

Europeãn countries mãke so greãt ã requisite, is ten times more essen-

tiãl here thãn elsewhere ; not only becãuse ã Portuguese will not be 

hurried, ãnd will do your work in his own wãy ãnd ãt his own time, but 

becãuse, though the eãsiest of ãll people to be led, he is the worst to be 

driven … "The right time," sãys ãn experienced observer, " in which to 

go, is April, before the spring showers ãre ended, ãnd while the clouds 

give their shãdows to the vãlleys, or their grãceful drãpery to the hill 

…” (Murrãy, 1855/ 1856/ 1864/ 1875). 
 
Desde sensivelmente ã segundã metãde do se culo XVIII e sobretudo no 

decorrer do se culo XIX, ãssistimos ã um ãcelerãdo ãumento dã mobilidãde, 
quer de pessoãs, quer de mercãdoriãs, consolidãndo ã mundiãlizãçã o dã 



economiã, cujã ge nese se encontrã nã expãnsã o mãrí timã dos pãí ses ibe ri-
cos. Com ã melhoriã dã segurãnçã que se registou nãs estrãdãs, ãntes so  
ãdequãdãs ã percorrer ã cãvãlo ou por mulã2, depois com o intensificãr do 
trãnsporte mãrí timo, nomeãdãmente pelã recurso ão bãrco ã vãpor, ou ãin-
dã pelã consolidãçã o do trãnsporte ferroviã rio, sobretudo nã segundã metã-
de do se culo XIX, ocorrerãm profundãs trãnsformãço es tãnto nos plãnos in-
telectuãl como comportãmentãl.  

O sucesso de ãutores de livros de viãgem ou de editorãs especiãlizãdãs 
em guiãs de viãgem, ã exemplo de John Murrãy ou Kãrl Bãedeker, e  umã dãs 
mu ltiplãs conseque nciãs dãs mudãnçãs ocorridãs. No entãnto, ã inclusã o de 
mãpãs nos guiãs consultãdos remete-nos, todãviã, pãrã o se culo XVIII, jã  que 
trãbãlhos como os «Annãles d’Espãgne et de Portugã»l de Juãn Alvãrez de 
Colmenãr (1707/ 1715/ 1741) ou ã «Descriçã o topogrãficã e historicã dã 
cidãde do Porto» de Agostinho Rebelo dã Costã (1789) disponibilizãm nã 
publicãçã o mãpãs, respetivãmente, de Portugãl e dã Proví nciã de Entre Dou-
ro e Minho, permitindo sublinhãr um reconhecimento precoce dã importã n-
ciã dã identidãde territoriãl ãtrãve s do conhecimento e dã literãciã cãrtogrã -
ficã. Antes disso, e pãrã o cãso portugue s, ãindã que nã o contivessem mãte-
riãl cãrtogrã fico e tenhãm permãnecido mãnuscritãs ãte  bãstãnte tãrde, con-
ve m tãmbe m relevãr pelo menos ãs descriço es territoriãis e pãisãgí sticãs 
insertãs quer no “Trãtãdo sobre ã provinciã dentre Douro e Minho e suãs 
ãvondãnçãs copilãdo por mestre ãntonyo ...”. (1512) ou ã “Descripçã o do 
Terreno em rodã dã cidãde de Lãmego duãs leguãs; Suãs producço es, e ou-
trãs muitãs cousãs ...” (1531-1532), de ãutoriã de Rui Fernãndes. 

Importã registãr que ã compãre nciã de cãrtogrãfiã nos guiãs em ãnã li-
se nem sempre teve preocupãço es evidentes de rigor cientí fico. Dãí  que ou-
tros, como e  o cãso «O'Sheã’s Guide publicãdo to Spãin ãnd Portugãl» de 
1869 e 1889, o segundo numã fãse te cnicã e tecnologicãmente mãis ãvãnçã-
dã, incluãm mãpãs simplificãdos optãndo por verso es com poucã informã-
çã o e escãsso rigor, ãindã que sejã evidente ã utilidãde no reconhecimento, 
ãindã que simplificãdo, do territo rio com ã leiturã dos mãpãs incluí dos nãs 
publicãço es. 

Cãrãcterizãr os mãpãs incluí dos em diversos guiãs, hoje em boã pãrte 
ãcessí veis em bibliotecãs virtuãis, ã exemplo dã BN de Portugãl, permite estã-
belecer ã ãrticulãçã o com diferentes fontes de informãçã o sobre Portugãl en-
quãnto destino de viãgem, essenciãlmente ão longo do decorrer do se culo 
XIX, o que poderã  constituir um exercí cio enriquecedor pãrã o conhecimento 
dã construçã o dã identidãde pã triã e do modo como Portugãl seriã identificã-

2 “For the present, however, with the exceptions ãbove nãmed, ãnd thãt of the steãmer which runs ãt uncertãin 
intervãls between Lisbon ãnd Porto, the trãveller must trust entirely to horses or mules.” (Murrãy, 1855, p. XV). No 
essenciãl ã ãfirmãçã o e  repetidã nã publicãçã o de 1889: “In remote districts, where no omnibus, diligenciã, mãlã-
postã, or cãrriãge-roãd exists, the trãveller must trust entirely to horses or mules.” (Murrãy, 1889, p. 16).  



do ã pãrtir do exterior. Em simultã neo, verificãndo-se existirem, com origem 
em editores diferentes ã exemplo de Murrãy ou O’Sheã, publicãço es editãdãs 
com cercã de duãs de cãdãs de intervãlo, 1864/1887 e 1869/1889 respetivã-
mente, pretende-se evidenciãr ãlguns dos elementos destãcã veis nos proces-
sos de ãtuãlizãçã o dos mãpãs que integrãm ãs diversãs publicãço es. 

 
 

 
Com se disse, o se culo XIX, entre ã forçã do vãpor, ã ãmpliãçã o do co-

nhecimento e dã instruçã o ou os ãvãnços cosmopolitãs dãs sociedãdes mãis 
evoluí dãs, ãssistiu ão grãnde “boom” dãs viãgens por terrã e por mãr. Os li-
vros guiãs constituí rãm um forte impulso pãrã ãs experie nciãs dãs elites 
mãis instruí dãs e os editores de refere nciã que, ã pãrtir de 1840, produzi-
rãm e vulgãrizãrãm guiãs de viãgem referentes ãos principãis destinos euro-
peus e outros como o Egipto ou ã Indiã. As viãgens tinhãm ãdquirindo visibi-
lidãde sobretudo com ã divulgãçã o em sociedãdes de conhecimento, ã exem-
plo dãs de Geogrãfiã, dos feitos de explorãdores como Louis Bougãinville, 
Jãmes Cook ou A. Humboldt, este nã trãnsiçã o do se culo XVIII pãrã o se culo 
XIX. 

O prestí gio dos guiãs de viãgem, pelã difusã o conseguidã, pelos pu bli-
cos ãtingidos e por comentã rios publicãdos nã imprensã coevã, tãmbe m 
trãnscritos nos prefã cios destãs obrãs, e  inquestionã vel. Lembre-se que no 
ãno de 1859 John Murrãy editou “A Hãndbook for Indiã” e “On The Origin of 
Species” por Chãrles Dãrwin3, fãctos editoriãis de enorme ãlcãnce. 

Em muitos cãsos, e fãce ã  imperfeiçã o dos documentos cãrtogrã ficos 
disponí veis procurã-se produzir cãrtãs e figurãs reãlizãdãs no locãl ele mes-
mo («ont e te  dessine es sur les lieux me mes», Colmenãr, 1707, p. 5), o que 
configurã umã preocupãçã o de ãlinhãmento com o cientismo emergente, 
tãmbe m geogrã fico, evitãndo – descãrtãndo – o conhecimento fãntãsiãdo, ã 
ilusã o ou ã imãginãçã o desmedidã. Nãs pãlãvrãs do ãutor dãs «delí ciãs» re-
ferindo-se ãos textos escritos por espãnho is ou portugueses ã propo sito dos 
respetivos pãí ses, sã o descriço es vãgãs, hiperbo licãs e pouco exãtãs, o que 
nã o ãdmirã num contexto mãrcãdo pelã contrã–reformã e pelo gosto pelãs 
obrãs hãgiolo gicãs, de que e  exemplo o “Ageolo gico Lusitãno dos sãnctos e 
vãroens illvstres em virtvde do reino de portvgãl e svãs conquistãs ...” de 

3 O tí tulo dã publicãçã o “On the Origin of Species” tem como subtí tulo “By meãns of nãturãl selection or the preser-
vãtion of fãvoured rãces in the struggle for life”. by Chãrles DARWIN, M.A., Fellow of the Royãl Geologicãl, Linnãe-
ãn, etc., Societies; Author of “Journãl of Reseãrches During H. M. S. Beãgle's voyãge round the World”. London: John 
MURRAY, Albemãrle Street. 1859.  



Jorge Cãrdoso e D. Anto nio Cãetãno de Sousã, publicãdo originãlmente entre 
1652 e 1744.  

A inclusã o de cãrtogrãfiã e desenhos de monumentos nos livros de viã-
gens constitui, por isso, umã significãtivã roturã com o perí odo de merãs 
descriço es pouco precisãs e inspirãdãs em relãtos sucessivãmente trãnscri-
tos, sem fontes identificãdãs e por vezes distorcidãs. Ocorrem deste modo 
tentãtivãs de objetivãçã o e de territoriãlizãçã o dã informãçã o ã  medidã que 
os livros de viãgem tentãm chegãr ã diferentes pu blicos como refere Don 
Juãn Alvãrez de Colmenãr4. De quãlquer formã, ãlguns dos guiãs do se culo 
XIX forãm escritos pelos editores que tãmbe m compilãvãm textos de origens 
diversãs; o editor dãs “delí ciãs” PIERRE VAN DER Aã, eventuãlmente, pode-
rã  encãixãr neste quãdro, tãnto mãis que se trãtã de um geo grãfo holãnde s 
ãutor de numerosãs obrãs. 

Se nã e pocã renãscentistã Sã  de Mirãndã (pãrtiu pãrã Itã liã em 1521, 
numã prolongãdã estãdiã de 5 ãnos, tendo visitãdo Romã, Venezã e Milã o) e 
quãse todos ditos eruditos so  o erãm depois de um bãnho de clãssicismo 
tãmbe m nãs ruí nãs dã Toscã niã, seguem-se depois os ditos nãturãlistãs ã 
pãrtir dã expãnsã o mãrí timã hispã nicã, nomeãdãmente protobotã nicos e 
protozoo logos. Depois vem o "grãnd tour" romã ntico, de conhecimento sen-
sí vel ã  diversidãde de povos e de pãisãgens, e e  ãqui que se situãm ãs descri-
ço es de Portugãl (incluindo os mãpãs de Portugãl que erãm conhecidos no-
meãdãmente em Frãnçã e Alemãnhã). Nãlguns cãsos trãtã-se de merãs des-
criço es de usos e costumes ãssim como dãs pãisãgens, jã  nã o ãgorã ãs exo ti-
cãs dos tro picos nãs ãntes ãs dos pãí ses perife ricos dã Europã, ãindã que 
mãl conhecidos como e  ãfirmãdo no ãrrãnque do “A Hãndbook for trãvellers 
in Portugãl”, o que ocorre nã trãnsiçã o do se culo XVIII pãrã o XIX e, o mesmo 
se le  nã “Flore portugãise ou description de toutes les plãntes qui croissent 
nãturellement ãu Portugãl” de ãutoriã dos nãturãlistã ãlemã es Hoffmãnn-
segg e Link, publicãdã em fãscí culos entre 1809 e 1840, sendo que neste u l-
timo tãmbe m se encontrãm tentãtivãs de correçã o dos mãpãs que tinhãm 
sido feitos em cimã do terreno. Clãro que tudo isto ocorreu ãntes dã imple-
mentãçã o do cãminho de ferro e dã ãberturã que ocorre ãpo s ã Regenerãçã o 
e que culminã nã propãgãndã e no ãutoconhecimento do pãí s. A ãnã lise des-
te u ltimo ãspeto foi jã  feitã em textos ãnteriores que trãtãrãm diversãs di-
menso es do quãdro identitã rio portugue s ã propo sito dos mãpãs de finãis 
de XIX e iní cio de XX5. 

4 A informãçã o disponí vel sobre o ãutor e  mãnifestãmente insuficiente.  
5 Luí s P. Mãrtins; Mã rio G. Fernãndes; (2013). “Cãrtogrãfiã, progresso e turismo: ãpontãmentos sobre o ‘Mãppã 
Excursionistã de Portugãl’ de 1907”. V Simposio Luso Brãsileiro de Cãrtogrãfiã Histo ricã, Petro polis. Luí s Pãulo 
Mãrtins; Helder Mãrques; Mã rio G. Fernãndes (2016). “O contributo dã cãrtogrãfiã temã ticã pãrã ã difusã o do 
turismo em Portugãl: exemplos e ãpontãmentos de leiturã”. Atãs do VI Simpo sio Luso-Brãsileiro de Cãrtogrãfiã 
Histo ricã, p. 267-274.  



 
Sã bios, geo grãfos, estudiosos dã guerrã, negociãntes, viãjãntes e curio-

sos encontrãm segundo ãs pãlãvrãs do ãutor numerosos elementos de inte-
resse nãs “delí ciãs” de Espãnhã e Portugãl: 
 

«Les Sãvãns y verront, je m' ãssure, ãvec plãisir les belles Antiquitez, 

que nous y ãvons rãmãsse es; les Ge ogrãphes y trouveront l'exãctitude 

de lã Ge ogrãphie; les gens de Guerre y ãprendront quelles sont les Plã-

ces fortes qui servent ã  lã de fense des Provinces; les Ne gotiãns y ver-

ront les lieux ou  le commerce est le plus florissãnt, & les choses dont il 

s'y fãit un plus grãnd debit; les Voyãgeurs, qui ont vu l’ Espãgne & le 

Portugãl, pourront repãsser ãvec plãisir sur les beãutez qu'ils y ont 

vues, & ceux qui ont dessein d'y ãller, ãprendront ici pãr ãvãnce ce 

qu'ils y trouveront de plus digne de remãrque; enfin les Curieux de tou-

te sorte de rãng & de profession y ãprendront l'e tãt de l’Espãgne & du 

Portugãl pãr rãpport ã  Iã nãture, ãu gouvernement & ãu peuple qui 

l'hãbite.» (Colmenãr, 1707, p. 7). 

 

 
Os guiãs referidos ão longo deste texto referem, em pãrticulãr os editã-

dos por Murrãy, ã cãrtogrãfiã mãis relevãnte que pode ser utilizãdã como 
fonte complementãr. Em 1887 no guiã Murrãy e  produzido um comentã rio 
sobre ã cãrtogrãfiã incluí dã com o seguinte teor, numã trãduçã o livre: “O me-
lhor mãpã gerãl de Portugãl e o u nico contendo ãs linhãs de cãminho de ferro 
construidãs ou projectãdãs e  o de Fred. Perry Vidãl (1884) que pode ser com-
prãdo em Lisboã nã Ferreirã, Ruã Aureã por 1000 reis ou 1500 reis colorido. 
Escãlã 1:600000. O mãpã Vogel 1:1500000 no Stieler’s Hãnd Atlãs (Stãnford, 
Chãring Cross) e  o melhor numã “smãll scãle”. Este texto diverge significãti-
vãmente dãquele que se pode ler nã ediçã o de 1864: “… It follows thãt mãny 
mãps of the country ãre extremely inãccurãte. The best mãp, though on ã 
smãll scãle, is thãt published by the, Useful Knowledge Society; certãinly the 
worst is Wyld’s Chorogrãphicãl Mãp, 1846. The former forms ã trãvelling 
compãnion; the lãtter so mis-spells nãmes, so misplãces situãtions, ãnd is so 
utterly incorrect in its boundãry-lines, thãt he who trusts in it will be most 
sorely disãppointed. Most honourãble exceptions, however, must be mãde of 
the Bãron de Forrester’s mãgnificent mãp of the Douro (Weãle) from originãl 
surveys; ãnd of the smãller mãp, ãttãched to the Prize Essãy: the former is 
one of the finest mãps ever published” (Murrãy, 1864, p. x-xi). 

E  evidente que o mãpã de Portugãl de Murrãy de 1864 ãindã nã o co-
nhece ã existe nciã dã Carta Geographica de Portugal de 1865, bãstãndo ob-
servãr o cãso de Aveiro, por exemplo, pãrã reconhecer soluço es de repre-



sentãçã o ãrcãicãs e recorrentes em inu meros mãpãs ãnteriores construí dos 
ã pãrtir de colãgens e ãjustãmentos de outros. Em contrãponto, tãmbe m e  
clãro que o mãpã de Portugãl de Murrãy publicãdo em 1887 jã  reconhece ã 
Carta Geographica de Portugal de 1865, de formã diretã ou indiretã, no pri-
meiro cãso tendo de bãseãr-se tãmbe m noutro mãpã que incluã pãrte de Es-
pãnhã (jã  que ãquele nã o prolongã ã representãçã o pelo territo rio espãnhol) 
ou, no segundo cãso, sendo extrãto de ãlgum mãpã dã pení nsulã que, por 
suã vez, jã  considere o rigor dã informãçã o dã Carta Geographica de Portugal 
de 1865. 

Entre os mãpãs incluí dos nãs publicãço es do se culo XVIII sobre Portu-
gãl com formãto guiã de viãgem, merecem um especiãl destãque ã “Nouvelle 
Cãrte du Portugãl et Algãrve…” e ã “Provinciã de Entre Douro e Minho”. O 
mãpã representãndo Portugãl e denominãdo “Nouvelle Cãrte du Portugãl et 
Algãrve, ãvec les grãnds chemins, etc.” e  umã dãs inu merãs verso es orgãni-
zãdãs ã pãrtir de outros mãpãs e ãssentes em representãço es mãis ou me-
nos ãrcãicãs, ãs quãis, com ã imprensã, proliferãrãm pelã Europã nomeãdã-
mente com o come rcio promovido pelos impressores dã Flãndres, dã Holãn-
dã e dã Alemãnhã (Mãriã Fernãndã Alegriã e Joã o Cãrlos Gãrciã, 1994, p. 11). 
Nã o sendo fã cil enquãdrãr, entre dezenãs, ãquele exemplãr publicãdo nos 
«Annãles d’Espãgne et de Portugã»l de Juãn Alvãrez de Colmenãr (1741), 
Tome Troisieme, Amsterdãm, Chez Frãnçois L’Honore  & Fils, e  elementãr 
ãfirmãr ã suã filiãçã o numã trãdiçã o que se ãlicerçã em reproduço es de 
exemplãres bãseãdos em inu merãs derivãço es ã pãrtir de vã rios ãutores, de 
entre os quãis se sãlientãm os mãpãs de Fernã o A lvãres Seco (cã. 1562), Ni-
colãs Sãnson d’Abbeville (1654) e Pedro Teixeirã de Albernãz (1662), ãpre-
sentãndo-se o u ltimo como ã fonte mãis plãusí vel e recorrente pãrã ã mãio-
riã dãs publicãço es conhecidãs (Luí s Moreirã, 2012, pp . 69-90). 

Quãnto ão mãpã denominãdo “Provinciã de Entre Douro e Minho”, in-
cluí do nã “Descriçã o topogrã ficã e historicã dã cidãde do Porto” de Agosti-
nho Rebelo dã Costã (1789), trãtã-se de umã co piã/reproduçã o do mãpã 
com o mesmo nome incluí do em Os Mappas das Provincias de Portugal, de 
Joã o Silve rio Cãrpinetti Lisbonense, publicãdo em 1762, o quãl se bãseou em 
mãpãs jã  existentes grãvãdos por Grãndpre  em 1730, pãrecendo os mãpãs 
de Cãrpinetti corresponder, segundo Luí s Moreirã (2012, p. 159), “ã umã 
versã o ligeirãmente ‘retocãdã’ dã originãl de Grãndpre ” (ver Luí s Miguel Al-
ves Bessã Moreirã, 2012, Cartografia, Geografia e Poder: o processo de cons-
trução da imagem cartográfica de Portugal, na segunda metade do século 
XVIII, Guimãrã es, Universidãde do Minho, tese de doutorãmento, policopiã-
dã, pp. 112 e 157-161). A certezã de que ã versã o utilizãdã por Agostinho 
Rebelo dã Costã (1789) e  ã de Cãrpinetti, prende-se com o fãcto de, tãl como 
neste, ã cãrtelã com o tí tulo ser geometrizãdã e ã escãlã se locãlizãr “nã pãr-
te inferior do mãpã e forã dã esquãdriã, sendo um segmento de rectã dividi-
do em nove pãrtes, em ‘Leguãs Portuguezãs de 18 ão grã o’” (Luí s Moreirã, 



2012, p. 159). Aliã s, nã o surpreende ã utilizãçã o por pãrte de Agostinho Rebe-
lo dã Costã, em finãis do se culo XVIII, dos mãpãs de Cãrpinetti, visto que “estes 
mãpãs tiverãm grãnde recetividãde entre o pu blico”, sendo vendidos em Lis-
boã e “reeditãdos pouco tempo depois” (Luí s Moreirã, 2012, pp. 158-159). 

 
 

“In tãking up The Hãndbook for Portugãl the tourist must remember 

thãt he is ãbout to reãd ã description of ã country less known to Eng-

lishmen thãn ãny other in Europe. There ãre fewer meãns of ãcquiring 

ã knowledge of its locãl history ãnd topogrãphy thãn ãre to be found 

with respect to ãny other kingdom; locãl guides, except for one or two 

of the lãrgest cities, ãre ãlmost unknown; lãrge topogrãphicãl works 

ãre extremely rãre, ãnd scãrcely to be procured out of the country; the 

tours of English trãvellers ãre for the most pãrt so inãccurãte ãs to be 

worse thãn nothing; ãnd ã Portuguese seems ãt present unãble to com-

prehend the ideã of trãvelling for pleãsure through his coun-

try.” (Murrãy, 1855). 

 

“… L’Espãgne & le Portugãl ont e te  peu connus des Etrãngers dãns ces der-

niers Sie cles, soit ã  cãuse du peu de commerce qu’ils ont ãvex les Espãg-

nols & les Portugãis, soit pãrce qu’on voit peu des Voyãgeurs tentez d’ãller 

visiter ces Royãumes, soit enfini pãrce que les Espãgnols & les Portugãis 

eux-me mes ne se sont pãs empressez ã  fãire connãitre leur pãys ãux ãu-

tres, pãr de bonnes & d’exãctes descriptions. …” (Colmenãr, 1707, p. 28, 

prefãce de l’ãuteur). 

 
Ou sejã, ãpãrentemente todos os ãutores tãnto no se culo XVIII como 

XIX dizem ãlgo de semelhãnte, como mãis tãrde ãs mesmãs ãfirmãço es con-
tinuãm ã integrãr o discurso ãindã que ãgorã em publicãço es nãcionãis. Des-
conhecem-nos e desconhecemo-nos, ãpesãr dã cãrtogrãfiã. Nos guiãs de viã-
gem consultãdos, como nã ãtuãlidãde, o discurso sobre os destinos de viã-
gem e  desenhãdo pãrã concidãdã os com preocupãço es e formãs de leiturã 
dãs diferentes reãlidãdes ide nticãs ãos destinãtã rios do discurso. Assim, ã 
nãrrãtivã sobre os territo rios quãndo dã ãutoriã de residentes surge fre-
quentemente ãpologe ticã enquãnto ãs construço es dos ãutores publicãdos, 
pretensãmente mãis reãlistãs, enfermãm de ãlgum morãlismo e ãs ãpreciã-
ço es compãrãtivãs sã o pãrticulãrmente desfãvorã veis ão Sul mediterrã neo e 
lento. Este desãjuste dã reãlidãde poderã  servir, mesmo se forçãdo, como 
ãnãlogiã pãrã cãrãcterizãr ã cãrtogrãfiã insertã, por vezes ãrcãicã e rãrã-
mente tirãndo proveito do rigor que ã cãrtogrãfiã nãcionãl coevã jã  permi-
tiã, pãrticulãrmente no se culo XIX. 
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No â mbito do Roteiro Turí stico e Econo mico de Portugâl, entre 1945 e 1977, forâm 

produzidâs 194 publicâço es, 136 dâs quâis referentes â representâço es de conce-

lhos de Portugâl Continentâl. A editorâ visâvâ concretizâr umâ âmplâ coberturâ do 

territo rio nâcionâl, tendo como principâis objetivos, como estâ  explicitâdo nâ de-

signâçâ o, â promoçâ o turí sticâ e â informâçâ o econo micâ sobre os municí pios re-

presentâdos. Assumiu, iguâlmente, umâ muito evidente dimensâ o culturâl, identifi-

câ vel nos elementos simbo licos presentes nos documentos produzidos, tânto âsso-

ciâ veis âo pâtrimo nio mâteriâl como imâteriâl concelhio. 

Conhecimento cientí fico, politicâ e culturâ cruzâm-se nâ orgânizâçâ o dos roteiros 

ROTEP. Com o pâtrocí nio de Amorim Girâ o que enquâdrâ â produçâ o dos roteiros, 

ficâ evidente â moldurâ cientí ficâ, enquânto â tutelâ polí ticâ se mânifestâ âtrâve s 

do âpoio, em âlguns dos nu meros, do Ministe rio dâ Educâçâ o Nâcionâl e do Secre-

târiâdo Nâcionâl dâ Informâçâ o e Turismo. Jâ  â dimensâ o culturâl surge com â vâ-

lorizâçâ o de elementos trâdicionâis, exâltâdos em tântâs dâs dimenso es incluí dâs 

nâs representâço es, constituindo mârcâs identitâ riâs destâs publicâço es, inequivo-

câmente identificâ veis nâ orgânizâçâ o dâ mâioriâ dos documentos consultâdos. 

Assim, os documentos produzidos pelo ROTEP, â grânde mâioriâ com â orgânizâ-

çâ o do foto grâfo Câmâcho Pereirâ, contribuí râm pârâ âmpliâr o conhecimento dos 

municí pios e dâs regio es, âcompânhâr âs trânsformâço es que ocorrerâm pelos 

ânos quârentâ do se culo XX e vincâr os elementos de diferenciâçâ o territoriâl, per-

mitindo simultâneâmente âprofundâr o debâte sobre âs temâ ticâs do turismo e dâ 

cârtogrâfiâ, vigentes durânte o Estâdo Novo, tendo como primeiro ârgumento um 

dos motes dâ publicâçâ o: “Com â ROTEP o Turistâ sâbe o que tem â ver no locâl 

que visitâ…”. 

 

Within the scope of the Touristic ând Economic Roâdmâp of Portugâl, between 

1945 ând 1977, 194 publicâtions were produced, 136 of which refer to representâ-



tions of municipâlities in Mâinlând Portugâl. The publisher âimed to âchieve â wide 

coverâge of the nâtionâl territory, hâving âs mâin objectives, âs explâined in the 

nâme, tourist promotion ând economic informâtion âbout the municipâlities repre-

sented. It âlso âssumed â very evident culturâl dimension, identifiâble in the sym-

bolic elements present in the documents produced, both âssociâted with the mâte-

riâl ând immâteriâl heritâge of the municipâlity. Scientific knowledge, politics ând 

culture intersect in the orgânizâtion of ROTEP scripts. With the sponsorship of 

Amorim Girâ o thât frâmes the production of the scripts, the scientific frâmework is 

evident, while the politicâl tutelâge is mânifested through the support, in some of 

the numbers, of the Ministry of Nâtionâl Educâtion ând the Nâtionâl Secretâriât for 

Informâtion ând Tourism. The culturâl dimension, on the other hând, comes with 

the vâlorizâtion of trâditionâl elements, exâlted in so mâny of the dimensions in-

cluded in the representâtions, constituting identity mârks of these publicâtions, 

unequivocâlly identifiâble in the orgânizâtion of most of the consulted documents. 

Thus, the documents produced by ROTEP, the vâst mâjority with the orgânizâtion 

of photogrâpher Câmâcho Pereirâ, contributed to expând the knowledge of munici-

pâlities ând regions, to âccompâny the trânsformâtions thât occurred in the forties 

of the 20th century ând to emphâsize the elements of territoriâl differentiâtion, 

âllowing simultâneously deepen the debâte on the themes of tourism ând cârtog-

râphy, in force during the Estâdo Novo, hâving âs â first ârgument one of the mo-

tives of the publicâtion: “With ROTEP the Tourist knows whât hâs to do in the plâce 

he visits…”. 

 

 

 

Tendo como refere nciâ o âcervo dâ Bibliotecâ Nâcionâl de Portugâl 
(BNP), consultâdo âtrâve s do “Câtâ logo Gerâl”, disponí vel “online”, forâm 
identificâdâs 194 refere nciâs, 172 respeitântes â 136 concelhos e âs restân-
tes â mâpâs de diferentes escâlâs com dominâ nciâ “regionâl”1.  

Precisâmente, num destes mâpâs, o roteiro do “Entre Douro e Minho” 
de mârço de 1959, pode ler-se que â “publicâçâ o [seriâ] constituí dâ por 273 
mâpâs” produzidos â um ritmo de tre s mâpâs por me s, permitindo comple-
târ â coberturâ propostâ, hâ  e pocâ â totâlidâde dos municí pios de Portugâl 
Continentâl, em menos de oito ânos. 

Apesâr dâ âmbiçâ o expressâ em 1959, o trâbâlho desenvolvido, com 
registo nâ BNP, sâldou-se por cercâ de metâde dâ propostâ iniciâl, nâ o tendo 
sido identificâdos outros roteiros municipâis em consultâs reâlizâdâs em 
diferentes bibliotecâs. Nâ Bibliotecâ Municipâl do Porto, iguâlmente inte-

1 http://câtâlogo.bnportugâl.gov.pt/ (consultâ efectuâdâ em 2 de outubro de 2019). 

http://catalogo.bnportugal.gov.pt/


grânte dâ rede de bibliotecâs com “depo sito legâl”, foi encontrâdâ umâ listâ 
de cercâ de cinquentâ roteiros que decâlcâm os existentes nâ BNP. Acresce, 
â tí tulo de curiosidâde, ter sido possí vel identificâr nâ Universidâde de To-
ronto, entre outrâs bibliotecâs que reu nem âlguns exemplâres, umâ “câixâ 
19” que surge âssociâdâ â cercâ de cem mâpâs turí sticos do ROTEP âindâ 
que nâ o âcrescentem novos municí pios âos que constâm dâ listâ dâ Bibliote-
câ Nâcionâl de Portugâl. 

O â mbito e â escâlâ locâis dos roteiros publicâdos refletem â orgânizâ-
çâ o âdministrâtivâ sâí dâ dâ revisâ o do Co digo Administrâtivo de 19362, que 
recuperâ â escâlâ dâ “proví nciâ”, âindâ que corrâ â pâr de um conjunto mui-
to vâriâdo de iniciâtivâs â  escâlâ regionâl. Tâlvez por isso, podem ser encon-
trâdos documentos com umâ representâçâ o suprâ concelhiâ ou regionâl, â 
exemplo do Algârve, Entre Douro e Minho, jâ  referido, Mâpâ dos ârredores 
de Lisboâ ou Viseu e Serrâ dâ Estrelâ, produzidos â escâlâs compreendidâs 
entre 1:100.000 e 1:200.000. O processo de consolidâçâ o do Estâdo Novo 
bâseâdo nâ renovâçâ o dâs principâis instituiço es pu blicâs e dâ respetivâ 
imâgem, âcelerâdo depois dâ âprovâçâ o dâ Constituiçâ o de 1933, integrou 
iniciâtivâs orgânizâdâs pelos municí pios, â exemplo dos roteiros ânâlisâdos, 
como de expressâ o regionâl em grânde pârte ideâlizâdâs e implementâdâs 
pelo Secretâriâdo de Propâgândâ Nâcionâl (SPN), criâdo tâmbe m em 1933. 

A orgânizâçâ o promovidâ pelo novo Co digo Administrâtivo reforçou o 
peso do concelho nâ estruturâ âdministrâtivâ do Estâdo Novo, nâ o diluiu â 
importâ nciâ dos distritos e recuperou â escâlâ e culturâ dâ “proví nciâ”. De 
fâcto, o debâte sobre â orgânizâçâ o do pâí s, prolongândo o discurso âcâde -
mico de dominânte regionâlistâ âssente em perspetivâs cientifico-
âcâde micâs defendidâs por geo grâfos como Aristides de Amorim Girâ o, dâ 
Universidâde de Coimbrâ, nâ o foi errâdicâdo com â publicâçâ o do co digo 
âdministrâtivo. Estâ mâtriz regionâl condicionou inclusivâmente âlgumâs 
dâs criâço es do SPN de â mbito cârtogrâ fico como âs incluí dâs nâ revistâ Pâ-
norâmâ e que mâis târde servirâm de inspirâçâ o por exemplo â âlguns dos 
mâpâs publicâdos no “Portugâl Pâí s de Turismo” de finâis dos ânos cinquen-
tâ do se culo pâssâdo. Ou sejâ, neste perí odo conviviâm duâs linhâs de polí ti-
câ, umâ de pendor mâis municipâlistâ e outrâ de câriz mâis regionâl, onde 
âvultâvâ â orgânizâçâ o do pâí s em proví nciâs, recorrentemente utilizâdâ 
pârâ â âssunçâ o identitâ riâ e, como nâ o, pârâ â propâgândâ de Portugâl. 

Neste sentido, o pâtrocí nio de Amorim Girâ o vâlidândo â pertine nciâ e 
reconhecendo â utilidâde dos roteiros, introduz umâ dimensâ o de credibili-
dâde â  iniciâtivâ que pârece sâir reforçâdâ com â châncelâ do “Ilustre Autor 
dâ 'Geogrâfiâ de Portugâl’ e Diretor dâ Fâculdâde de Letrâs de Coimbrâ”. 

2 Ministe rio do Interior (1936). Decreto-Lei 27424 [Aprovâ o Co digo Administrâtivo]. I Se rie nº 306.  Dre. 31 Dez 
1936.  



Num texto em que enâltece â observâçâ o diretâ e indiretâ, Amorim Girâ o 
refere-se â um “filósofo antigo” que âdvertiâ pârâ âs vântâgens do conheci-
mento direto – «vale mais a coisa conhecida por si que pela imagem de-
la» [âindâ que] “com frequência a representação gráfica de um objecto 
[possâ] entrar melhor no nosso espírito do que a sua realidade nos entra pelos 
olhos. A imagem das coisas, quando bem escolhida e bem traduzida, torna-se 
deste modo um poderoso auxiliar da visão directa, reduzindo por assim dizer a 
multiplicidade à unidade, fazendo avultar nas suas linhas gerais os factos do-
minantes da superfície terrestre”3. 

Finâlmente, os roteiros criâdos e publicâdos pelo ROTEP âssentâm do-
minântemente nâ escâlâ 1:50.000 (Amorim Girâ o refere que “todos os mâ-
pâs concelhios se bâseiâm sobre â Carta de Portugal nâ escâlâ de 1:50 000”), 
ou sejâ, entre âs refere nciâs bibliogrâ ficâs dos mâpâs disponí veis nâ BNP e  
possí vel verificâr que mâis de um terço forâm efetivâmente produzidos â 
estâ escâlâ, âindâ que, no totâl, mâis de noventâ tenhâ sido produzido entre 
âs escâlâs 1:40.000 e 1:75.000. Justificâ-se lembrâr que â produçâ o dâ Cârtâ 
Militâr â  escâlâ 1:25.000 reâlizâdâ pelos Serviços Cârtogrâ ficos do Exe rcito 
(Decreto nº 21904 de 24 novembro 1932), terâ  âjudâdo â âmpliâr â bâse de 
conhecimento do territo rio portugue s, âprofundândo e completândo â infor-
mâçâ o disponí vel, servindo de bâse â  Cârtâ Itinerâ riâ de Portugâl e permi-
tindo â elâborâçâ o, por generâlizâçâ o, de escâlâs inferiores e 1:25.000, mâs 
superiores â 1:50.000. 

Estudâr â evoluçâ o do turismo âtrâve s de documentos de âpoio â  viâ-
gem, como guiâs, roteiros ou cârtâs itinerâ riâs permite colocâr em evide n-
ciâ, de modo muito simplistâ, o crescimento ou decre scimo dâ âtividâde tu-
rí sticâ, como permite sopesâr â visâ o exterior de âutores/viâjântes e de tu-
ristâs/escritores em contrâponto com â âceitâçâ o do turismo entre âs popu-
lâço es residentes nos lugâres de turismo. 

Assim, pârece existir umâ relâçâ o diretâ entre o âumento do nu mero 
de turistâs e â produçâ o de documentâçâ o, significândo inversâmente perí o-
dos de mâior instâbilidâde com frâcâ produçâ o de documentos, tendo como 
refere nciâ os câtâ logos dâs bibliotecâs consultâdâs, â exemplo dâ Bibliotecâ 
Nâcionâl de Portugâl, que denunciâm o nu mero de entrâdâs de viâjântes e 
de turistâs. 

Depois de umâ fâse de significâtivo entusiâsmo registâdo nâ segundâ 

3 Aristides de Amorim Girâ o in Entre Douro e Minho [Mâteriâl cârtogrâ fico] / orgânizâçâ o de Câmâcho Pereirâ. 
Lisboâ: ROTEP - Roteiro Turí stico e Econo mico de Portugâl, 1959.  



metâde do se culo XIX, com um notâ vel âumento do nu mero e tipo de docu-
mentos disponí veis pârâ utentes mâis ou menos letrâdos, â segundâ de câdâ 
do se culo XX cârâcterizou-se por um âbrândâmento ou mesmo quedâ nâ 
ediçâ o de guiâs ou roteiros. As râzo es sâ o conhecidâs tânto em termos nâci-
onâis como internâcionâis e desde logo âvultâ o perí odo dâ 1ª Grânde Guer-
râ com conseque nciâs drâmâ ticâs em todos os domí nios e tâmbe m no inevi-
tâ vel declí nio do nu mero de guiâs de viâgem editâdos. Internâmente verifi-
cârâm-se âcontecimentos que oscilârâm entre o entusiâsmo de um novo re-
gime e o sofrimento dâ guerrâ ou dâ doençâ, gerândo grânde instâbilidâde, 
desde o regicí dio, â  implântâçâ o dâ Repu blicâ, â  pârticipâçâ o nâ Grânde 
Guerrâ, â  epidemiâ de “pneumo nicâ”, â  âgitâçâ o politicâ que desembocou no 
movimento dâ Ditâdurâ Nâcionâl e depois â  instâurâçâ o do Estâdo Novo.  

A instâbilidâde que mârcou este perí odo dâ vidâ nâcionâl teve eviden-
tes conseque nciâs nâ diminuiçâ o drâ sticâ de guiâs de viâgem e mâpâs turí s-
ticos como e  possí vel verificâr compârândo o nu mero e tipo de publicâço es 
existentes nâ Bibliotecâ Nâcionâl ou em motores de pesquisâ nâ rede globâl 
â exemplo do Google Books. 

Tâ o pouco descolâ deste quâdro â publicâçâ o de mâpâs do Automo vel 
Clube de Portugâl que depois de divulgâr o primeiro mâpâ em 1913 so  em 
1929 publicou â segundâ ediçâ o. Depois destâ dâtâ e como reflexo dâs âlte-
râço es nâ rede viâ riâ e do notâ vel crescimento dos veí culos âutomo veis, âu-
mentârâm â freque nciâ e â regulâridâde nâ publicâçâ o do mâpâ de estrâdâs. 

O crescimento do turismo no inicio do se culo XX decorreu â pâr de um 
processo de tomâdâ de conscie nciâ dâ pâ triâ e dos seus vâlores, bem como 
do âumento de rigor nos documentos cârtogrâ ficos de suporte e 
“propâgândâ” â  âtividâde turí sticâ. Este âumento de rigor decorreu â pâr dâ 
revoluçâ o te cnicâ, â exemplo dos trânsportes, do âumento dâ velocidâde nâs 
deslocâço es, no encurtâr do pâí s, dâ europâ e do mundo. O âumento dâ pre-
cisâ o nâs representâço es, â sofisticâçâ o te cnicâ que foi sucessivâmente in-
troduzidâ em tântâs dimenso es, entre elâs â cârtogrâfiâ, constituiu umâ dâs 
mâis mârcântes fâcetâs do u ltimo quârtel do se culo XIX e dos primeiros 
ânos de ârrânque do se culo XX. 

O debâte criâtivo, no entânto, desde finâis dâ primeirâ de câdâ e, em 
Portugâl, âo longo dâ segundâ de câdâ, introduziu elementos de discussâ o 
que começârâm por âbâlâr â lo gicâ positivâ, râcionâl e desenvolvimentistâ 
que tinhâ impulsionâdo o debâte nâ trânsiçâ o do se culo XIX pârâ o XX. A cri-
se instâlâ-se mesmo quândo possâm ser exâltâdos “mâquinismos em fu riâ!” 
pelo âpego cosmopolitâ âo progresso e âo âvânço tecnolo gico de quem cântâ 
em verso o conflito com tântos que restâm “Inâtingí veis por todos os pro-
gressos / Fâunâ mârâvilhosâ do fundo do mâr dâ vidâ!”4. 

4 A lvâro de Câmpos (1914). “Ode Triunfâl”. In “Orpheu”. Revistâ Trimestrâl de Literâturâ, nº 1. TYPOGRAPHIA DO 
COMMERCIO, Lisboâ, 1915. A ediçâ o foi dâ responsâbilidâde de Anto nio Ferro.  



A consolidâçâ o do Estâdo Novo, pârâ âle m dâ âprovâçâ o e referendo dâ 
Constituiçâ o de 1933, pâssou pelos âtos de propâgândâ impulsionâdos pelo 
SPN, criâdo tâmbe m em 1933, e por um conjunto de iniciâtivâs internâs e ex-
ternâs visândo â promoçâ o do regime. Tendo â “polí ticâ do espí rito” como 
quâdro de refere nciâ ideolo gicâ, publicitândo ârticulâdâmente o pâí s no es-
trângeiro, incluindo â pârticipâçâ o em feirâs, exposiço es ou confere nciâs, lân-
çândo internâmente âs comemorâço es dos “centenâ rios”, o concurso “â Al-
deiâ mâis Portuguesâ de Portugâl” ou âpoiândo âs ârtes, entre tântâs iniciâti-
vâs, os ânos trintâ do se culo XX permitirâm firmâr âs bâses do regime que 
durâriâ mâis quâtro de câdâs.  

As medidâs implementâdâs, âo visârem dâr â conhecer Portugâl internâ 
e externâmente, tinhâm âssociâdâ â intençâ o de câptâçâ o de visitântes nâcio-
nâis e estrângeiros pârâ um “pâí s de turismo” âindâ em processo de âfirmâ-
çâ o. Complementârmente, âs polí ticâs prosseguidâs fâce â  guerrâ civil em Es-
pânhâ ou âos movimentos nâcionâlistâs europeus e â tensâ o internâcionâl 
crescente, terâ o sido insuficientes pârâ incentivâr um crescimento nâs entrâ-
dâs de viâjântes. Em 1932 forâm 91.073 os pâssâgeiros desembârcâdos nos 
“portos do Continente e Ilhâs”, 56.242 em 1935 e 40.727 em 1940.  

Nâ informâçâ o consultâdâ, de quâlquer modo, surge umâ enorme novi-
dâde âo ser incluí do no Câpitulo X - “Comunicâço es” do Anuâ rio Estâtí stico de 
Portugâl, um quâdro com o nu mero “18” referente âo “Serviço de turismo em 
1932”. Este quâdro incluiu umâ colunâ referente âo “totâl de excursionistâs 
por vâpor” – com o registo de 40.364 “excursionistâs”, 53.003 em 1933 e 
57.771 em 1934. A designâçâ o “Turismo” pâssâ â figurâr em 1935, contendo 
iguâlmente dâdos de 1934, referindo-se âo “nu mero de excursionistâs”, com 
um totâl de 53.315, enquânto o vâlor sobe em 1936 pârâ 60.481, âno â pârtir 
do quâl os vâlores entrârâm em declí nio, tendo âtingido, em 1939, os 16.181 
de excursionistâs entrâdos em Portugâl. De quâlquer formâ, de modo redu-
tor, o tí tulo do quâdro dezâsseis, no quâl surge “Serviço de turismo”, refere-se 
âo “nu mero de nâvios entrâdos no porto de Lisboâ por nâcionâlidâdes e nu -
mero de excursionistâs”, deixândo perceber â importâ nciâ reconhecidâ â  câ-
pitâl como portâ de entrâdâ de excursionistâs. 

A nâvegâçâ o âe reâ, que dâvâ os primeiros pâssos, surge referidâ em 
1929 e 1930, com 79 e 200 “pessoâs trânsportâdâs”, respetivâmente, e de-
pois, em 1935, com um totâl de 113 pâssâgeiros registâdos, refletindo o mo-
vimento dâ linhâ Lisboâ-Tânger e âcrescentândo umâ novâ dimensâ o âos 
movimentos de visitântes. 

O reconhecimento, âtrâve s dâs estâtí sticâs dos ânos trintâ, do âumento 
dâ dimensâ o dos contingentes de pâssâgeiros, turistâs e excursionistâs, es-
trângeiros e portugueses, desembârcâdos nos portos ou âeroportos e, â pâr-
tir de 1939, dos que se movimentârâm “pelâs fronteirâs do Continente” – 



âe reâs, terrestres e mârí timâs – pârece refletir â tende nciâ gerâl de normâli-
zâçâ o dâs viâgens. As estâtí sticâs nâcionâis, pârâ âle m de trâduzirem, com â 
inclusâ o de quâdros especí ficos, o crescimento dâ importâ nciâ do feno meno 
turí stico decorrente dos esforços do Estâdo, segurâmente sob â orgânizâçâ o 
do SPN, pârâ divulgâr â imâgem do pâí s, tâmbe m evidenciâm â dificuldâde 
iniciâl dâ “Direcçâ o Gerâl de Estâtí sticâ” em estâbilizâr â informâçâ o em tor-
no de conceitos relevântes. 

Neste contexto de consolidâçâ o do “Estâdo Novo”, com â propâgândâ do 
regime e o crescimento do nu mero de visitântes, nâcionâis e estrângeiros, â 
ediçâ o e publicâçâ o de documentâçâ o de suporte â  viâgem pâssou â ter mâior 
significâdo, nomeâdâmente com publicâço es ico nicâs como o Guiâ de Portu-
gâl (1924)5. 

 

           

1929 63159         79           

1930 68945         200           

1931 62706                     

1932 91073 40364                   

1933 86942   53003                 

1934 57983   57771   57771             

1935 56242     53315 53315   113         

1936 61515     60481     193         

1937 62887     33901     239         

1938 65537     35905     355 59955 2017 21865 36073 

1939 56694     16181     438 68967 2170 27180 29114 

1940 40727           1008 64623 6264 38874 19485 
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Quâdro 1. Dâdos sobre pâssâgeiros, excursionistâs e “turismo” incluí dos no Anuâ rio Estâtí s-
tico de Portugâl (1929-1940). 

5 Estâ obrâ foi ântecedidâ, em 1923, pelo “Guiâ de E vorâ e seus ârredores: espe cimen do Guiâ de Portugâl” – 
“colâborâdo pelos mâis distintos escritores e dirigido” por Râu l Proençâ que, com “âlguns homens de vâlor… cercâ 
de 1921, constituí râm o châmâdo grupo dâ Bibliotecâ”. Sântânnâ Dioní sio (1985). “Prefâ cio” [1965], in Guiâ de 
Portugâl, 2ª ed., vol. IV, Tomo I, Entre-Douro e Minho. I. Douro Litorâl. Fundâçâ o Câlouste Gulbenkiân.  

Fonte: Instituto Nâcionâl de Estâtí sticâ, Anuâ rio Estâtí stico de Portugâl. 



 

A produçâ o dâ ROTEP, de âcordo com â informâçâ o recolhidâ no Câtâ -
logo Gerâl dâ Bibliotecâ Nâcionâl, decorreu entre 1945 e 1977, como foi re-
ferido. Depois de umâ fâse iniciâl de crescimento irregulâr e lento, entre os 
ânos de 1951 e 1964, foi registâdo o perí odo de mâior produçâ o de roteiros, 
situândo-se em vâlores ânuâis iguâis ou superiores â oito roteiros, o que 
âconteceu em nove dos câtorze ânos do intervâlo, correspondendo o âno de 
1953 âo de mâior produçâ o, com treze roteiros. Depois de 1970 os vâlores 
decrescerâm, com dois ou tre s roteiros publicâdos por âno, âte  1977, ultimo 
âno pârâ o quâl forâm encontrâdâs refere nciâs. 

Em 1959 foi publicâdo um “Mâpâ turí stico”, â umâ escâlâ pro ximâ dos 
1:200.000 do Entre Douro e Minho6, que justificâ umâ refere nciâ pârticulâr 
nâ medidâ em que inclui um texto de Amorim Girâ o (integrâlmente trânscri-
to, em ânexo, pelo interesse que encerrâ) com âluso es â  orgânizâçâ o dâ cole-
çâ o e â  leiturâ que o geo grâfo fâz dos conteu dos simbo licos constântes dos 
roteiros, bem como dâs ânâlogiâs que poderiâm ser estâbelecidâs com pro-
duço es equivâlentes em Frânçâ ou nâ Alemânhâ. 
 

«Tânto quânto posso âvâliâr pelo exâme de âlguns mâpâs dâ colecçâ o 

que me forâm mostrâdos, â iniciâtivâ de Rotep tem em vistâ conjugâr o 

efeito dâs cârtâs corogrâ ficâs (todos os mâpâs concelhios se bâseiâm 

sobre â Cârtâ de Portugâl nâ escâlâ de 1:50 000) com â resenhâ descri-

tivâ dâs guiâs turí sticâs, dicionâ rios e enciclope diâs geogrâ ficâs ou his-

to ricâs, num sistemâ de ilustrâçâ o que fâz lembrâr o de H. MANN pârâ 

â Alemânhâ ou o de J. Pinchon em Les Provinces de Frânce Illustre es. 

Pelâ selecçâ o dâs cores, dos sinâis simbo licos e dos desenhos feitos 

sobre fotogrâfiâs, procurâ âpresentâr-se â imâgem de câdâ regiâ o tân-

to quânto possí vel âproximâdâ dâ reâlidâde. E so  devemos lâmentâr 

que âs nâturâis dificuldâdes dâ execuçâ o e dâ âpresentâçâ o âo pu blico 

de umâ obrâ tâ o vâstâ, e â necessidâde de nelâ recorrer simultâneâ-

mente â diversos ârtistâs, nâ o permitâm que se de em os mâpâs nâ 

mesmâ escâlâ e se âdopte sempre o mesmo estilo de representâçâ o.» 

A. de Amorim Girâ o (Anexo 1) 

 
O texto de Amorim Girâ o pârece indiciâr mu ltiplâs preocupâço es en-

tre o quâdro cientí fico, âs te cnicâs utilizâdâs ou â coere nciâ dâ obrâ fâce â  

6 Entre os primeiros trâbâlhos de recolhâ de informâçâ o de bâse pârâ â elâborâçâ o deste texto que suportârâm 
inclusivâmente â âpresentâçâ o orâl e estâ segundâ versâ o pârâ publicâçâ o nâs âtâs do colo quio, surgiu com â âuto-
riâ de Luí s Miguel Moreirâ um texto sobre â publicâçâ o dâ ROTEP de 1959 intitulâdo “Cârtogrâfiâ, turismo e pro-
pâgândâ: o mâpâ ROTEP do Entre Douro e Minho, 1959” nos Câdernos de Geogrâfiâ nº 40 – 2019, Coimbrâ, FLUC - 
pp. 101-117.  



diversidâde de âutores envolvidos. Destâcâ-se, de quâlquer formâ, no esforço 
de enquâdrâmento dos roteiros pârâ âle m do debâte do bino mio observâçâ o-
visâ o âcimâ referidâ, â preocupâçâ o em tentâr integrâr â coleçâ o nâ produçâ o 
cientí ficâ dâ e pocâ, remetendo pârâ H. MANN âutor de um “sistemâ de ilus-
trâçâ o … pârâ â Alemânhâ” ou pârâ J. Pinchon (Joseph Porphyre Pinchon, 
1871- 1953, ilustrâdor) âutor de “Les Provinces de Frânce Illustre es”. O fâcto 
destâ obrâ ser orgânizâdâ pârâ â juventude, sendo de divulgâçâ o e merecen-
do, eventuâlmente, menor reconhecimento cientí fico, pode trâduzir, por pâr-
te do Mestre de Coimbrâ, âlgumâs du vidâs nâ o explicitâdâs em relâçâ o âo vâ-
lor e significâdo dâ coleçâ o que ”âpâdrinhâ”. 

De quâlquer formâ, Amorim Girâ o reconhece â importâ nciâ dos roteiros 
permitindo que «sob os nossos olhos [possâm] desfilâr â quâlquer horâ todos 
os concelhos do Pâí s nâ suâ especiâl configurâçâ o geogrâ ficâ e nâ diversidâde 
dâs suâs condiço es nâturâis e humânâs, relevo do solo, revestimento vegetâl, 
viâs de comunicâçâ o, monumentos mâis importântes, pârticulâridâdes turí s-
ticâs e etnogrâ ficâs, âle m de vâ rios outros motivos de interesse locâl». 

 
 

Entre âs temâ ticâs rurâis, dâ produçâ o industriâl, dâ trâdiçâ o culturâl, 
do pâtrimo nio monumentâl e ârquiteto nico ou dos trânsportes, entre o com-

Figurâ 1. Produçâ o ânuâl de roteiros municipâis dâ ROTEP (1945-1977). 

Fonte: Bibliotecâ Nâcionâl de Portugâl, Câtâ logo Gerâl. 



boio moderno que percorre â plâní cie de Cortegâçâ em Ovâr ou os novos âe-
roportos, os roteiros turí sticos e econo micos de Portugâl reu nem umâ vâstâ 
pâno pliâ de elementos com significâdo municipâl, que neste texto sâ o identi-
ficâdos âpenâs nâs grândes linhâs.  

Os roteiros integrâm um conjunto de “indicâço es gerâis sobre o conce-
lho”, umâ breve resenhâ histo ricâ, que vâriâ de âcordo com o âutor, plântâs 
dâs locâlidâdes e mâis frequentemente dâ sede de concelho, umâ cârtâ de 
enquâdrâmento, legendâ ou “convenço es”, brâsâ o do concelho, legendâ e â 
cârtâ do municí pio. A fotogrâfiâ estâ  âmplâmente presente nos roteiros dâ 
ROTEP e muitâs delâs constituem excelentes documentos de leiturâ dâ pâi-
sâgem. 

A orgânizâçâ o dâ coleçâ o de roteiros foi dâ responsâbilidâde do foto -
grâfo Câmâcho Pereirâ, permitindo, tâlvez por isso, como sublinhâ Amorim 
Girâ o, que muitos dos elementos representâdos correspondâm â «desenhos 
feitos sobre fotogrâfiâs» conferindo rigor e proximidâde entre âs represen-
tâço es e â reâlidâde municipâl reproduzidâ e â âmplâ profusâ o de fotogrâfiâ 
nos documentos publicâdos. 

Os sí mbolos picto ricos utilizâdos nos guiâs dâ ROTEP, evocâm docu-
mentos como o “Portugâl Etnogrâ fico” ou o seu ge meo “Imâgens de Portugâl 
– Regionâl Scenes” publicâdos em obrâs de Amorim Girâ o e que denotâm â 
existe nciâ de um contexto te cnico e ârtí stico nâ â reâ dâs ârtes grâ ficâs que 
se vinhâ desenvolvendo desde â Primeirâ Repu blicâ, permitindo o âpâreci-
mento de contributos inovâdores, nomeâdâmente no â mbito dos mânuâis 
escolâres, como, entre outros o Compêndio de geografia elementar para o 
ensino oficial, de Mâ rio de Vâsconcelos e Sâ , que publicou e reeditou mâis de 
umâ dezenâ de mânuâis escolâres de Geogrâfiâ, entre 1921 e 1943, 
“âpresentândo umâ profusâ o de imâgens âte  âí  nuncâ vistâ, âtingindo â or-
dem dâs centenâs: inu merâs fotos (…), grâ ficos de figurâs, geome tricâs e pic-
to ricâs, proporcionâis e de sectores; mâpâs gerâis e mâpâs temâ ti-
cos” (FERNANDES, 2008, pp. 9-10). No câso concreto dos ROTEP âs imâgens 
picto ricâs exprimem-se entre â mâtriz rurâl, â modernidâde industriâl, âs 
refere nciâs culturâis e o pâtrimo nio ârquiteto nico e monumentâl. A mâtriz 
rurâl surge âbundântemente ilustrâdâ nos roteiros municipâis consultâdos e 
em dois exemplos entre muitos, nos de Felgueirâs e de Câstelo Brânco, e  
possí vel identificâr: “Vinho Verde, Trigo, milho, centeio, feijâ o, Perdizes, Câ-
brâs, Gâdo Ovino, Gâlinhâs, Vâcâs, Bâtâtâs” e “Coelhos, ovelhâs, gâdo câpri-
no, gâdo ovino, gâdo bovino, porcos, perdizes, Sobreiro, cortiçâ, Azinheirâs, 
Mel, Lâgâr de âzeite, Olivâis, Trigo, centeio, lârânjâs”. Jâ  â indu striâ âpontâ 
outros tântos elementos â sâber: “Hidro-electricâ, Pentes, Fo rmâs de Câlçâ-
do, Câlçâdo, Industriâ de decorâçâ o e iluminâçâ o de româriâs, Bordâdos, Fâ-
brico mânuâl de bordâdos (Lixâ), Serrâçâ o, Sedâs e âlgodâ o, Ferrâmentâs, 
Mobí liâ de mâdeirâ, Mo veis ciru rgicos” e “Lâcticí nios. fârinhâ pârâ gâdo, Te-
lhâ, destilâçâ o, lânifí cios, cârdâgem” (figurâs 3 e 4). 



As referenciâs culturâis sâ o iguâlmente muito diversâs e encontrâm-se 
entre o fâbrico ârtesânâl de bordâdos ou ârtefâctos pârâ âs âtividâdes âgrí -
colâs, mâs âbrângem iguâlmente os locâis de festâs e româriâs, â doçâriâ re-
gionâl e â gâstronomiâ, sântuâ rios e representâço es de tocâdores de mu sicâ 
populâr. Nâ dimensâ o do pâtrimo nio ârquiteto nico e monumentâl em Fel-
gueirâs sâ o identificâ veis entre outros: os Cruzeiros de S. Adriâ o, de Pom-
beiro e o de Bârrosâs, â Ponte Românâ sobre o Rio Ferro, o Dolmen e dois 
Crâstos. Estâ  tâmbe m representâdo o Portâl dâ Câsâ de “Simâ is” (Simâ es) e 
â Câsâ de Sergude do ârquiteto Mârques dâ Silvâ, de 1923. 

 
 

Com os roteiros turí sticos e econo micos de Portugâl o pâí s revelâ-se 
como umâ coloridâ “câscâtâ” sânjoâninâ repletâ de figurâs do quotidiâno 
populâr, esporâdicâmente sobre um quotidiâno erudito de ârquiteturâ mo-
numentâl, militâr ou religiosâ.  

Estâ tuâs, bâtâlhâs, o Pâdrâ o dâ Memo riâ no Mindelo (pelo 
“desembârque dâs tropâs liberâis 6/7/1832”) em Mâtosinhos, povoâm os 
roteiros municipâis publicâdos pelos ROTEP. Mâs, essenciâlmente, â bâse 
econo micâ municipâl, âs trâdiço es e o pâtrimo nio culturâl constroem um 
retrâto muito impressivo dos territo rios representâdos.  

Os roteiros constituem excelentes exemplâres dâ imâgem iconogrâ ficâ 
que o Estâdo Novo criou â pârtir dos ânos trintâ e dâ intervençâ o dâs suâs 
instituiço es, tânto do poder centrâl como locâl, câldeâdo com o discurso âcâ-
de mico regionâlistâ impulsionâdo por geo grâfos possibilistâs. 

Os pâssos seguintes pâssârâ o, nâturâlmente, pelo âprofundâmento dâ 
buscâ de possí veis ligâço es entre os âutores dos desenhos utilizâdos nos 
ROTEP e os de outros grâfismos plâsmâdos nos documentos grâ ficos coevos, 
envolvendo, nomeâdâmente, quer â propâgândâ institucionâl do Estâdo No-
vo, âs ilustrâço es dos mânuâis escolâres de Geogrâfiâ ou âs obrâs de divul-
gâçâ o com râiz cientí ficâ coordenâdâs por Amorim Girâ o, nomeâdâmente, â 
pârtir dos ânos trintâ, o “Esbo ço dumâ Cârtâ Regionâl de Portugâl” (1ª edi-
çâ o de 1930 e 2ª ediçâ o de 1933), âs “Diviso es Regionâis de Portu-
gâl” (1941) e â “Geogrâfiâ de Portugâl” (1941, 2ª ediçâ o 1951), sublinhândo-
se, como refere nciâ de pârtidâ, o mâpâ “Imâgens de Portugâl – Regionâl Sce-
nes”, publicâdo por Amorim Girâ o, o quâl teve, certâmente, grânde influe n-
ciâ no design e nâs imâgens de propâgândâ e de divulgâçâ o turí sticâ coevâ. 
 

 
 
 
 
 
 

 



Figurâ 2. Fâses de produçâ o de ROTEP - Roteiros turí sticos e econo micos de Por-
tugâl (1945-1977). 



Figurâ 3. Imâgem extrâí dâ do ROTEP nº 58 (Câstelo Brânco). 



Figurâ 4. Imâgem extrâí dâ do ROTEP nº 175 (Felgueirâs). 



Anexo 1 - “Apresentâçâ o” do Roteiro Turí stico e Econo mico de Portugâl por Amorim Girâ o 
(1959). 



* MARTINS, Luí s Pâulo; FERNANDES, Mâ rio Gonçâlves (2020), “Os mâpâs do Roteiro Turí stico e Eco-
no mico de Portugâl (ROTEP) e â promoçâ o municipâl em representâço es cârtogrâ ficâs do Estâdo 
Novo”, Atas do VIII Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, Porto, pp. 253-266, ISBN: 978-
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A institucionalizaça o inicial da Geografia em Portugal aconteceu de forma alheia a  

Cartografia. Contudo, a consolidaça o da Geografia haveria de decorrer em dois 

momentos, marcados por duas personagens cujas posiço es e opço es se formata-

ram e propagaram, entre outros aspectos, tambe m na Cartografia e a partir da 

Cartografia.   

A de cada de 1940 começou com um importante acontecimento no a mbito cartogra -

fico, a publicaça o do Atlas de Portugal e da Geografia de Portugal, ambos de 1941 e 

de Amorim Gira o, e terminou com outro acontecimento de grande releva ncia em 

muitos aspectos e tambe m, o que aqui nos interessa, no a mbito cartogra fico, o con-

gresso da UGI, organizado por Orlando Ribeiro em 1949.  

O caso da representaça o cartogra fica das “Montanhas Pastoris de Portugal”, enta o 

publicado, constitui, implí cita e explicitamente, um dos episo dios mais interessantes.  

 

 

 

The initial institutionalization of geography in Portugal happened so alien to Carto-

graphy. However, the Geography consolidation would take place in two phases, 

marked by two names whose positions and options is formatted and propagated, 

among others, also from the Cartography and with Cartography.  

The 1940s began with an important event within cartographic publication of Atlas 

of Portugal and Geog-raphy of Portugal, both of 1941 and Amorim Gira o, and en-

ded with another event of great importance in many aspects as well, which here 

interests us within cartographic, the IGU congress, organized by Orlan-do Ribeiro 

in 1949.  

The case of cartographic representation of the “Montanhas Pastoris de Portugal” 

then published, is, im-plicitly and explicitly, one of the most interesting episodes.  
 
 
 



Em Portugal a institucionalizaça o da Geografia, enquanto ramo auto -
nomo do conhecimento cientí fico fez-se, comparativamente com uma boa 
parte dos paí ses europeus, num tempo relativamente tardio. Prova disso, e  o 
empenho de afirmaça o do cara cter cientí fico da disciplina, reivindicando um 
quadro metodolo gico, analí tico e teo rico pro prios, levadas a cabo na Univer-
sidade de Lisboa por Silva Telles (1860-1930), como se pode ler, por exem-
plo, na comunicaça o que apresentou, com o tí tulo L` Enseignement supérieur 
de la Géographie, ao IX Congresso Internacional de Geografia (Gene ve/1908) 
e, portanto, sem grandes ou mesmo nenhumas preocupaço es quanto a  car-
tografia tema tica.  

Depois, decorrente da criaça o das renovadas Faculdades de Letras em 
Coimbra e Lisboa (1911), estavam criadas as condiço es para o iní cio dos 
verdadeiros estudos universita rios de Geografia em Portugal. Amorim Gira o 
(1895-1960) doutora-se na Universidade de Coimbra com a tese Bacia do 
Vouga, estudo geográfico (1922) e depois, em Lisboa, Orlando Ribeiro (1911
-1997) com a tese A Arrábida - Esboço geográfico (1935), vindo a ser estes 
professores os principais esteios destas duas escolas. Se o primeiro trabalho 
da  ja  a  cartografia tema tica algum relevo, a sua importa ncia sera , no entan-
to, dilatada aquando das comemoraço es do “duplo centena rio”, que preten-
diam configurar a consolidaça o polí tica interna do Estado Novo1(1933-
1974), subsequente a  ditadura militar de 1926, quando, sob a sua direcça o 
publica, em 1941, o Atlas de Portugal e, pouco depois, a Geografia de Portu-
gal, onde sa o inseridos profusos e diversificados exemplares de cartografia 
tema tica.  

Desde muito cedo que os geo grafos do se culo passado tentaram com-
preender a diversidade regional do paí s, atendendo a  sua reduzida dimen-
sa o territorial, sem recorrer a  mistificaça o oitocentista que pretendia expli-
car o Portugal independente a partir de teses “naturalistas” (diversidade cli-
ma tica e geomorfolo gica, continuidades e descontinuidades na Pení nsula 
Ibe rica) e "patrio ticas" (especificidade e tnica, cultural, linguí stica, etc.) que 
teriam gerado a naça o (daí  os lusitanos), em ambos os casos com o fim de 
sustentar uma reconstruça o mí tica da histo ria que o Estado Novo retomara  
para vestir a "raça portuguesa".  

Simplificando, os geo grafos basearam-se fundamentalmente em tre s 

1 Nas a reas rurais, onde a pobreza era ende mica, na o foram apenas os terra-tenentes que reordenam o poder, 
tambe m gente letrada e conservadora, com mais ou menos laivos de paternalismo, o fez. Inauguram-se fontena rios 
e fazem-se pequenas obras pu blicas que legitimam a aceitaça o da hierarquia social, que se queria assente em valo-
res morais plasmados num patriotismo insuflado pelo catolicismo conservador. A pacificaça o daí  decorrente foi 
vista como antí tese das pra ticas especuladoras de uma boa parte dos republicanos e maço es, que no fundo desde-
nhavam os camponeses pobres. Camponeses ha  muito cansados de serem manipulados nas diversas “patuleias”, 
de morgados que compravam votos e distribuem empregos no sistema de rotaça o parlamentar, de estradas que 
cruzaram as suas terras, impotentes que eram de alterar em seu favor fosse o que fosse. 



princí pios:   
i – as caracterí sticas atla nticas setentrionais e as mediterra neas a sul, 

sublinhando Orlando RIBEIRO no Mediterrâneo e o Atlântico (1945) que na o 
se trata  apenas de diferenças bioclima ticas e pedolo gicas, mas tambe m per-
cursos histo ricos marcados, a Sul, pela estrutura fundia ria decorrente da 
reconquista e pelos sistemas de rega de origem a rabe e, no Norte, pela rega 
e sistema de cultura mais intensivos, ao que acrescem os sistemas de monta-
nha agro-pastoris. Hermann LAUTENSACH ao sublinhar que em Portugal se 
conjugam estas duas influe ncias clima ticas releva o facto de as fronteiras 
entre as a reas cultivadas e a floresta na o ser ta o ní tida como nos paí ses do 
Norte da Europa;  

ii – um Norte montanhoso e ru stico, “castrejo”, de relevo vigoroso que 
inclui serras e planaltos que se estendem e incluem o maciço central que es-
tabeleceria uma espe cie de fronteira em relaça o a  planura e aos campos 
abertos do Sul;  

iii – a complementaridade entre os “portus” litorais, no sentido de Piren-
ne, ou de antigos assentamentos urbanos, que entrelaçam burgos mercantis, 
normalmente situados na embocadura de rios mais ou menos navega veis que 
os estendem ate  a  montanha, com as rotas marí timas e os nego cio de “grosso 
trato” acrescentando, precocemente, dimensa o a  cidade dos ofí cios, dilatando 
as relaço es atla nticas nomeadamente com a Flandres e cidades Hansea ticas.  

Na o admira, portanto, que a montanha, ou as serras, tenham sido recor-
rentemente diferenciadas, procurando-se estabelecer as cotas de transiça o 
para estes territo rios, a partir das quais a economia agro-silvo-pastoril seria 
dominante e o povoamento rural adquiria o cara cter essencialmente concen-
trado. Paul Chofat (1906) tinha ja  estabelecido no seu mapa hipsome trico a 
cota dos 700 metros, reproduzida depois em Amorim Gira o e em Orlando Ri-
beiro, naturalmente com pequenas variaço es analí ticas decorrentes de situa-
ço es morfolo gicas concretas, em todo o caso por valores relativamente pro xi-
mos. As serras transportavam tambe m os seus mitos, praticamente isoladas 
ate  ao perí odo da emigraça o europeia da de cada de 50/60 do se culo passado, 
mantinham-se como reposito rio do arque tipo da lusitanidade.  

Ora, contrariamente a um mito aceite na e poca e depois ingenuamente 
mantido, ainda que admitindo que se encontrava ja  em extinça o (o famoso 
«comunismo primitivo» das comunidades camponesas de montanha), na serra 
a exploraça o dos bens indivisos pelos aldeo es na o era colectiva, mas antes es-
sencialmente individual e, ale m disso, muito desigual: as pastagens e os pousi-
os sujeitos a  livre pastagem eram explorados por cada um proporcionalmente 
(pro rata) a  sua riqueza em meios de produça o e na o sendo o benefí cio de mo-
do nenhum partilhado. Seja como for, a montanha entrelaça estes conteu dos 
mais ou menos mí ticos que importava desvendar porque nela e quase so  nela 
se mantinham ainda a “esse ncia” do ser portugue s. A virgindade de costumes, 
a comunha o com a natureza, a dura sobrevive ncia, os saberes imateriais com 



as suas lendas2, ainda na o corrompidos la  residiam, importava desvenda -los.  
Orlando Ribeiro esteve presente no Congresso Internacional de Geogra-

fia que decorreu em  Amesterda o (1938) e disse ter ficado impressionado 
quer com a excele ncia da organizaça o, quer com a qualidade cientí fica das co-
municaço es. Emmanuel de Martonne (1873-1955) foi nesta altura eleito presi-
dente da UGI. Um segundo tempo de consolidaça o da geografia portuguesa, 
coincide com a afirmaça o externa do Estado Novo e corresponde a  realizaça o 
em Portugal do subsequente congresso que teve lugar em Lisboa, em 19493. 

Na secça o IV (Geografia Humana e Geografia Econo mica) importa para 
aqui relevar o tratamento de dois temas. O primeiro “Les types et les formes 
de la vie pastorale, spe cialement dans les pays agricoles” (pp. 9-115), onde es-
sencialmente se reporta a transuma ncia de ovinos e caprinos com particular 
relevo para os diversos paí ses da bacia do mediterra neo e onde se inclui o arti-
go “Montanhas pastoris de Portugal…” de Orlando Ribeiro e M. Augusta Pla ci-
do Santos, cuja cartografia tema tica e , neste artigo, escrutinada. O segundo, de 
certa forma complementar ao anterior, tratou o tema “Les habitattions rura-
les: types, classification, re partition. Quels sont les e le ments ou dispositifs 
qu´il faut conside rer dans leur e tude ge ographique” (pp. 107-156) onde se 
utilizou uma forte ilustraça o fotogra fica relativamente aos materiais utiliza-
dos e a  arquitectura (alçados, plantas, etc.), tema alia s recorrente na e poca em 
toda a Europa, sobretudo a partir dos anos 30. Tambe m em Portugal e quase 
sincronicamente se realizaram estudos semelhantes revelando um crescente 
interesse pelas condiço es de conforto e higiene da habitaça o rural, como foi o 
caso do “Inque rito a  Habitaça o Rural” de Lima Basto e Henrique de Barros 
com a publicaça o do primeiro volume em 1943. 

 
 

 
A de cada de 1940 começa com um importante acontecimento no a mbi-

to cartogra fico, a publicaça o do Atlas de Portugal e da Geografia de Portugal, 

2 “Apenas o miste rio dos impenetra veis matagais e das penedias altas, onde as rochas se sobrepo em em milagroso 
equilí brio, inspira superstiço es e sustos, com sabor de lenda, sempre facilmente enraiza veis nas almas simples. A 
noite e  temida e respeitada, porque esconde os lobos corpulentos (sempre maiores do que de dia) que uivam lugu-
bremente, fazendo ecoar o seu clamor de fome, de serra em serra. Tambe m, ao luar, as moras encantadas esten-
dem sobre os rochedos meadas alví ssimas de linho e penteiam, caprichosamente, as fartas cabeleiras que – dizem 
– sa o de fios de ouro...” (Euge nio de Castro Caldas, in Lima Basto e Henrique de Barros, 1943, p. 75).   
3 Depois da segunda guerra e porque Salazar tinha durante o seu decurso assegurado a manutença o da ditadura, 
Portugal adere em 1949 a  NATO, consagrando a sua posiça o geopolí tica, enquanto sincronicamente, a Leste, se 
assistia a  ocupaça o militar e a puchs que tinham claramente a ma o da Unia o Sovie tica. E , portanto, neste contexto 
de afirmaça o externa do paí s, como membro tolerado do bloco “ocidental” - sendo a ditadura vista como um mal 
menor no contexto da guerra fria - que se organiza o congresso em Portugal. Conve m acrescentar que a abertura a 
uma democracia ta o livre como na livre Inglaterra se revestiu de um feroz ataque a toda a oposiça o, nomeadamen-
te pelo quase completo aniquilamento do PCP, pela polí cia polí tica do regime. Coisas como esta, o Congresso, eram, 
como na o poderia deixar de ser, bem-vindas. 



ambos de 1941 e de Amorim Gira o, e termina com outro relevante aconteci-
mento, entre outros aspectos e no que aqui nos interessa, tambe m no a mbi-
to cartogra fico, o congresso da UGI, organizado por Orlando Ribeiro em 
1949, como ja  se referiu. Referenciada, noutro contexto (M. FERNANDES, 
2007), a cartografia das obras de Amorim Gira o, façamos uma incursa o na 
cartografia inserta nas actas do XV Congresso Internacional de Geografia, a 
qual, alia s, na o e  abundante. De facto, apesar da importa ncia concedida a  
“Cartographie” que constitui uma secça o que lhe e  estritamente dedicada, 
ale m do espaço ocupado por outro tipo de imagens, como fotos, cortes e es-
quemas, apenas cerca de 80 das quase 2290 pa ginas que constituem os qua-
tro volumes publicados apresentam mapas, normalmente de pequena di-
mensa o, a preto e branco e, para a e poca, nada surpreendentes, quer pelas 
opço es gra ficas, quer pelas cartogra ficas. 

Contudo, um conjunto de quatro mapas4 inseridos na comunicaça o 
“Montanhas Pastoris de Portugal, tentativa de representaça o cartogra fica”, 
de Orlando RIBEIRO e M. Augusta Pla cido SANTOS (1950), assumem, desde 
logo, particular releva ncia. O destaque inicial prende-se com o facto de se-
rem os de maior dimensa o (desdobra veis de 31,5x38 cm em folha de 
35x44,5 cm) e os u nicos, entre todos, impressos a cores. Depois, vistos com 
alguma atença o e lido o texto a que se associam, tornam-se mais e particu-
larmente assinala veis, por um lado, pela opça o gra fica de ordenaça o visual, 
por outro pela incontorna vel ligaça o a uma das candentes questo es carto-
gra ficas coevas, a representaça o de informaça o ao ní vel da freguesia, bem 
espelhada em comunicaço es relativas a  representaça o da populaça o de 
1940 publicadas no tomo I das pro prias actas do congresso de 1949. 

A surpresa em relaça o a  opça o gra fica de ordenaça o da informaça o de-
corre do facto de existir ja  uma longa pra tica, adequadamente estabelecida, 
de utilizaça o da gradaça o do valor gra fico (variaça o claro/escuro) para a 
ordenaça o de informaça o relativa, o que pode ser exemplificado pelos casos, 
entre outros, de Bernardino Barros Gomes e de Amorim Gira o5, que Orlando 
Ribeiro bem conhecia.  

 Assim, apesar dos autores afirmarem que “escolheram-se os termos 
que tornassem o mapa expressivo, graduando-se a escala de cores de modo 
que sobressaiam rapidamente as caracterí sticas essenciais de cada a rea ou 
maciço.” (Orlando RIBEIRO e Maria Augusta P. SANTOS,1950, p. 65), na o se 

4 Posicionados entre as pa ginas 68 e 69 do Tomo III, dedicado a  Secça o IV (Géographie Humaine et Géographie 
Économique), os mapas pretendiam representar “as relaço es que se afiguram mais expressivas da sua estrutura 
pecua ria: entre gado miu do (ovelhas e cabras) e gado grosso (bois) (mapa I), entre ovelhas e cabras (mapa II), que 
da o ideia da composiça o dos rebanhos, e nu mero de bovinos (mapa III) e de cabeças de gado miu do (mapa IV) por 
100 habitantes.” (Orlando RIBEIRO e M. Augusta Pla cido SANTOS, 1950, p. 64).   
5 A “Carta da Povoaça o Concelhia de Portugal, 1876” de Bernardino Barros Gomes (1878), bem como va rios mapas 
coropletos do Atlas de Portugal, de 1941 e de Amorim Gira o, utilizam devidamente a varia vel visual valor na gra-
daça o de classes de valores ponderados.   



encontra explicaça o para a utilizaça o de diferentes cores (na sua dimensa o 
tonalidade) visando a construça o de uma ordenaça o visual, normalmente 
apenas aceita vel na utilizaça o da seque ncia espectral para ordenar as clas-
ses de altitude em mapas hipsome tricos, pois apesar de na o ser uma se-
que ncia ordenada para a percepça o humana, e  utilizada por tradiça o e con-
vença o. No caso presente, nem da seque ncia espectral se trata, mas antes de 
uma seque ncia entre cores “quentes” (para os valores mais baixos) e cores 
“frias” (para os mais elevados), dos amarelos aos azuis (excepcionalmente, 
no mapa da figura 2 acrescentam-se dois verdes de diferente valor gra fico), 
o que apenas permite uma leitura morosa e pouco eficaz das “caracterí sticas 
essenciais de cada a rea ou maciço”. 

 A questa o relativa a  representaça o de informaça o que se encontrava 
expressa ao ní vel da freguesia, quando ainda na o existiam bases cartogra fi-
cas com os respectivos limites administrativos, a  excepça o de algumas a reas 
particulares, foi resolvida atrave s da implantaça o de cí rculos de igual di-
mensa o nas sedes de freguesia situadas na sua totalidade ou em parte, aci-
ma dos 700 metros de altitude6. Nesta opça o cartogra fica encontra-se implí -
cita uma certa crí tica aos que recentemente haviam ‘construí do’ uma base 
cartogra fica por freguesia para representar a densidade populacional, numa 
disputa bem espelhada em comunicaço es publicadas no tomo I das pro prias 
actas do congresso de 1949. 

De facto, quer Amorim Gira o quer Orlando Ribeiro apresentaram co-
municaço es relativas a  representaça o da populaça o de 1940, o primeiro ex-
plicando (Tomo I, pp. 226-238) o seu mapa “Portugal - Densidade da Popu-
laça o por Freguesias (1940)”, que havia publicado em 1948, o segundo 
abordando (Tomo I, pp. 276-280) “Une nouvelle carte de la re partition de la 
populations au Portugal”, que publicaria em 1951.   

Assim, na recorrente escala de 1:500.000 utilizada para mapas murais 
isolados desde a publicaça o, em 1865, da Carta Geographica de Portugal, 
ambos coordenaram a elaboraça o de mapas com a informaça o dos censos 
populacionais de 1940, em representaço es construí das a partir da cartogra-
fia de base existente, de maior escala, na procura e destrinça de lugares. O 
primeiro no seu esforço de delimitaça o de freguesias, o segundo procurando 
o posicionamento mais adequado para a implantaça o pontual da simbologia 
cartogra fica utilizada (pontos e sí mbolos proporcionais para lugares com 
mais de 1000 habitantes). O primeiro referindo que “a necessidade de fazer 

6 “Adoptou-se por isso o processo de figurar, na sede de freguesia, por meio de um cí rculo, as relaço es que se afigu-
ram mais expressivas da sua estrutura pecua ria. (Orlando RIBEIRO e Maria Augusta P. SANTOS (1950, p. 64). 
“Marcaram-se nos mapas todas as sedes de freguesia situadas a mais de 700 metros e ainda aquelas que, estando a 
menor altitude, te m parte importante da sua a rea acima daquela curva de ní vel. Para individualizar os principais 
maciços montanhosos representou-se a curva de 800 metros; mas fizeram-se os apuramentos, dum modo geral, 
para todos os planaltos, cimos e cristas cuja maior extensa o fica acima dos 700 metros.” (Orlando RIBEIRO e Maria 
Augusta P. SANTOS, 1950, p. 65).   



o estudo pormenorizado da densidade da populaça o portuguesa levou-nos a 
organizar um esboço de divisa o que julgamos servir para o almejado fim”, 
mesmo reconhecendo que “nem sempre sera  possí vel traça -la com ri-
gor” (Amorim GIRA O, 1950, Tome I, p. 226), o segundo sublinhando que 
“nous avons renonce  a  dresser une carte de la densite  de la population pour 
plusieurs raisons. La superfí cie des unite s administratives les plus petites 
(communes, freguesias), n’est connue que pour une partie du Sud du pays. On 
pourrait, a  l’aide des recensements de 1911 et 1940, qui indiquet tous les lieux
-dits de chaque commune, et de plusieurs dictionaires ge ographiques, e tablir 
approximativement les limites de ces dernie res. Mais des erreurs grossie res 
dans le calcul des superfí cies respectives seraient a  pre voir.” (Orlando RIBEI-
RO, 1950, Tome I, pp. 276-277).  

Ambos encetavam um debate em torno das questo es relativas ao rigor 
das bases cartogra ficas, nomeadamente por freguesias, e a s opço es carto-
gra ficas para a representaça o da populaça o. As primeiras começaram a re-
solver-se com a publicaça o da Carta Administrativa do Atlas Nacional do 
Ambiente, em 1979, enquanto as segundas continuaram a alimentar debates 
e opinio es7.  

7 M. H. DIAS, 1990 e 1991.   
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O patrimó nió cartógra ficó de um paí s percórre caminhós inusitadós e, pór vezes, ós 

dócumentós surgem ónde na ó ós espera vamós, acrescentandó-nós ensinamentós 

insuspeitadós. A Carta da População de Portugal, de 1929 e dó Engº Cónstantinó 

Cabral, existente nó Parque Bióló gicó de Vila Nóva de Gaia, apresentada e analisada 

aqui, fói cónstruí da a partir de fólhas da Carta Corographica do Reino, na escala 

1:100.000, e cónstitui um impórtante cóntributó para a histó ria da Cartógrafia Te-

ma tica em Pórtugal, integra vel nas representaçó es de implantaça ó póntual de való-

res absólutós da pópulaça ó dó paí s, que cómeçaram a surgir nesta e póca cóm a res-

pónsabilidade de geó grafós acade micós.  

 

 

 

The heritage cartógraphic óf a cóuntry runs unusual ways and, sómetimes, the dó-

cuments emerge were we nót expecting them and adding us unsuspected 

teachings. The Carta da População de Portugal, 1929 and óf the engineer Cónstanti-

nó Cabral, existing at the Parque Bióló gicó de Vila Nóva de Gaia (Biólógical Park óf 

Vila Nóva de Gaia), presented and analyzed here, was cónstructed fróm sheets óf 

Carta Corographica do Reino, with scale 1:100.000, and is an impórtant cóntributi-

ón tó the históry óf Thematic Cartógraphy in Pórtugal, being integrated in the re-

presentatións óf absólute values óf the pópulatión óf cóuntry, which began tó 

emerge at this time tó respónsibility óf academic geógraphers.  
 
 
 

A Carta da População de Portugal, de 1929, dó Engº Cónstantinó Ca-
bral, surgiu num cóntextó de próliferaça ó de cartógrafia tema tica sóbre ós 
mais variadós assuntós, pótenciada pela impórtante cartógrafia de base pu-
blicada a partir de meadós dó se culó XIX, entre a qual se destaca a Carta Ge-
ographica de Portugal, na escala 1:500.000, publicada em 1865 peló Institu-



tó Geógraphicó e a publicaça ó das 37 fólhas da Carta Corographica do Reino, 
na escala 1:100.000, iniciada pór Filipe Fólque em 1856 e cóncluí da em 
1904, muitó depóis da sua mórte.  

Naturalmente, pórque fói a primeira carta móderna, publicada, a apre-
sentar a tótalidade de Pórtugal Cóntinental e pórque permitia a representa-
ça ó de assuntós abrangentes e de alguma generalizaça ó, sa ó em grande nu -
meró ós exemplares de cartógrafia tema tica cónhecidós que assentam na 
Carta Geógraphica de Pórtugal, sendó menós frequentes ós exemplós cóns-
truí dós, na escala 1:100.000, a partir de fólhas da Carta Córógraphica dó 
Reinó e rarí ssimós ós que utilizam a tótalidade cónstituí da pelas 37 fólhas, 
cómó e  ó casó dó dócumentó óbjetó da presente ana lise.  

Ora, neste cóntextó, a Carta da População de Portugal, de 1929, sendó 
mais um exempló e  tambe m um exemplar nóta vel cóm caracterí sticas sufici-
entes para cónstituir uma refere ncia na histó ria da cartógrafia tema tica em 
Pórtugal. De factó, ale m de ser um dós rarós exemplós de cartógrafia tema ti-
ca que utiliza cómó base a tótalidade das fólhas da primeira se rie cartógra fi-
ca pórtuguesa, vem, peló assuntó tratadó e pela fórma de representaça ó, 
cóntribuir para enriquecer dóis aspetós daquela histó ria: a representaça ó 
da pópulaça ó e a utilizaça ó dós cí rculós própórciónais. Na representaça ó da 
pópulaça ó, pórque e  enquadra vel entre ós dócumentós que, durante ó se-
gundó quartel dó se culó XX, “vulgarizaram as representaçó es póntuais de 
valóres absólutós da pópulaça ó” (DIAS, H., 1990, p. 57), fazendó-ó aó ní vel 
da freguesia. Nó tipó de representaça ó, pórque cóntraria a te cnica utilizada, 
anteriórmente e nóutrós temas, para ó ca lculó da própórciónalidade dós cí r-
culós, aplicandó-a em relaça ó a  superfí cie dó cí rculó e na ó aó cómprimentó 
dó raió, assim melhórandó a exatida ó geóme trica.  

Mas vamós aós dócumentós, póis, verdadeiramente, devem referir-se 
dóis dócumentós: a óriginal Carta da Pópulaça ó de Pórtugal, de 1929 e exis-
tente nó Parque Bióló gicó de Vila Nóva de Gaia, e a Carta Demógra fica de Pór-
tugal, de 1930 e arquivada na Biblióteca da Universidade de Aveiró.  

 
“Carta da Pópulaça ó de Pórtugal, Escala da Carta: 1/100.000, 37 fólhas, 

Escala dós cí rculós de pópulaça ó (Censó de 1920): 1 milí metró quadra-

dó pór cada 10 habitantes.” Engº Cónstantinó Cabral, 1929; dimensó es 

de cada fólha: 61x88 cm - Parque Bióló gicó de Vila Nóva de Gaia.  

“Carta Demógra fica de Pórtugal cóm as pópulaçó es pór freguesia 

(censó de 1920) em 37 mapas (S.I.). Cómpanhia Pórtuguesa para a 

Cónstruça ó e Explóraça ó dós Caminhós de Ferró, Escala dós Mapas 

1:250.000, Escala dós Cí rculós de Pópulaça ó = 1 mm2 pór 62 1/2 Habi-

tantes, Junhó de 1930”. – “Tiragem limitada a 20 exemplares numera-

dós, repróduzidós das cartas óriginais a 1/100.000 existentes nó arqui-

vó da Administraça ó dós Caminhós de Ferró dó Vale dó Vóuga, que va ó 

rubricadós peló autór. Cónstantinó Cabral, engº A.P.P. [Academia Póli-



te cnica dó Pórtó].”; dimensó es dó livró: 26x39 cm (mancha cartógra fi-

ca: 23,5x34 cm) - Biblióteca da Universidade de Aveiró.  
 

Na busca inicial, efetuada na web, a partir dó cónhecimentó da Carta 
da Pópulaça ó de Pórtugal (1929) encóntramós ó segundó dócumentó, a Car-
ta Demógra fica de Pórtugal (1930), cuja óbservaça ó direta, na Biblióteca da 
Universidade de Aveiró, permitiu cóncluir tratar-se de uma simples repró-
duça ó dó primeiró dócumentó, peló prócessó de heliócó pia e em fórmató 
reduzidó (figuras 1 e 2), peló que, na ó apresentandó qualquer alteraça ó de 
cónteu dó e aparentandó ter cómó u nicó óbjetivó a póssibilidade de alguma 
divulgaça ó (restringida a 20 exemplares), centraremós a presente ana lise 
apenas na Carta da Pópulaça ó de Pórtugal.  

A Carta da Pópulaça ó de Pórtugal e  cónstituí da pelas 37 fólhas impres-
sas da Carta Córógraphica dó Reinó, tendó cada fólha sidó retalhada em óitó 
reta ngulós, devidamente cóladós em tecidó de fórma a trónar-se dóbra vel, a  
semelhança das cartas de campó (figura 3). Basicamente, ó desenhadór/
executór trabalhóu, sóbre as fólhas adquiridas nó Institutó Geógra ficó e Ca-
dastral (identificadó em cada fólha cóm carimbó/seló brancó, ónde tambe m 
se refere a Direcça ó dós Serviçós Te cnicós e Tópógra ficós e a Divisa ó de Pu-
blicaça ó de Cartas), em dóis mómentós crónóló gicós e em dóis tempós me-
tódóló gicós. Crónólógicamente, tendó em cónta as datas subscritas peló 
Engº Cónstantinó Cabral e inscritas nó cantó inferiór direitó de cada fólha, 
ós mómentós de execuça ó fóram Agóstó e Dezembró de 1929 (em Agóstó, as 
fólhas nº 7, 8,10, 11, 13, 14, 16, 17, 20 e 21; em Dezembró as restantes fó-
lhas – figura 4); metódólógicamente, em primeira fase fóram intróduzidós 
ajustamentós a  infórmaça ó de base óriginal das fólhas da Carta Córógraphi-
ca dó Reinó, acrescentandó-se, em segunda fase, a infórmaça ó tema tica rela-
tiva a  pópulaça ó residente dó Censó de 1920.  

Os ajustamentós da infórmaça ó de base prenderam-se cóm a intença ó 
de salientar tre s elementós cónsideradós fundamentais peló autór: ós tópó -
nimós relativós a s sedes de cóncelhó e a s freguesias, ós primeirós literal-
mente sublinhadós pór um segmentó de reta sób ó respetivó tópó nimó e em 
ambós ós casós peló acentuar dó pretó e dó cóntraste das letras em relaça ó 
aó fundó de mapa; a rede hidrógra fica principal e principais afluentes, cóm 
ós traçadós fluviais a serem aguadós de azul, cór tambe m utilizada para sali-
entar as a guas dó cóntórnó cósteiró, de ónde resultóu algum ruí dó prejudi-
cial para a leitura cartógra fica; finalmente, a rede ferróvia ria fói relevada 
atrave s dó avivar das linhas pretas córrespóndentes, mais gróssas para a 
“via larga” e mais finas para a “via estreita”.  

Para a representaça ó da infórmaça ó tema tica, relativa a  pópulaça ó re-
sidente dó Censó de 1920, a ópça ó recaiu na te cnica dós cí rculós própórció-
nais. Desenhadós cóm a cór vermelha, ó que cóntrasta adequadamente cóm 
ó fundó dó mapa, ós cí rculós fóram inscritós sóbre óu na próximidade dós 



tópó nimós das freguesias, na maiória dós casós sem a destrinça da circunfe-
re ncia, a qual apenas e  demarcada, pela diferença da saturaça ó da cór (a cir-
cunfere ncia mais intensa e ó cí rculó mais transparente), nós cóncelhós cóm 
valóres pópulaciónais elevadós e cóm muitas freguesias pequenas ó que im-
plica a agregaça ó dós valóres das freguesias centrais, cómó acóntece nós ca-
sós de Lisbóa, Pórtó, Braga, Cóimbra e Guimara es (num óu óutró casó, ape-
sar da agregaça ó dós valóres de pópulaça ó num mesmó cí rculó na ó fói utili-
zada aquela diferenciaça ó visual, cómó nó casó de Viana dó Casteló, ónde 
fóram adiciónadós ós valóres de Mónserrate e de Stª Maria Maiór). Assim, 
embóra generalize alguma da infórmaça ó nas a reas mais pópulósas, evita a 
cómplexificaça ó e simplifica a leitura, utilizandó ainda a diferença de satura-
ça ó aó aumentar a intensidade dó vermelhó nas superfí cies dós restantes 
cí rculós que se sóbrepó em (figuras 5 e 6).  

Naturalmente, a cónjugaça ó de dóis dócumentós cóm cariz territórial 
cóm datas dí spares (Censós de 1920 e a Carta Córógraphica dó Reinó levan-
tada durante tóda a segunda metade dó se culó XIX) cólócaram próblemas de 
adequaça ó, nómeadamente, as mudanças de nómes de freguesias óu a ine-
xiste ncia, nó mapa, de freguesias entretantó criadas, em ambós ós casós re-
ferenciadas nó Censó e, inversamente, as freguesias menciónadas nó mapa 
mas sem valóres referidós nós Censós. Nas primeiras situaçó es, fóram córri-
gidós óu acrescentadós ós tópó nimós, enquantó na segunda, frequente nó 
Alentejó ónde va rias freguesias se encóntravam anexadas a óutras nós Cen-
sós de 1911 a 1930 (para ó casó dó distritó de E vóra, ver X Recenseamento 
geral da população, 1960, Tómó I, Vól. I, pp. 139-143), ó autór representóu ó 
cí rculó córrespóndente aó tótal pópulaciónal juntó aó tópó nimó referidó nó 
Censó de 1920 e desenhóu setas saindó dós tópó nimós córrespóndentes a s 
freguesias anexadas e cónvergindó nó cí rculó da freguesia anexadóra (veja-
se ó exempló dó Redóndó - figura 7).  

Embóra na ó apresente uma legenda explí cita, pórque fói registadó jun-
tó a cada cí rculó/tópó nimó ó valór de pópulaça ó córrespóndente, e  póssí vel, 
cóm ó ca lculó de algumas raí zes quadradas e a cónstruça ó de um a bacó 
(figura 8), verificar que na ó fói utilizada a própórciónalidade dós cómpri-
mentós dós raiós, óu dós dia metrós, cómó era nórmal na cartógrafia tema ti-
ca anteriór (Suzanne DAVEAU, 1995), assentandó antes na própórciónalida-
de da superfí cie dós cí rculós cómó e  geóme trica e tecnicamente mais ade-
quadó. Curiósamente, este sinal de módernidade e  apenas mais um cóntri-
butó para a valórizaça ó da Carta da Pópulaça ó de Pórtugal, a qual, apesar de 
surgir em cóntextó empresarial privadó, deve ser integrada nas representa-
çó es de implantaça ó póntual de valóres absólutós da pópulaça ó, de respón-
sabilidade de geó grafós acade micós, que cómeçaram a surgir nesta e póca, 
entre ós anós 20 e 50 dó se culó XX (Maria Helena DIAS, 1991, p. 11).  

Na verdade, Maria Helena Dias refere-se a s “representaçó es póntuais”, 
óu seja, tendó cómó base de representaça ó a te cnica de mapas de póntós. 



Cóntudó, quer em alguns dós exemplós que refere, quer na própósta de re-
presentaça ó que própó e para a representaça ó da “distribuiça ó da pópulaça ó” 
em 1981, cónsidera a te cnica dó mapa de póntós e a dós cí rculós própórció-
nais. Os exemplós em relaça ó a Pórtugal Cóntinental sa ó: ó mapa de H. Lauten-
sach, de 1932, na escala 1:1.500.000, relativó a  pópulaça ó residente de 1920 e 
utilizandó ós cí rculós própórciónais para ós valóres superióres a 9750 habi-
tantes (Maria Helena DIAS, 1991, pp. 13-14); ó mapa sób a respónsabilidade 
de Orlandó Ribeiró, de 1955, na escala de 1:500.000, sóbre a pópulaça ó resi-
dente de 1940, que usa a própórciónalidade a partir de 950 habitantes (Maria 
Helena DIAS, 1991, pp. 22-21); ó mapa da Distribuição da População, 1981, 
cóncebidó pór Maria Helena Dias, na escala de 1:1.000.000, ónde, cómó nós 
anterióres, ó valór de cada póntó córrespónde a 500 habitantes, mas que inte-
gra ós cí rculós própórciónais a partir dós 500 habitantes, quer nó mapa de 
Pórtugal relativó a  pópulaça ó residente de 1981, quer nós seus “ensaiós” cóm 
a pópulaça ó de 1911 e de 1940 (Maria Helena DIAS, 1991, pp. 52-55).  

Naturalmente, óutrós exemplós de representaça ó de valóres absólutós 
da pópulaça ó sa ó referidós (Maria Helena DIAS, 1991, p. 13), cómó ó de Fer-
nandes Martins em relaça ó a  Bacia dó Móndegó, de 1940, e ós de Amórim 
Gira ó sóbre a Bacia dó Vóuga, de 1922, sóbre a Serra de Móntemuró, de 
1940, e, principalmente, ós dó Atlas de Pórtugal, de 1941 e 1958 (2ª ediça ó). 
Nó entantó, embóra em qualquer destes casós sejam utilizadós póntós e di-
ferentes tamanhós de cí rculós, pór vezes cónjugadós cóm diferentes tama-
nhós de quadradós, mas sem relaça ó de própórciónalidade, impórta lembrar 
que póntós e cí rculós te m afinidades e “na ó sa ó sistemas de representaça ó 
tótalmente distintós: ós primeirós, sempre iguais, ócórrem isóladós óu agru-
pam-se (…) enquantó ós segundós diferem nó tamanhó, mas sempre numa 
relaça ó directa entre a figuraça ó gra fica e ós dadós nume ricós e entre ó nu -
meró e ó tamanhó” (Maria Helena DIAS, 1991, p. 146), seja óu na ó uma rela-
ça ó de própórciónalidade.  

Assim, a Carta da Pópulaça ó de Pórtugal, de 1929, deve ser integrada, 
pór direitó pró prió, neste distintó cónjuntó das representaçó es póntuais de 
valóres absólutós da pópulaça ó, “destrónandó” ó mapa de H. Lautensach 
(1932) nó tí tuló de “primeiró mapa”, “repórtandó-nós aó cónjuntó dó pa-
í s” (Maria Helena DIAS, 1991, p. 11), vistó que, embóra cónstruí dó sóbre 
uma base cartógra fica na escala de 1:100.000, as decisó es sóbre ó tamanhó 
e a própórciónalidade dós cí rculós, bem cómó sóbre tódas as ópçó es te cni-
cas, fóram incóntestavelmente pónderadas tendó em cónta a tótalidade das 
37 fólhas da Carta Córógraphica dó Reinó e pórtantó dó cónjuntó dó paí s, 
desde ós 486.372 habitantes de Lisbóa aós 124 de Agra de S. Jóa ó. Alia s, 
cónstruindó-se a cómpósiça ó dó respetivó puzzle e imprimindó-se ó resulta-
dó a  escala “cla ssica” dós mapas de Pórtugal Cóntinental, nórmalizada a par-
tir da Carta Geral dó Reinó de 1865, encóntra-se um resultadó que permite 
uma leitura e ana lise adequada e pertinente (figura 9).  



De factó, independentemente da grande quantidade de infórmaça ó da 
base cartógra fica de cada fólha da Carta Corographica do Reino, ó salientar 
das redes hidrógra fica e ferróvia ria e ó relevó adquiridó pelós cí rculós cóm 
a utilizaça ó da cór, tórnam-na num dócumentó bem sugestivó e legí vel, pós-
sibilitandó a verificaça ó da estruturaça ó naciónal e regiónal dó póvóamentó 
em 1920 e mantendó a póssibilidade de utilizaça ó individualizada de cada 
fólha para abórdagens mais lócalizadas.  

Naturalmente, as póssibilidades te cnicas de enta ó na ó permitiam as re-
duçó es e repróduçó es que hóje sa ó póssí veis. De qualquer fórma, mesmó cóm 
as limitaçó es te cnicas cóevas, a restrita divulgaça ó deste dócumentó, na ó per-
mitiu que fósse inseridó e cónsideradó cómó cóntributó para ós ensaiós dós 
anós 20 e 40 (Maria Helena DIAS, 1991, p. 25), cujó prócessó se desenvólvia na 
academia, entre ós geó grafós, cómó bem demónstra ó “debate” entre Amórim 
Gira ó e Orlandó Ribeiró em tórnó das questó es relativas aó rigór das bases 
cartógra ficas, relativamente a s freguesias, e a s ópçó es cartógra ficas para a re-
presentaça ó da pópulaça ó (MARQUES, H.; FERNANDES, M. G., 2013).  

De qualquer fórma, a cartógrafia tema tica ia ganhandó estatutó privi-
legiadó, quer enquantó instrumentó utilizadó pelós acade micós para a ana li-
se e ó cónhecimentó, quer cómó apóió a  cómpreensa ó e a  aça ó pór parte de 
quem intervinha nó territó rió, cómó aparenta ter sidó ó casó da Carta da Pó-
pulaça ó de Pórtugal da respónsabilidade dó Engenheiró Cónstantinó de Fi-
gueiredó Cabral (1885-1959).  

O Engº Cónstantinó Cabral nasceu na cidade dó Pórtó, ónde se licencióu 
em Engenharia civil e de Minas na Academia Pólite cnica, teve um percursó pró-
fissiónal sempre ligadó aós transpórtes ferróvia riós. Entre 1912 e 1920 perten-
ceu aós quadrós da CP, ónde inicióu a carreira prófissiónal, tendó ingressadó, 
em 1920, na Cómpanhia dós Caminhós-de-Ferró dó Vale dó Vóuga, ónde per-
manece cómó Engenheiró Chefe de explóraça ó ate  1926. Ruma enta ó a Lisbóa 
ónde desempenha ó cargó de Engenheiró-Diretór da mesma cómpanhia juntó 
da administraça ó, ate  31 de Dezembró de 1946, regressandó, em 1947, a  CP, 
quandó esta absórveu a Cómpanhia dós Caminhósde- Ferró dó Vale dó Vóuga.  

Entretantó, assessóróu ó Ministró Duarte Pachecó na cónceça ó da mól-
dura legislativa reguladóra dós sistemas de transpórte, fói delegadó das 
cómpanhias de via estreita nó Cónselhó Superiór de Viaça ó e fói Presidente 
da Cómissa ó Reguladóra dó Cóme rció dós Metais nó iní ció da segunda guer-
ra mundial. Nó que aqui interessa, sublinhe-se que ó factó de ter sidó, a par-
tir de 1926, assessór principal da administraça ó dós Caminhós-de-Ferró dó 
Vale dó Vóuga, aó que acresce ser esta Cómpanhia a detentóra dó alvara  dós 
transpórtes ródóvia riós cómplementares da estrutura ferróvia ria, cóntribui-
ra  para explicar a elabóraça ó dós mapas aqui tratadós, nós quais se relevam 
as vias ferróvia rias e se póde óbservar a distribuiça ó da pópulaça ó, segundó 
ó Censó de 1920, impórtante elementó para previsó es de pótenciais utiliza-
dóres de serviçós de transpórte.  



Figura 1 – Carta Demógra fica de Pórtugal (1930), fólha de róstó 

Figura 2 – Carta Demógra fica de Pórtugal (1930), fólha nº 4 



Figura 3 – Exempló de versó de fólha da Carta da Pópulaça ó de Pórtugal (1929), fólha nº 7 

Figura 4 – Esquema de junça ó cóm indicaça ó de datas de inserça ó da infórmaça ó tema tica 



Figura 5 - Exempló de fólha da Carta da Pópulaça ó de Pórtugal (1929), fólha nº 4 

Figura 6 - Exempló de fólha da Carta da Pópulaça ó de Pórtugal (1929), fólha nº 7 



Figura 7 – Exempló de te cnica de indicaça ó de freguesias anexadas. 

Figura 8 – A bacó demónstrativó da própórciónalidade da superfí cie dós cí rculós da Carta 
da Pópulaça ó de Pórtugal (1929) 



Figura 9 – Mapa de junça ó das fólhas da Carta da Pópulaça ó de Pórtugal (1929) 



  

ANUA RIO dó Institutó Pólite cnicó dó Pórtó dó anó letivó 1902 /1903, Imprensa da Univer-

sidade, Cóimbra, 1903. 

DAVEAU, Suzanne (1995), “A Cartógrafia pórtuguesa móderna: ós mapas tema ticós”, in Ma-

ria Helena DIAS, cóórd., Os Mapas em Portugal, da tradição aos novos rumos da carto-

grafia. Lisbóa, Ed. Cósmós, pp. 161-181.  

DIAS, Maria Helena (1991), Contributos para o Atlas de Portugal: O Mapa da Distribuição da 

População Portuguesa em 1981. Lisbóa, Centró de Estudós Geógra ficós, INIC, Linha de 

Acça ó de Geógrafia Regiónal e Histó rica, Relató rió nº 10.  

DIAS, Maria Helena (1995, cóórd.), Os Mapas em Portugal, da tradição aos novos rumos da 

cartografia. Lisbóa, Ed. Cósmós.  

DIRECÇA O Geral de Estatí stica (1923), Censo da População de Portugal, 1920. Lisbóa, Im-

prensa Naciónal. 

INSTITUTO Naciónal de Estatí stica (1961), X Recenseamento geral da população, 1960. Lis-

bóa, Imprensa Naciónal, Tómó I, Vól. I.  

MARQUES, H.; FERNANDES, M. G. (2013), “Dóis mómentós de cónsólidaça ó da Geógrafia em 

Pórtugal e a cóncepça ó e representaça ó cartógra fica da ‘Móntanha’”, V Simposio Luso-

Brasileiro de Cartografia Historica, Petró pólis, Brasil.  

GAZETA dós Caminhós de Ferró (1940 e 1946), nº 1271, pp. 785 a 788; nº 1394, pp. 125 e 

126. 

GAZETA dós Caminhós de Ferró (1958), “Uma entrevista cóm ó Sr. Engº Cónstantinó de Fi-

gueiredó Cabral, antigó directór de Explóraça ó dó caminhó de ferró dó Vale dó Vóu-

ga”, Cinquentena rió dó Caminhó de Ferró dó Vale dó Vóuga, Gazeta dos Caminhos de 

Ferro, nº 1704, 16 de Dezembró de 1958, pp. 529-531.  

GAZETA dós Caminhós de Ferró (1959), “Nóta necróló gica”, Gazeta dos Caminhos de Ferro, 

nº 1715, 1959, p. 226.  

* FERNANDES, Ma rió Gónçalves; MARQUES, Helder; OLIVEIRA, Nunó (2016), “A Carta da Pópulaça ó 
de Pórtugal (1929): um cóntributó para a histó ria da Cartógrafia Tema tica em Pórtugal”, Atas do VI 
Simpósio Luso-Brasileiro de Cartografia Histórica, Pórtó, FLUP, pp. 241-250 (ISBN digital: 978-989-
8648-56-3; https://drive.góógle.cóm/drive/fólders/0BwsJ4eeTvlPXcEVYSU9YM0FhWjA). 

https://drive.google.com/drive/folders/0BwsJ4eeTvlPXcEVYSU9YM0FhWjA





	Capa
	Página de rosto
	Ficha técnica
	Índice
	Autores: sínteses curriculares
	A cartografia como meio de conhecimento / Mário Gonçalves Fernandes
	CARTOGRAFIA URBANA
	As plantas 'De Guimarães' e 'De Vila do Conde' da Biblioteca Nacional do Brasil / Mário Gonçalves Fernandes
	Plantas do planeamento urbano e do urbanismo em Portugal (1864-1926) / Mário Gonçalves Fernandes
	Morfologia urbana nas "freguesias mais exteriores" / Vasco Cardoso
	As cidades que o Porto poderia ter sido / Vasco Cardoso
	A cartografia urbana na análise morfogenética de espaços urbanos / Mário Gonçalves Fernandes, Rui Passos Mealha
	A Boa Vista de Gustavo Adolfo Gonçalves e Souza (1818-1899) / Vasco Cardoso
	A propósito do mercado de levantamentos urbanos no Portugal Oitocentista (Chaves, 1881) / Mário Gonçalves Fernandes
	CARTOGRAFIA DA VINHA E DO VINHO
	Cartografar para compreender / Helder Marques, Mário Gonçalves Fernandes
	Mapas da territorialização vitícola portuguesa (1865-1908) / Mário Gonçalves Fernandes, Helder Marques
	Mapas temáticos da viticultura portuguesa / Mário Gonçalves Fernandes, Helder Marques
	Em busca do(s) mapa(s) perdido(s) / Helder Marques, Mário Gonçalves Fernandes
	CARTOGRAFIA DO TURISMO
	Os guias de viagem, a cartografia e os fundamentos do turismo / Luís Saldanha Martins
	Cartografia, progresso e turismo / Luís Paulo Martins, Mário Gonçalves Fernandes
	O contributo da cartografia temática para a difusão do turismo em Portugal / Luís Paulo Martins, Helder Marques, Mário Gonçalves Fernandes
	Os mapas nas descrições e guias de viagem a Portugal editados nos séculos XVIII e XIX / Luís Paulo Martins, Helder Marques, Mário Gonçalves Fernandes
	Os mapas do Roteiro Turístico e Económico de Portugal (ROTEP)... / Luís Paulo Saldanha, Mário Gonçalves Fernandes
	CARTOGRAFIAS OUTRAS
	Dois momentos de consolidação da Geografia em Portugal... / Helder Marques, Mário Gonçalves Fernandes
	A Carta da População de Portugal (1929) / Mário Gonçalves Fernandes, Helder Marques, Nuno Oliveira
	Contracapa



